ANN03Í  N=3 


índice 

DO  NUMERO  ANTECEDENTE 


Pao. 

Documentos 581 

Historia  Documental  da  Revolução  de  1821  na  Ilha  de  San  Miguel 

PARA  A  separação  DO  GOVERNO  DA  CAPITANIA  GeRAL  DA  ILHA  TeRCEIRA 

—por  Ayres  Jacome  Corrêa 705 

Nota  e  Estatística  da  Ilha  de  San  Miguel— pelo  Engenheiro  Francisco 

Borges  da  Silva  nos  princípios    do   século  XIX - 730 

Estatística 737 

Poeiras  do  Passado  —  O  theatro  em  San  Miguel— por  Annibal  Bicudo  740 

Folklore  do  Valle  das  Furnas  —  por  Luiz  Bernardo  L.  d'Athaide  766 

Chronica  Moral 784 


-"  AIS  CSHH  ^ 


Esquinas  das  Suas  f/lanuel  igiiacio  Corrêa  eMachaildos  Santos 


m 
m 


mODAS 

Confecções  para  senhoras  e  creanças 

Lãs  e  sedas  nocioiíaes  e  estrangeiras 
Chapciís,  giiarda-soes  e  bengalas 

Louças  e  vids^os 

ARTIGOS    r>E    RFTROZEIRO 


Calçado  do  melhor  que  se  fabrica  m 
paiz  pelos  últimos  modelos 


IVIEIRS,  PEÚGAS,  GAiVilSOitRS  E  OUTROS 
ARTIGOS  DE  IVlAIiHA 

AHTIQOS  PA.HA  BRIíHíDBS 

Tecidos  para  reposteiros, 

passadeiras,  etc, 


® 


oooooc 


ooooooooooooootoooooooooooooooo 

^     "^   Fabrica  Atlântida  g 

o 


/s       ManipiKí.çào  de  Licores,  Cognacs  e  Xaropes  pelo  sistema  mais  (y 

moderno  e  aperfeiçoado  0 

=  O 

•S.     Alffuns  typOS  de  licores  :  XelpUce  Atlanlida-Abadttin©- Abade-  X. 

\J         ^ -"^    ■ — -—             Cnraçáo  d*Sollanda— Anisete  V 

d^Hollanda-aienthe  Glacial  (verde)  -  Creme  de  Cacau  e  Baunilb.»  ^ 

Aalz  Christalisado  (escarchado)  ©te.  etc,  •v 

rião  tcrncrn  confronto^  nos  preços  pçrr)  crn  qualidades  ^ 


Fabricantes 


excelente  xarope  TUTTI  PRTTTTI. 

O  melhor  entre  os  melhores. 


cS  Deposito  e  escpiptorio  :  Rua  Almirante  Reis 

^  Ponta  Delgada -S.  Miguel -AÇORES  ^ 

SoOOOOOOOOOOOOii^OOOOOOOOOOOOOOOO 


;  -li;  ^-  .lík  .iir 


LOJA  |N!OVA     ~ 
Luiz  Soares  de  Sousa,  Succcssorcs 

Com    estabeiecieveenfo  de  atacada  e  retalho 

Fazendas  de  algodão,  lã  e  seda:  Feno,  Cutelaria,  Perfumaria,  Guaida-soes,  Chapéus, 
Cera,  Stearína,  Bijuteria,  Akodões,  Fitas,  Utensilios  paia  escriptorio,  Assacares,  Chá,  Café, 
Arroz,  Massas,  Farinha,  Azeite,  Petróleo,  Conservas,  Doces,  Vinhos  do  Porto  e  Madeira, 
Champagne,  Licores,  Tabacos,  etc.  efe,  . 

Vendas  a  praso  de  6  mezes  para  fazendas,  e  3  mezes  para  mercearias 


lãílli  llílí 


MiiJiliiDlliili 


Plantas  tfornamenfo  | 

Scmcnícs  | 

Legumes' 

PiiÉs  PMm  i  liiis 

Rua    do   CoíÍGgio   n.'    13 


Fazendas 

Quli7quilbs.rias 

nilfRCEARlAS 

PREÇOS  IVIODICOS 
Povoação 


Tranclsco  de  I^cdclrcs  Bclelho 

CommisBÕes  e  Consignações 

Único  def csiíario  nesfa  Villa  das  IVÍachinas  "SINGER" 

Agente     Cts  li^íraiias:    ^illand,   ^Ives  e  C/,  Fiaiicísco    Luiz 
GcrijalTís.  Inteinacicral 

RUA,     F^OIDF^ICS^    <5^MVIBOA, 

T^  «»:■«.  OB  »  ií-í:  9i« '--M.^ :  b-l: 
S.  IKÈguei  Açores 


PROPRIETÁRIO,  DIRECTOR  E  EDITOR  — AYRES    JACOME    CORRÊA 


Redacção  e  administração  Composição  e  impressão 

RUA  DO  eOLLEBIO  N.°  13  |    PREÇO  AVULSO  2$50  Oficina  de  Artes  Oraphicas 

PONTA  DELGADA,  S.   MIGLEL-AÇORES    |  RUA  JOÃO  rllAGAS— 1'.   DELGADA 


Os  direitos  de  propriedade  são  todos  da  Revista  salvo  para  os  artigos  que  trouxerem  menção  especial 
COPIA  E  TRADUCÇÃO  INTERDICTAS 


ANHO  3."  S.  IBIGUEL,  NOVEWBRO  DE  1920  N."  3 


ODiíenfD  do  MM  m  Snr.  Dr.  Framlsio  de  Mello  Hiiiiuel  leili!  Prryili! 


Carta  âe  hum  cura  àe  huma  Rlôeia  da  prouincia  da  Beira 

R  lunot,  e  Discurso  analítico  sobre  os  factos 

actualmente  suceàiàos 

Senhor  Ex  Duque  d'Abrantes  Snr.  Ex  General  em  chefe  Snr.  Sebastião  Ma- 
ria Junot.  Eu  abomino  a  sua  ingratidão :  Dixiris  Maledicta  cunctacum  ingratum  ge- 
minem dixiris.  Platão.  Sentença  do  Chorypheu  dos  Filozofos  Académicos,  e  estan- 
do eu  e  os  meus  Parochianos  tão  obrigados  nos  grandes  benefícios,  que  recebemos 
de  Sua  mercê  pela  sua  grande  proteção  more  solito,  na  sua  acelerada  marcha  pa- 
ra Lisboa  no  memorável  dia  de  25  de  Novembro  próximo  passado  de  1808  com  as 
suas  tremendas  cohortes;  julguei  que  era  do  meu  dever  dar-lhe  todas  as  demons- 
traçoens  do  meu  agradecimento  no  funesto  accidente  da  sua  sorte,  a  que  a  varie- 
dade da  fortuna  dezandando  a  roda  o  reduzio  informando-o  dos  verdadeiros  fatos 
acontecidos  de  que  vejo  se  acha  sua  mercê  mal  instruído,  e  dizendo-lhe  sobre  el- 
les  os  meus  sentimentos,  talvez  será  esta  a  ultima,  que  possa  dirigir-lhe  visto  que 
sua  mercê  falto  de  immortais  espíritos  não  terá  a  honra  de  descer  ao  inferno,  a  es- 
te Lugar  mais  Ínfimo,  rezervado  aos  pecadores  racionaes  para  onde  também  não 
tenho  correspondências.  Queira  sua  mercê  pela  sua  notória  bondade  relevar  a  mi- 
nha fraze  rasteira,  e  o  groceiro  estilo  epistolar,  o  trato  frequente  com  individuos 
rústicos  mas  munto  verdadeiros  deve  escuzarme,  o  que  escrevo  não  são  impostu- 
ras, não  são  patranhas,  a  verdade  não  preciza  de  esforços  engenhozos  a  simplici- 
dade da  obra  fará  o  seu  merecimento  perdoando  igualmente  não  lhe  poupar  o  tra- 
balho de  lhe  fazer  traduzir  alguns  versos  ou  termos  Latinos  que  occorrerem  visto 
que  não  tendo  sua  mercê  frequentado  os  princípios  corruptos  das  nossas  escolas  não 
os  poderá  entender  de  outra  sorte. 

]á  em  outro  tempo  eu  tive  a  honra  de  flecitar  s.  mercê  pela  summa  benignida- 
de do  seu  Snr.  em  o  relevar  da  culpa  de  não  impedir  effectivamente  a  digressão  do 
Nosso  Princepe,  e  foi  nesta  ocazião  que  elle  contra  o  seu  extraordinário  sistema  obrou 
recta,  e  juridicamente  pois  nós  fomos  oculares  testemunhas  de  que  s.  mercê  fez 
quanto  estava  da  =ua  parte  e  entre  nós  ninguém  hé  obrigado  a  responder  pelo  cazo 
fortuito,  não  foi  porem  esta  a  verdadeira  cauza  da  sua  indulgência,  as  suas  vistas 
hião  mais  longe,  elle  não  quiz  desfazer-se  de  hum  executor  tão  digno  da  Sua  Alta 
Justiça  receando  justamente  não  achar  outro  tão  havil  quando  lhe  era  muito  ne- 
cessário para  as  suas  futuras  imprezas,  que  contudo  felismente  se  frustnrão. 

Agora  tenho  vacilado  hum  pouco  sobre  os  justos  fins  do   meu  obzequio,  eu 
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medecido  pela  congratulação  visto  que  s.  mercê  não  Tecorreu  ao  suicídio  remédio 
heróico  dos  Filozefos  honrados  que  vejo  naquadra  o  seu  sistema  segundo  o  qual 
s.  mercê  acabando  victima  da  sua  seita  morre  gloriozamente  no  Leito  da  honra. 
Consagrar  e  logios  a  virtude,  ouvituperios  aos  vicios  tudo  conspira  ao  mesmo  fim, 
o  seu  nome  com  o  do  seu  Snr.  será  immortal  ainda  hoje  se  respeita  a  memoria 
dos  Bárbaros,  dos  Tyranos  da  Antiguidade,  e  como  não  será  respeitada  a  de  maior 
dos  monstros  da  Tyrania.  A  nossa  Religião  supersticioza  nos  ensina  os  pecados 
mortaes  para  fugir-mos  deles,  he  precizo  conceber  e  conservar  a  verdadeira  idea 
do  crime  para  o  detestar-mos. 

Que  maravilha  hum  homem  de  humilde  nascimento  ser  elevado  a  grandeza 
pelo  caminho  da  virtude. 

Os  primeiros  Heroesos  Illustres  Varoens  dequem  hoje  se  honrão  as  cinzas  nos 
seus  beneméritos  descendentes  não  nascerão  nos  seus  solares,  filhos  do  Sol,  a 
honra  foi  sempre  o  premio  da  virtude,  mas  adquirilla,  e  psrtender  sustentala  pelo 
dispenhadeiro  dos  vicios  he  a  empreza  mais  dificil,  e  ariscada  ha  a  mais  digna  de 
admiração  e  de  espanto;  tam  pouco  he  deixar  somente  o  seu  Snr.  a  posteridade 
hum  exemplo  o  mais  raro  huma  lição  a  mais  eficas,  a  vigilância,  e  pervenção  dos 
Governantes  da  terra?  Oh  !  Se  a  minha  idade  podesse  ainda  levar-me  aver  os 
elfeitos  de  que  devem  esperar-se  agora  da  segura  bonança  que  se  segue  a  horrí- 
vel tempestade,  eu  daria  graças  ao  Snr.  Napoleão:  eu  cantaria  as  suas  grandes 
acçoens  escreb^ndo  hum,  poema  e  pico  em  versos  Alexandrinos,  eu  seria  o  pre- 
conizado Camoens  da  Beira,  ou  dina,  que  esta,  acazo  era  a  verdadeira  felicidade 
destinada  depois  de  tantos  sacrif'"cios,  pela  providencia,  e  não  aquella  que  pela 
grande  proteção,  e  pertendida  reforma  do  devotíssimo  Snr.  Imperador  nos  estava 
promettida. 

Com  effeito  Snr.  Sebastião  .Maria  não  seria  fácil  acreditar  a  enormidade,  e  cu- 
mulo de  crimes  que  s.  mercê  como  digníssimo  delegado  de  Sua  Alta  Potencia 
tem  tão  deicaradameníe  commettido  se  os  não  vicemos  praticar,  será  bem  deficil 
descrevelos  ct)m  caratheres  propios. 

Horrendum,  et  dictis  vídeo  míravílem  monstrum  Mihírígidus  horror. 

Alembra  quatit  gelidus  quecoit  formidine  sanguínii.  Pode  s.  mercê  terá  vaida- 
de que  os  Annaes  da  Historia  não  referem  nem  referirão  já  mais  hum  homem  tão 
grande  e  tão  raro  na  sua  profição.  A  propozito  porem  para  que  me  não  esquesa 
queira  fazer-me  a  honra  de  recomendar-me  particularmente  na  Lembrança  do  Snr. 
Lagarde,  que  sempre  respectivamente  emquanto  não  tenho  a  satisfação  de  ove- 
abençoar  o  pobe  com  os  péz,  s.  mercê  como  chefe  de  tão  respeitável  quadrilha  de 
vera  ter  huma  morte  mais  digna,  e  mais  solemne  contra  as  minhas  esperanças 
quando  o  vi  em  Lisboa  no  caracter  de  Inviado  do  Omnipotente  Snr.  NapoliSo  que- 
rendo escrever  a  memoria  de  AAonsieur  Lannes  mas  não  era  o  rifão  antigo— «se  que 
res  ver  o  Vilão  mete-lhe  a  vara  na  mão»—. 

Comtudo  eu  lhe  dou  alguma  disculpa  s.  mercê  tendo  aprendido  na  escola  dos 
vicios,  de  que  sahio  mais  insigne  Professor  athe  deve  envergonhar-se  de  praticar 
huma  acção  de  virtude— «Quam  quis  que  norit  artem  inhaese  exerciat— "nos  porem 
que  frequetamos  a  da  virtude  não  podemos  dezaferrar-nos  dos  costumes  que  ella 
nos  imprimio,  e  s.  mercê  por  obrigação  do  seu  honrozo  cargo  pertendia  reformar, 
não  he  possível  acomodar-nos  as  doutnnas,  e  aos  exemplos  da  reforma  e  em  hu- 
ma palabra  não  queremos;  a  píquena  diferença  he  que  os  vicios  por  si  mesmo  se 
destroem,  e  a  virtude  sempre  triunfa  o  homem  sábio,  e  virtuozo  não  se  considera 
nas  operaçoens  do  animo  sugeito  as  efficacias  das  suas  influencias — "Sapiens  dona- 
mina  situr  astrís-— . 

Ex  aqui  iwrque  s.  mercê  finalmente  deu  tão  boa  conta  da  sua  grande  comis- 
são, pode  a  limpar  a  mão  a  parede,  era  tempo  de  eu  prestar  os  meusofficios  uzan- 
do  a  seu  favor  de  tal  ou  qual  proteção  que  estivese  na  minha  pocivilídade  os  meus 
dezejos  erão  de  excedelo  muito  neste  reconhecimento  ainda  tenho  alguns  amigos 
e  me  Lembraba  que  fazendo  s.  mercê  huma  muito  humiliante  suplica  para  hum  Lu- 
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gar  de  Tenente  •  Substituto  do  Carrasco  poderá  obter  sendo-lhe  mais  avantajoza 
esta  fortuna  do  que  a  de  escravo  do  Snr.  Imperador  mas  como  daqui  lhe  resulta  a 
.yrande  honra  de  servir  a  sua  Alteza  o  Principe  de  Portugal  devo  ter,  por  certo  que 
a  não  consiguira,  tambc-m  senão  estivese  por  momentos  a  sua  existência,  e  a  sua 
alma  fosse  suscetivel  dos  de  sacramentos  ou  lhe  diria  que  se  baptizasse,  e  feitas 
as  devidas  restituiçoens  fosse  fazer  vida  penitente  na  austera  solidão  da  Trapa; 
mas  a  correção  de  huma  besta  he  hum  bemfustigado  a  zurrague  estes  termos  gro- 
ceiros,  e  outros  semilhantes  não  são  meus,  são  da  ingenuidade  candura,  e  simplici- 
dade dos  meus  honrados  Parochianos. 

Se  s.  merco  seguise  as  máximas  cá  dos  nossos  Apostoles  não  cahiria  na  in- 
dignação dos  Portuguízes,  os  nossos  Apóstolos  não  sendo  atendidos  sacudião  o 
pó  de  seus  çapatos,  e  se  retiravão  bem  podia  s.  mercê  como  Apostolo  do  Omni- 
potente Napolião  tendo  pregado  assas,  e  conhecido  a  repugnância  dos  coraçoens 
dos  ouvintes  sacudindo  as  suas  ferraduras  teria  nuiito  adientado  a  marcha  em  re- 
árada  e  não  continuar  a  metter  a  rediculo  com  o  maior  dezaforo  huma  Nação  tão 
seria  e  respeitada;  agora  tenha  pasciencia  que  ha  de  ser  victima  das  suas  admirá- 
veis proezas. 

Ora  digame  Snr.  Sebastião  Maria  como  selhe  c-mcaixou  na  cabessa  querer  en- 
ganar tão  manifestamente  os  Portuguezes  como  se  persuadio  que  elles  por  hum 
caminho  tão  desviado  havião  de  querer  ser  ant-"s  escravos  de  satanás,  do  que  filhos 
de  Djos  s.  mercê  he  ignorante  da  historia  ou  intendeo  que  o  terrorismo  tão  mal 
fundado  os  fazia  esquecer  do  amor  da  Pátria  da  honra  da  fidilidade  que  jurão  ao 
seu  Princepe,  e  devalor  com  que  em  todas  as  I:pocas  se  distinguirão,  o  certo  hé 
que  os  fecundos  espíritos  de  que  abundou  a  França  expirarão  depois  que  os  Fran- 
cezes  humiihando-se  ignomiozamente  a  escravidão  de  hum  vi!,e  desconhecido  Cor- 
sego  d:  generarão  da  espece  humana,  e  as  almas  grandes  dos  Inclytos  Luzitanos  no 
meio  das  trihuiaçoens  mais,  e  mais  se  inflamarão  ncs  sentimentos  da  virtude. 

Elles  vacilando  sobre  os  meios  convenientes  de  salvarem  o  seu  Amado  Princepe 
de  pouparem  o  sangue  dos  seus  compatriotas  e  mesmo  i^ela  firme  subordinação,  e 
fidilidade,  que  lhe  jurarão  sofrerão  a  pompoza  entrada  que  sua  mercê  fes  neste  Rei- 
no com  as  suas  formidáveis,  ou  antes  famintas  e  abestadas  Tropas,  fugindo  asim 
mesmo  das  nossas,  c  athe  tremendo  de  as  avistar,  sofrerão  devastaçoens  desolaçoens 
profanaçoens,  e  i.iauditas  injurias,  e  sofrerão  emfiin,  serem  desarmados,  bem  certos, 
que  as  armas  não  erão  necessárias  contra  liuin  bmdo  de  mizaros  Boémios,  siganos, 
e  Ladroens,  quaes  os  de  !'aixo  Egypto,  e  de  hun;  poucos  de  bandoleiros,  que  hum 
dia  avião  de  ser  repelidos  a  murros,  c  pontapez,  b-'m  como  as  areias  do  dezerto 
dispersas  pelo  sopro  impetuozo  dos  ventos  do  meio  dia,  o  que  felizmente  vai  suce- 
dendo como  s.  mercê  mesmo  confessaria  se  huma  ves  podese  falar  verdade. 

E  se  não  digame  Snr.  Sebastião  Maria  que  noticias  lhe  deu  o  Snr.  Leysan  dos 
Paezanos  do  Douro,  de  donde  ao  páo,  e  á  pedra  foi  currido  combrabos  oito  mi- 
homens  deixando  o  Parque  de  Artilharia  bagagens,  e  outros  muitos  despojos? 
Aonde  estão  os  seus  camaradas  do  Algarve?  Os  de  Cuimbra  os  de  Nazareth  ?  Aon- 
de os  da  Figueira  que  estando  fortificados  se  renderão  a  huns  poucos  de  Acadé- 
micos, que  nunca  tinhão  pegado  em  armas?  São  estes  os  grandes  validos  de  Mar- 
te nos  campos  de  Austerlits,  Marengo,  e  lena  com  quem  sua  mercê  queria  con- 
fundir os  nossos  intrépidos  guerreiros?  Digame  como  se  achou  como  devertimen- 
to  desses  meninos  dos  embarcados  na  fogueira  com  quem  s.  mercê  disse  em  Lis- 
boa vinha  brincar,  e  de  quem  ao  primeiro  aceno  fugio  a  toda  abrida,  aproveitan- 
do-se  do  tempo  que  pedio  p.ira  enterrar  os  mortos  de  que  deixou  juncado  o  cam- 
po e  mandando  aceleradamente  emissários  a  pedir  tregoas  ?  Aonde  está  a  sua  es- 
timada carteira  de  Capa  verde  thezouro  da  cifre  anigomatica  para  cabala,  e  inteli- 
gência das  trap.issas  com  o  Snr.  Imperador?  que  tal  foi  o  brinco  da  Columbei- 
ra  do  Vimeiro  ?  Agora  sabe  sua  mercê  que  brincava  com  Portuguezes,  e  com  os 
seus  Valentes  aliados,  e  nós  ficamos  certos  de  que  s.  mercê  por  hum  principio 
geral  da  sua  tatica  custuma  fatigar   as   divizo^ns   do,  exercito   inimigo   galopando 
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sempre  diante  delias;  ora  torneia  esse  pião  aunlia,  e  levo  mais  essa  piqueriâ  Lição  de 
tatica,  que  s.  mcrcc  ainda  venlia  aprender  para  no^  :i>-iin  líãô  pódenios  porem 
deixar  de  lhe  estarmos  iniiito  obrigados  nesta  as^^fi"  '■:-\i'>  i|'-ii^i>'-0  s.  nierce  a.níici- 
pou  com  vesporas  soiemnes  f  stivas  Lumin;^riãs,  e  ío[io  na  Vi!!a  de  Torres  Vedias 
passando  dipois  a  Capita!  do  Lugar  do  seu  supli:;io  coberto  com  estes  Louros,  e 
mar  de  triunfo  querendo  iHudír,  mas  debalde  o  povo;  estas  acçoens  por  r.uiito  oh- 
zequio  só  se  podem  atribuir  a  huma  imaginação  esquentida  ir.lla,  ím- 

Hiiencias  de  Bacho,  somente  dis  que  vence,  quando  lie  vcn-:idi;,  e  '.ííí  !■- 

do  foge— «Imagir.atio  facit  causam»— Que  b'^'^  ^  '  '  ' >'  '!"'    '  '■■<■■  ■  '  ' 

de  Tatica  d'Architetura  Militar  de  preceito-  :     :  i     i  •  i  :- 

-ticas  de  hiedraulica,  de  Balística  de  Castrai!'  m     !   ■  ;  ,  .le 

Comissário  da  bem  a  conhecer  o  talento  áv  qu--iii  o  1 1  ;  »  ■> 

Taes  erão  as  noticias  espalhadas  no?  papeis  publico-.  !  :  'y  ;;i  los  façanhas,  c 
da  cspantoza  forçado  seu  Snr.  o  Grande  Napolcâí),  r  ]  ■  '  <:\>  ^  i  is,  Uido  jvitia- 
nhas  marcadas  com  n  cunho  da  sua  natural,  e  propia  <  :  '      ■      .'vs 

armas  outras  do  que  as  da  Iracção  do    projuro  c   &a   ;  ai 

emposturas,  todas  as  blasfémias  todos  os    DecrL-ios  que    ,.--  •  ,  '  ia 

indegistão  que  lhe  fez  adigressão  do  Nosso  Príncipe  teiulu-ihe  cusiado  liiuito  a  iii- 
gulir  este  bucado  tudo  disparates,  tudo  mentiras  fanfarronadas,  e  borracheiris. 

Esaqui  Snr.  Sebastião  Alaria  porque  toda  esta  gente  (di/cm  os  nleiis  grosseiros 
Parochianos)  mijou  nos  seus  Decretos,  e  nas  suas  excõaiunliocir,  celebres  exiro- 
quidas  com  subscripsoens  falças  servindose  ainda  delles  (lara  mai.  alíuiiiia  cousa 
.sua  mercê  deve  saber  que  esta  qualidade  de  cençuras,  ineía^    -  >  i  -   ;    .-i       ;- 

gundo  as  sentenças  dos  nossos  Apóstolos  do;,  coiíeiia),,,  e  d-  o 

tremendas  contra  aquelles  que  as  iailiiiinão,  <;:>;■,-  ;n:/  ni  ■; a.  l. 

de  Austcrliihe  despoiuio  violeiíiaiiienle  os  ia  :í;  ,:  sí;  : 
mas  da  Igreja  eni  cuja  crença  ião  íirnves  e  í  •■   ■  •    ;-       ^       ■  ' 

De  aqui  por  natural  cons-íiuriiaia  r  .-'ai        i    :  '    ■  '  ■         . 
a  de/csperaçã-a.  ími  Sny.  :>elv(ai'iii   Maiai         ■     ^  '  >  r   ''< 

(,1a  a  ingeniMtlaáe,  L]Ue  ioii  >a  ^'  te-:  p,;:aa       ■]  ,  .         i  :> 

íitulos  e  nomes  do  Liraiuie  Napuieã  >  i  •  :  ^  eji  (  smii;  um.íi-j  e  ue  .>u>;  a,.  i:,n 
digno  delegado  o  Snr.  touque  de  Ali  ,    ^  ^  -  íjrã  )  viaí  rs   em    nrailo^    '.i:;;:'. 

desta  Província    marcados    como    ■,  ■      ,:         aicelaria   Sacreta  mojtr.iii  lo   a, ai 
sinaes  caratristicos  o  afecto  e  morriai  que  iiii  :a,-:!3sando  nos  seus   habitantes  \^:'.\x 
debelidade  a  que  os  reduzia  a  saudável  pia)tccção  do  Snr.   Imperador  e   eulão 
confirmarão  os  meus  rusticoa.  freguazes  (elles  he  que  o  dizem)  no  con-acitO'  que  ; 
fazião  de  que  o  Snr.  Imper.idor    era  imperador  de  tal  jaa.rta  e  o  Snr.  Duque  d'.'. 
brantes   era    Duque  de  til  couza.  N.-»o  he  Snr.  Sebistiim  Maria   como  ;ua   m  rc 
diz  hum  numaro  pequeno  de  inconceitos  são  os  hoinan^i  de   maior  caraliur   iia 
Clerq  a  Nobreza,  e.  o  Povo  lie  toda  a  Mação  emfiin  q-ie  lhe  oífere  :e   o  .mes  w.)  i  :- 
cenço,  e  que  dezeja  com  boa  vontade    cstampar-ilie  na  cara  e  a  cunho  fixo  o  m 
mo  sello  que  tem  posto  naquelles  seus  aroganies  escriptos   sua  mercê   na  ver J  t  i: 
se  tem  feito  muito  digno  deste  premio,  e  o;  !'  '-ia  aa  aaa  não  costumão  fÍMr  d-eveii;- 
do  nada  a  ninguém  todo  o  seu  defeito  he  no   'ai  ■  si  >  úe  sua  mercê  não  poderem 
perceber  pela  sua  curta  penetração  a  delicada  iii.a/oua  destes  meus  Snrs.   Franea'- 
zes  não  atinando  com  o  que  he  Proteção,  e  felecidade.  nem  também  com  ajusta  r  - 
zào  .porque  sua  mercê  descaradamente  lhes  chama  reveldes,  caos  seus  Aukíos  pe- 
fidos,  eu  ainda  lhe  perdoarei  o  injuriozo  s;piteto  debrutos  bem  que        '        'J   'a  - 
vandis'»— Eles  o  tem  por  muito  gloriozo  pois  qQe  concurrendu  ju,  a 

salvação  do  seu  Princepe  apresentarão  hum  tremendo  couce  (t^rmo  ',  i; 

cos  freguezes)  nos  Sagrados  narises  do  O.nninotente  Imperador  bot^  ai 

este  incomparável  coloso  para  cuja  destricção  tendo  mostrado  as  br/  n 

esperar  a  força  dos  ventos  impectuozos  do  meio  dia  seria  bastante  qa  ^'"0 

das  humanas  e  intestinas  regioens  de  hum  Portuguez. 

He  ^ta  acauza  porque  sua  mercê  Snr,  Sebastiam  Maria  não  podendo  empol- 
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g;ir  a  eírriprezá  jD-aral  lhe  dir  o  mesmo  destino  que  cruel,  e  aleivozamente  tiverão  os 
disgraçados  Princjpes  di  Hesoanhi  (quein  não  estremece  ouvilo)  solta  urros  decre- 
ta grita  e  blasfema,  ladra,  e  inveja  ao  ven:edor,  e  o  cão  a  fome  e  os  Portuguezes 
respondem— passa  fora  cha-horro  -Sim  Snr.  O  Princepe  no  momento  da  sua  par- 
tida deixou  de  Reinar,  e  espirou  a  Regência  queelle  legitimamente  instituio  compos- 
ta de  Varoens  illustres,  sábios  e  virtuozos  para  ser  substituída  por  huns  poucos  de 
bêbados,  de  mu-ot)3,  e  d.'  Ladro  :ns  deiuvergonhaJos,  mas  não  se  dá  a  rezão  de 
tão  equetavel  Decreto,  e  como  se  a  ella  achar  a  ham  disparate.  He  a  mesma  que 
d.i  a  authoridade  de  quem  o  promulgou  he  huma  nova  legislação  he  um  piqueno 
principio  de  reforma  da  nossa  nos  seus  abuzos. 

Os  Princepes  não  podem  viajar  síiião  para  a  França  a  ordem  de  S.  A.  I.  e  o  de 
Portugal  não  poie  g  jvern  ir  n:>  contin.Mite  estan  Ij  nos  seus  estados  do  Brazil  da 
m^sma  forma  qie  governivi  no  Brazil  estmdo  em  Portugal  nenhum  vassalo  por 
sequencia  pode  tranzitar  de  hum  Reino  jiara  outro,  e  mesmo  de  huma  para  outra 
I^iovin  .'ia  sem  perder  todos  os  seus  Direitos,  e  propriedad<íS  incorrendo  por  este 
facto  nesta  insignificante  penna  de  comisso  ainda  que  deixe  hum  legitimo  admi- 
nistrador. Saudável  Decreto  Publico  Braba  Legislação?  Temas  esgotado  as  fontes 
do  Direito  Publico  e  das  gentes  o  Digesto  o  Código  Justiniano,  e  o  de  outras  mui- 
tas Naçoens  ainda  não  achamos  Ley  m  lis  bem  adequada  aos  Políticos  interesses, 
mas  este  jurisconsulto  ou  este  novo  Licurgo  já  se  ve  que  bebeo  os  elementos  da 
sciencia  nas  tabernas  i:os  asougues  e  nos  charcos  immundos  de  Paris. 

Ainda  porem  (o  que  se  nega)  que  estivesc  o  Reino  vago  ou  não  sei  porque  ti- 
tulo pertencia  a  suce;são  e  o  direito  de  arbitr»)  e  dispensador  delle  ao  Snr.  Buo- 
naparte,  não  s^nio  pelo  sangue  de  sia  cl  ir  i  stirpj  de  que  athe  agora  não  temos 
outra  nução  que  a  de  dizerse  filho  da  Snr."  .Waria  Leticia  Matrona  de  Baroens  vá- 
rios cujos  filhjs  se  diz-';n — valgo  qu  ;zit.)s  — elle  nio  defende  nem  reivendica  os 
seus  direiios,  a  sua  alti  iir  it'';lo  nem  foi  p;dida,  nem  a  queremos  a  conquista 
3'jfrc:e  pela  forva  s^nf;')  pode  repelir,  se  se  periende  deivozamente  pella  perfídia 
pela  barbaridade  li;;  ir.toleravel  os  Romanos  niuu.i  fizerão  maiores  progressos  se- 
não quando  respeitarão  a  hutnanidadf  1  ■  -ro  porque  titulos  seremos  rebeldes?  So- 
mos jiistissimamente  ííjís  a  quem  o  d;-  rm  > .  ,er  a  quem  prestamos  sujeição  sus- 
tentamos o  sagrado  juramento  da  obdien^-ia  e  íidilidade  ao  nosso  natural  e  legiti- 
mo Princepe,  e  finalmente  em  todo  o  acontecimento  não  queremos  a  piedoza  e 
devotíssima  proteção  do  Snr.  imperador  dos  fuancezes  c  tanto  basta. 

He  verdade  que  sua  mercê  diz  pcdkuior.  hum  Rei  da  rassa  dos  Napoleoens  maa 
quem  não  ve  a  falcidaoe  desta  propu/ição  contraditória?  Se  o  Snr.  Napolião  es- 
tava já  mandando  e  de.-r&tmdo  que  iicce^sidadr  avia  desta  suplica  se  contudo  qua- 
tro Authoridades  agriKioadas  e  aterr.idas  co.n  bo:as  de  fogo  a  subscreverão  que 
validade  pode  ella  ter?  tudo  está  ja  reclamado  mas  talvez  seria  hum  dos  capítulos 
da  reforma  projectada  dos  nossos  abuzos  valerem  os  ajtos  praticados,  ou  extor- 
quidos comdolo,  corarão,  e  violência  sem  animi  deliberado  e  por  conequencia 
sem  consentimento  dos  Agentes  he  também  outro  Direito  bem  novo,  e  bem  con- 
forme aos  interesses  da  sociedade:  O  certo  he  que  as  subscnpçoens  ou  são  erre- 
tas,  ou  falças  e  quem  poderia  acreditar  que  os  Leaes  vassalos  Portuguezes  esque- 
cidos da  fidilidade  ao  seu  legitimo  sobrano,  e  do  amor  pela  Nação  se  humilhassem 
a  pedir  ignomiozamente  iium  Rei  da  rassa  de  fnim  individuo  que  caminhando  com 
passos  agegantados  a  sua  grandeza  hum  dos  que  mais  honradamente  o  elevase  foi 
o  cazamento  com  a  Snr.'"  Jozefina  de  tal  que  por  sobre  nome  não  perca  de  cuja 
Heroina  não  temos  outra  noti -ia  senão  que  foi  huma  reverenda  puta  manceba  en- 
tão do  seu  grande  protetor  Barras. 

He  este  o  Heroj  do  nosso  século  he  o  lllustre  Varão  que  se  nos  aprezenta  com 
o  titulo  de  Pacificador  da  Europa,  e  Regenerador  dos  povos  favorecendo-nos  lo- 
go com  huma  contribuição  de  quarenta  miihoen.;  de  cruzado^  depois  de  extorqui- 
das inmensas  somas  ao  fistado  (mizeravel  refugio  de  hua  Nação  perplexa)  debaixo 
de  preteistos  e  tratados  de  paz,  a  que  sempre  faltou  fazendo  os  premeditadamente 
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para  outras  tantas  vezes  os  não  cumprir,  sendo  esta  contribuição  para  remir  as 
nossas  propriedades  sobre  as  quaes  não  nos  tenha  dado  o  Snr.  Imperador  quan- 
tias algumas,  nós  não  tinliamos  contratado  com  elie  a  venda  com  o  .pato  de  retro, 
ne  sabemos  atiie  agora  que  passasem  por  outro  qualquer  titulo  ao  seu  particular 
domínio.  lie  também  outro  objeto  da  saudável  refoniia,  lic  outio  novo  e  igual  di- 
reito com  a  origem  de  primeiro  comprar-riios  o  que  iie  nosso,  lie  o  mais  justo  e 
rezonavel  artigo,  qu»  podia  exeogitar  huma  testa  croada  pela  Snr."  Josefina  de  tal 
couza. 

Ora  digame  Snr.  Sebastião  Maria  pois  estou  com  algum  cuidado  não  tenha 
se-u  Snr.  algum  detrimento  na  conta  emquanto  emporiarão  as  pratas  das  Igrejas  as 
treplicadas  Decimas  as  partes  das  rendas  dos  Mosteiros  dos  Bispados  dos  Benefí- 
cios das  comendas,  e  o  preço  das  manufacturas  ínglezas  já  pagas  pelos  infelizes 
comerciantes  etc  etc  etc. 

V.  mercê  fez  a  conta  e  pezo  e  a  medida  peia  sua  mão  não  o  confiando  de  pes- 
soa alguma  em  quanto  importou  a  maquia  athe  agora  vacilava  entrenós  a  condição 
da  sua  pessoa;  sendo  porem  vos  constante,  que  era  de  muito  vil  extração,  dizen- 
do huns  que  v.  mercê  fora  hum  havil  Palaferneiro,  e  outras  que  tinha  sido  carni- 
ceiro cortador,  que  largando  o  cutelo,  ea  faca  de  matar  e  esfolar  bois  pegara  no 
sabre,  e  na  alabarda  para  matar  gente  a  torto  e  a  direito  mas  agora  nos  dá  v.  mer-' 
ce  provas  nada  equivocas  de  que  por  huma  sorte  hereditária  fizera  grandes  servi- 
ços ao  publico  destinguindo-se  muito  no  honrozo  officio  demoleiro. 

Ainda  asim  tivemos  a  fortuna  de  nos  perdoar  a  metade  o  Magnânimo  Snr. 
Imperador  pela  pia  e  exubrante  intercessão  de  v.  mercê  com  clauzas  tão  equita- 
veis  que  seos  rebeldes  Portuguezcs  podião  confutar  mas  não  deve  v.  mer'e  ar- 
guimos nós  já  lhe  vamos  aguardecendo  e  ao  Snr.  Imperadoí' esta  geiíeroza  acção  e 
continuaremos  com  maior  vonlade.  A  metade  perdoada  deveria  .^er  pn.".a  em  me- 
tal, e  da  outra  ainda  sua  Magestade  Imperial  e  Rei  avia  de  ser  indemnizado  |ior 
outro  modo  em  beneficio  dos  Proprietários  lá  hião  com  satanás  entretanto  os  bens 
dos  Mosteiros,  e  todos  os  Ecleziasticos  extinguia-se  o  metal  o  papel  ficava  sem  va- 
lor algum,  e  as  cazas  dos  Capitalistas  e  Commerciantes  por  terra,  e  huns,  e  outros 
pobres  mendigos.  Tal  foi  a  sorte  dn  França. 

Atribuamos  emfim  esta  snbia  e  providente  sancção  ao  nunca  visto  zello  do  Sn''- 
Imperador  e  seus  Delegados  querendo  fazemos  o  sacrifício  de  morrerem  a  popo- 
leticos  com  o  ouro  do  Brazil  para  nos  avituarem  á  frugalidade  desti-rrando  o  de- 
maziado  luxo  ruina  dos  Estados,  para  nos  prolungar  a  vida,  que  rasgo  he  de  hu- 
manidade senão  foi  dolo,  o  que  não  he  de  prezumir  foi  excesso  e  má,  enteligencia 
segundo  a  nossa  Hermenêutica  da  Lição  de  Persevin;  Adianta  temporal  pode  cu- 
rar o  infermo  a  Continência  pode  produzir  a  duração  da  vida,  mas  a  fome  e  a 
opressão  nunca  foi  meio  de  prolungar,  e  nos  queremos  antes  morrer  de  fartos. 

Porem  se  a  França  esta  nação  corrupta  delirante  e  rejecida  quis  sugeitar-se 
a  cscravidfto  de  hum  vil  corsego  que  obrigação  temos  nós  de  a  imitar?  Sem  esta 
Nação  que  por  muntos  séculos  floreceu  nas  artes  nas  sciencias,  e  no  commercio, 
que  se  lisongeava  de  sero  mudelo  das  outras  Patriasdos  .Montexiuieus  diis  Rossiens 
dos  Fenelcns,  e  de  outros  grar.des  Espíritos  e  Baroens  illustres  qiie  escreverão  di- 
tames puros  de  moral  de  I^olitica  para  a  segurança  e  filicidade  do  Governo  e  dos 
povos  ensinando  a  reinar  e  a  obedecer  foi  a  primeira  que  pela  currupção  dos  ví- 
cios SC  precipitou  na  ultima  das  disgraças.  O  Luxo  a  Soberba  e  o  Orgulho  dos 
insaciáveis  espírítoe  de  grandeza  forma  a  intriga  pretextada  com  a  relaxação  do 
Governo,  dispo?m  o  Povo,  o  Povo  corre  tumultuariamente  cresce  o  furor  augnien- 
tase  a  ferocidade  e  a  confuzão  já  não  deixão  conhecer  quaes  são  os  conspirado- 
res, quaes  os  conspirados,  quaes  os  complíccs,  quaes  os  inocentes  as  cidades  e  x^ 
Províncias  inteiras  são  inundadas  do  sangue  dos  Mabitantes,  e  o  povo  finalmente 
sego  da  sua  fereza  chega  ao  inaudito  excesso  de  lavar  as  impias  mans  naquelle  de 
seu  propio  Rei,  e  clamando  pela  mal  intendida  liberdade  degradão  da  Legitima 
successão  da  Real  familia  para  se  reduzirem  ao  mais  infame  e  mais  negro  cativeiro 
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He  nesta  época  fatal  neste  catástrofe  terrível  com  que  a  Europa  toda  estremeceo 
(]ue  apareceo  o  nosso  Heróe  que  ópportuiiamente  pelo  seu  génio  infernal  análo- 
go aos  nefandos  projectos  da  revolução  agrada  aos  revolucionários,  sendo  visto 
L-Mi  Tulon  na  frente  dos  Terroristas  matando  pela  sua  mão  confuzamente  aos  Rea- 
listas, e  aos  que  não  erão  e  asim  mesmo  em  Paris  atirando  com  metralha  ao  po- 
vo sem  perdoar,  a  sexo,  estado,  ou  idade  foi  este  o  primeiro  passe  forão  os  reve- 
lantes  serviços,  que  abrirão  o  caminho  ao  desconhecido  corsego  por  onde  foi  ele- 
vado a  suii  grandesa,  e  a  sua  nunca  invejada  fortuna,  e  qjem  o  aprovará?  Dei- 
xando mesmo  de  recorrer  a  purissima  fonte  das  sciencias,  aos  Livros  sagrados  dô 
Novo,  e  Velho  Testamento  as  divinas  palavras  pela  vós  do  Profeta  ao  Povo  Isrei- 
lita  vexado  pelo  Governo  da  sua  Teocracia  será  bastante  para  constituir  prejurose 
erejecidas  aos  revolucionários  da  França. 

He  certo  que  não  quisDeos  por  aquellas  palabras  significar  ao  povo  o  que  o 
Rei  devia  ser  mas  qual  elle  podia  ser  para  fixar  a  subordinação  dos  vassallos:  e 
mesmo  a  obediência  cega, que  he  da  natureza  da  ordem  e  da  authoridade  suprema. 
A  escravidão  o  disputismo  tem  feito  a  sua  morada  na  /África,  na  Azia  ahi  os  Reis 
se  tem  feito  adorar  como  Deuzes  titulo  mais  bem  atribuído  a  hum  Rei  sábio  e  jus- 
to, na  Europa,  porem  aonde  a  moral  Santa  e  a  religião  fez  o  seu  asento  degrada  a 
barbaridade,  e  a  Monarchia  Real  Rege  em  quaze  todas  as  Naçoens  os  Vassalos  de- 
baixo de  Leis  fundamentais,  e  das  que  conforme  a  estas  institua  o  supremo  Legis- 
lador derigidas  a  felecidade  de  estado  e  dos  Vassalos  consentindo  esta  principal- 
mente na  igualdade  da  justiça  no  premio  impreterível  a  virtude,  e  no  castigo  asim 
mesmo  aos  vícios  para  manter  a  segurança  publica  e  evitar  a  guerra  intestina,  e 
para  o  exterior  a  forca  necessária  sempre  armada,  mais  afim  de  evitar  este  flage- 
lo terrível  contra  a  humanidade  do  que  para  a  promover  sem  justa  cauza.  São  estes 
os  deveres  de  hum  Rei  pelos  quaes  elle  se  fará  sempre  respeitar  mas  são  os  mesmos, 
que  o  Snr.  Imperador  não  só  ignora,  mas  nem  quer  saber.  Donde  se  segue  que  eu 
seja  pelo  Direito  Divino  ou  mesmo  pelo  Publico  e  das  Gentes,  pelo  pacto  social 
huma  ves  asim  instituhídas  as  Monarchias,  e  ellas  se  devem  sustentar  em  bene- 
cío  de  cauza  publica  e  da  ordem  das  sociedades  sendo  absurdo  o  dizer-se  que  o 
puder  Real  depende  sempre  da  vontade  dos  povos  a  não  ser  por  princípios  crimí- 
nozos,  bem  como  a  vida  de  qualquer  homem  esta  dependente  do  acaso  de  hnm 
facfnorozo,  de  hum  Ladrão  de  um  asecino.  So  posta  porem  a  relaxação  do  Gover- 
no será  o  meio  de  evitar  a  revolução?  Auzurpassão?  O  atentado?  que  he  o  que 
estamos  vendo  de  onde  bem  a  origem  de  tantos  males?  da  dísgraça  de  tantas  fa- 
mílias? de  quaze  todos  os  habitantes  da  Europa?  a  hum  pródigo,  a  hum  Demente 
dasse  hum  tutor  hum  Administrador  Leoitimo,  mas  nunca  he  privado  da  successão 
Legitima  dos  seus  Direitos.  Que  obrigação  pois  torno  a  dizer  temos  nós  de  seguir 
hum  nefando  exemplo  contra  os  sagrados  princípios  do  Direito  Devino  Natural 
das  Gentes  e  contra  todos  os  deveres  da  humanidade.  Que  nos  emporta  a  nós  que 
o  Snr.  Imperador  o  fizesse  a  v.  mercê.  Duque  de  Abrantes  General  em  chefe  Snr. 
disto,  e  de  aquillo,  e  que  o  fizesse  Duque  debate  orelha  Cappitam  mor  de  hum  re- 
banho de  cabras  comendador  de  Pantana  e  Snr.  das  praças  enchentes  e  vazias  tu- 
do he  o  mesmo  que  nos  importão  os  Decretos  da  Rainlia  Ginga  do  Rei  de  judá 
ou  dos  Hotenttotes,  os  cafres  não  governão  em  Portugal. 

Na  verdade  se  os  meios  de  atrahir-nos  erão  os  benefícios,  nos  não  precizamos 
de  tão  grande  espaço  como  o  de  sete  jnezes  de  tanta  prosperidade,  nos  tínhamos 
o  exemplo  da  Holanda  da  Itália  da  Po'lonía  e  sem  irmos  mais  Longe  o  da  Hespa- 
nha  aonde  hum  vil  satelka  subalterno  do  Snr.  Imperador  da  seita  do  Egoísmo  ele- 
vado ao  maior  grau  da  grandeza  opulência  e  dispotismo  pelo  caminho  da  torpeza 
hum  João  Eerrandes  Manoel  de  Godoy  loubando  os  vassalos  o  Estado  e  abuzando 
impunemente  dos  favores  e  ingenuidade  de  seus  Príncepes  traçou  barbara  e 
aleivozamente  a  dísgraça  delles  principiando  por  huma  vergonhoza  paz,  que  fes  a 
ruina  de  toda  a  Nação  e  da  de  Portugal.  Que  montão  de  felecidades?  que  persona- 
gens? que  authoridades  a  mantella  em  todos  os  ramos  da  Administração    publica^ 


800  REVISTA    MICHAELENSE 

que  Politica,  que  franqueza  de  estradas?  que  Canaes  para  a  facilitar  a  exportação 
das  torrentes  de  o'^ro  extorquido  para  saciar  a  elimitada  sede  do  Snr.  Imperador 
athe  o  ponto  de  se  exaurirem  os  mananciaes,  que  quadrilha  que  corja  de  bandulei- 
ros  descarados  de  bêbados  de  ladrnens,  e  asacinos. 

tista  foi  a  inopinada  proteção  e  feitos  de  extraordinário  zelo  do  Snr.  Impe- 
rador pelo  bem  da  humanidade,  foi  a  Benção  do  céo  lançada  sobre  estas  disgraça- 
das  Naçoens  para  as  relevar  da  infilicidade  da  oppressão  bem  como  o  substanciozo 
orvalho  que  cahio  sobre  os  Isreilistas  no  dezerto  ellas  deverião  eregir  estatuas  a  es- 
tes Apóstolos,  e  a  estes  Anjos  Tutelares  mas  elas  imitando  nos  lhes  levantarão  btm 
depressa  forcas  cadafalço  privativo  de  tão  destintas  personagens. 

Athe  onde  Snr.  Sebastiam  AAaria  Junot  se  extenderião  as  vistas  do  Snr.  Impe- 
rador não  contente  com  a  grande  extenção  dos  Domínios  que  j  v  tinha  uzurpado  e 
dos  escravos  subjugados  ao  seu  Império  este  monstro. não  selemita  a  exemplo  dos 
antigos  Tiranos  e  antepassados  Déspotas,  elle  quer  passar  muito  aleim  dos  Nemo- 
rados  dos  Dionizios  da  Sicilia  dos  Phialanzis  do  Agriginto  dos  Thelisos  de  Padua- 
dos  Neros,  e  de  quantos  Tiranos  tem  ávido  no  Mundo  desde  o  primeiro  at!ie  a  se- 
gunda geração  do  género  humano  seria  melhor  imitar  o  grande  silla  mas  faltoulhe 
ter  sido  grande  capitão  guerra  Magistrado  equitavel  em  renaer  justiça,  e  grande 
Legislador  tratando-se  de  reforma  de  governo  tendo  so  a  exemplar  virtude  de  sa- 
crificar tudo  as  suas  vistas,  mais  depressa  do  que  ver  cair  os  seus  projectos,  mas 
elles  por  si  mesmo  cahirão  elle  se  propõe  a  couzas  impossíveis  e  mesmo  quer  fazer 
acreditar,  que  tenta  o  que  não  pode  conseguir,  he  para  admirar  o  delatado  sofri- 
mento de  tanta  iniquidade  nessas  Naçoens  adormecidas  mas  tal  he  a  mizera  con- 
dição do  homem  por  huma  parte  quanto  o  orbe  inserra  he  pouco  para  extinguir 
nelle  o  insaceavel  dezejo  de  grandeza  pela  outra  a  que  ponto  de  humiliação  e  de  in- 
dignidade o  não  pode  reduzir  a  força  de  habito  e  da  preocupasão. 

Este  fanfarrão  alvarda  Córsega  publica  que  quer  invadir  Inglaterra  sendo-lhe 
esta  impreza  impossível.  Esta  Nação  pela  firmeza  do  seu  caracter  pelo  seu  espiri- 
to patriótico,  pelo  seu  profiuido  pensar,  e  pelas  suas  força?  não  hé  susceptível  da 
perfídia  ali  não  ha  Godoy  da  I  lespanha,  e  o  Snr.  Imperador  não  tem  outras  armas 
se  alguma  nuvem  apparesceo  na  Irlanda  infestada  daqueile  contagio  aprespicacia 
do  Ministro  Britânico  a  destruhio  rapidamente  bem  como  o  sopro  do  puro  Aquil- 
]a  decepa  em  hum  momento  os  curruptos  vapores  da  teira. 

Elle  sabendo  que  esta  empreza  não  podia  ser  senão  huma  quimera  digna  de 
rizo,  exige  do  Princepe  a  defeza  dos  portos  de  Portugal  aos  Inglezes  no  resto  nas 
suas  propriedades  e  a  prizão  das  pessoas  que  habitavão  nos  seus  Domínios,  não 
lhes  podendo  fazer  outra  guerra  o  Princepe  não  iié  Córsega,  não  he  Napoleão 
não  he  Francês,  he  firme  he  grato  a  fidilidadc  e  a  iionra  conhecida  dos  Íntimos 
aliados.  Não  he  o  grande  terrorista  Corsego  que  veda  os  Portos  são  os  bralws 
Britânicos  que  os  bloqueão  portoda  a  parte  do  Continent'».  Grande  golpe  de  Poli- 
tica do  Snr.  seu  Imperador  Snr.  Sebastiam  Miria  grande  detrimjnto  para  a  Ingla- 
terra admiráveis  utilidades  da  França  que  delicadas  cornigeras  pessoas  não  apare- 
cerão que  novas  ideas  para  as  manuíaturas  deste  género;  tudo  producçoens  da 
grande  cabesa  do  Snr.  Imperador  o  resto  do  comercio  não  pode  ser  muito  vanta- 
jozo  senão  a  Grau  Bretctnha  as  artes  as  sciencias  a  lavoura,  que  progressos  podem 
fazer  entre  habitantes  de  crepitos  mendigos  mulheres  e  crianças?  quaes  hão  de  ser 
os  da  guerra,  onde  a  conscripção  he  ja  exigida  com  anticipassão  de  três  ou  quatro 
annos  ? 

Poderá  ainda  o  Snr,  Napoleão  meter  huma  Lança  em  Africa  quando  estava 
com  o  seu  sangue  na  guerra  os  invictos  Britânicos  o  fiz  rão  voar  do  Egito  onde 
pertendia  estender  o  seu  Impeno  para  confundir  os  custunles  Africanos  com  os 
Europeos,  e  asim  mesmo  os  escravos,  e  as  propriedades  reduzindo  tudo  a  mizeria, 
e  a  disgraça  para  se  em  requecer  a  si  e  aos  seus  sateiitas;  digam-no  as  cartas  deri- 
gidas  aos  grandes  Delegados  Fr»ncezes  na  Hespanha  felizmente  interceptadas  pelos 
Brabos  Hespanhoes;  digam-no  as  machinasinfernaes  achadas  na  esquadra  de  Cádis, 
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c  nos  carros  da  legião  estampadas  nos  papeis  pulilicos  para  flageiiar  conduzir,  a 
restar  os  inizeros  escravos  quinze  por  cada  vezellc  se  contentaria  então  com  a  pi- 
qiicna  porção  do  Continente  querendo  constituir  nelle  innna  piquena  Colónia  de 
escravos  que  apezar  da  su  i  indigência  serião  bastantes  a  sustentar  com  o  suor  do 
seu  trabalho  arastando  grillioens  a  grandeza  do  famozo  Déspota  e  Tirano  da  tu- 
ropa  mas  caliio  jior  terra  esta  machina  fundada  sobre  alicerses  de  barro  produ- 
zindo por  iiatural  consequência  hum  extremo,  e  outro  extremo. 

Não  Snr.  Sebastiam  Maria  Junot  o  Ente  supremo,  não  criou  a  immencidade 
dos  homens  para  servirem  ao  vão  capricho  de  hum  individuo  criado  do  mesmo 
lodo  e  ainda  menos  a  hum  monstro.  A  enormidade  raridade  e  atrocidade  dos  inau- 
ditos crimes  que  elie  v.  mercê  e  toda  a  canalha  da  vil  quadrilha  tem  comettido 
contra  a  Religião  e  contra  a  humanidade  athe  o  ponto  de  escarnecerem  sacriiega- 
mente  do  summo  sacerdote,  mais  do  que  os  Farizeus  do  Divino  Redeniptor  são  in- 
tuieraveis  será  mesmo  difícil  apostridade  acreditaios.  Eu  não  refirio  ás  gloriozas  ac- 
çoens  praticadas  em  Leiria,  em  Évora,  em  Alpendrinha  na  Guarda  e  em  outros 
muntos  Lugares  da  Província  da  Hespanha  ellas  estão  patentes  nas  noticias  publi- 
cas, e  v.  mercê  com  grande  satisfação  sua  as  não  ignora  aonde  se  acharão  conres- 
pondentes  prévios  ?  Ainda  Código  algum  Criminal  não  cogitou  de  tantos  e  tão  ne- 
fandos delictos. 

Escogi.tou-se  o  sofrimento  já  não  lie  fraqueza  que  sucumbre  a  ferocidade 
disi^yertão  avoz  da  Liberdade  unanimes  os  filhos  de  Marte,  não  he  a  liberdade 
mal  entendida  dos  revolucionários  a  igualdade  insubscreptivel  que  os  des- 
penhou na  escravidão,  he  aquella  que  debaixo  da  ordem  de  hum  governo  Mo- 
na rchico  sustenta  a  gerarchia  e  no  meio  delia  a  Nobreza  sempre  necessária  em 
todos  os  governos  sensatos  e  justos;  combate  a  rezão  a  justiça  e  a  religião  rasga- 
da a  mascara  da  fraude  e  da  vil  perfídia  já  ninguém  acredita  imposturas  já  nin- 
guém profana  a  sua  penna  para  progadilizar  incensos,  a  iniquidade  são  estas  as 
•armas  da  Peninçola  oipressa  que  vão  a  deramar  por  todo  o  continente,  em  todos 
os  séculos  ha  de  substituir  o  fehz  persagio  de  im maravilhosas  acçoens  de  Gedião 
rebelado  no  campo  de  Ourique  a  barbaridade  há  de  sucumbir  sempre  as  quinas 
Luzitanas. 

V.  mercê  deve  saber  qvie  os  brabos  Ilespanlioes  são  grandes  cavaleiros  tou- 
readores insignes,  qu  í  si  le.n  empunhar  orojão  brandir,  destramente  a  lança,  e 
vingar  com  a  espada  do  touro  atrcv/ida  injuria.  Ora  pois  amanada  vai  corrida  de 
Portugal  e  ni  llesp.iniii  s.'  aigiim  escapa  abrigando-se  ao  curral  ahi  mesmo  se 
liie  despedaçim  e  a  todo  o  resto  as  armas,  e  as  do  Snr.  Imperador  porem  serão 
conservadas  e  expostas  a  veneração  dos  seus  dignos  escravos  cortandose-lhe  o 
pescosso  este  preciozo  diadema  dadiva  da  Snr."  Josefina  não  deve  colocar-se  em 
mais  próprio  lugar,  não  deve  separar-se  de  huma  tão  digna  cabeça. 

Antes  de  tudo  deve  s.  mercê  dar-nos  contas  das  incalculáveis  perdas  e  dam- 
nos  que  nos  cauzarão  bem  que  não  haja  soma  que  a  possa  equivaler,  não  obstan- 
te as  grandes  quantias  funer.iticas  seguras  no  Banco  de  Londres  que  desde  já 
requeremos  aos  nossos  fieis  Aliados  sejão  para  este  fim  aprehendidas  como  o  exi- 
ge toda  a  boa  rezão  de  Direito,  e  não  chegando  serão  pagos  todos  os  credores 
por  hum  justo  rateio  visto  que  todos  estão  na  mesma  cauza  sendo  a  falta  hum 
motivo  urgente  pira  a  conservarão  da  perca  corpura!  pela  rezão  e  trevial  axio- 
ma iuridico--«QuÍ3  nenhabil  immole  Ltcati  mpelle» — Não  temos  que  emcomendar 
a  sua  alma  nem  ao  Diabo  ella  espira  com  o  corpo  tendo  tudo  reduzido  a  ma- 
téria apezar  de  que  tenha  v.  mercê  a  consulação  de  que  morrendo  se  vá  co- 
mo hum  Anjinho  cânticos  devotos,  hinos  toda  a  casta  de  demonstraçoens  fes- 
tivas, e  solemnes  de  aplauzo  atroão  o  ar,  e  os  templos  em  consequência  da 
Nossa  Justa  saudade,  e  da  sua  memoria. 

Entretanto  no  estado  de  agonizante  em  que  o  considerão  os  meus  paro- 
chianos  seguindo  a  todos  os  iiabitantes  destas  Províncias  aceite  v.  mercê  os 
officios  a  que  elles  egualmente  me  obrigão  gritando  em  altas  e  unanimes  vozes, 
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morram  estes  perros  acabem  afrontozamente  estes  Ladioens,  e  não  se  lhe  dê 
quartel  v.  mercê  foi  hum  grande  protector  delegado  hum  servidor  bem  a  comod 
dado  as  nossas  operaçoens,  e  eu  para  o  servir  estive  sempre  muito  prompto 
desejando  se  he  possivel  exceder  os  Limites  da  sua  grande  proteção  e  o  seu  Três 
cher  ami  a  lá  façon  Française. 

O  invensivcl  D.  Afonso  Henriques  estando  para  dar  a  famoza  batalha  con- 
tra o  Pedroso  Ismar,  cuidadozo  acazo  abriu  a  Biblia  e  achando  logo  a  historia 
de  Oedeão,  que  acabou  de  animar,  e  foi  o  misteriozo  persagio  da  memorável 
vitoria  que  no  faustissimo  dia  25  de  Julho  de  1139  deu  a  Portugal  com  a  crôa 
o  brazão  de  que  desde  o  berço  se  gloreia. 
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Censo  dos  gados  no  Districto  de  Ponta  Delgada  em  1870  e 
correcções  no  numero  e  no  valor  em  l906 
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Ga 
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(-5  í3     Crias  até  1 

-  ■      pnno 

411 

137 

1.377SS70 

3S??50 

10Í05Í) 

Bois  vaccas  de  ceva  ' 

212 

212 

9.308$720 

43S005 

43$905 

Bois  e  bezerros  de  tra- 

* 

o 

-a 

balho 

5123 

5123 

i08.028$000  . 

21S0S0 

21$08J 

.S 

Vaccas  de  trabalho   e 

criação 

"kV")? 

5S57 

S1.19Ó$900- 

16$640. 

10S640 

E 

Vac."-decr.''''  (não  liá) 

-S 

Vaccas  só  para  leite 

2542 

2542 

88.570$000 

35$000 

35$000 

n 

Vaccas   para   leite   c 

o 

"73 

manteiga 

250 

250 

8.750$000 

35$000 

35$000 

o 

Vaccas  não  especial,"^ 

2510 

2510 

40.250$000 

1ÕS035 

16S035 

Touros  de  ccbrição 

30 

30 

Õ33S000    ■ 

101500 

16S5C0 

Crias  até  1  anno 

32S2 

1G04 

14.724^750 

4$490 

Í3$470 

Para  o  arcliivo 

^0.314 

]8/)02 

355.77QS240 

20  "lo  no  nuuiero 

Va 

or  médio  p.or  cabeça  nai 

.     17$49a 

25  "I„  no  valor 

V- 

V     norni.  inS-;035 

Gado  ovino 

i 

...,.■.,„:. 

^  !  Brancos 
'■'  Pretos 
(  Brancos 

-  ;  Pretos 

o 

Crias 

s   ,  Brancas 
"     Pretas 
Brancas 
Pretas 
até  1  anno 

Co 
Te 
Te 

rripido 
Tl  20  °I 
:i  25  °1 

em  100,5 
,  no  numero 
,  no  valor 

ri."  cíç-  cab.'"- 
Nat.         Nonn. 

010       41 

337 
2030 
1310 
2040 
1302 
5800 
2003 
3300 
k).SS5 


Vai.- 


22 
175 

87 
170 

88 

387 

193 

110 

1.279 


400:^40.) 

2Q2:ji00 
1.30v$6OO 

Ó88$120 
I.375$920 

6011000 
2.322S400 

232$240 

Jíll$405 

'8.0g6S335 


Vai.  rr)^^.^.  cab 

Nat.        Nonn. 
050 
680 
520 

480 
520 
500 
400 
380 
245 


9$750 
10S200 
7$800 
7$200 
7S800 
7$500 
6$000 
5S700 
3$350 


Valor  médio  por  cabeça  nat.         385 
»         »         »        nonn.  6$330 


REVISTA     MICMAÉLHNSF. 

Gado  caprino 


/N."  cie  cab.' 
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Val.^'     Vai.  nn<tú.  por  cab.' 


Nat. 

Norm. 

Nat. 

Norm. 

2   1  de  ci.brição 
■^   i  não  de  cobrição  e 
m   i      capados 

13Q 

49 

g 

1.^21 $400 
181 $000 

1$640 
1S305 

24$Ô00 
1Q$575 

n  !  de  criação 
i   1  de  Idte 
'j    i  outra;, 

0.200 

1 .000 

450 

417 
111 
30 

7.077$200 

2.518$5Q0 

405$000 

1S130 

]$505 

900 

ló$950 

22$!)75 
13$500 

Crias  até  1  anuo 

3.717 

123 

1.453$540 

300 

8$700 

12.081 

730 

12.950$7Q0 

' 

Corrigido  em  U)0ó 
Tem  20  "l,,  no  numero 
lem  25  "|,  no  valor 


Xalo*-  médio  por  cabeça    nat.        Q95 
"  "         "       norm.  14.025 


Gado  suir)o 

n-    de 

cab." 

Vai.«- 

Vai.  me 

d    por  cab." 

Nat 

Norm. 

Naf. 

Norm. 

--      inr-,    MM.riJ    maCllOS 

7.SQ8 

1.260 

05.Ó75S580 

8$530 

51 $870 

^1  1                '  fêmeas 

2.Q18 

480 

22.838$085 

7$S30 

40$9S0 

st        |,,.-.-,      [  varrascos 

351 

58 

2.351$430 

Ó$7n5 

40$230 

.n:..;v.   1  porca;; 

2.718 

453 

14.Ó5()S095 

5$390 

32$370 

Crias  até  0  mezcs 

14.145 

1.178 

19.722$715 

1S395 

10$750 

27.830 

3.441 

125.241  $505 

Corrigido  em   IQOÔ 

Valor  médio  ]io 

r  cabeça 

nat.       4$515 

Tem  20  "1,.  no  numero 

:. 

norm.    30$395 

Tem  25  'lo  no  valor 

Fípecies          N."  de  cabeças  por 

kiiometro  quadrado  por 

liabiíaiHe          Valores          Valor  médio  por 

cabeça 

init.           iionn. 

//(if.      no. 

m.      nat. 

nunit. 

nat.         iiorrii. 

Cava  liar 

1.046 

Muar 

2.S15 

Asinina 

8.558 

Bovina 

20.344 

(Tvina 

20.885 

Caprina 

12.981 

Suina 

27.830 

778  0,80  0,63  0,008  0,006 

822  2,31  0,07  0,022  0,006 

4.179  7,03  3,43  0,007  0,033 

18.092  10,73  15,37  0,161  0,148 

1.279  17,17  1,05  0,165  0,010 

739  10  67  0,00  O, '03  0,005 

3.441  22,88  2,82  0,220  0,027 


40.433$] 00  38$465  51 $900 

07.497$000  23$975  82$110 

94.S2ó$000  11 $080  22$090 

355.779$240  17$4Q0  19S035 

-  8.090$336         385  0$330 

12.950$790         935  ]4$925 

125.241 $505     4$515  36$395 


Cavallar 

Muar 

Asinina 

Bovina 

Ovina 

Caprina 

Suina 


94.459     29.930 

Valor  iiiDdio  por  kiiometro  quadrado 

33.170 

55.505 

77.980 

292.580 

O.OÔO 

10.055 
102.995 


704.730$030 
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MAPPA  estatístico  DA  POPULAÇÃO  PIíCliAUlA  DO  DISTRICTO 
DE  PONTA  DELGADA 


s  espécies  de  gado 

N.o  de 
iiat. 

cabeças 

iionii. 

Valores 

Valor  médio 

lUlt. 

por  cabeça 

Cavallar 

\m() 

778 

40.333S100 

3SS405 

51 $900 

Muar 

2.8  Lj 

822 

67.497S0í)0 

23S975 

82$110 

Asinina 

8.558 

4.170 

94.820S060 

11 $080 

22$Ò90 

Bovina 

20.344 

18.692 

355.779$240 

] 7$490 

19$035 

Ovina 

20.885 

1 .279 

S.09ÒÍ335 

385 

õ$330 

Caprina 

12.981 

739 

12  956$790 

935 

14S925 

Suina 

27.830 

3.441 

125.241  $505 

4$5i5 

3Õ$395 

Somn-.a. . 

.  .  04.459 

29.930 

'  704.7301030 
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DOÇARIA  CONVENTUAL 

XI  II 

Fiitou-?p  a  vida  dos  conventos,  restando  d'ella  apenas  pobres  minas,  corroí- 
das carcassas  de  lustrosos  cdificios  nos  qiiaes  palpitou  oiitr'ora  intensamente  uma  mo- 
dali(.ladc  do  antigo  viver  portuguez;  desmantelados  destroços  de  habitações  aus- 
teras onde  a  alma  humana  na  intimidade  com  iJeus  attingiu  por  vezes  as  mais  ele- 
vadas culminancias  de  perfeição  moral. 

n'cssa  dolorosa  derrocada  como  que  se  evola  ainda  a  essência  dos  symholos 
sagrados  e  por  esses  fundos  derruídos  e  envoltos  em  mysterio,  como  que  continua 
perpassando  a  visão  diffusa  de  um  sonho  ténue  tecido  de  graça  e  severidade,  de 
pureza  e  t(  rtura,  de  amor  e  poesia. 

Essas  pobres  velharias,  esses  escombros  informes,  ainda  nos  falam  um  pou- 
co ao  sentimento;  os  painéis  -uitigos,  pállidos,  amortecidos,  desolados  não  encon- 
tram já  em  sua  volta  quem  comprehenda  a  sua  grande  mágua,  nem  quem  os  acoin- 
panhe  em  sua  eterna  dôr;  e  assim,  não  mais  vendo  iun'.o  de  si  olhos  i^iedosos  ma- 
rejados de  pungentes  lagrimas,  sentem-se  envelhecer  e  acabar  sob  a  velatura  da 
|\Ttina,  dirigindo-nos  um  derradeiro  queixume;  as  cellas  desmoronadas,  ambientes 
de  intima  dôr,  balbuciam  os  trechos  finais  de  uma  longa  historia  de  angustiosos 
soffrimentos  e  de  purificações  moraes. 

As  flores  outr'ora  radiantes  de  côr  e  transbordantes  de  gracilidade  nas  cur- 
vas elegantes  das  suas  harmoniosas  pet:\las  de  pennugem,  morreram  a  um  canto  a- 
bandonadas,  apodrecidas  e  desfeitas.  Dos  moveis  desconjunctados  e  carcomidos, 
cm  tempos  idos  mngestosos  de  forma  e  resplendentes  de  belleza  ornamental  evo- 
la-se  o  ultimo  alento  e  das  folhas  desbotadas  dos  velhos  livros  de  oração  e  dos 
austeros  antiphonarios  como  que  ascende  uma  longa  e  dolente  prece. 

Por  fim  o  coro,  recinto  esplendoroso  de  outras  eras  hoje  um  amalgama  poei- 
rento animado  ainda  um  pouco  pelo  murmúrio  vago  dos  antigos  villancicos  e  pe 
la  toada  indefinida  de  perdidas  harmonias. 

São  estas  as  ultimas  palavras  pronunciadas  por  esses  vestígios  do  passado, 
mantendo  ate  ao  fim  traços  nítidos  de  antiga  belleza  e  o  cunho  inconfundível  d'essa 
arte  que  os  moldou,  filha  da  crença  religiosa,  gerada  portanto  em  sentimentos 
puros  e  concebida  n'um  estado  psychologíco  de  idealizações  elevadas. 

Sahida  pois  do  robusto  tronco  moral  da  crença  ella  manteve  sempre  uma 
expressão  nobre  tomando  uma  feição  notavelm-.mte  ingénua  e  pitoresca  quando 
germinada  no  ambiente  tranquillo  e  remansoso  dos  conventos. 

niia  traduz  então  aquella  espontaneidade  sã  e  própria  dos  espíritos  bons  que 
a  produziram  e  revela  aquella  interpretação  toda  f^ita  de  sentimento  e  peculiar  das 
compleições  psychicas  que  a  exerceram  absorvidas  por  um  ideal  de  dôr  e  alimen- 
tadas por  uma  aspiração  elevada  de  altruísmo. 

Na  sua  technica  e  no  seu  sentido  a  arte  conventual  apresenta  bem  todas  as  ca- 
racterísticas da  sua  origem,  pois  que  vem  geralmente  moldada  em  minúcias  de  joa- 
Iheria,  revestida  de  subtilezas  de  côr  filigranr.da  com  requintes  de  intensão  e  ur- 
dida com  symbolismos  diversos,  o  que  a  torna,  por  vezes,  excepcionalmtente  interes- 
sante em  suas  modalidades. 

Uma  d'ellas  é  a —  doçaria--,  quando  produzida  com  preoccupações  estheticas. 

f:lla  constitue  um  longo  capitulo  do  estudo  que  preseniemcnte  se  esboça,  o  da 
doçaria  nacional,  estudo  que  no  dizer  do  Snr.  D.  Sebastião  Pessanha  "não  seria  me- 
Mios  útil  e  interessante  pelo  lado  histórico  se  a  par  da  origem  das  especia- 
,  «lidades  mais  afamadas,  transcripção  de  receitas  celebres,  progressos,  deia- 
" delicia  e  extincção  de  officinas  c  centros  productores  (parte  litteraria)  for- 
nias, decoração  emotivos  ornamentaes  (parte  artística)  ella  investigasse  o 
■  papel  e  importância  da  doçaria  na  vida  conventual  portugueza  dos  últimos 
«três  seculos". 
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Para  esse  estudo  poderão  coticorrer  tanibeiíi  os  nossos  velhos  conventos  com 
aisruns  subsídios,  a  nosso  ver  dignos  de  íiçnirar  junto  de  idênticas  producçõesconti- 
ncntaes. 

Presentear  o  aírei^^oado  ou  o  protector  do  convento,  offcitar  goioscimns  ás  fa- 
niilias  das  freiías,  nianifestar  por  esta  forma  reconlucimento  aos  ecclesiasticos  e  a 
todos  os  que  coliaboravam  nas  festividades  religiosa^,  era  uma  praxe,  um  uso  se- 
guidos nos  mosteiíos,  mantendo-se  ainda  lioje  essa  maneira  tradi:ionai  de  agrade- 
cimento no  ccmvento  da  Esj^erança  de  Ponta  Delgada,  o  único  que  vive  ainda  um 
pouco,  ao  offerecerem  as  recolhidas  aos  portadores  da  Imagem  do  Ecce-Homo, 
ai)oz  a  sua  trasladação  do  convento  jiara  a  cgreja,  na  véspera  do  dia  da  sua  íesta, 
variadas  gulodices  por  ellas  finamente  manipuladas  e  segundo  as  receitas  dos  ve- 
llios  tempos. 

A  estas  ofíerendas  doces  pelo  sabor  e  ainda  mais  pela  intenção  deram  as  freiras 
a  denominação  graciosa  de  — mimos — termu  que  por  si  só  nos  diz  todo  o  sentido 
da  vida  conventual,  d-  complexo  c  intenso  sentimento,  desenrolando-se  entre  as 
emoções  profundas  do  mysticismo  e  as  questiúnculas  da  communidade;  os  violen- 
tos arrebatamentos  de  ;imnr  divino  e  as  materir.HJrdj;  da  vida  da  terra;  os  êxta- 
ses, as  devoções,  as  poniten,'ias,  a  eievaçcão  espiritual  e  a  tremenda  seducção  da  vida 
profana. 

N'e5sa  palavra  adivinha-se  toda  uma  arte  de  complicada  lavra  emmoldurada 
por  alvas  toalhas  bordadas,  ornada  de  ténue:  recortes  de  papel  multicolor,  de  irn- 
uusculos  laços  de  fita  ^  de  preciosos  ramalhetes  ds  finíssimas  ílôrjs  de  pennas. 

A  arte  convjntaai  foi  na  vcdade  pjr  vjiies  u;n  mim 3  ca.dnh j^amente  concj- 
bido  e  excellentemente  executado. 

Doces  houve  que  celehri/aram  conventos.  Tentúgal,  Santa  Clara,  Celas,  Santa 
Anna  e  tantos  ou'ros  ficarim  iiotn.-i^  pelas  suas  deliciosas  guloseimas,  doces  mo- 
tivos para  momentos  de  re.-reio  d;i^  pobrjs  freiras,  no  convívio  com  o  inundo 
profano  atravez  as  grossas  grades  dos  palratorios. 

Referimo-nos  ás  chamadas— grades  de  dojes— que  como  diz  o  illustre  escri- 
ptur  Snr.  Júlio  Flautas  era  n  uma  espe;ie  de  chá  das  cinco  ofíerecido  na  grade 
grande  a  todos  os  freiraticos  do  convento.  U/n  baltazar  de  pão  de  lá  e  de  peitos  de 
freira,  de  covillietes  de  marmelada  e  de  iiiorccllas  de  Arouca,  com  acomiianhiimento  de 
êxtases,  de  sorrisos,  de  suspiros,  de  amuos  de  adivinhações  em  verso,  de  motetes  á 
viola,  de  presentes  ás  madres.  Logo  de  manhã  as  rodeiras  armavam  na  portaria 
de  fora  um  bufete  de  doce;  vinlia  a  toalha  capucha  de  Holanda  sem  rendas;  vinham 
oi  pratos  grossos  da  Índia  que  só  serviam  n'aquelles  dias  com  seus  cos^idos  de  bolo 
podre,  de  sevados.  de  moletíes,  de  arffoliiihas,  de  melindres,  de  cannelõcs,  de  bolinhos  do 
Bi^-po,  miiilo  loiros,  de  manj.ir  branco  de  cheias,  de  sequilhos  das  maliczos  de 
Extremoz. . . 

O  doce  con:tituia  a  pririci;">al  i-.reocc.ipav-.o  para  que  a  re:ep:ã  i  ,103  frei/a-i- 
cos  resultasse  attrahente  e  agraiav.!. 

Qu.inta  scienci:i  e  quiutos  requintes  de  perfei;ão  exigiam  semelhantes  con- 
fecções. 

Não  nos  parece  poreiu  haverem  tomado  entre  nós  estes  coDt.imes  conven- 
tuaes  do  século  XVlll  uma  feição  nem  Ião  apparatosa  nem  tão  profana;  no  enitanto 
freiraticos  por  cá  os  houve  também,  cuja  suprema  ventura  balanceava  entre  um 
momentos  suspirosos  de  mystica  contemplação  e  tortura  de  alma  passados  junto 
das  severas  grades  dos  locutórios  e  o  jira/.er  :ji>ti  n:i;i!!iico  de  saborear  especiones  e 
morgados,  bolos  de  esperança  e  biscoutos  coberlos;  lii,L;rimas  e  repentes,  raivas  e  fa- 
tias da  China,  suspiros  e  boccas  de  dama;  bariioas  de  feira  e  bolos  de  amor. 

A  arte  de  fazer  doce  era  complicada,  tiniia  seus  seg.-edos,  receitas  mvsterio5as 
c  exigia  cuidados  infinitos  e  particular  perícia. 

Os  doces  appareciam  a  propósito  de  tudo,  nas  profissões  d. is  freiraa,  nas  vizi- 
tações,  nas  festas  da  egreja,  nas  procissões  etc. 
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•  ■  Em  1720  por  exemplo  ao  professar  uma  freira  (1)  dispciíderam-se  vinte  e  um 
milreis  em  mimos  a  particulares  e  doces,  e  nos  livros  de  administração  do  Convento 
de  St,"  André  de  Villa  I-ranca  do  Campo,  o  do  ultimo  quartel  do  século  XVII,  encontra- 
mos já  referencias  ás  queijadas  alli  feitas  por  occasião  da  procissão  do  Santíssimo 
Sacramento,  afamado  e  finíssimo  doce  que  ainda  hoje  se  manipula  n'aquella  villa. 
Ointeresse  porem  poreste  objecto  deestudo  ethnograpliieo  .uigiiienla,  como  dei- 
xamos dito,  quando  elle  se  apresenta  revestido  de  forma  arlistica. 

N'cstas  condições  estão  as  interessantes  maçarocas  c  flôrcs  de  massa  de  ovos 
e  de  amêndoa  cujo  fabrico  se  mantém,  por  emquanto,  no  convento  da  L'sperança 
de  Ponta  Delgada  executado  por  algumas  das  suas  recolhidas. 

A  nosso  vêr  é  este  o  espécimen  mais  valioso  que  possuímos  e  no  qual  mais 
flagrantemente  se  cxteriorisa  a  arte  da  doçaria  regional. 

Alem  da  finura  do  seu  sabor  e  da  perfeição  da  sua  factura  que  chega  por  ve- 
zes a  d.ir  a  iliusão  de  pequenas  e-spigas  de  milho  de  cerca  de  dez  centímetros  de 
comprimento,  tal  como  vêm.  da  terra  com  seu  folheilho  áspero  e  seus  grãos  de  va- 
riada disposição  e  diversa  graduação  de  forma  n'uma  observação  fiei  do  modelo 
e  aprimorada  e  conscienciosa  reproducção,  esse  exemplar  da  doçaria  tem  ainda  um 
partí:uia.-  valor,  no  seu  significado  regional  digno  de  salientar-se  pelo  í.icto  de  re- 
presentar o  producto  de  uma  planta  que  tem  constituído  a  exploração  a^-^ri;  )li  ti-a- 
dícional  d'esta  Ilha,  que  é  a  base  da  alimentação  da  grande  maioria  doo  iiiicliac- 
lenses  e  ainda  importantíssima  fonte  de  ríquez  colaiectiva. 

Com  duas  cores  apenas— o  amarello  vivo  da  .temma  do  ovo,  eo  branco  da  a- 
tllendoa— conreguem  as  hábeis  doceiras  artistas  cou  pôr  o  iindo  doce. 

Da  massa  amarella  sahein  os  grãos  de  milho  e  as  finas  pétalas  do«  aniArcs  per- 
feitos e  dos  nialniequcres 
que  ínterveem  como  re- 
r  ates  ornamentaes;  com 
a  massa  branca  são  mo- 
delados o  carrilho,  o  fo- 
lhelho e  os  pés  e  as  fo- 
lhas das  delicadas  flôrcs. 
.\  preoccupaçào  com 
:  ecío  esthetico  do  do- 
■  r,,iL;rante  em  certos 
i-',.i!()s;assini  alguns  grãos 
brancos  surgem  em  nota 
intencionalmente  exótica 
aqui  e  alem  d'entrtí  os  a- 
marellos,  quebrando-se  a 
continuidade  da  sua  côr; 
e  o  foiínato  dos  que  se 
approximamdaextremida- 
de  superior  da  espiga  vae 
diminuindo  confundíndo- 
se  por  fim  com  a  ponta 
Maçarocas  d' ow...  .:j  ......  :j  da  Esperança  ^j^   carrilho. 

As  nervuras  do  toqueiro  e  folhelho  lá  vem  accusadas  também,  sendo  este  apre- 
sentado em  alguns  pontos  de  menor  espessura  com  a  sua  natural  transparência, 
envolvendo  quasi  toda  a  maçaroca  ou  cm  parte  aberto  segundo  a  fantasia  da  artista. 

Foi  ha  cerca  de  dezenove  annos  que  pela  ultima  vez  vimos  um  prato  rigoro- 
samente composto  á  antiga,  em  velha  norcellana  da  Índia  revestido  de  um  guarda- 
napo e  de  uma  coberta  feitos  de  papel  recortado  em  finíssimo  rendilhado:  um  pri- 
mor de  arte. 


(i;  "ÁFchivo  dos  AçoreS"  vol.  12  pa;,'.  444. 
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Como  se  vê,  não  se  trata  de  um  trabalho  de  forma  ou  de  uma  produoção  mol- 
dada, mas  sim  de  verdadeira  modelagem  feita  com  rigorosa  observação  do  mode- 
lo, tecida  de  intuição  esthetica  á  qual  conseguiu  a  artista  incutir-llie  um  pouco  do 
seu  sentimento. 

Dignas  de  attenção  são  ainda  a  habilidade  manual  para  formar  os  minúsculos 
grãos  arredondados  por  uma  banda  e  pela  outra  pontecgudos  a  fim  de  se  pode* 
rem  cravar  no  carrilho;  assim  como  o  constante  cuidado  no  seu  alinhamento,  a 
notável  firmeza  no  abrir  as  nervuras  do  folhelho;  a  arte  no  plasmar  das  pét:-ilas; 
no  recortar  das  folhas,  no  malleabilizar  do;  pedúnculos,  e  no  dar  firmeza  e  solidez 
ás  diíferentes  peças  por  maneira  a  n'ell:is  se  poder  pegar  sem  que  se  deteriorem, 
desfaçam  ou  desconjunctem. 

Finura  de  sabor,  encanto  do  colorido  e  belleza  de  forma  eis  as  caracteristicas 
d'essa  valiosa  forma  da  doçaria  dos  tempos  idos. 

Ella  é  pois  a  revelação  de  mais  uma  modaliJade  artística  a  juntar  a  tantxs  ou- 
tras que  se  encontram  ainda  reunidas  n'aquciie  convento,  quasi  um  pequeno  mu- 
seu de  arte  religiosa  e  de  ethnographia  conventual,  dnde  a  arte  do  azulejo  se  eleva  á 
da  joalheria,  onde  o  valor  da  imaginaria  si  harmonisa  com  as  curiosidades  e  o  pi- 
toresco da  architcctura,  onde  enfim  as  industrias  de  arte  antigas  offerecem  encanto 
e  elevação  dignas  da  veneranda  hmgem  dj  òt.  Cliriolu  o.ii  volta  di  qual  se  ex- 
hibem. 

N'essa  relíquia  ainda  viva  de  um  passado  morto,  n'essa  sobreviveu. -ia  da  velha 
doçaria  conventual,  cujas  caracteristicas  tentamos  salienta.-,  encontra-se  pois  a  nos- 
so ver  uma  producção  artística  muito  notável,  eu  melhor,  uma  obra  de  arte  dentro 
da  especialidade  a  que  pertence. 

Ignorada  e  esquecida  merece  ser  collo:ada  no  lo^Mr  qie  de  direito  lhe  perten- 
ce; isto  é  entre  os  mais  afamados  modelos  da  doçaria  artística  nacional,  pela  razão 
de  n'ella  só  se  reconhecer  b-lleza,  estando  por  consequência  muito  afastada  d'a- 
quelcs  productos  que  não  pissa  n  de  meras  bxndid.ides  e  que  cm  vez  de  como  el- 
la serem  produzidos  n'uma  clevadi,  e  picientc  proccup  içã  >  esthetic  i,  aprescntam- 
se  pobres  e  mesquinhos  por  serem  gerados  dentro  do  acanhado  molde  e  do  atro- 
lihiado  c  desolador  critério  dos  intuitoi  exclusivamente  Incrativoj  que  quasi  em  ab- 
soluto douunam  a  vida  actual. 

Li'is  Bernardo  L.  AiiiAVut: 
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HISTORIA  DOCU^IENTÂL  OA  REVOLUÇÃO  DE  IÔ2I 

Ma   Ilha  de  San   I^ligucl 

TARA  A  SEPARAÇÃO  DO  GOVERNO  DA  CAPITANIA  GERAL 
DA  ILHA  TERCEIRA 

1 

A  REVOLUÇÃO  DE  1820 

CAPITULO  III 

O  Governo  da  RcíJLmcia 


Summarlo 

A  Junta  do  Porto  em  Coimbra  parlamenta  com  o  ge- 
neral Povoas  —  Revolução  ae  Lisboa^ Reunião  das  Juntas 
Governativas  do  Norte  c  Sal— Sua  missão  politica—Me- 
didas preparatórias  para  a  constituição  das  Cortes— Ag 
instrucções  para  a  eleição  de  deputados. 

A  Revolução  do  Porto  tinha    contr.minado  a  população  de  I  isbôa  e  em  breve 
Junta  Pr()VÍK)ria  da  Capital  se   fusionava     com  a  Junta    Revolucionaria  do  Porto. 

[im  breves  traços  relataremos  como  se  deram  os  factos  e  como  em  Lisboa  a- 
braçaram  a  causa  do  systema  parlamentar  inslez  iiistituido  em  Cadiz  em  Março 
de  1811  unindo  os  seus  esforços  aos  esforços 
dos  portuenses  que  acabam  indiscutivelmente 
de  preparar  pelo  seu  acto  revolucionário  de 
restituir  o  paiz  á  Regeneração  politica. 

Constituída  a  Junta  do  Porto  formulou 
ella  o  plano  da  conquista  de  Lisboa  afim  de 
implantar  aili  o  Governo  do  Reino.  O  exercito 
sob  o  conimando  supremo  da  Junta  constava 
dos  corpos  do  Norte  e  do  Sul,  o  primeiro  era 
composto  de  trez  brigadas  sob  o  commando 
de  Gaspar  Teixeira  com  os  regimentos  de  in- 
fanteria  n.'"  3,  O,  12,  21,  23,  24,  os  batalhões 
de  caçadores  n."'  7,  8,  12;  duas  brigadas  de 
artilheria;  dois  esquadrões  de  cavallaria  n,'12 
um  esquadrão  do  regimento  n."  6  e  outro  de 
U  e  todos  os  regimentos  de  milícias  da  B-'ua 
O  Corpo  d'exercito  do  Sul  eia  commandado 
pelo  Coronel  Cabreira  e  compunha-se  dos  regimentos  d'infanteria  n.'"  6,  18,  11, 
22,  formando  duas  brigadas;  dos  batalhões  n."'"  ô,  Q,  10,  11;  três  brigadas  do  regi- 
mento d'artilheria  n."  4;  2  esquadrões  de  cavallaria  n."  õ  e  2  n."  Q;  e  todos  os  re- 
gimentos de  milícias  do  Porto. 

A  Junta  Provisória  tomou  a  via  marítima  e  dirigiu-se  para  Coimbra  aonde 
chegou  no  dia  15  de  Setembro  e  no  dia  seguinte  cntrcvistou-se  com  o  general 
Povoas  que  vinha  como  Parla :nentario  da  Regência  de  Lisboa  portador  da  se- 
guinte carta. 


>r^i-jM  [ 


/'nua  da  Constituição  aonde  ai  tropas 
jiuaram  união  ,i  ,ausa  Lonstitiicional 
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1820— Setembro— 9 ...O  Marechal  de  Campo  Álvaro  Xavier  da  Fonseca 

Coutinho  e  Povoas  he  incumbido  pelos  Governadores  do  Reino  de  se  transportar 
com  a  maicr  brevidade  á  cidade  do  Porto,  para  apresentar  á  Junta  que  se  acha 
estabelecida  na  sobredita  Cidade  a  Carta  que  lhe  lie  dirigida  pelo  Governo,  ten- 
dente a  abrir  caminho  á  conciliação  que  he  tanto  de  desejar  para  evitar  os  maio- 
res males  a  este  Reino.  Vae  outro  sim  autorisado  para  ouvir  as  proposições  que 
se  lhe  fizerem  para  tão  saudável  fim,  e  entrar  na  discussão  daqueilas  que  lhe  pa- 
recerem admissíveis.  Os  Governadores  do  Reino  oonfião  da  conhecida  honra,  ca- 
pacidade, e  zelo  do  mesmo  .Marechal  de  Campo  Povoas,  que  desempenhará  e;ta  im- 
portante commissão  como  he  de  desejar  a  bem  do  Real  serviço,  e  da  Monarquia— 
Lisboa  Palácio  do  Governo  em  O  de  Setembro  de  1820— O  Cardeal  Patriarca  -  Mar- 
quez de  Borba— Conde   de   Peniche— Conde  da   Feira— António    GomesRibeiro. 

O  General  não  teve  bom  acolhimento  por  parte  da  Junta  e  voltou  para  Lisboa 
com  a  carta  por  abrir.  O  Governo  da  Regência  ^^■^^■:>  i!.-,M|ii,ir,  n  ronvocnr  (>'>rtes 
e  emquanto  o  General  Tavares  partira  para  o 
Norte  a  procurar  a  Junta  o  Conde  da  Feir.i 
D.  Miguel  Forjaz,  que  era  um  dos  membros 
da  Regência,  escrevia  a  um  seu  parente  do  Por- 
to Sebastião  Corrêa  de  Lacerda  afim  de  enta- 
boiar  negociações  com  a  Junta  e  de  lhe  propor 
entrar  em  negociações  com  o  Governo  da  Re- 
gência, negociações  que  concluídas  evitariam 
grandes  desgraças  e  muito  sangue  de  correr. 

A  proclamação  do  Governo  da  Regência 
de  29  d'Agosto  accusando  de  crim.inosos.os 
revolucionários  do  Porto  e  considerando  iirn;; 
rebeldia  todas  as  manifestações  solidaria-;  coni 
o  movimento  do  norte  desagradaram  profuji 
damente  a  população  da  Capital  do  Reino;  o , 
seus  membros  Cardeal  Patriarcha,  Conde  de 
Peniche,  Conde  da  Feira,  António  Gome.?  Ri 
beiro  e  Marquez  de  Borba  mostravam  que  o 
Soberano  pela  embarcação  de  guerra  acabadn 
de  chegar  na  véspera  ao  Tejo  dava  as  maiores 
provisões  para  se  tratar  do  bem  estar  do  Reino. 

Tend.p. .  o    apoio,   do    Conde   d'Amarante 
em  Traz  .os    Montes    e    do  General    Vicíoiia      Josr  Nums  da  Sihr/ra  Ooivr/imior 
na  Beira,. encarregou  o  Conde  de  Barbacena  de  ''^  ■^'''"''  '  "i'"'^""" 

formar  um  corpo  d'exercito  em  Rio  Maior,  tentou  n  tv^,,-n,..,  .^.«mbater  a  piinci- 
pio  a  Revolução  para  breve  se  convencer  que  um  ■.  -eria  mais  profí- 

cuo e  de  mais  seguros  resultados  para  a  politica  nac.  .o  chegou  a  levar 

a  cabo  o  seu  plano  porque  no  dia  15  de  Setembro  rerieii'av;!  .t  revolução  cm  Lis- 
boa. A  Regência  queria  convocar  as  Cortes,  porem  os  revolucionários  querendo 
assignalar  o  dia  do  annivecsario  da  expulsão  dos  francezes  de  Lisboa  marcaram 
para  esse  dia  a  revolução. 

Era  na  casa  do  Dr.  Gregório  José  de  Seixas,  demonstrador  de  dociinasia  e  de 
pharmacia  da  Casa  da  Moeda,  ao  Rocio,  que  se  reuniam  os  promotores  do  movi- 
mento Xavier  Monteiro,  Simões  Margiochi,  e  o  escrivão  do  juiz  do  i^ovo  Veríssi- 
mo José  de  Veiga,  todos  solidários  com  os  revolucionários  do  Porto.  Um  Coronel 
demittido  do  exercito  deveria  tomar  o  commandodo  movimento,  estando  dadas  as 
3  horas  da  tarde  como  momento  do  inicio  da  Revolução.  Ao  juiz  do  Povo  que  re- 
presentava a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  ao  escrivão  não  appareceu  á  hora  mar- 
cada o  referido  Tenente  Coronel,  mas  o  Presidente   Aurélio  do  Regimento  n."  ló 

(Revelaçõé's  e  Ã/Iemoi-ias  para  a  ilísloria  da  revolução  de  24  de  Agosto  de  1820,  e  de  Setembro 
do  mesmo  anno,  por  José  Maria  Xavier  d' Araújo). 
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com  a  sua  companhia  e  o  Conde  de  Resende  compareceram  victoriados  pelos  po- 
pulares que  ao  mesmo  tempo  faziam  a  propaganda  nos  outros  quartéis  de  Lisboa, 
e  emquanto  o  Ajudante  Oenera!  iMousinho  acudia  á  Praça  foram-se  chegando  os 
Regimentos  1,4,  lU  d'infanteria,  1  e  7  de  cavallaria;  o  Corpo  de  policia,  o  regi- 
mento 1  de  artilheria  a  pé  e  artilheria  a  cavallo,  e  obrigando  a  tropa  e  povo  o  A' 
judante  a  acceitar  a  soberania  popular  foram,  proclamados  das  Janeilas  do  Palácio 
da  Inquisição  os  nomes  da  Junta  Provisória  do  Governo  peio  Juiz. 

A  Junta  do  Porto  puzera-se  depois  em  marclia  sobre  Lisboa  e  no  dia  25  des- 
pachou de  Alcobaça  a  portaria  seguinte  formando  com  as  duas  Juntas  no  Uover- 
no  mixto  com  attribuições  definidas. 

illustrissimos  e  Exceilenti^simos  Senhores.  A  Junta  Provisória  do  Supremo 
Governo  do  Reino,  desejando  conciliar  os  interesses  da  Causa  Publica,  e  o  bem  do 

Estado  com  todas  as  particulares  ciif- 
cunstancias,  que  lhes  parecerão  dignas 
da  sua  attenção,  e  dar  ao  mesmo  tem- 
po á  Junta  Interina  estabelecida  em  Lis- 
boa, ao  Povo  desta  grande  Capital,  e  á 
Nação  inteira,  huma  prova  nao  equivo- 
ca, de  seus  puros,  e  desinteressados  sen^ 
timentos:  depois  de  madura  reflexão 
julgou  conveniente  unir  a  si  todos  os 
Membros  do  Governo  Interino,  para 
comporem  com  ella  um  só  Corpo,  e 
dividir  este  em  duas  Secções,  na  forma 
que  consta  da  Portaria  inclusa. 

•    A  Junta  do  Supremo  Governo  pen- 
sa que  esta  medida  adoptada,  e  combi- 
nada com  a  mais  perfeita  imparcialida- 
de acabará  de  remover  todo    o  género 
de  suspeita,  sobre  a  sinceridade  de  suas 
'    ,n!^Mi:õ(C_  (;  conciliará  todos  os  ânimos. 
iv;  no  único  ponto  que  nas  cir- 
i-  presentes  deve    unir    todos 
,  "' .  -  ....  ^,,^    i  ,h  íiiguezes,    á  salvação    da    nossa 

i-'  L..;,Ucua  J  fi.u        .  ^^^.^  Pátria,  e  á  sua  futura  felicidade. 

.A  Junta  Provisória  vae  continuar  sem  demora  a  sua  marcha  para  a' Capital, 
que  só  tem  sid^;  retardada  por  circunstancias  inevitáveis,  que  de  nenhum  modo 
tlizem  respeito  ás  reciprocas  relações,  que  ha  entre  ella,  e  o  Governo  de  Lisboa, 
nem  tão  pouco  forão  causadas  por  motivo  algum  que  alterasse  a  justa  confiança 
que  a  Junta  tem  nos  honrados  e  leaeshiabitantes  de  Lisboa. 

A  junta  nada  tem  mais  no  coração  do  que  merecer  egual  retribuição  dg 
confiança,  e  seguridade,  e  vêr-se  quanto  antes  no  meio  de  seus  Irmãos,  para 
acceitar  as  demonstrações  de  seu  Jubilo,  e  pagar-Ihes  o  tributo  do  mais  cordeal 
reconhecimento. 

A  Junta  deseja  que  os  seus  sentimentos  a.qui  expressados  sejão  immediata- 
mente  presentes  ao  Publico  por  meio  da  Imprensa. 

Alcobaça  em  Junta  de  27  de  Setembro  de  1820.— Com  as  assignaturas  da 
Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reino. 

Portaria 

.\  Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reino  tendo  respeito  aos  Votos 
1'iiblicos  manifestados  na  Capital,  e  aos  méritos  pessoaes  de  cada  hum  dos  indi- 
víduos, que  compõem  o  Governo  Interino,  ora  estabelecido  cm  Lisboa:  Resolveo 
unir  a  si  os  membros  do  mesmo  Governo  para  ficarem  compondo  com  ella  hum 
só  Corpo,  encarregado  provisoriamente  da  Direcção  dos  Negócios,  e  Administra- 
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ção  Publica,  e  dos  Trabalhos  preparatórios  para  a  Convocação  das  Cortes,  em 
cuja  cpocha  deverão  cessar  infallivelmente  os  seus  Trabalhos,  e  dissolver-se  o 
mesmo  Corpo,  como  solemnemente  se  ha  promettido,  e  Jurado. 

Considerando  porém  que  huma  Associação  tão  numerosa  he  absolutamente 
incompatível  com  a  simplicidade,  regularidade,  e  unidade  de  hum  Governo,  e  im- 
própria para  a  prompta  expedirão,  que  nas  presentes  circunstancias  requerem  os 
Negócios  das  differentes  repartições:  resolveo  outro  si'ii  dividir  aquelle  Corpo 
em  duas  Secções,  huma  que  continuará  a  denominar-se— y«//to  Provisional  do  Su- 
premo Governo  do  Reino,— e  que  terá  privativamente  a  seu  cargo  a  Administração 
Publica  em  todos  os  seus  ramos;  e  outra  que  se  denominará— /«/z/a  Provisional 
Preparatória  das  Corte,— cujo  objecto  será  preparar,  e  dispor  com  a  maior  bre- 
vidade possível  tudo  o  que  se  julgar  necessário  para  a  mais  prompta  convoca- 
ção das  Cortes,  e  regularidade,  e  boa  ordem  da  sua  celebração,  A  junta  Provi- 
sional do  Supremo  Governo  do  Reino,  he  composta  dos  seguintes  Membros. 

Presidente  O  Principal  Decano.  Vice  Presidente  António  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca.  Deputados  O  Conde  de  Penafiel,  Hermano  lozé  Branicanip  do  Sobral.  O 
Dezembargador  Manoel  Fernandes  Thomaz.  O  Doutor  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  O 
Bacharel  Jozé  Joaquim  Ferreira  de  Moura.  Encarregado  dos  Negócios  do  Reino,  e 
Fazenda,  O  Deputado  Manoel  Fernandes  Thómaz-  Encarregado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, o  Deputado  Hermano  Jozé  Bramcamp  do  Sobral.  Secretario  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  e  Marinha  com  voto  nos  objectos  da  sua  repartição— O  Tenente 
General  Mathias  José  Dias  Azedo. 

Ajudantes  do  Deputado  Encarregado  dos  Negócios  do  Reino,  e  Fazenda,  O 
Bdicharcl  Jozé  Ferreira  Borges.  O  Bacharel  Jozé  da  Silva  Carvaltio.  Do  Deputado 
Encarregado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Roque  Ribeiro  d' Abranches  Castello  Bran- 
co. Do  Secretario  dos  Negócios  da  Guerra,  e  Marinha,  o  Coronel  Bernardo  Cor- 
rêa de  Castro  e  Sepúlveda. 

A  Junta  Provisional  Preparatória  das  Cortes  he  composta  dob  seguintes 
Membros : 

O  Conde  de  Sampayo,  O  Conde  de  Resende,  O  Barão  de  Molellos,  O  Coronel 
Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  O  CoronelCorrêa  Bernardo  de  Castro  e 
Sepúlveda.  O  Deão  da  Sé  do  Porto,  Luiz  Pedro  de  Andrade  eBrderode.  O  Dezem- 
bargador da  Casa  da  Supplicação  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  Francisco  de 
Souza  Cirne  Madureira.  O  Dezembargador  do  Porto  João  da  Cunha  Sotto-Maior. 
O  Bacharel  Francisco  de  Lemos  Bettencourt,  Luiz  Monteiro.  O  Dezembargador  Fi- 
lippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro.  O  Bacharel  Jozé  Maria  Xavier  de  Amujo.  O 
Coronel  de  Milícias  Jozé  de  Mello  Castro  e  Abreu,  f-rancisco  Jozé  de  Barros  Li- 
ma. O  Bacharel  /ozé  Manoel  Ferreira  de  Castro,  /osé  Nunes  da  Silveira.  O  Ba- 
charel Francisco  Gomes  da  Silva.  O  Bacharel  Bento  Penira  do  Carmo.  O  Bacha- 
rel Jozé  da  Silva  Carvalho.  O  Bacharel  Jozé  Ferreira  Borges. 

Esta  Junta  para  melhor  arranjo  de  seus  trabalhos  se  dividirá  em  duas;  na  pri- 
meira das  quaes  se  tratará  de  tudo  o  qwe  diz  respeito  á  convocação  das  Cortes;  e 
na  segunda  de  tudo  quanto  possa  servir  de  illustração  aos  objectos,  que  nellas  se 
devem  discutir. 

Dí  primeira  será  presidente,  O  Conde  de  Sampayo.  Vice  Presidente,  O  Conde 
de  Resende,  e  Secretario,  O  Barão  de  Mollelos,  e  o  Dezembargador  Filippe  Fer- 
reira de  Araújo  e  Castro. 

E  da  segunda  será  Presidente,  O  Coronel  Sebastião  Dra^o  Valente  de  Brito 
Cabreira.  Vice  Presidente,  O  Dezembargador  yoão  da  Cunha  Sotto-Maior,  e  Secre- 
tários, O  Bacharel  Francisco  Gomes  da  Silva,  e  o  Bacharel  Bento  Pereira  do  Carmo, 

A  junta  de  accordo  com  todos  os  seus  AAembros  se  reserva  o  poder  de  asso- 
ciar ao;  trabalhos  destas  suas  Commissões  aquellas  pessoas,  que  por  suas  luzes 
e  amor  da  Pátria  se  julgarem  aptas  para  cooperar  no  desempenho  dos  grandes 
objectos  dos  seus  trabathos. 

Alcobaça  em  Junta  aos  27  de  Setembro  de  1820.— Presidente,  António  da  Sil- 
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veira  Pinto  da  Fonseca.  Vice-Presidente  o  Cottimetldador  Sebastião  Úrago  Va- 
lente de  Brito  Cabreira,  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e  Sepúlveda,  Manoel  Fernan- 
des Thoniaz,  Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello  Branco,  Jozé  Joaquim  Ferreira 
de  Moura,  Fr.  f-rancisco  de  S.  Luiz,  Jozé  da  Silva  Ca/ra/Z/o— Secretários,  Francis- 
co Ooines  da  Silva,  Francisco  Jozé  de  Barros  Lima,  e  Jozé  terreira  Borges. 

E  a  Junta  de  Lisboa  accedeu  á  proposta  fazendo  votos  de  satisfação  peia  prom- 
pta  ciicgada  dos  portuenses  á  Capitai;  a  qual  teve  iugar  em  1  d'outubro  no  meio 
do  maior  enthusiasmo  popular. 

líeunidas  as  duas  Juntas  e  constituído  assim  o  Governo  do  Reino;  depois  de 
despachados  os  negócios  mais  importantes  quer  de  politica  interna  quer  de  politi- 
ca externa  dizendo  respeito  á  situação  de  Portugal  no  concerto  das  Nações,  foram 
criadas  commissões  destinadas  a  vários  estudos  de  caracter  urgente  taes  como  re- 
censeamento da  divida  publica,  classificação  dos  officiaes  do  exercito  afim  de  os 
promover  segundo  as  suas  antiguidades  nos  postos;  e  esta  medida  deu  lugar  a  que 
o  partido  militar  que  estava  traçando  os  planos  d'um  pronunciamento  para  crear 
um  governo  seu  se  desfizesse. 

O  Corpo  governativo  constituido  por  accordo  entre  a  Junta  de  Lisboa  e  a 
Junta  do  Porto  e  por  portaria  de  27  de  setembro  datada  de  Alcobaça  dividida  em 
duas  sessões  como  já  vimos.  Junta  Provisional  do  Supremo  Governo  do  Reino  e 
Junta  Provisional  preparatória  das  Cortes;  á  primeira  incumbia  a  administração 
publica  em  todos  os  seus  ramos,  á  segunda  estavam  attribuidos  os  actos  prepara- 
tórios á  convocação  das  Cortes  e  celebração  d'ellas. 

F.  a  fim  de  facilitar  os  trabalhos  foi  ainda  a  Junta  dividida  em  duas  fazendo 
parte  da  1."  Com  missão  o  Conde  de  Sampaio  (Presidente)  Conde  de  Resende  (Vi- 
ce-Prcsidente)  e  secretario  o  barão  de  Molellos  e  o  desembargador  Philippe  Fer- 
reira d'Araujo  e  Castro,  a  qual  esteve  encarregada  de  proceder  a  tudo  que  pode- 
ria dizer  respeito  á  convocação  das  Cortes;  a  segunda  presidida  pelo  Coronel  Se- 
bastião Drago  Valente  de  Brito  Cabreira,  Vice  Presidente  o  Dezembargador  João 
ja  Cunlia  Sotto  Maior,  secretários  os  bacharéis  Francisco  Gomes  da  Silva  e  Bento 
Pereira  do  Carmo,  ficara  com  a  attribuição  de  illustrar  todos  os  assumptos  que 
na  Corte  deveriam  ser  discutidos. 

E  como  as  Juntas  poderiam  aggregar  a  si  as  pessoas  que  achassem  convenien- 
tes a  cooperar  na  missão  civica  d'estes  trabalhos  foram  nomeados  em  6  d'outubro 
para  a  Junta  Preparatória  das  Cortes  Joaquim  Pereira  Annes  de  Carvalho  e  José 
Francisco  Fernandes  Correia,  pela  província  do  Alemtejo  e  Manoel  Christovão  de 
Figueiredo  Mascarenhas  pela  Província  do  Algarve. 

A  Casa  dos  24  reuniu  a  25  d'outubro  a  fim  dos  delegados  dos  differentes 
grémios  de  classe  emittirem  a  sua  opinião  sobre  o  modo  como  deveriam  ser  feitas 
as  eleições  e  representação  das  populações  que  havia  em  Cortes  e  deliberaram 
que  a  vontade  unanime  era  que  a  representação  seria  escolhida  sem  distincção  de 
classe  e  as  eleições  feitas  como  estavam  na  Constituição  de  Cadiz  com  a  differen- 
ça  que  determinaria  o  agrupamento  dos  eleitores  conforme  a  divisão  dos  círculos. 

O  voto  popular  como  nas  velhas  Cortes  portuguezas  aonde  elle  pesava  no  es- 
pirito do  Governo  absoluto  continuava  a  não  deixar  entregue  o  governo  da  Nação 
a  elementos  estranhos  que  não  recebessem  directamente  influencias  das  classes 
gremiadas  ou  collaboração  na  obra  administrativa. 

Tendo  a  Casa  dos  24  sido  a  promotora  com  o  seu  juiz  e  com  o  seu  escri- 
vão, da  Revolução  de  Setembro  de  Lisboa  a  quem  se  devia  de  facto  a  União  do 
movimento  para  a  implantação  do  Regimen  Liberal  Constitucional  Parlamentar 
ella  tiiiha  no  seu  voto  uma  vontade  quasi  soberana. 

Ue  facto,  ainda  que  a  eleição  indirecta,  por  meio  dos  eleitores,  não  fosse  a  ex- 
pressão democrática  que  mais  tarde  seria  implantada  em  Portugal,  a  Casa  dos  24 
ella  mesmo  não  desejava  outra  que  a  instituída  para  as  Cortes  de  Cadiz. 

As  instrucções  para  a  eleição  dos  Deputados  que  formariam  as  Cortes  foram 
as  seguintes : 
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Instrucções 

Para  as  eleições  dos  deputados  das  cortes,  segundo  o   nicthodo    estabelecido 
'ha  constituiç<ão  hespanhola  e  adoptado  para  o  reino  de  Portugal. 


CAPITULO  í 

Do  modo  de  iormar  as  Cortes 


Artigo  27.°— Cortes  Scão:  a  reunião  de  todcs  os  deputados  que  representam  a 
nação,  nomeados  pelos  cidadãos  na  forma  que  ao  diante  se  dirá. 

Artigo  28/— A  base  da  representação  nacionai  é  a  mesma  em  ambos  os  he- 
mispherios. 

Artigo  29° — Esta  base  é  a  população  composta  dos  indivíduos  que  pelas  duas 
linhas  são  oriundos  dos  domínios  hespaniioes;  dos  que  tiverem  obtido  carta  de  ci- 
dadão das  cortes,  e  dos  comprehendidos  nas  disposições  do  artigo  21.°,  que  diz 
assim  :  "São,  outrosini,  cidadãos  os  filhos  legítimos  dos  estrangeiros  domici- 
liados nas  Hespanhas;  que  tendo  nascido  em  domínios  hespanhoes  nunca  os  ti- 
verem deixado  sem  licença  do  Governo,  e  que  tendo  vinte  e  um  annos  com- 
pletos se  domiciliarem  em  qualquer  povoação  dos  ditos  domínios,  exercendo  n'ella 
algum  emprego,  officio  ou  occupação  útil». 

Art.  30. "  Para  o  calculo  da  povoação  dos  domínios  europeus  servirá  o  ultimo 
cadastro  do  anno  de  1797,  até  que  possa  formar-se  outro;  e  formar-se-ha  o  cor- 
respondente ao  calculo  dos  domínios  ultramarinos,  servindo  entretanto  os  mais 
authenticos  cadastros  ultimamente  formados. 

Para  o  calculo  da  hossa  povoação  servirá  o  recmseamrnfo  de  íSOI,  eniQuanto  se 
não  forma  outro  mais  exacto. 

Art.  31."  Toda  a  povoação  composta  de  70.000  almas,  como  fica  disposto  no 
artigo  29.",  terá  um  deputado  nas  Cortes. 

Para  que  a  nação  portugueza  gose  de  uma  representação  que  preenclia  cabal- 
mente o  seu  destino,  cumpre  que  o  numero  de  deputados  não  desça  de  100:  haverá^ 
pois,  pata  cada  30.000  almas  í  deputado. 

Art.  32."  Distribuída  a  povoação  pelas  differentes  províncias,  se  em  alguma 
houver  um  excesso  maior  que  35.000  almas,  eleger-se-ha  mais  1  deputado  como 
se  o  numero  chegasse  a  70.000;  se,  porém,  o  excesso  não  passar  de  35.000  almas 
tal  deputado  não  terá  logar. 

Applicando  este  attigo  segundo  a  alteração  do  antecedente,  quer  dizer,  que  ca- 
da província  ha  de  dar  tantos  deputados,  quantas  vezes  contiver  em  sua  povoação 
o  numero  de  30.000  almas;  e  que  se  por  fim  restar  um  excesso  que  chegue  a  15.000 
ahnas,  dará  mais  1  deputado;  e  não  chegando  o  excesso  da  povoação  a  15.000  al- 
mas não  se  contará  com  elle. 

Art.  33."  A  província  cuja  povoação  não  chegar  a  70.000  almas,  não  sendo  in- 
ferior a  ôO.OOO,  elegerá  o  seu  deputado;  se,  porém,  for  menor,  unir-se-ha  á  imme- 
diata  para  completar  o  de  70.000  requerido.  Exccptua-se  a  ilha  de  S.  Domingos, 
que  nomeará  sempre  1  deputado,  seja  qual  for  a  sua  povoação. 

Este  artigo  não  pode  ter  applicação  a  Portugal,  visto  não  haver  no  reino  pro- 
víncia alguma  que  não  exceda  muito  a  70.000  almas. 

Os  períodos  em  caracteres  itálicos  indicam  as  notas  para  a  sua  applicação  ao 
reino  de  Portugal,  feitas  ao  artigo  ímmediatamente  superior;  os  demais  são  os  da 
constituição  hespanhola. 
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CAPITULO  II 

Da  nomeação  dos  deputados  das  Cortes 


Art.  34."  Para  a  eleição  dos  deputados  de  cortes  se  deverão  formar  juntas  e- 
leitoraes  de  freguezias,  comarcas  e  províncias. 


CAPITULO  III 

Das  juntas  eleitoraes  de  Ireguezias 


Art.  35."  As  juntas  eleitoraes  de  freguezias  serão  compostas  de  todos  os  cida- 
dãos domiciliados  e  residentes  no  território  da  respectiva  freguezia,  cm  cujo  nu- 
mero serão  compreliendidos  os  ecclesiasticos  seculares. 

Art.  30."  listas  juntas  serão  sempre  celebradas  na  península,  ilhas  e  domínios 
adjacentes,  no  primeiro  domingo  do  mez  de  outubro  do  anno  anterior  ao  da  ce- 
lebração das  cortes. 

Peio  que  respeita  ao  anno  de  1820  serão  celebradas  as  juntas  eleitoraes  de  fre- 
guezias no  segundo  domingo  do  mez  de  dezembro^ 

Art.  37."  Nos  domínios  ultramarinos  serão  convocadas  no  primeiro  domingo 
do  mez  de  dezembro,  quinze  mezes  antes  da  celebração  das  cortes,  e  em  vjrtude 
de  um  aviso  que  para  ta!  effeito  lhes  deve  antecipadamente  ser  dirigido  pela  auc- 
toridade  competente. 

Não  tem  por  agora  applícação. 

Art.  38."  Nas  juntas  ou  assembléas  parochiaes  será  nomeado  1  eleitor  paro- 
chial  por  cada  200  íogos.  . 

Art.  3Q."  Se  o  numero  dos  fogos  da  freguezia  exceder  a  300  e  não  chegaçía 
400,  nomear-se-hão  2  eleitores;  excedendo  de  500,  ainda  que  não  chegue  a  SpO, 
nomear-se-hão  3,  e  assim  progressivamente. 

Art.  40.°  Nas  parocluas  cujos  íogos  não  cheguem  a  200,  comtanto  que  tenham 
150,  será  nomeado  1  eleitor;  n'aquellas  em  que  se  não  achar  este  numero  os  seus 
moradores  se  juntarão  aos  da  freguezia  immediata  para  nomear  o  eleitor  ou  elei- 
tores que  lhe  corresponderem. 

Art.  4L"  A  assembléa  parochial  nomeará  á  pluralidade  de  votos  11  compro- 
missaríos  que  devem  nomear  o  eleitor  parochial. 

Art.  42."  Se  cm  uma  assembléa  parochial  houverem  de  nomear-se  2  eleitores 
parochiaes,  eleger-se-hão  21  compromissados;  e  se  3,  31;  mas  nunca  se  poderá  ex- 
ceder este  numero  de  compromissarios  a  fim  de  evitar  a  confusão. 

Art.  43.°  Para  conciliar  a  maior  commodidade  das  povoações  pequenas,  se  ob- 
servará que  a  freguezia  de  20  fogos  eleja  1  compromissario;  a  que  tiver  de  30  a 
40,  2;  a  de  50  a  60,  3,  e  assim  progressivamente.  As  freguezias  que  tiverem  menos 
de  20  fogos  se  unirão  ás  immediatamente  mais  próximas  para  elegerem  1  com- 
promissario. 

Art.  44."  Os  compromissarios  das  freguezias  das  povoações  pequenas  assim 
eleitos  se  ajuntarão  no  logar  ou  povo  que  melhor  lhes  convier;  e,  sendo  ao  todo 
11,  ou  Q  pelo  menos,  nomearão  o  eleitor  parochial;  sendo  21,  ou  17  pelo  menos, 
nomearão  2;  e  se  forem  31,  ou  quando  menos  25,  nomearão  3  eleitores  ou  os  que 
corresponderem. 

Art.  45.''  Para  ser  nomeado  eleitor  parochial  é  necessário  ser  cidadão  maior 
de  vinte  e  cinco  annos,  e  ser  morador  e  residente  na  freguezia. 

Art.  46.°  As  assembléas  das  parochias  serão  presididas  pela  auctoridade  po- 
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litica,  ou  pelo  alcaide  da  cidade,  villa  ou  aldeia  em  que  se  congregarem,  com  a 
assistência  do  parocho,  para  maior  solemnidade  do  acto;  mas  se  em  uma  mesma 
povoação  houver  duas  ou  mais  assembléas  em  razão  do  numero  das  freguezias, 
então  uma  d'aquellas  juntas  será  presidida  pela  auctoridade  civil  ou  alcaide;  outra 
por  outro  alcaide,  e  as  mais  pelas  auctoridades  subalternas  á  sorte. 

Segundo  a  nossa  organisação  politica,  a  presidência  d'cstas  juntas  compete  ao 
juiz  de  fora,  juiz  ordinário  e  na  falta  d'estes  aos  que  fizerem  suas  vezes.  Os  verea- 
dores poderão  também  presidir,  quando  assim  o  demande  o  numero  das  assembléas 
parochiaes;  e  não  bastando  os  actuaes  serão  chamados  os  do  anno  passado. 

Art.  47."  Chegada  a  hora  da  reunião,  a  qual  se  fará  nas  casas  do  concelho, 
ou  no  logar  do  costume,  achando-se  juntos  os  cidadãos  que  tiverem  concorrido, 
se  dirigirão  com  o  presidente  á  egreja  matriz  e  n'ella  celebrará  o  parocho  a  missa 
solemne  do  tispirito  Santo,  e  fará  um  discurso  análogo  ás  circumstancias. 

Aonde  não  houver  casa  do  concelho,  ou  estf.  não  fôr  sufficiente,  a  egreja  será  o 
logar  destinado  á  celebração  d'estas  assembléas. 

Art.  48."  Acabada  a  missa  voltarão  ao  logar  d'onde  tiverem  saído,  e  n'elle  da- 
rão principio  á  junta,  nomeando  entre  os  cidadãos  presentes,  e  a  portas  abertas, 
dois  escrutinadores  e  um  secretario. 

Art.  4y."  Depois  perguntará  o  presidente  se  algum  cidadão  tem  de  queixar- 
se  relativamente  a  conluio  ou  suborno  para  que  a  eleição  recaia  em  pessoa 
determinada;  e  havendo  queixa  deverá  publica  e  verbalmente  verificar-se  no  mes- 
mo acto.  Verificada  a  accusação  as  pessoas  que  tiverem  commettido  o  delicto  per- 
derão o  seu  voto  activo  e  passivo.  Os  calumniadores  soffrerão  a  mesma  pena,  e 
d'este  juizo  não  se  admittirá  recurso  algum. 

Art.  50."  Suscitando-se  duvidas  sobre  se  alguns  dos  presentes  têem  ou  não  as 
qualidades  requeridas  para  poder  votar,  a  junta  as  decidirá  no  mesmo  acto,  e  a 
sua  decisão  se  executará  também  sem  recurso  por  esta  vez,  e  para  este  fim  so- 
mente. 

Art.  51.°  Immediatamente  se  procederá  á  nomeação  dos  compromissarios, para 
o  que  cada  um  dos  cidadãos  designará  um  numero  de  pessoas  egual  ao  numero 
dos  compromissarios;  então,  e  para  este  fim,  se  approximará  da  mesa  do  presiden- 
te, escrutinadores  e  secretario,  e  este  na  sua  presença  escreverá  em  uma  lista  os 
nomes  das  ditas  pessoas;  e  tanto  n'este,  como  em  todos  os  outros  actos  de  elei- 
ção, ninguém  poderá  votar  em  si  mesmo,  sob  pena  de  perder  o    direito  de  votar. 

Art.  52."  hindo  este  acto  o  presidente,  escrutinadores  e  secretario  verificarão 
as  listas,  e  o  presidente  publicará  em  alta  voz  os  nomes  dos  compromissarios  elei- 
tos pela  pluralidade  de  votos. 

Art.  53."  Os  compromissarios  nomeados  se  retirarão  a  uma  casa  separada  an- 
tes da  dissolução  da  junta,  e  conferindo  entre  si  nomearão  o  eleitor  ou  eleitores 
é'aquella  parochia,  ficando  eleitos  aquelles  que  reunirem  mais  de  a  metade  dos 
Totos.  Immediatamente  se  publicará  a  nomeação  na  junta. 

Art.  54."  O  secretario  lavrará  o  termo,  que  será  assignado  por  elle,  pelo  pre- 
ídente  e  pelos  compromissarios,  entregando-se  á  pessoa  ou  pessoas  eleitas  uma  co- 
pia do  dito  termo,  egualmente  assignada,  para  fazer  constar  a  sua  nomeação. 

Art.  55."  Nenhum  cidadão  poderá  escusar-se  d'estes  encargos  por  qualquer 
motivo  ou  pretexto  que  seja. 

Art.  5ó."  Na  junta  parochial  nenhum  cidadão  poderá  entrar  com  armas. 

Art.  57."  Verificada  a  nomeação  dos  eleitores  a  junta  se  dissolverá  immediata- 
mente, e  ficará  sendo  nuUo  todo  e  qualquer  outro  acto  em  que  ella  queira  entre- 
metter-se. 

Art.  58.*  Os  cidadãos  que  formaram  a  junta,  levando  o  eleitor  ou  eleitores, en- 
tre o  presidente,  escrutinadores  e  secretario,  se  dirigirão  á  egreja  matriz,  onde  se 
cantará  um  Te  Deum  solemne. 
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CAPITULO  IV 

Das  juntas  elcitoraes  das  comarcas 


Art.  50."  As  juntas  eleitoraes  de  comarca  se  comporão  dos  eleitores  parochi- 
aes,  os  quaes  se  reunirão  na  cabeça  de  cada  comarca,  a  fim  de  nomear  o  eleitor 
ou  eleitores  que  hão  de  concorrer  á  capita!  da  província  para  ahi  eleger  os  depu- 
tados das  cortes. 

Art.  óO."  Estas  juntas  se  convocarão  e  celebrarão  sempre  na  península,  ilhas 
e  possessões  adjacentes,  no  primeiro  domingo  do  mez  de  novembro  do  anno  an- 
terior ao  em  que  se  houverem  de  celebrar  cortes. 

As  Juntas  eleitoraes  de  comarca  (pelo  que  toca  ao  presente  anno)  serão  celebra- 
das no  domingo  próximo  seguinte   áquelle  em  que  o  tiverem  sido  as  de  varochia. 

Art.  ól."  Nas  províncias  ultramarinas  se  celebrarão  no  primeiro  domingo  do 
mez  de  janeiro,  próximo  seguinte  ao  mez  de  dezembro  em  que  se  tiverem  celebra- 
do as  juntas  das  parochias. 

Este  artigo  não  tem  agora  applicação. 

Art.  02."  Para  conhecer  o  numero  de  eleitores  que  cada  uma  das  comarcas 
deve  nomear,  ter-se-hão  em  vista  as  regras  seguintes  :. 

Art.  03."  O  numero  dos  eleitores  das  comarcas  será  o  triplo  do  dos  deputados 
que  se  hajam  de  eleger. 

Art.  Ô4."  Se  o  numero  das  comarcas  da  provinvia  for  maior  que  o  dos  eleito- 
res pedidos  pelo  artigo  precedente  para  a  nomeação  dos  deputados  que  lhes  cor- 
respondam, isso  não  obstante,  nomear-se-lia  sempre  um  eleitor  por  cada  co- 
marca. 

Art.  65."  Se  o  numero  das  comarcas  for  menor  que  o  dos  eleitores  que  devem 
nomear-se,  cada  comarca  nomeará  um,  dois  ou  mais,  até  comi^letar  o  numero  pe- 
dido; porem,  faltando  ainda  um  eleitor,  será  nomeado  pela  comarca  de  maior  po- 
pulação; faltando  outro,  será  nomeado  pela  immediata  em  maior  população,  e  as- 
sim successivamente. 

Art.  6ô.°  Pelo  que  fica  estabelecido  nos  artigos  31,  32,  33,  e  nos  trez  artigos 
precedentes,  o  censo  determina  os  deputados  que  correspondem  a  cada  província 
e  os  eleitores  de  cada  uma  das  respectivas  comarcas. 

O  mappa  que  vae  junto  a  estas  instrucções  indica  o  numero  dos  eleitores  que 
correspondem  a  cada  comarca  e  o  numero  de  deputados  que  correspondem  a  cada 
província. 

Art.  Ó7.°  As  juntas  eleitoraes  de  comarca  serão  presididas  pela  auctoridade  ci- 
vil ou  primeiro  alcaide  da  povoação  cabeça  de  comarca,  e  a  elle  se  apresentarão 
Os  eleitores  parochiaes  com  os  documentos  que  legahsam  as  suas  eleições,  para 
que  os  seus  nomes  sejam  lançados  nos  livros  em  que  hão  de  exarar-se  as  actas  da 
]unta. 

Ao  corregedor,  ou  a  quem  fizer  suas  vezes,  toca  o  presidir  a  estas  eleições, 
por  ser  a  auctoridade  que  entre  nós  coiresponde  á  indicada  ríeste  artigo  67. 

Art.  ò8."  No  dia  determinado  os  eleitores  parochiaes  com  o  presidente  se  a- 
junlarão  nos  paços  do  concelho,  e  a  portas  abertas  principiarão  pela  nomeação  de 
um  secretario  e  de  dois  escrutinadores  escolhidos  entre  os  eleitores. 

Art.  69."  -Depois  apresentarão  os  eleitores  as  suas  cartas  de  nomeação  para 
serem  examinadas  pelo  secretario  e  escrutinadores,  os  quaes  no  dia  seguinte  de- 
verão informar  se  as  acharam  ou  não  em  regra.  As  nomeações  do  secretario  e 
dos  escrutinadores  serão  examinadas  por  uma  commissão  de  trez  indivíduos  da 
junta,  nomeados  para  este  effeito,  e  que  egualmente  no  seguinte  dia  informarão  so- 
bre este  objecto. 

Art.  70."— N'este  dia,  congregados  os  eleitores  parochiaes,  serão  lidas  as  in- 
formações sobre  as  cartas  de  nomeação,  e   tendo-se   achado   defeito   em   alguma 
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d'ellas,  ou  nos  eleitores,  por  faita  de  alguma  das  qualidades  requeridas,  a  junta  re- 
í^olverá  definitivamente  e  em  acto  continuo, e  a  sua  resolução  se  executará  sem  recurso. 

Art.  71." — Concluído  este  acto  os  eleitores  parochiaes,  com  o  seu  presidente, 
se  (;iirigirão  á  egreja  principal,  onde  a  maior  dignidade  eccle.«iastica  cantará  uma 
rilissa:  solem ne  do  Espirito  Santo  e  fará  um  discurso  próprio  das  circumstancias. 

Art.  ,72.*— Acabado  este  acto  religioso  voltarão  á  casada  camará,  onde,  as- 
sentados os  eleitores,  sem  preferencia,  o  secretario  lerá  este  capitulo  da  constitui- 
ção; depois  do  que  o  presidente  fará  a  mesma  pergunta  de  que  trata  o  artigo  49.", 
observando  tudo  quanto  n'elie  se  dispõe. 

Art.  73." — immediatamente  se  procederá  á  nomeação  do  eleitor  oii  eleitores 
da  comarca,  elegendo-os  um  depois  de  outro,  e  por  escrutínio  ^secreto.  por  meio 
de  bilhetes,  nos  quaes  esteja  escrípto  o  nome  da  pessoa  que  cada  um  elege. 

Art.  74."— Recolhidos,  os  votos,  o  presidente,  secretario  e'escrutinadores  os  a- 
purarão,  e  ficará  eleito  aqueile  que  tiver,  quando  menos,  a  metade  dos  votos  c 
mais  um;  o  presidente  íra  publicando  cada  uma  das  eleições.  Se  ninguém  tiver  ti- 
do.^jluralidade  absoluta  de  votos,  os  dois  em  que  houver  recahido  o  maior  numero 
entrarão  em  segundo  escrutínio,  e  ficará  eleito  o  que  reunir  maior,  numero  de  vo- 
tos, A  sorte  decidirá  o  empate,  havendo-o.  ii: 

Art."  75."  j- Para  sor  eleitor  de  comarca  é  preciso  ser  cidadão,  estar  em  exer- 
cício dos  seus  direitos,  ser  maior  de  vinte  e  cinco  annos,  domiciliado  e  residente 
na  comarca,  seja  qual  fôr  o  seu  estado,  ou  secular  ou  ecciesiastico  secjiar,  po- 
dendo recahir  a  eleição  nos  cidadãos  que  compõem  a  junta  ou  nos  que  não  entram 
n'ella. 

Art.  76.''— O  secretario  escreverá  n'um  livro  o  auto  da  eleição  e  o  assignará 
juntamente  com  o  presidente  e  escrutinadores,  e  d'elle  se  dará  uma  copia,  egual- 
mente  assignada  pelos  sobreditos,  á  pessoa  ou  pessoas  eleitas  para  fazer  constar 
a  sua  nomeação.  O  presidente'  d'esta  junta  remetterá  uma  égua!  copia,  as^ignada 
por  elle  e  pelo  secretario,  ao  presidente  da  junta  da  província,  aonde  se  fará 'notó- 
ria a  eleição  nos  papeis  públicos. 

A  copia  do  auto  das  eleições  de  comarca  será  submettida  á  auctor idade  civil 
mais  graduada  da  capital  da  provinda. 

Èm  vez  da  publicação  nos  papeis  públicos  se  fatà  publica  a  eleição  por  editaes 
na  capital  da  provinda. 

Art.  77."— Nas  juntas  eleitoraes  de  comarca  se  observarão  as  mesmas  disposí- 
ç  'ões  que  os  artigos  55.",  5ô.°,  57.".  58.",  prescrevem  para  as  juntas  eleitoraes  de 
pa  Tocliia. 

CAPITULO  V 

Das  juntas  eleitoraes  de  provincia 


/irt.  7S."— As  juntas  eleitoraes  de  provincia  constarão  dos  eleitores  de' todas 
as  com  are  as  d'ella,  os  quaes  ié  congregarão  na  capital,  para  allí  nomearem  os  de- 
putados q  ue  devem  assistir  ás  cortes  como  representantes  da  nação. 

Art.  7,9."— Estas  juntas  deverão  celebrar-se  sempre,  na  península  e  ilhas  adja- 
centes, no    primeiro  domingo  do  mez  de  dezembro  do  anno  anterior  ás  cortes. 

As  jun  tas  eleitoiaes  de  provincia,  respectivas  ao  presente  anno,  terão  togar 
em  o  dorni).  igo  próximo  seguinte  á  celebração  das  assembléas  eleitoraes  de  comarca., 

Art.  80.  "—Nas  possessões  ultramarinas  se  celebrarão  no  segundo  domingo  do 
mez  de  man  "O  do  mesmo  anno  em  que  se  celebrarem  as  juntas  de  comarca. 

Este  arti  fío  não  tem  por  agoia  applicação. 

Art.  81."-  -Presidirá  a  estas  juntas  a  auctoridade  civil  da  capital  da  provincia 
á  qual  se  apn  isentarão  os  eleitores   das  comarcas  com  os  documentos  das   suas 
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eleições,  para  que  se  notem  os  seus  nomes  no    livro    em  que.  hão  dè    ejtarar-se 
as  actas  da  junta. 

Corno  não  temos  chefe  politico  de  provinda,  cumpre  que  a  junta  eleitoral  de 
■provinda  eleja  de  entre  si  presidente,  á  pluralidade  de  votos,  e  presidirá  a  esta  elei- 
ção a  auctoridade  civil  mais  graduada  da  capital. 

Art.  82.°— No  dia  aprazado  os  eleitores  das  comarcas,  com  o  seu  presidente, 
se  ajuntarão  nos  paços  do  conceilio  ou  no  edifício  mais  próprio  para  acto  tão  so- 
lemno,  e  al!i,  estando  abertas  as  portas,  nomearão  um  secretario  e  dois  escrutina- 
dores á  pluralidade  de  votos  e  do  numero  dos  eleitores. 

Art.  83."— A  província  que  não  deva  ter  mais  de  um  deputado,  terá,  pelo  me- 
nos, cinco  eleitores  para  a  sua  nomeação,  para  o  que  este  numero  se  dividirá  pelas 
comarcas  que  a  formarem,  ou  se  formarão  as  precisas  para  este  fim. 

Não  ha  provinda  em  Portugal  a  que  seja  applicavel  este  artigo. 

Art.  84.°— Serão  lidos  os  quatro  capítulos  d'esta  constituição  c  que  tratam  das 
eleições.  Depois  serão  lidas  as  certidÕLS  dos  autos  das  eleições  feitas  nas  cabeças 
das  comarcas,  e  que  foram  remettidas  pelos  respectivos  presidentes;  os  eleitores 
apresentarão  outrosim  as  certidões  das  suas  nomeações,  para  serem  examinadas 
pelo  secretario  e  escrutinadores,  os  quaes  no  dia  seguinte  informarão  sobre  a  sua 
regularidade.  As  certidões  da  nomeação  do  secretario  e  dos  esciutinadores  serão 
examinadas  por  uma  commissão  de  trez  menibros  da  junta,  nomeados  para  este 
fim,  os  quaes  também  no  dia  seguinte  darão  a  sua  informação  sobre  aquelle  objecto. 

Art.  85.°— N'este  dia,  juntos  os  eleitores  das  comarcas,  se  lerão  as  informações 
sobre  as  certidões,  e,  se  n'ellas  se  tiver  achado  defeito  ou  nos  eleitores  carência 
de  algumas  das  requeridas  qualidades,  a  junta  resolverá  immediatamente  e  sem 
descontinuar;  esta  resolução  se  executará  sem  recurso. 

Art.  8ó.°— Immediatamente  depois,  os  eleitores  das  comarcas,  com  o  seu  pre- 
sidente, se  dirigirão  á  egreja  cathedral,  na  qual  se  cantará  uma  missa  so- 
lemne  do  Espirito  Santo,  e  o  bispo,  ou  na  sua  ausência  a  maior  dignidade  eccle- 
siastica,  fará  um  discurso  análogo  ás  circumstancias. 

Art.  87.°— Concluído  este  acto  religioso,  voltarão  ao  logar  d'onde  sahiram,  e 
estando  as  portas  abertas,  sentados  os  eleitor -s,  sem  precedência,  o  ])residente  fará 
a  pergunta  do  artigo  49,  observando  tudo  o  que  n'elle  se  dispõe. 

Árt.  88."- isto  feito,  os  eleitores  que  se  acharem  presentes  procederão  á  elei- 
ção do  deputado  ou  deputados,  aos  quaes  elegerão  um  depois  de  outro,  appro- 
ximando-se  da  mesa  em  que  se  acham  o  presidente,  secretario  e  escrutinadores,  e' 
o  secretario  na  presença  d'eiles  escreverá  em  uma  lista  o  nome  da  pessoa  que  ca- 
da um  tiver  eleito.  O  secretario  e  os  escrutinadores  serão  os  primeiros  a  votar. 

Art.  8Q."— Recolhidos  os  votos,  o  presidente,  secretario  e  escrutinadores  os  a- 
purarão,  ficando  eleito  aquelle  sobre  quem  recahir,  pelo  menos,  a  metade  dos  vo- 
tos e  ni2is  um.  Se  ninguém  reunir  pluralidade  absoluta  de  votos,  os  dois  que  ti- 
verem tido  maior  numero  entrarão  em  segundo  escrutínio,  e  será  eleito  aquelle 
em  quem  recahir  a  pluralidade.  A  sorte  decidirá  o  empate,  e  logo  feita  a  eleição 
de  cada  um,  o  presidente  a  publicará. 

Art.  90." — Depois  da  eleição  dos  deputados  se  procederá  á  dos  substitutos, 
pela  mesma  forma  e  methodo,  e  o  numero  d'estes  será,  em  cada  província,  eguaí 
ao  terço  dos  deputados  que  lhe  corresponderem.  Quando  uma  provinda  não  ti- 
ver de  eleger  mais  de  um  ou  dois  deputados  elegei á  sempre  um  deputado  substi- 
tuto. Estes  concorrerão  nas  cortes,  ou  pela  morte  do  proprietário,  ou  pela  sua  im- 
possibilidade legalisada  pelas  mesmas  cortes,  e  isto  em  qualquer  tempo  que  um  ou 
outro  accidente  se  verificar  depois  de  feita  a  eleição. 

Art.  91.  -  Para  ser  deputado  das  cortes  é  preciso  ser  cidadão  e  estar  em  e- 
xercicio  dos  seus  direitos,  ser  maior  de  viote  e  cinco  annos,  ter  nascido  na  pro- 
víncia ou  ser  domiciliado  n'ella  com  residência  de  sete  annos,  pelo  menos,  quer 
seja  do  estado  secular,  quer  do  ecclesiastico  secular,  e  podendo  recahir  a  eleição 
nos  cidadãos  que  formam  a  junta  ou  nos  que  não  entram  n'ella. 
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Art.  02."— Outrosim  é  necessário  para  ser  deputado  das  cortes  ter  um  rendi- 
mento annual  proporcionado  e  proveniente  de  bens  próprios. 

Não  tem  agora  appUcnção  este  artigo. 

Art.  93."—  Mca  suspensa  a  disposição  do  artigo  precedente  até  que  as  córtex 
que  ao  diante  se  deverão  celebrar,  declarem  ter  já  chegado  o  tempo  em  que  de- 
ve ter  effeito,  designando  a  quota  da  renda,  e  a  qualidade  de  bens  de  que  di- 
ve  porvir,  e  será  reputado  constitucional  tudo  o  que  as  cortes  então  resolverr.m 
a  este  respeito  e  como  se  d'isso  aqui  houvesse  feito  expressa  menção. 

Não  tem  agora  applicação  este  artigo. 

Art.  94."— Succedendo  que  a  mesma  pessoa  seja  eleita  ao  mesmo  trmpo 
p>"la  província  em  que  nasceu  e  pela  em  que  está  domiciliado,  subsistirá  x  elei- 
ção do  domicilio,  e  pela  província  da  sua  naturalidade  representará  na?  cortes 
o  substituto  que  lhe  corresponder. 

Art.  95.°— Não  podem  da  mesma  sorte  ser  eleitos  deputados  das  cortes  os 
conselheiros  de  estado  e  todas  as  pesso;is  que  occupam  empregos  da  casa  real. 

Art.  9õ."— Não  podem  ser  eleitos  deputados  das  cortes  os  estrangeiros,  ain- 
da que  tenham  carta  de  cidadão  passada  pelas  cortes. 

Art.  97.°— Nenhum  funccionario  publico  nomeado  pelo  governo  poderá  se- 
ser  eleito  deputado  das  cortes  pela  província  em  que  exercer  as  suas     funcçõesr 

Art.  98."— O  secretario  registará  os  autos  das  eleições,  e  o  presidente  e  to- 
dos os  eleitores  os  assignarão  com  elle. 

Art.  99."— immediatamente  todos  os  eleitores,  sem  excusa  alguma  outorga- 
rão a  todos  e  a  cada  um  dos  deputados  poderes  amplos,  conforme  o  teor  se- 
guinte, entregando  a  cada  um  dos  deputados  o  seu  respectivo  diploma,  para 
ser  apresentado  nas  cortes. 

Art.  100.°— Estes  poderes  serão  concebidos  nos  termos  seguintes:  "Na  cidade 
ou  villa  de.  .  .,  aos. . .  dias  do  mez  de. .  .do  anno  de. . .,  nas  salas  de. .  .estando 
reunidos  os  srs.  (aqui  se  escreverão  os  nomes  do  presidente  e  dos  eleitores  de 
comarcas  que  formam  a  junta  eleitoral  de  província),  disseram  perante  mim,  es- 
crivão abaixo  assignado,  e  das  testemunhas  para  o  mesmo  fim  chamadas,  que  ha- 
vendo-se  procedido,  em  conformidade  da  constituição  politica  da  monarchia  hes- 
panhola,  á  nomeação  dos  eleitores  das  parochias  e  das  comarcas,  com  todas  as 
solemnidades  prescriptas  pela  constituição,  como  constou  das  certidões  origínaes 
presentes,  reunidos  os  sobreditos  eleitores  das  comarcas  da  província  de. . .  em  o 
dia. . .  do  mez  de.  . .  do  presente  anno,  tinham  feito  a  nomeação  dos  deputados, 
que  em  nome  e  representação  d'esta  província  devem  achar-se  nas  cortes,  e  que 
por  esta  província  foram  eleitos  para  deputados  n'ellas  N.  N.  N.,  como  consta  do 
termo  exarado  e  assignado  por  N.  N.;  que  em  consequência  lhes  outorgam  a  lo- 
dos em  geral  e  a  cada  um  em  particular  poderes  amplos  para  cumprir  e  desem- 
penhar as  augustas  funcções  que  liies  são  commettidas,  e  para  que,  com  os  mais 
deputados  das  cortes,  como  representantes  da  nação  hespanhola,  possam  decidir 
e  resolver  tudo  quanto  entenderem  que  conduz  ao  bem  geral  da  nação  (usando 
das  faculdades  determinadas  pela  constituição  e  dentro  dos  limites  que  ella  pres- 
creve, sem  que  possam  derrogar,  alterar  ou  variar,  por  qualquer  maneira  que  se- 
ja, nenhum  dos  seus  artigos),  e  que  os  outorgantes  se  obrigam  por  si  e  em  nome 
dê  todos  os  moradores  d'esta  província,  em  virtude  das  faculdades  que  lhes  são 
concedidas  como  eleitores  para  tal  nomeados,  a  ter  por  firme  e  valioso  obedecer, 
cumprir  e  guardar  tudo  quanto  os  ditos  deputados  das  cortes  fizerem  e  por  eilas 
for  decidido,  conforme  a  constituição  politica  da  monarchia  hespaniiola.  Assim  o 
disseram  e  outorgaram,  sendo  presentes  como  testemunlias  N.  N.,  que  aqui  assi- 
gnaram  com  os  srs.  outorgantes,  do  que  dou  fé». 

Estes  poderes  serão  concebidos  entre  nós  nos  termos  seguintes  :  "Na  cidade,  ou 
villa  de. . .  aos. .  ■  dias  do  mez  de. .  .  do  anno  de.  .  .  nas  salas  de. .  .,  estando  reu- 
nidos N.  e  N.  (aqui  se  escreverão  os  nomes  dos  presidentes  e  dos  eleitores  das  co- 
marcas que  formam  a  junta  eleitoral  de  provinda),   disseram  perante  mim    escrivão 
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abaixo  assig-nado,  e  das  lestemiinhas  para  o  mesmo  fim  chamadas,  que,  havendo-se 
procedido  em  conformidadp  das  instrucções  e  ordens  da  Junta  provisional  do  governo 
(is  solemnidadcs  prescriptas  nas  ditas  instrucções,  como  constou  das  certidões  oriffi- 
naes  presentes,  reunidos  os  sobreditos  eleitores  das  comarcas  da  provinda  de. . .  em 
o  dia.  .  .  do  mez  de.  .  .  do  presente  anno,  tinham  feito  a  nomeação  dos  deputados 
que  cm  nome  e  representação  d'esta  provinda  devem  achar-se  nas  cortes,  e  que  por 
esta  provinda  foram  e/eitos  para  deputados  n'ellas  N  N.  N.,  como  consta  do  termo 
exarado  e  assiffnado  pot  N.  N.,  que  em  consequência  lhes  outorgam,  a  todos  em  tre- 
ral  e  a  cada  um  em  particular,  poderes  amplos  para  cumprir  e  desempenhar  as  au- 
gustas funcções  que  lhes  são  conimettidas,  e  para  que.  com  os  mais  deputados  da 
nação  porta^ueza,  possam  proceder  á  oro-anisação  da  constituição  politica  d'esta 
monarchia,  mintida  a  religião  catholica  apostólica  romana  e  a  dynastia  da  serenís- 
sima casa  de  Bragança,  tomando  por  bases  fundamentaes  as  da  constituição  da  mo 
narchia  hespanhola.  com  as  declarações  e  modificações  que  forem  apropriadas  ás 
differentes  circumstancias  d'estes  reinos,  comtanto,  potém,  que  estas  modificações  ou 
alterações  não  sejam  meno?,  liberaes,  e  ordenando  tudo  o  mais  que  entendetem  que 
conduz  ao  bem  geral  da  nação;  e  que  os  outorgantes  se  obrigam  por  si  e  em  nome 
de  todos  os  moradores  d'esla  provinda,  em  virtude  das  faculdades  que  lhes  são  con- 
cedidas, como  eleitores  para  este  fim  nomeados,  a  ter  por  firme  e  valioso  obedecer  c 
cumprir  c  guardar  tudo  quanto  os  ditos  deputados  das  cortes  fizerem  e  por  cilas  for 
decidido,  conforme  as  instrucções  e  ordens  da  junta  provisional  do  governo  supremo 
do  reino.  Assim  o  disseram  e  outorgaram,  sendo  presentes  tomo  testemunhas  N.  e 
/V.,  que  aqui  assignaram  com  os  outorgantes,  do  que  dou  fé. 

Art.  101."  O  presidente,  escrutinadores  e  secretario  enviarão,  sem  perda  de 
tempo,  á  deputação  permanente  das  cortes  uma  copia  das  actas  das  eleições,  que 
elles  assignarão;  e  publicando  as  eleições  por  meio  da  imprensa,  remetterão  um 
exemplar  a  cada  uma  das  povoações  da  provincia. 

Esta  copia  deve  ser  mandada  ao  governo. 

Art.  102.°  Para  indemnizar  os  deputados,  as  respectivas  províncias  lhes  assis- 
tirão, conforme  o  que  as  cortes,  no  segundo  anno  de  cada  deputação  geral,  regu- 
larem para  a  deputação  que  ha  de  succeder;  e  aos  deputados  do  ultramar  se  lhes 
abonará,  alem  d'isso,  o  que  se  julgar  necessário,  a  juizo  das  suas  respectivas  pro- 
víncias, para  as  despezas  da  viagem,  ida  e  vinda. 

Aos  deputados  se  hão  de  dar  4;.S00  reis  por  dia,  desde  aquelle  em  que  se  poze- 
rem  em  marcha  para  a  capital,  os  quaes  serão  pagos  pelo  erário,  conforme  a  resolu- 
ção da  junta  preparatória  das  cortes. 

Art.  103."  Nas  juntas  eleitoraes  de  provincia  observar-se-ha  tudo  o  Tue  dis- 
põem os  artigos  55,  56,  57  e  58,  exceptuando  o  que  previne  o  artigo  328. 

Este  artigo  32S  é  relativo  ás  deputações  provinciacs  e  não  tem  agora  applicação 
alguma.  

1  I 

O  GOVERNO  DA  CAPITANIA  EM  MEIO  SÉCULO 

D'ADMINISTRAÇÁO 

CAPITULO  I 

A   Guerra  c   a  dclcza  dos   Acòrv;:> 


Summario 


Os  lieroes  do  movimento  separatista—excessos  da  cen- 
tialisação  do  Governo  da  Capitania  — as  niobilisações  de 
Portugal  na  i^ucrra  napolionica-a  economia  da  Ilha  no  de- 
correr das  primeiros  annos  de  governo  contra  os  exércitos  da 


824  REVISTA    MICHAELENSE 

Republica— Francisco  Geionymo  Paclieco  de  Castro— sua 
ascendência  ffeneologica  e  seu  papel  nas  fortificações— 
processo  disciplinar  que  soffreu  e  rcseníimento  popular 
gue  d' isso  houve — Responsabilidades  da  Capitania  na  or- 
ganisação  da  edefeza  dos  Açores  contra  os  insusscctos— 
guerra  no  sul  do  Brazil — tentativas  de  D.  João  Vi  para 
d  pacificação  na  America— os  insussectos  da  Cisplatina 
nos  Açores. 

A  Revolução  de  agosto  do  Porto  brilhava  no  sentimentalismo  dos  michaelen- 
ses  como  a  estrella  amiga  surgia  aos  navegadores  no  mar  alto  apoz  dias  sombrios 
e  noites  cerradas  de  nevoeiros-  A  derrota  conservada  pela  agulha  tremulenta  vol- 
tava a  mais  correcta  direcção  e  as  velas  enfunadas  pela  brisa  fagueira  levavam 
agora  o  navio  n'um  bordo  certo. 

,  Entre  a  gente  da  administração  publica  e  a  dos  proprietários  agrícolas  levan- 
tou-se  logo  a  ideia  do  estabelecimento  para  a  Ilha  d'uma  nova  organisação  admi- 
nistrativa independente  do  Governo  da  Capitania  Geral  e  que  viria  terminar 
para  sempre  com  os  calamitosos  desmandos  que  tanto  aggravavam  a  marcha  dos 
negócios  públicos  quer  economicamente  quer  administrativamente. 

O  Coronel  António  Francisco  de  Chaves  e  Mello,  André  da  Fonte  Quental  e 
Sousa,  Diogo  José  do  Rego  Botelho  de  Faria  e  Sd,  Manoel  de  Medeiros  da  Costa 
Canto  Albuiquerque,  André  Manoel  Alvares  Cabral,  Pedro  Jacome  Corrêa  Raposo 
d'Athouguia,JoãoSoaresdo  Canto  Albuquerque,  João  Pacheco  deMello,  lenente  João 
Soares  Ferreira  Borges,  P.'  João  Bento  de  Medeiros  Mantua  e  o  Dr.  João  Soares  d'Al- 
bergaria,  entraram  todos  n'um  plano  para  a  constituição  d'uma  Junta  ou  Governo 
Independente  e  ir  acompanhando  o  novo  governo  revolucionário  de  Lisboa 
até  restabelecimento  de  Constituição  Politica  definitiva. 

Pedro  jacome  Corrêa  Raposo  d'Atliouguia,  irmão  de  Francisco  Ignacio  J.icomc 

Corrêa,  que  nos  festejos  que  apoz  o  memoraveldia  da  Implantação  ilo  Gífvcrno  Inte- 
terino  tiveram  lugar,  foi  um  dos  que  colaboraram  na  exaltação  do  acontecimento  re- 
citando uma  ode  e  depois  tomou  a  direcção  d'uma  aula  demathematica  para  officiaes 
no  Castello,  era  o  futuro  administrador  d'uma  das  maiores  casas  vinculares  da  Ilha  de 
S.  Miguel  reunindo  vários  dos  principaes  vínculos  estabelecidos  com  a  colonísação  e  as 
sesmarias  como  eram  os  vínculos  das  filhas  de  Catharina  Gomes  Raposo  e  Ruy  Vaz  Ga- 
go casadas  com  Barão  Jacome  Raposo,  com  Gil  Eannes  da  Costa  e  Estevão  Nunes 
d'Athouguia,  filho  do  [)r.  Francisco  Ignacio  Jacome  Corrêa  que  casara  com  sua  so- 
brinha filha  de  João  José  jacome  e  herdeira  dos  vínculos.  Esta  Senhora  D.  Maria  jo- 
sépha  Gabriela  jacome  Corrêa  d'Athouguia,  que  por  morte  do  Dr.  Francisco  Ignacio 
desposara  o  Capitão  António  Francisco  Affonso  de  Chaves  e  Mello,  juntou  em 
defesa  dos  interesses  dos  agricultores  duas  superiores  intellectualidades  alhadas  a 
qualidades  d'educação  e  sentimentos  moraes  que  as  tornavam  respeitadas  e  esti- 
madas. 

Chaves  e  Mello  publicando  as  Reflexões  Criticas  d'um  Michaelense  sobre  o 
regimen  vinícola  n'um  bello  estylo  expositivo  e  criterioso  em  defesa  dos  agriculto- 
Jes  e  depois  presidindo  ao  governo  Interino  deixou  na  orientação  iwlitica  e  econó- 
mica do  tempo  uma  parcella  vivida  do  seu  caracter.  Pedro  Jacome  (jorrêa,  que  en- 
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tão  teria  uns  26  annos,  interessava-se  egualmente  pelas  questões  administrativa 
sendo  eleito  iiara  a  Camará  Municipal  na  eleição  para  a  gerência  dos  negócios  pú- 
blicos durante  o  anno  de  1820,  e  á  passagem  d'elle  por  alli  n'estes  annos  de  pre- 
parativos autonomistas  se  deve  e  ás  Com  missões  administrativas  de  que  elle  fez 
parte  varias  tentativas  d'hygiene  e  ordem  que  estão  caracterisadas  pelos  estudos 
de  sanidade  marítima  para  a  creação  do  lazareto  e  os  trabalhos  preparatórios  pa- 
ra o  estabelecimento  dos  mercados  públicos  em  recinto  apropriado  a  construir 
pela  câmara. 

João  Soares  de  Souza  Canto  Albuquerque  representava  no  movimento  os  iii 
teresses  e  as  opiniões  politicas  dos  marienses.  Era  natura!  de  St.''  ,Maria,  aonde  as 
suas  vastas  propriedades  o  tornavam  um  dos  mais  ricos  senão  o  mais  rico  capita- 
lista da  Ilha,  e  senhor  d'iiifluenGia  politica  extendcndo-^e  aos  numerosos  hgriínilto- 
res  que  viviam  na  communiião  d'iiUeresses  do  Senhor  de  S.  Pedro,  fregue/ia  situa- 
da a  uma  légua  da  Villa  do  Porto  aonde  estava  a  residência  do  Morgado 
Bernardç  do  Canto  Soares  de  Souza  Albuquerque  e  O,  Umbelina  Michaeia  da 
Camará 'Medeiros  e  aonde  nascera  João  Soares  em  .1780.  '.'"■:■ 

Homem  generoso,  d'inici4tiva,  activo,  João  Soares  casara  em  'Pon'ta  Delgada 
com  a  Snr."  D.  izabe!  ."^laria  Rodovalho  .Mello  Cabral  e  aqui  fixara  residelicia  cpn- ^ 
servando  as  mais  estreitas  ligações  com  os  seus  conterrâneos  de  St.  Maria,  dedi-, 
cando-llies  amisade,  os  sentimentos  civic  )s  do  patriotismo  e  o  mais  desvelado  e 
desinteressado  auxilio  que  as  circumstancias  em.  182Í,  iam  tornar  uma  protecção- 
Aparentado  por  casamento  d'ascendentes  e  por  sua  esposa  com  as  faniiiias  de  Pon- 
ta Delgada  que  tinham  parentes  dedicados  á  causa  da  Separação  do  (joverno  das 
Ilhas  de  S.  Miguel  e  St."  Maria,  do  Governo,  da  Capitania  Qeral,  elle-  foi  convida- 
do a  associar-se  á  conspiração  qúe  acabaria  em  1  de  Março  n'aquella  reunião  çm 
casa  de. seu^  primo  o  Tenente  João  Soares  com  a  decisão  unanime  de  vibrar  o  gol- 
pe ao  governo  da  Capitania  Geral  pela  tomada  do  Castello  e  a  posse  dos  çle- 
mentos  de  combate. 

André  Manoel  Alvares  Cabral  casado  com.  Mathilde  Caruhna  Moniz  Barreto 
uma  filha  deTrnncisco  Moniz  Barreto,  viera  da  Vilia  da  Praia,  aonde  exercia  as 
kitjcções  de  Tenente  Coronel  de  Milícias,  para  Ponta  Delgada  e  soubera  expor  os 
continuados  erros  da  Capitania  Cjm  detrmiento  dos  interesses  açoreanos.  Os  histo- 
riadores terceirenses  dizem  que  Moniz  Barreto  também  entrou  na  revolta,  porem 
parece-me  falso  pois  que  elle  nem  assigna  o  auto  da  Camará  e  afasta-se  dos  acon- 
tecimentos políticos,  a- 
onde  o  seu    nome    e- 

/,n<2^  í^ffiUj£i^  /y^ún/^^^ft  í^^  ^'  ca?  ly/Jif^Aii/  2'i3! mente  não  figura. 
CJ^AAJ  ^^^^i-ví^  iM:^o^</z/x^-.^:&f^<o  tw  cifi^^z^y^y  ^,  ^^^^  sentimento  bas- 
tante respeitável  que  te- 
ve o  illustre  terceiren- 
se  para  com  os  seus  compatriotas  c  negal-o  seria  uma  indelicadeza.  Muniz  Barreto 
deve  comtudo  ter  partilhado  com  seu  genro  da  indignação  publica  contra  o  gover- 
no da  Capitania  e  a  inclusão  do  seu  nome  no  numero  dos  conspiradores  que  se 
reuniram  na  noite  de  28  de  fevereiro  em  casa  de  João  Soares  c  indicio  de  que  elle 
não  era  estranho  ás  discussões  politicas  em  que  entrava  seu  cunhado  Diogo  do  Re.go 
Botelho  de  faria  e  Sá,  casado  com  a  irmãMaria  Josepha  e  seu  genro  André  Manoel, 
cisido  co^n  sua  filliàÇ.  Maria  Carolina  Paria  c  Sá,  era  outro  descendente  dos  velhos 
colonisadoreSda  Ilha  ligando  as  tradições  históricas  da  civilização  e  do  progresso  in- 
dustrial no  seio  dos  agricultores.  Manoel  de  Medeiros  da  Costa  Canto  e  Albuquerque, 
um  joven  de  23  annos,  ligara-se  também  aos  Alvares  Cabraes  casando  com  uma  das  fi- 
lhas de  André  .Manoel  e  foi  deoois  o  1.°  Barão  das  Lanm.geiras.  O  movimento  de 
1821  ensinou-o  a  presar  a  autonomia  da  Ilha  nos  melhores  affectos  de  civismo 
e  a  sua  orientação  politica  no  decorrer  de  25  annos  consolidou-se  nos  princípios 
que  desabrocharam  por  occfasião  da  Maria  da  Fonte,    quando  os  michaelenses  se 


ín- 
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manifestaram  outra  vez   pela   independência  governativa  e   elegeram  outra  Junta 
no  mesmo  edifício  da  Camará. 

As  medidas  de  Stokicr  fechando  os  portos  dos  Açores  aos  do  Continente, 
quando  o  novo  gover- 
no de  Lisboa  represen- 
tava para  o  Brazil  ju 
to  deD.  Jorão  VI  por  in- 
termédio de  Palmelia 
convidando-o  a  vir  re- 
occuparo  velho  throno 
dos  seus  antepassados, 
era  um  erro  politico  que  ajudava  a  propaganda  social  aos  promotores  do  movi- 
mento. 

Em  face  do  estendal  de  gravames  porque  tinham  passado  os  mi^-.haelenses  no 
ultimo  meio  século  de  administração  da  Capitania  Qeral,  as  contrariedades  soffri, 
das  nos  seus  interesses  n'este  periodo  de  politica  transitória  porque  atravessava  o 
paiz  foram  de  facto  as  offensas  decisivas  para  o  rompimento  das  relações  com  An- 
gra. 

A  grande  origem  dos  desgostos  provocados  pela  centralisação  doQovernodas 
ilhas  na  Ilha  Terceira  era  sobre  tudo  devida  á  administração  do  General  Araújo 
que  deu  expansão  ao  plano  das  fortificações  e  abertura  de  estradas  com  os  dinliei- 
ros  arrecadados  pelas  alfandegas  das   jutras  Ilhas. 

A  orientação  do  Marquez  de  Pombal  creando  a  Capitnnia  Geral  em  Angra 
outorgara  ao  Governador  uma  auctoridade  que  muito  brevemente  se  ia  tornar  um 
abusivo  mando  e  arbitrariedade  do  governo. 

Sendo  já  Angra  a  sede  do  Bispado,  ficara  com  o  regimen  administrativo  pom- 
balino sede  da  Capitania  Geral  na  qual  estabelecia  em  breve  a  Junta  da 
Fazenda.  E  no  Reinado  de  D.  Maria  ].'  e  na  Regência  de  D.  João  a  fim  de  se  ex- 
tenderem  os  programmas  políticos  do  fomento,  de  finanças  e  de  justiça  estabelece- 
ciam-se  a  Junta  de  Melhoramentoi  paia  a  Agricultura  e  a  junta  Criminal  e  refor- 
mava-se  a  Junta  da  Fazenda. 

lendo  sido  reconhecido  p  jr  elie  qui,-  a  organisação  do  Real  Erário  crenda  pe- 
la lei  de  2  d'agosto  de  1766  pelo  Marquez  de  Pombal, substituindo  á  Provedoria  an- 
tiga uma  Junta  em  Angra  para  arrecadação  dos  rendimentos  reaes.não  tinha  sortido 
o  effeit(>  desejado,  antes  pelo  contrario  notiva-sc  um  deficit  de  100  contos  desde  a 
fundação  do  Real  Erário  de  1762  até  1791,  apezar  da  Junta  ter  ficado  com  a  admi- 
nistração das  alfandegas  com  a  faculdade  de  poder  arrecadar  os  dízimos  de  cada 
Ilha  em  grosso  ou  em    ramos  confcrm--  entendesse    e  offerecesse    mais   vantagens 


creava  a  Rainha  por  carta  de  20  d'outubro  de  17Q8  uma  nova  Junta  com  a  seguin- 
te organisação. 

O  provedor  da  Fazenda  era  um  cargo  abolido  e  substituído  por  um  Presiden- 
te que  seria  o  Governador  e  Capitão  General  e  por  deputados  que  seriam  o  Cor- 
regedor da  Coníarca  na  qual  ficava  a  jurisdicção  contenciosa  do  extincto  Provedor, 
sentenciando  as  causas  e  os  pleitos  nas  execuções  regias,  em  a  instancia  appellan- 
do  com  aggravo  para  o  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  da  Corte,  e  Cidade  de  Lisboa;  o 
juiz  de  fora  feitor,  servindo  de  procurador  da  Fazenda;  o  thezoureiro  geral  eleito 
pela  Junta;  e  o  escrivão  com  assento  e  voto  ao  lado  do  thezoureiro. 

Os  bens  confiscados  aos  jesuítas  passavam  na  forma  do  alvará  de  21  de  feve- 
reiro de  17ÓÓ  a  ser  arrecadados  pela  junta  que  os  escripturaria  por  forma  especial. 
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A  Junta  da  Real  Fazenda  d'Angra  seguiria  a  orientação  que  na  mesma  data  llie  er?^ 
fornecida  por  Instrucções  espcciaes. 

Eila  devia  tratar  por  conta  própria  de  certas  arrecadações    com   as    arrecada^ 
ções  da  cobrança  por  entrada  e  cujas  verbas  seriam  lançadas  cm  livros  e  não  çram 


U4^P?^^.f^''^i^-^^^'^^'^^^ 


alteráveis  nem  sujeitas  a  extravios  provocados  por  cobiças  de  transgressores,  e  fa- 
zer as  administrações  quando  as  arrematações  tendiam  a  manter-se  baixas  e 
não  soffriam  uma  progressão  de  rendimento,  dando  lugar  a  suspeitas  de  que  os  arre- 
matantes provocavam  os  contractos  favoráveis  ao  seu  interesse  particular. 

Para  estar  informada  sobre  o  valor  dos  contractos  e  portanto  para  saber  quan- 
do os  devia  arrematar  por  sua  conta  a  junta  devia  saber  da  Contadoria  qual  a  im- 
portância das  entregas  aos  rendeiros  e  recebedores  de  cada  rendimento  ou  recor- 
rer á  avaliação  d'esses  rendimentos  pelas  contas  e  liquidações  anteriores,  andando 
sempre  bem  informada. 

No  caso  de  descobrir  conluio  para  manter  baixes  os  preços  das  arrematações 
a  Junta  devia  de  castigar  sempre  quando  não  pudesse  provar  pois  que  o  dollo  me- 
recia severo  correctiv( ;  mas  não  devia  dar  suspeita  por  forma  alguma  á  opinião 
publica  para  se  manter  sempre  a  confiança  d'eila. 

A  Junta  devia  sempre  procurar  que  fossem  pessoas  ricas  e  industriosas  que  fi- 
zessem as  arrematações  porque  elias  animavam  os  contractos,  e  devia  fugir  ás 
arremataçõs  de  pessoas  ambiciosas  e  acaparadoras,  arrematando  sem  se  importa- 
rem com  os  rendimentos  dos  contractos,  requeriam  quitações  por  pretextos  priva- 
dos dos  contractadores  ou  executavam-nos  assustando-os  para  o  futuro  e  atrazando 
as  cobranças  com  os  processos.  De  maneira  que  logo  que  o  arrematante  probo 
e  serio  offerecesse  um  lanço  que  representasse  um  justo  preço  a  Junta  devia-o  pre- 
ferir a  outro  qualquer  que  depois  viesse  offerecer  mais. 

A  maneira  de  manter  sempre  a  confiança  publica  era  attender  ás  informações 


que  lhes  fossem  sempre  prestadas,  receber  bem  os  requerimentos  dos  contractado 
res  sobre'  os  augmentos  das  rendas  ou  forma  da  arrecadação  porque  senão  desgos 
tava-os  com  demoras  e  pleitos,  e  dar  cumprimento  exacto  a  todas  as  condições. 
Da  precepção  dos  direitos  por  uma  forma  segura  e  rápida  com  plena  egualdade 
para  todos  vinha  também  uma  parte  importante  para  manter  o  agrado  publico;  as- 
sim com  a  justa  contemplação  para  com  os  arremtantes  atrazados  no  pagamento 
devido  a  negociar  para  dar  por  paralysação  de  vendas  de  géneros  e  motivado  por 
causa  de  força  maior,  deveriam  também  ser  observados  para  esse  fim. 

A  Junta  devia  velar  pela  estima  e  satisfação  de  todo  o  industrial  que  produzis- 
se objectos  de  venda  em  concorrência  com  os  objectos  importados  do  extrangei- 
ro,  porque  da  sua  producção  estava  dependente  a  riqueza  da  Capitania  já  pelo  em- 
prego de  officiaes  já  por  satisfazerem  ás  necessidades  da  producção  nacional. 
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O  cotnmercio  interior  e  exterior  de  cada  lllia  fazia  outro  artigo  de  consideração, 
porque  sendo  necessário  para  perfeito  equilibrio  económico   que  cada  família  e  ca- 
da individuo  tivesse  o  que  ne- 
if"^^^     ^  -^,  S)í^  M'      Cíi^  cessitasse  e  ainda  o'mais  que 


^*/yí<^^í'^l/^^'''*^'<'•^^^<í^^^'í'^^'^^cM^-*^  pudesse  para  vender,  para 
/  y^  '2  ^/f^^    nunca  faltar  permuta  e  signal 

de  abundância,  a  Junta  cui- 
daria por  isso  de  facilitar  to- 
do o  estabelecimento  de  trans- 
portes das  mercadorias  entre  às  terras  do  interior  para  as  villas  e  lugares  da  beira 
mar,  promovendo  entre  os  povos  feiras  francas  no  lugar  mais  adequado  ás  conduc- 
ções  e  nos  tempos  opportunos,  dando  gratificações  para  animar  os  homens  úteis  e 
creando  uma  verba  variável  entre  50  e  100  mil  reis  para  cada  Ilha  para  a  sua  exe- 
cução. 

Para  desenvolvimento  da  agricultura  a  Junta  poria  também  verbas  auxiliares  ao 
serviço  das  Camarás  para  empréstimos  com  os  quaes  ellas  faziam  cultivar  as  terras 
nos  seus  Concelhos. 

Para  o  estudo  do  rendimento  das  alfandegas  e  seu  augmento  as  instrucções 
regias  mandavam  tirar  informações  em  cada  alfandega  se  o  que  conviria  mais  a  el- 
la  era  administração  ou  arrematação  e  qual  o  systema  a  empregar  em  cada  uma; 
fazendo-se  um  estudo  ás  certidões  das  mercadorias  que  tinham  passado  em  cada 
alfandega  durante  6  annos,  fácil  era  ver  as  alterações  que  se  podiam  fazer  em  benefi- 
cio da  fazenda  real  em  presença  do  seu  rendimf^nto  e  do  movimento  da  entrada  e 
da  sahida  dos  géneros.  Se  os  géneros  de  entrada  fossem  superiores  aos  de  sabida 
em  rendimento,  estava  indicado  o  systema  de  arrecadação,  no  caso  contrario  a 
administração;  mas  se  a  entrada  dos  géneros  fosse  superior  á  sahida  dos  nacionaes, 
com  prejuízo  para  estes,  então  estava  indicado  claramente  também  o  systema  d' 
administração  para  se  poder  impedir  os  prejuízos. 

Para  evitar  abusos  na  administração  e  arrecadação  da  Fazenda  Real,  o  es- 
crivão andaria  em  constante  físcalísação  entre  as  Alfandegas  das  Ilhas  para  se  iden- 
tificar com  os  processos  porque  se  fazem  o  despacho  a  todas  as  fazendas  e  emen- 
dal-os  estabelecendo  melhor  resultado  de  certidões  de  rendimentos  e  despezas  a 
remetter  á  Junta,  instruir-se  do  commercío  interno  e  externo  de  cadA  Ilha  e  informar 
sobre  a  capacidade  e  probidade  dos  povos  para  futuro  procedimento  da  junta 
para  com  elles. 

Havia  um  calculo  do  rendimento  annual  liquido  para  o  Real  Erário  de  17 
para  18  contos,  mas  a  Ilha  Terceira  apezar  do  rendimento  das  rendas  do  Mar- 
quez de  Castello  Rodrigo,  dava  deficit  e  por  isso  mandavam  os  Ministros  de  D. 

Maria  que  d'uma  ou  mais  Ilhas  do  rendimento  que  produziam  se  tirasse  a  quantia 
necessária  para  repor  o  excesso  da  despeza  da  Terceira,  dando  ordem  em  seguida 
para  que  d'ellas  fossem  remettidos  os  rendimentos  pela  forma  mais  directa  e  segura 
em  lettras  seguras  ou  em  productos  de  valor  corrente  sujeitos  a  serem  trocados  á 
ordem  do  thezoureiro  mór. 

A  Junta  devia  de  estar  informada  sempre  pelos  juizes  de  fora,  pelas  Camarás 
ou  por  qualquer  particular,  do  Estado  de  Agricultura,  Industria  e  do  Commercio  de 
cada  Ilha  para  informar  Sua  Magestade. 

A'  reorganisação  da  Junta  da  Fazenda  veíu-se    juntar  á  creação  da  Junta  Cri 
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minai  em  15  de  novembro  de  1810  para  onde  eram  dirigidos  os  processos  de  to- 
das as. repartições  dos  juizes  de  fora,  a  qual  começou  a  funccionar  sob  a  presidên- 
cia do  Capitão  General  Ayres  Pinto  de  Souza  com  o  julgamento  de  5  michaelen- 
ses  assassinos  do  juiz  de  fora  da  Ribeira  Grande,  que  foram  sentenciados  a  pe- 
recerem na  forca;  e  a  18  de  setembro  do  anno  seguinte  foi  egualmente  creada 
uma  Junta  de  Agricultura  que  só  6  annos  depois,  a  8  da  junfio  de  1817,  era  inau- 
gurada por  Francisco  António  d'Araujo  com  o  programma  de  instituição  da  mes- 
ma, exercendo  uma  vasta  influencia      ^      tx.   ^ 

no  arroteamento  dos  baldios,  no  ^^-  q^^^w  ^^^t^^-gí^^e^z^e^  o/e  <>^^^>*^^^  ■> 
gisto  das  marcas  para  a   exportação 

das  emprezas  productoras  de  vinlio  e  laranja,  na  cultura  e  exportação  de  cereaes 
no  desenvolvimento  da  lavoira. 

O  caracter  politico  da  Capitania  Geral  era  mais  sede  d'uma  delegação  go- 
vernativa do  que  propriamente  a  constituição  d'uma  Instituição  fídministrativa.  Re- 
gia a  sua  acção  a  carta  de  lei  de  2  d'agosto  de  1766  n'estes  termos: 

Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  de  lei,  e  regimento  virem  que  consti- 
tuindo as  Ilhas  Terceiras  vulgarmente  chamadas  dos  Açores,  adjacentes  a  estes  rei- 
nos, uma  tão  considerável  parte  delles :  E  sendo  as  mesmas  ilhas  pela  benignidade, 
e  fertilidade  de  seu  clima,  e  pelos  distinctos  vassallos  que  nellas  tem  os  seus  domi- 
cílios tão  dignas  da  mesma  providencia,  com  que  os  senhores  reis  meus  predeces- 
sores occorreram  aos  governos  politico,  militar,  e  civil  de  todas  e  cada  uma  das 
províncias  dos  mesmos  reinos,  e  do  estado  do  Brazil  e  mais  domínios  ultramari- 
nos, creando  nellas  governadores,  e  capitães  generaes,  que  presidissem  com  a  de- 
vida authoridade  aos  referidos  governos  politico,  civil  e  militar  :  Fui  servido  crear 
governador,  e  capitão  generil  das  sobreditas  ilhas,  para  nellas  presidir  aos  sobre- 
ditos governos,  debaixo  das  disposições  contidas  no  regimento  seguinte. 

CAPITULO  I 

Mando  que  o  mesmo  governador,  e  capitão  general  novamente  creado  e  to- 
dos os  seus  successores  tenham  a  sua  residência  ordinária  na  cidade  d'Angra,  e 
que  logo  que  chegai  em  a  ella  mandem  apresentara  sua  carta  patente  aos  juizes,  e  of- 
ficiaes  da  camará  para  com  elles  ajustarem  o  dia  e  hora  da  posse,  que  houverem 
de  tomar,  procedendo-se  nella  com  toda  a  solemnidade  costumada  em  semelhan- 
tes casos;  formando-se  disso  os  autos  necessários,  pelos  officiaes  a  que  tocar;  e  re- 
gistando-se  as  patentes,  e  provisões  que  as  acompanliarem  nos  livros  da  camará, 
e  da  minha  fazenda,  para  ficarem  servindo  de  regra  inalterável  nos  casos  occor- 
rentes. 

CAPITULO  II      ■ 

Os  mesmos  governadores  e  capitães  generaes,  logo  que  houverem  tomado  a 
referida  posse,  passarão  a  informar-se,  de  todos  os  officiaes  pagos,  de  auxiliares,  e 
das  ordenanças,  e  mais  cabos,  e  soldados  que  nella  se  acharem:  formando  um 
mappa  militar  de  cada  uma  das  referidas  ilhas  com  as  divisões  dos  corpos  que 
acharem  formados  em  cada  uma  d'ellas;  com  as  declarações  dos  soldados  que  ven- 
cem por  dia,  mez,  e  anno,  os  que  recebem  paga;  e  do  numero  de  guarnições  que 
^      ^  costumam    pre- 

""^  de  cada  uma  das 

referidas  officinas;  assim  pelo  que  toca  á  edade,  e  saúde,  como  pelo  que  pertence 
a  posição  e  aptidão  para  meu  real  serviço.  Consequentemente  examinarão  o  nu- 
mero das  fortalezas  que  servem  de  defeza  a  cada  uma  das  referidas  ilhas;  o  estado 
em  que  se  achão  os  edifícios  delias,  os  reparos  de  que  necessitão;  e  despeza  que 
por  orçamento  será  necessária  para  ellas  serem  reedificadas :   o   numero   e   estado 
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da  r.ua  artilheria  em  peças,  e  morteiros,  carretames,  palamentas,  e  munições  de 
guerra,  os  artilheiros  com  que  se  acham  servidas  as  mesmas  fortalezas:  formando 
um  mappa  de  cada  uma  delias  com  as  sobreditas  explicações  para  ser  annualmen- 
te  remettido  á  minha  real  presença  pela  secretaria  d'Estado  dos  negócios  do  Reino. 

CAPÍTULO  III 

Havendo  mandado  levantar  um  regimento  de  infanteria  e  artilheria  com  a  de- 
nominação do  Regimento  insulano— consistente  no  primeiro  plano,  estado  maior,  e 
numero  de  companhias  declarado  no  alvará  da  sua  fundação;  será  da  obrigação  do 
mesmo  governador  e  capitão  general,  remetter-me  á  minha  real  presença  cada  três 
mezes,  um.  mappa  do  mesmo  regimento,  com  informação  do  estado  delle,  e  de  ca- 
da um  dos  seus  ofíiciaes  e  isto  alem  dos  outros  mappas,  que  mandará  á  minha 
real  presença  immediatamente. 

CAPITULO  IV 

O  mesmo  praticarão  os  sobreditos  governadores,  e  capitães  generaes  pelo  que 
pertence  ás  companhias  de  auxiliares  e  ordenanças  de  todas,  e  cada  uma  das  re- 
feridas ilhas,  mandando  á  minha  real  presença  os  mappas  a  ellas  respectivos  com 
a  informação  dos  nume-  /     ji         • 

írcLr='so.rdost,,ai;  jí./A'^  ^í/^^-^^^-^l^ 

por  agora  para  se  reduzi- 
rem a  terços,  e  depois  para  se  proverem  os  postos  de  mestre  de  Campo  nas  pes- 
soas principaes  das  mesmas  ilhas,  e  os  dos  sargentos  mores,  e  ajudantes  da  mes- 
ma sorte  que  se  pratica  em    todas    as  províncias  destes  reinos,  sem  differença  al- 
guma. 

CAPITULO  V 

Pelo  que  toca  á  minha  real  fazenda,  logo  que  os  mesmos  governadores,  e  ca* 
pitães  generaes  tomarem  entrega  do  governo  farão  outros  semelhantes  mappas  dos 
officiaes  da  mesma  fazenda,  com  a  distincção  das  repartições  em  que  cada  um 
delies  exercitar:  e  das  suas  qualidades  pessoaes,  e  préstimo  que  tiverem,  ou  não  ti- 
verem :  outro  mappa  das  rendas,  de  que  se  compõe  as  receitas  das  mesmas  ilhas, 
com  a  distincção  de  cada  uma  das  partidas  que  entrarem  nas  mesmas  receitas:  E 
outro  mappa  das  respectivas  despezas,  dixãdido  nos  três  artigos  de  folha  ecclesias- 
tica,  de  folha  civil,  e  de  folha  militar;  remettendo  todo  o  referido  á  minha  real  pre- 
sença pelo  inspector  geral  do  meu  real  Erário,  e  cumprindo  todas  as  ordens,  que 
no  meu  real  nome  lhe  forem  expedidas  pelo  mesmo  Erário. 

CAPITULO  VI 

Porque  a  minha  principal  obrigação,  e  o  meu  primeiro  objecto  da  minha  rea^ 
piedade  foi  sempre,  e  será  o  de  proteger  como  rei  a  egreja  e  seus  Ministros  em  tu- 
do o  que  a  ra- 

mitlir;  e  porque 
_  com  o  Grão  Mes- 

tre da  ordem  militar  a  que  pertencem  as  referidas  ilhas  tenho  nellas  a  jurisdicção 
ordinária  que  exercito  pelo  meu  tribunal  da  mesa  da  consciência  e  ordens :  Man- 
do que  os  ditos  governadores  e  capitães  generaes  tenham  com  o  bispo,  nrelados 
das  ordens  regulares  e  mais  pessoas  ecciesiasticas  toda  a  boa  condescendência;  au- 
xiliando-os  em  todos  os  casos  que  o  direito  determina,  para  tudo  o  que  pertencer 
sua  jurisdicção  espiritual,  distincta  da  temporal,  que  sempre  se  deve  guardar, 


^-C=^'-^^^'..^-^^^,,cMC<J^ 


REVISTA     MICHAE  LENgE  831 

egiialmente  illesa  em  beneficio  dos  meus  vassalios,  e  até  da  mesma  egreja,   de  que 
sou  protector  em  meus  reinos  e  dominios. 

CAPITULO  VII 

Pelo  que  toca  ao  governo  politico,  e  civil  exercitarão  os  mesmos  governado- 
res e  capitães  generaes  toda  a  cumprida  jurisdicção,  que  nestes  reinos  exercitão  os 
regedores  das  justiças  da  casa  da  supplicação,  o  governador  da  relação,  e  casa 
do  Porto,  e  o  governador  e  capitão  general  do  reino  do  Algarve.  E  pelo  que  per- 
tence ao  militar  exercitarão  semelhantemente  a  jurisdicção  de  que  uzão  os  gene- 
raes a  cujo  cargo  está  o  governo  das  armas  das  províncias  dos  mesmos  reinos,  pa- 
ra fazer  observar  nas  referidas  ilhas  todos  os  regulamentos,  e  leis  militares,  que  fo- 
ram publicados  desde  o  primeiro  regulamento  de  infanteria,  impresso  no  anno  de 
1763  os  quaes  devem  servir  de  únicas  regras  para  tudo  que  fôr  tropas  pagas,  e  re- 
gulares. 

CAPITULO  Vill 

Os  mesmos  governadores  e  capitães  generaes  m  í  enviarão  no  mez  de  junho 
de  cada  um  anno  pela  secretaria  d'e3tado  dos  negócios  do  reino  exacta  informa- 
ção de  todos,  e  cada  um  dos  bacharéis  que  servirem  nas  referidas  ilhas  debaixo  de 
sua  inspec- 
ção, decla- 
rando as  qua- 
lidades dalit- 
teratura,  pru- 
dência, prés- 
timo, limpe- 
za de  mãos,  acolhimento  das  partes,  e  mais  qualidades  que  houver  ou  faltar  de 
cada  um  dos  sobreditos,  para  eu  os  attender  conforme  os  seus  merecimentos,  ou 
para  prover  de  remédio  nos  casos  occorrentes.  O  mesmo  praticará  pelo  que  per- 
tence aos  ministros  da  minha  real  fazenda. 

CAPITULO  IX 

Não  poderão  porem  os  sobreditos  governadores  e  capitães  generaes  crear  offi- 
ciaes  de  novo;  accrescentar  emolumentos  aos  já  creados,  nem  darem  entertenimento 
a  praças  mortas,  ou  soldados  reformados;  sem  preceder  especial  ordem  minha,  se 
havendo  necessidade  me  consultarão  as  sobreditas  matérias  nos  casos  occorrentes 

CAPITULO  X 

Porque  a  experiência  tem  mostrado  que  dos  úteis  e  necessários  estabelecimen- 
tos das  camarás  se  tem  feito  nas  destes  reinos,  de  muitos  annos  a  esta  parte  gran- 
des usurpações,  que  o  mesmo  haja  sucoedido  nas  referidas  ilhas :  Ordeno  que  os 
mesmos  governadores  facão  examinar  se  das  serventias,  logradouros,  sesmarias,  e 
mais  bens  dos  concelhos  se  tem  feito  pelos  officiaes  delíes  algumas  usurpações.  E 
que  achando  haverem  sido  feitas  as  facão  restituir  de  plano,  e  verbalmente,  na 
conformidade  da  minha  lei  novíssima  de  23  de  julho  do  presente  anno  de  1765. 

CAPITULO  XI 

Considerando  que  nenhum  povo  pode  subsistir  sem  que  a  justiça  tenha  para 
castigar  os  delictos  com  a  facilidade  que  cohiba  aqueiles  que  os  cominettem,  na  es- 
perança de  que  acharão  asilo  nas  delongas  dos  meios  judiciaes;  quaes  são  as  car- 
tas de  seguro,  nos  termos  ordinários  dos  processos :  Mando  que  as  mesmas  leis 
da  policia  estabelecidas  em  25  de  junho  de  17ô9,  em  19  d'agosto  do  mesmo  anno 
de  1760,  de  20  d'outabro  de  1701,  se  observem  inviolavelmente  nos  casos  nellas 
declaradas,  para  serem  praticadas  em  todas  as  referidas  ilhas,  tendo  o  corregedor 


^32  Revista  Michaelcnse 

delias  a  jurisdicçâo  de  que  usa  o  intendente  g;eral  da  policia  nesta  corte  e  cidade 
de  Lisboa,  praticando  a  respeito  delie  os  juizes  de  fora  das  mesmas,  e  das  mais 
ilhas  o  mesmo  que  o  corregedor  e  juiz  do  crime  da  cidade  de  Lisboa  praticão  com 
o  sobredito  intendente  geral  da  policia:  sentenceando-se  os  processos  e  na  presen- 
ça do  mesmo  governador,  e  capitão  general,  em  junta  composta  do  corregedor,  e 
provedor  da  fazenda  da  cidade  d'Angra,  dos  juizes  de  fora  da  mesma  cidade,  e  da 

Ç^^^^^  j£^c^  <o  ^-^^^é^  X/^  -^"^ 

Viila  da  Praia,  até  a  pena  de  degredo;  e  nos  casos  das  coimas  que  merecerem  a 
pena  capital  serão  também  convocados  os  juizes  de  fora  das  3  ilhas  mais  visi- 
nhas,  e  as  sentsnças  proferidas  nas  referidas  juntas, e  no?  conselhos  de  guerra  se- 
rão dadas  á  execução  na  sobredita  cidade  capital. 

CAPITULO  Xll 

Porque  por  muitas,  e  muito  justas  causas  se  acha  prohibido  aos  ministros  de 
justiça,  fazenda,  e  officiaes  de  guerra  atravessarem  fazendas  ou  fazerem  monopó- 
lio dos  fructos  das  terras  para  commerciarem  ou  mandarem,  por  terceiras  pessoas 
fazer  lanços  nos  contractos  da  minha  real  fazenda,  ou  nos  ben^  dos  particul?res 
que  vão  á  praça;  ou  pôr  preços  definidos  aos  géneros  de  venda;  ou  fazerem  se- 
questro sem  ordem  da  justiça  ou  intrometterem-se  nas  eleições  das  camarás  para 
não  serem  livres  :  Ordeno  que  o  que  se  acha  determinado  aos  dictos  respeitos  se 
observe  pelos  dictos  governadores,  e  capitães  generaes,  e  que  as  sobreditas  leis, 
alvarás  e  ordens  se  registem  a  esse  fim  nos  livros  da  minha  real  fazenda,  e  das  ca- 
marás das  refer-idas  ilhas. 

CAPnULO  XIII 

Vagando  alguns  officios  de  justiça,  ou  fazenda,  poderão  os  ditos  governadores 
e  capitães  generaes  prover  as  serventias  delles  em  pessoas  idóneas  para  os  exerci- 
tarem, em  quanto  eu  não  mandar  o  contrario,  dando-me  porem  logo  conta  da  va- 
gatura dos  referidos  officios,  pondo-os  a  concurso  para  serem  providos  em  pessoas 
das  respectivas  terras  que  sejão  idóneas  para  bem  os  servirem,  e  diringindo-me 
pela  secretaria  d'Estado  dos  negócios  do  reino  os  autos  dos  mesmos  concursos  com 
três  oppoentes,  para  eu  resolver  o  que  achar  por  bem  ao  meu  real  serviço,  e  bem 
commum  dos  meus  vassallos. 

CAPITULO  XIV 

Prohibo  que  os  ditos  governadores  e  capitães  generaes  mandem  fazer  pelos  of- 
ficiaes de  minhas  fazendas,  despezas  algumas  que  não  sejam  as  que  se  acham  esta- 
belecidas pelas  minhas  leis  e  ordens.  No  caso  de  mandarem  fazer  outras  despezas 
que  se  não  achem  expressadas  nas  ditas  leis  e  ordens,  lhe  replicarão  com  ellas  os 
respectivos  officiaes.  E  se  não  obstante  isso  lhe  ordenarem  que  façam  as  referidas 
despezas,  as  farão  debaixo  de  protestos,  dando-me  conta  pelas  primeiras  embarca- 
ções, aos  que  se  offereceram  do  que  houver  passado  ao  dito  requerimento,  para  eu 
sobr'isso  determinar  o  que  me  parecer  justo. 

CAPITULO  XV 

Porquanto  pelo  regiment»  d'artilheria  e  infanteria  que  tenho  mandado  levantar 
na  referida  cidade  d'Angra,  terá  o  castello  de  S.  João  Baptista  do  monte  do  Brazil 
com  que  formar  a  sua  guarnição,  devendo  ter  na  dita  fortaleza  os  seus  quartéis  os 
officiaes  e  soldados  do  mesmo  regimento:  Sou  servido  abolir  o  governador,  tenen- 
te capitão,  e  mais  officiaes  de  pé  de  castello  que  nelle  houve  até  agora :  ordenando 
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que  o  coronel  do  sobredito  regimento  seja  governador  do  mesmo  castello,  e  que  as 
suas  guarnições,  guardas  e  serviço,  sejão  em  tudo  reguladas  como  estão  as  praças 
principaes  deste  reino  conservando-se  somente  ante  o  pé  antecedente,  o  medico,  o 
cirurgião  da  dita  fortale/a,  o  almoxarife,  e  o  escrivão  do  seu  cargo. 

CAPITULO  XVI 

Ordeno  que  o  dito  governador  vença  de  soldo  assentado  na  primeira  plana  da 
folha  militar,  dous  contos  e  quatro  centos  mil  reis  em  cada  um  anno,  pagos  aos 
quartéis  no  primeiro  dia  de  cada  um  dclles,  sem  que  com  tudo  possa  ordenar  aos 
officiaos  da  fazenda  outro  algum  adiantamento,  ou  forma  de  solução  alem  da  referida. 

•    CAPITULO  XVII 

O  secretario  do  referido  governo  que  para  elle  criei,  também  de  novo,  mando 
q':c  vença  o  soldo  de  quatro  centos  mil  reis  cada  anno  pago  aos  quartéis  na  sobre- 
dita forma. 

t  este  se  cumpra  tão  inteiramente  como  nelle  se  contem,   sem  duvida,  ou  em- 
bargo algum,  não  obstan- 
— — -■ — -^  -  -..^-^- ---  -,   te  quaesquer  leis,  ou  regi- 
mentos, ordenanças,  alva- 
rás,  resoluções,  decretos 
ou  ordens  quaesquer  que 
ellas  sejam  :  porque  todos 
:  e  todas  hei  por  derroga- 
das para  esse  effeito  so- 
,.^..     ,    ,      mente  como  se  delles  e 
-'$.'^í^' "'''•'    dellasfizesseespecial men- 
ção, em  quanto  forem  op- 
postos   ao    mesmo    regi- 
mento ficando,  aliás  em 
seu   vigor.  E  este  valerá 
como  carta  passada  pela 
chancellaria,  posto    que 
por   ella  não  ha-de  pas- 
-,         _  sar,  e  ainda   que   o    seu 
effeito  haja  de  durar  mais 
de  um   e   muitos  annos, 
...               ,    , . ,          e  tudo  sem  embargo  das 

;  ,  ,,,,,,,,   .,,   ,,.,,,,,  ij,,, ,  ,,,,  :::iiiii:)ios  do  seciiio  cxtralnaa  ,  _  ,•      - 

JW  gramnt  ingleza  Ordenações  que  dispõem 

o  contrario.  L  este  se  re- 
gistará nos  livros  das  camarás  de  todas  e  cada  uma  das  referidas  ilhas,  e  o  ori- 
ginal seiá  posto  na  torre  do  tombo.  Dado  no  palácio  de  Nossa  Senhora  d'Ajuda 
a  2  d'agosto  de  1766.— Rei—Conde  d'Oeiras. 

Alvará  de  lei,  e  regimento  porque  Vossa  Magestade  é  servido  que  regulem  o 
governador  e  capitão  general  que  tem  novamente  ordenado  para  a  ilha  Terceira, 
e  os  seus  successores,  na  forma  acima  declarada. 

Para  V.  Magestade  ver. 

Oaspar  da  Costa  Posser  o  fez.— 

Todos  os  Capitães  tinham  vindo  reunindo  em  volta  da  Capitania  Geral  uma 
rede  d'acção  que  recolhia  todos  os  beneficies  que  as  boas  doutrinas  administrati- 
vas dictariam  aos  benefícios  das  differentes  Ilhas  que  produziam  rendimentos  avul- 
tados. . 

Sobre  a  má  administração  do  General  Araújo  diziam  os  michaelenses  que  as 
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'despezas  feitas  com  os  empregados  públicos,  com  os  dois  batalhões  de  artilheria  e 
infantaria,  9  ajudantes  d'ordens  e  vários  engenheiros  etc,  eram  trez  vezes  maiores 
de  que  os  direitos  reaes,  eram  pagos  á  custa  do  Commercio  da  ilha,  da  sua  Agri- 
. cultura,  das  fintas  excessivas  de  que  eitavam  sobrecarregados  os  seus  habitantes 
assim  como  dos  dízimos  e  direitos  alfandegários. 

Desde  1817  tinham  sahido  da  Alfandega  de  Ponta  Delgada  para  Angra  um  mi- 
lhão e  quinhentos  e  tantos  mil  cruzados  e  para  as  numerosas  obras  do  General 
avaliavam  os  michaelenses  em  300  contos  de  reis  os  dinheiros  da  Ilha  empregados 
nas  fortificações. 

As  concussões  pesavam  no  espirito  da  população  honesta  dos  habitantes  de 
Ponta  Delgada:  em  Angra  era  o  Capitão  Padilha  com  um  fulano  de  tal  Vianna  que 
estavam  compromettidos  em  compras  de  materiaes  para  as  fortificações,  em  Ponta 
Delgada  e  citava-se  a  venda  em  estabelecimentos  commerciaes  de  17  barris  de  pól- 
vora despachados  na  Alfandegi  com  attestados  da  Alfandega  de  Angra  e  destina- 
dos ao  Castello  de  S,  Braz;  dinheiros  da  Junta  da  Fazenda  tinham  sido  subtrahidos 
na  Terceira  pelo  escrivão  Apolinário  José  de  Faria  que  negociava  com  o  commer- 
ciante  António  da  Silveira  e  citava-se  a  verba  de  vinte  e  tantOs  contos  de  reis. 

Havia  meio  século  que  os  povos  michaelenses  se  queixavam  da  administração 
da  Capitania  Geral  que  contrariava  os  interesses  da  Ilha. 

O  Marquez  de  Pombal  tivera  mandado  reedificar  e  fortificar  as  fortalezas  das 
Ilhas  quando  o  incidente  d'Abril  de  17Õ2  entre  os  embaixadores  D.  José  Torrero 
hespanhol  e  Jacob  O  Dunne  francez  em  que  Pombal  declara  firmemente  que  as  con- 
venções entre  Portugal  e  a  Inglaterra  serião  mantidas,  obrigam  a  Portugal  a  tornar 
parte  na  guerra  chamada  dos  7  anos  (1756-63) 

Maria  Thereza  era  pela  pragmática  sancção  que  seu  pae  Carlos  VI  se  exforça- 
ra  durante  quasi  trinta  annos  para  a  fazer  acceitar  a  todos  os  paizes,  depois  da  mor- 
te do  seu  único  filho  varão  o  archidHque  Leopoldo,  herdeiro  do  throno  dos  Ha- 
besburgos  d'Austria;  mas  á  morte  de  Carlos  VI  os  vários  paizes  não  quizeram  re- 
conhecer o  immenso  império  austríaco  que  comprehendia  a  Hungria,  a  Bohemia, 
a  Suabia  austríaca,  a  alta  e  a  baixa  Áustria,  a  Styria,  a  Corinthia,  a  Carniola,  os 
Paizes  Baixos,  as  quatro  cidades  floresteiras  do  Brisgau,  o  Tiroul,  o  Tyrol,  o  Mila- 
nez,  os  ducados  de  Parma  e  de  Plasencia. 

O  eleitor  de  Baviera  neto  de  Fernando  I  fazia  valer  o  testamento  d'este  irmão  de 
Carlos  V  pelo  qual  a  Bohemia  e  a  Áustria  eram  legadas  ás  suas  filhas  no  caso  da 
extincção  da  linha  masculina  austríaca;  o  eleitor  de  Saxe,  rei  da  Polónia,  era  mari- 
do da  filha  mais  velha  de  José  1,  irmã  de  Carlos  Vi  pela  mesma  razão;  o  Rei  d' 
Hespanha  pretendia  o  throno  como  descendente  das  filhas  de  Maximiliano. 

Emquanto  choviam  as  memorias  e  as  reclamações  de  todos  os  governos,  Fre- 
derico 11  reclamando  a  Silesia  e  ofíerecendo  o  exercito  prussiano  n'uma  alliança 
defensiva,  inflama  o  conflicto  que  ameaçou  todos  os  paizes. 

Frederico  II  que  teve  por  inimigo  a  França,  a  Polónia,  a  Suécia  e  a  Rússia, 
com  a  Áustria,  ligara-se  com  a  Inglaterra. 

Os  hespanhoes,  os  francezes  com  o  Rei  das  Duas  Sicilias  celebrando  o  cha- 
mado pacto  de  familia  em  1761  quizeram  juntar  D.  José,  casado  com  a  filha  de 
Phillippe  V,  D.  Marianna  Victoria,  á  união  com  a  Áustria  contra  a  Prússia  e  a  In- 
glaterra. O  militarismo  de  Frederico  11  foi  habilmente  posto  em  pratica  pela  vinda 
dos  príncipes  allemães  Conde  de  Lippe  e  Duque  de  Mecklemburg-Strelitz,  e  a  for- 
tificação foi  generalisada  pelo  paiz. 

As  despezas  são  então  avaliadas  para  as  separações  dos  portos  da  Ilha,  assim  .• 

Castello  do  Poço  Novo 200  mil  reis 

»        do  Poço  Velho 100  mil  reis 

»        da  Villa  da  Lagoa 85  mil  reis 

>t       de  Agua  do  Pau 48  mil  reis 

a  Transportar 376  mil  reis 
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Transporte 37õ  mil  reis 

Castello  de  Jesus  (V.  Franca) 128  mil  reis 

»      da  Forca          "         ..■ 108  mil  reis 

Real                   »         248  mil  reis 

»       Baixio               >'         272  mil  reis 

Velho                »         74  mil  reis 

»        de  Santo  António   229  mil  reis 

"       da  Ribeira  Quente 1 1 5  mil  reis 

"        da  Povoação 568  mil  reis 

do  Fayal 504  mil  reis 

da  Maia ■ 365  mil  reis 

»        do  Porto  Formoso 404  mil  reis 

»        dos  Mosteiros 357  mil  reis 

»        Pequeno  .  • 1 50  mil  reis 

»        de  Rosto  de  Cão 55  mil  reis 

>'        de  S.  Caetano Q5  mil  reis 

»        da  Lagoa 70  mil  reis 

»        d'Agua  do  Pau 41  mil  reis 

»        5  Quartéis  em  S.  Braz 732  mil  reis 

Somma 4.798  mil  reis 

A  finta  de  alfandega  de  2  por  cento  em  todas  as  mercadorias  d'exporta;ã  ■> 
era  destinada  ás  fortificações  e  a  alguns  ordenados  de  oficiaes  d'artilheri;i  as  quaes 
exigiam  a  despeza  de  cerca  de  2  mil  cruzados  ficando  sobras  das  despegas  c  a- 
chando-se  a  finta  arrema- 
tada por  1.500.000  reis 
sem    ser  -tirado    dinheiro 

algum   para    as    fortifica-  ^)^i| 

ções  havia  muitos  annos; 
e  alguns  feitores  confun- 
diam este  rendimento  com 
o  resto  que  provinha  da 
Alfandega  a  qual  se  a- 
chava  com  sobras  de  50 
mil  cruzados,  e  o  castello 
e  fortes  continuavam  ar- 
ruinados sem  serem  at- 
tendidas  as  reparações. 

Quando  em  1767  são 
pedidas  informações    so- 

?I^np/o  w..'!,f    S'' '^''        ^45  cortinas  do  lado  norte  do  Cas'eilo  de  S.  Braz 
caçoes  o  bargento    Mor  e 

Governador  Interino  José  António  Júdice  diz  que:   O   Forte  de  S.  Braz  tinha  sido 

reedificado  e  fortificado  na  guerra  que  tinha  havido  antes  e  constava  em  1767  de: 

Bateria  de  St."  Catharina  com  5  canhoneiras  e  4  peças  de  bronze  das  quaes  2 
boas  e  as  outras  incapazes  e  precisava  de  3;  os  reparos  feitos  na  fortaleza  estavam 
incapazes  de  servir  e  precisavam  ser  feitos  de  novo  por  se  acharem  fora  das  pro- 
porções dos  calibres  das  peças  em  uso,  por  serem  feitos  de  pinho  na  occasião  di 
guerra  e  estarem  corrompidos;  as  palamentas  estavam  egualmente  incapazes  de 
servir. 

A  bateria  da  Senhora  da  Conceição  com  5  canhoneiras  e  n'ellas  5  peças  de 
bronze  estava  só  uma  bôa. 

Reducto  St.  António  com  3  canhoneiras  e  2  peças  de  bronze,  uma  bôa  e  ou- 
tra incapaz,  precisava  duas: 
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Bateria  de  S.  Miguel  tinha  7  canhoneiras  e4  peças  de  bronze  precisava  7. 

Cortina  das  guaritas  das  torres  tinha  2  canhoneiras  e  precisava  de  duas. 

Baluarte  da  guarita  de  terra  tinha  6  canhoneiras  e  não  tinha  peças,  precisan- 
do 6. 

Cortina  que  ia  para  o  baluarte  olhando  o  porto,  2  canhoneiras  e  não  tinha 
peças,  precisando  de  2. 

Baluarte  que  defende  o  porto  tinha  6  canhoneiras  e  4  peças,  3  de  ferro  inca- 
pazes e  só  uma  capaz,  de  bronze,  precisava  de  5. 

Revelim  de  areai  tinha  4  canhoneiras  e  4  peças,  2  de  ferro  incapazes;  precisa- 
va de  4. 

Baluarte  de  bandeira  com  6  canhoneiras  e  4  peças  de  bronze,  3  boas  e  1  in- 
capaz; precisava  de  trez. 

Bateria  de  S.  Francisco  com  6  canhoneiras  e  5  peças  de  bronze,  2  boas  e  3 
incapazes;  precisava  de  4. 

Ao  todo  a  fortaleza  tinha  30  peças  d'artilheria  das  quaes  25  de  bronze,  10  ca- 
pazes e  15  incapazes  e  5  de  ferro,  precisando  para  se  guarneceren»  alem  das  dez 
que  possue,  de  mais  42.  No  armazém  só  se  achavam  14  barris  de  pólvora. 

precisa    canhoneiras    boas    peças  de  bronze    incapazes 


Reducto  de  S.  João  do  Porto        í 

1 

3 

2 

3 

1 

(este  reducto,  também  defendia     • 

a  entrada  do  porto).                       ( 

1 

1 

1 

Forte  de  Santo  António 

8 

9 

1 

3 

2 

Forte  de  S.  Francisco  Xavier 

5 

ô 

1 

5  (de  ferro)  4 

Forte  de  S.  Caetano 

9 

9 

_ 

6 

ó 

St.  António  da  Villa  da  Lagoa 

õ 

6 

4 

» 

Forte  de  N.  S.  de  Monsserrate 

2 

4 

2 

3 

» 

Forte  de  N.  S.  das  Dores 

3 

3 

3 

3 

Forre  de  Jesus  Maria  José 

3 

5 

3 

3 

Forte  de  S.  Francisco 

6 

õ 

3 

3 

Forte  de  St."  André 

7 

7 

0 

» 

Forte  de  St."  António  de  Villa 

Franca 

5 

8 

3 

„ 

Forte  do  Baixio 

Q 

10 

1 

5 

1  (de 

;  bronze) 

Forte  do  Corpo  Santo 

2 

6 

todas 

2 
4  (de 

:  ferro) 

Forte  de  São  Paulo 

5 

5 

5 

5 

Forte  da  Mãe  de  Deus 

9 

9 

» 

5 

5 

Porto  de  N.  S.  da  uraça  do  Fayal  precisava  de  quartel  e  de  se  fazer  um  paiol 
e  de  se  lhe  abrir  6  canhoneiras  e  6  peças  para  elle  e  de  se  reedificarem  as  pare- 
des, sendo  o  sitio  o  mais  atacado  pelos  mouros. 

precisa    canhoneiras    boas    peças  de  bronze    incapazes 
Forte  de  N.  S.  da  Graça  do  Por- 
to Formoso  8  8  3  3 
Espirito  Santo  da  Maya  de  que  havia  apenas  vestígios  e  se  devia  reedificar  por 
haver  necessidade  alli  de  defeza. 

O  forte  da  Ribeira  Grande  ameaçando  ruina  precisava  reparação  e  8  peças. 

Canhoneiras      peças  de  bro.ize      precisava      boas      incapazes 
S.  Sebastião  ó  4  5  1 

St."  Clara  5  15  3 

N."  S."  da  Salvação  5  2  3 

O  total  da  artilheria  dos  fortes  das  costas  era  96  peças,  sendo  38  de  bronze, 
20  capazes,  18  incapazes,  de  ferro  58,  9  boas,  9  incapazes.  Precisava-se  além  das 
que  havia  capazes,  de  158: 
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O  General  Ignacio  Joaquim  de  Castro  tinha  toda  a  sua  actividade  concentra- 
da na  questão  militar.  A  mais  pequena  desorientação  que  se  dava  na  ordem  regi- 
mentai, qualquer  falta  de  orientação  na  disciplina  do  exercito  o  Commandante  do 
Castello  representava  immediatainentc  para  o  Governo  com  demonstrações  de 
desagrado  e  de  censura.  Joaquim  de  Castro  talvez  disciplinador  em  excesso  não 
era  comtudo  um  desattendido  á  organisação  empregando  a  justiça  e  olhando  pelos 
direitos  e  regalias  da  sua  gente. 

E'  elle  quem  em  outubro  de  ISOl  quer  remunerara  tropa  mais  equitativamen- 
te e  pede  que  seja  elevado  o  soldo  para  40  reis  diários  ao  Corpo  d'Aitiiheria  egua- 
lando-o  em  numero  as  companhias  d'infanteria;  que  se  reforme  os  soldados  inca- 
pazes depois  de  trinta  annos  de  serviço  mandando-os  para  o  Castello  e  fortins  de 
fora  da  Cidade  na  qualidade  de  inválidos  com  o  ordenado  por  inteiío  como  se  fa- 
zia no  reino  e  estender  esse  ordenado  a  280  reis  a  cada  soldado. 

O  quadro  da  tropa  era  este  : 

O  alvará  de  11  de  Dezembro  de  1790  augmentara  e  dobrara  os  soldos  dos 
officiaes  e  esse  alvará  foi  mandado  pôr  em  vigor  em  1  de  Janeiro  de  1792  para  as 
Praças  d'Elvas,  Faro,  Almeyda,  Chaves  e  Valença  do  Minho. 

Como  não  foram  especificadas  ainda  as  outras  praças  e  pagas,  o  aviso  de  2  de 
Setembro  de  1797  era  bem  expresso  sobre  o  assumpto  que  as  medidas  das  leis 
eram  extensivas  a  todos  os  domínios  da  Coroa  salvo  quando  levavam  designação 
particular;  a  guarnição  de  Ponta  Delgada  que  não  era  mencionada  no  referido  al- 
vará não  tinha  portanto  beneficiado  da  medida  que  era  de  plena  justiça  sobretudo 
agora  que  a  Conflagração  Europeia  exigia  trabalhos  excepcionaes. 

DOCUMENTO  4.» 

Por  Companhias,  de  todas  as  fjraças  que  contem  a  Tropa  paga  que  guarnece  o  Cas- 
tello de  San  Braz,  na  Ilha  de  S.  Miguel  em  30  de  Setembro  de  1801 
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1 

1 

1 

1       1 

1  1 

2  2 

4 

4 

8 

Companhias 

Espingardeiro 

1 

Soldados 
incapazes 

Soldados 
Promptos 

Todas  as 
praças 

Infanteria— 1." 

0 

11 

65 

87 

Infanteria— 2.° 

2 

8 

68 

87 

Artilheria— 3.' 

6 

ló 

24 

Estado  Maior 

1 

6 

Somma 

1 

4 

25 

149 

204 
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Mappa  de  vencimento  parcial,  e  total  de  todas  as  praças,  que  menciona  o  Mappa 

acima  da  Tropa  paga,  para  nelle  se  ver  a  sua  importância  annnalmcnte, 

em  30  de  Setembro  de  1801  : 


VENCIMENTO  DOS  SOLDADOS  DE  CADA   PRAÇA 


N.°  de  Praças 

Giaduaçoens 

Por  dia 

Por  wez 

Por  anno 

1 

Major  Commandante 

26.000 

312.000 

3 

Capitães 

30.000 

360.000 

2 

Ajudantes  d'Infanteria 

13.000 

156.000 

1 

Dito  d'Artiiheria 

80 

29.200 

2 

Tenentes 

14.000 

168.800 

2 

Alferes 

12.000 

144.000 

1 

Medico 

60.000 

1 

Capeiião 

96.000 

1 

Espingardeiro 

15.000 

Sargentos 

2  N.° 

120 

87.600 

4 

2  Supras 

80 

58.400 

8 

Cabos  d'esquadra 

60 

87.600 

4 

Tambores 

40 

58.400 

174 

Soldados 

40 

2.540.400 

204 

Praças  que  sommain 

4.173.400 

Ignacio  Joaquim  de  Castro 

Coronel  d';ii1ilheria  e  Governador  (ia  Ilha  de  S.  Migue ^ 

Desde  1799  que  as  circumstancias  tinham-lhe  offerecido  a  deliberação  imme- 
diata  por  ordem  do  Governo  sem  attender  ao  Capitão  General  d'Angra  segundo 
as  ordens  do  Governo  da  Regência;  mas  elle  procedia  com  cautela  como  convi- 
nlia  ao  estado  iiolitico  e  militar  da  lllia  receando  bruscar  susceptibilidades. 

Elle  queixava-se  sempre  amargamente. 

No  dia  11  de  Setembro  (1801)  decorria  o  anniversario  da  Sereníssima  Senhora 
Infanta  e  sendo  convocada  a  tropa  para  depois  da  missa  estar  a  infantaria  prepa- 
rada para  as  salvas,  estando  todos  os  officiaes  convidados  a  reunirem-se,  o  Tenen- 
te Coronel  Nicolau  Maria  Raposo  parece  que  com  o  Coronel  não  procederam  á 
formatura  das  Milícias  e  foram  assistir  á  festa  siinplesmente  sob  o  pretexto  de 
que  era  costume  e  tradição  e  só  alterável  pelos  Governadores  ou  Capitães  Gene- 
raes.  Por  occasião  de  tomar  posse  do  cargo  foi-lhe  dado  por  uma  forma  incom- 
pleta não  tendo  sido  feito  o  registo  e  assento  na  Camará,  reunido  o  Governador 
interino  em  volta  da  cerimonia,  e  as  trez  representiçõjs  clero,  tropa  e  Camará; 
emquanto  que  o  acto  passava-se  da  seguinte  maneira  bem  contra  lodosas  pragmá- 
ticas; no  dia  20  de  .Maio  appareceu  á  porta  do  Castello  de  San  Braz  o  corregedor 
e  o  juiz  de  fora  de  casacas  pardas  em  ar  de  quem  vinha  assistir  a  alguma  funcção 
d'arraial  e  conduziram  o  Governador  para  o  Campo  aonde  estava  formada  a  tro- 
pa paga  e  a  tropa  de  milícias  e  algumas  ordenanças,  tendo  Francisco  Pacheco  de 
Castro  apenas  lido  as  patentes  de  Commandante  Militar  e  Governador  por  occa- 
sião de  lhe  entregar  o  commando  sem  mais  accrescentar. 

Ora  estes  factos,  dizia  o  recemchegado,  eram  bem  a  demonstração  da  anar- 
chia  em  que  estava  o  exercito  n'esta  Ilha. 

O  Governador  proseguia  nas  suas  queixas  e  estendia-as  á  organisação  da  po- 
licia   naval    relatando  incorrecções    que  seguem  a  propósito  dos  serviços  de    sau- 
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de  serem  feitos  pelos  guardas  mores  de  saúde  com  o  porta  bandeira  vizitando  os  na- 
vios sem  a  companhia  dos  m.dicos,  saltando  nos  navios  que  ciiegavam,  trazendo 
cartas  que  não  davam  entrada  no  Correio  Oeral  e  cliegando  a  proceder  a  passa- 
gem de  mercadorias  em  contrabando  e  sem  que  houvesse  participação  para  o 
Governador  do  Castello  como  era  uso  nas  auctoridades  da  torre  de  Beiem,  e  a 
gravidade  d'estas  incorrecções  no  periodo  de  guerra  tornava-se  maior.  As  facilida- 
des contra  os  regulamentos  praticavam-se  tanto  a  miúdo  que  logo  á  chegada  do 
Governador  á  Ilha  fora  preso  o  sota  patrão  por  ter  ido  a  bordo  dum  Bergantim 
sem  o  próprio  guarda  mór  ter  trazido  para  terra  o  Capitão,  quando  esse  Bergan- 
tim procedia  do  porto  do  Pará. 

As  operações  militares  para  a  organisação  da  defeza  e  do  armamento  eram 
geraes  nos  Açores.  A  fragata  Penix  a  9  de  Julho  de  17Q9  levou  a  seu  bordo  para 
o  Arsenal  Real  de  Lisboa  20  caixotes  com  350  armas  varias,  56ó  arcabuzes  e  482 
canos  desmontados  do  Castello  d'Angra  para  serem  reparados  ou  adaptados  a 
novas  armas.  No  Castello  de  S.  João  Baptista  do  Monte  Brazil  existiam  a  essa  data 
31  boas  peças  de  bronze  e  2  maiores,  13  pedreiros  de  bala  de  pedra,  37  de  ferro 
capazes  e  17  incapazes,  alem  de  grandes  quantidades  d'utensilios  e  objectos  d'uso 
e  de  trabalho  que  requisitara  a  7  de  julho  de  17Q7,  o  Governador  Bispo  pedira 
egualm.ente  material  para  reconstrucções  e  reparações,  108  carretas  e  mais  54  pe- 
ças, 10.800  balas  e  egual  numero  d'espoletas,  12  obuzes  e  1.200  bombas  para  o  seu 
calibre,  8  morteiros  e  seus  cepos  e  palamentas  até  12  pollegadas,  2  mil  bombas 
com  os  calibres  dos  morteiros  e  2  mil  espoletas  para  elles,  6  peças  de  campanha 
com  reparos,  armas  e  balas  correspondentes,  Q40  quintaes  de  pólvora  (sendo  880 
grossa  e  60  fina)  200  pipas,  50  tinas,  100  baldes  etc.  etc,  60  estandartes,  30  peque- 
nos, 2  mil  espingardas  e  seus  apetrechos  completos  d'armamento,  2  mil  chuças  ou 
piques,  50  alabardas,  1.200  terçados  etc. 

Para  a  fortaleza  annexa  á  praça  de  S.  Sebastião  com  3  peças  fora  pedido 
egualmente  com  grande  quantidade  de  material  20  peças  e  2.600  balas  etc,  50 
quintaes  de  pólvora,  2.600  espoletas  e  50  carretas. 

E  os  trabalhos  de  fortificação  davam-se  egualmente  por  todas  as  Ilhas  assim 
como  o  recrutamento.  Na  mesma  fragata  Penix  que  levava  o  armamento  estragado 
e  no  Bergantim  Serpente  embarcaram  n'esse  mesmo  anno  d'Angra  800  recrutas, 
na  Galera  Veneziana,  St.°  Estevão,  Prata  e  Mártir  390;  no  Bergantim  Triumph  oif 
St.  Cruz  260,  no  St.  Luzia  160,  no  Europa  220,  na  fragata  Penix  n'outra  viagem  (20 
de  março)  220,  em  23  de  Junho  200;  a  Venezianna  n'esse  mesmo  mez  levava  350; 
o  Triumph  of  St.  Cruz  26,  St.  Luzia  160,  e  de  Ponta  Delgada,  levados  pelo  Ber- 
gantim Serpente  600;  e  ainda  ficaram  para  serem  remettidos  de  S.  Miguel  963,  de 
St.  Maria  118,  do  Fayal  260,  do  Pico  25,  das  Flores  287,  do  Castello  d'Angra  560, 
de  toda  a  Ilha  da  terceira  7990,  o  que  perfazia  ao  todo: 

Partindo  já 1990 

A  partir 3010 

Somma.  . . .       5000    recrutas 

Era  o  cumprimento  da  carta  regia  de  31  d'outubro  do  anno  anterior,  a  termi- 
nar em  31  de  Maio  de  1797  que  mandava  levantar  esses  5  mil  recrutas,  estando  á 
testa  d'esse  trabalho  o  Sargento  Mór  d'artilheria  da  costa  Maximiliano  Augusto  de 
Chermont  por  indicação  dos  Governadores  interinos  o  Rev.  B.  P."  Frei  losé  com 
Luiz  de  Moura  Furtado  e  o  Governador  Interino  de  S.  Miguel  João  António  Júdi- 
ce encarregaram  aqui  o  Corregedor  da  Comarca  para  o  fazer  Joaquim  José  de  S. 
Thiago  de  Figueiredo  Gonsalves  que  mais  tarde  foi  accusado  de  ter  tirado  provei- 
tos da  missão  exigindo  pagamentos  extraordinários  para  escolher  os  indivíduos. 

O  recrutamento  na  Ilha  que  tinha  uma  população  masculina  de  16  aos  40  an- 
nos  de  24.786  almas  devia  ser  pelo  rateio  proporcionai  de  1563  recrutas  sendo  ex- 
ceptuados os  individues  casados  e  os  que  tinham  privilégios  e  observar-se-hiam  minu- 
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ciosa  prescripção  d'ordens  n'este  ponto,  escolhendo-se  indivíduos  vigorosos  e  sem 
moléstias,  ministrando-se-lhes  a  instrucção  e  exercícios  no  decurso  d'èsse  tempo 
estando  designado  para  essas  instrucções  os  officiaes  mais  competentes. 

Para  a  execução  do  Aviso  de  27  de  Setembro  que  se  seguiu  n'esse  anno  de 
1797  foi  lançada  a  taboada  proporcional  dos  recrutas  pelas  lltias  sahindo  os  seguin- 
tes contingentes  d'essa  proporção. 


de  15  a  40  annos  de  16  a  40  annos       para  conf.  quebd° 

Terceira  6.743  9ó2  19.928 

S.  Miguel  10.950  1.563  4.362 

St.°  Maria  831  118  21.932 

S.  Jorge  3.268  466  17.884 

Pico  5.4Q9  784  34.616 

Fayal  4.050  578  4.972 

Graciosa  1.662  237  8.838 

Flores  1.743  248  28.552 

Corvo  280  39  33.986 

Somma  35.025  4.995  175.130 

A  guarnição  da  Ilha  era  auxiliada  por  3  terços  com  séie  em  Ponta  Delgada 
Ribeira  Grande  e  Villa  Franca,  de  dez  companhias  de  100  homens  cada  com  2 
sargentos,  1  tambor,  4  cabos,  1  alferes  e  1  capitão. 

Commandavam  as  Companhias: 

Na  Cidade  : 

1." O  Mestre  do  Campo 

2." André  Alanoel  Alvares  Cabrai 

3." André  da  Ponte  Quental 

4." António  de  Faria  do  Canto 

5." António  Zimbron 

6.* Francisco  Manoel  da  Camará 

7.". Agostinho  Zimbron 

8." António  Manoel  de  Medeiros 

9.' João  Soares  d'Albergaria 

10." João  José  Jacome 

Na  Ribeira  Grande : 

1." O  Mestre  do  Campo  Francisco  Jeronymo  Pa- 
checo de  Castro 

2.°. João  Pereira  Jacome  Raposo 

3.' Paulo  de  Mello  Moratto 

4.° Eusébio  d'Arruda 

5.* • . . .  Luiz  Francisco  Tavares 

6.* José  António  do  Rego 

7.* Manoel  Pacheco  Estrella 

8." Bernardo  de  Souza  Estrella 

9.* Bento  d'Arruda 

Na  Villa  Franca: 

1." • O  Mestre  do  Campo 

2." António  Boaventura  Pacheco 

3." Joaquim  José  Botelho 

4." José  Pacheco  da  Camará 
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5.' Cipriano  do  Amaral 

6.* André  Tavares  Raposo 

7.° Manoel  Pacheco  d'Ara<íão 

8." Manoel  de  Medeiros  Moniz 

9.* Duarte  Neumão  Borges 

10.* Sebastião  Borges 

A  polit"ca  austera  do  Marquez  de  Pombal  debateu-se  entre  vivas  correntes  d' 
influencias  que  nem  sempre  deixaram  os  negócios  públicos  correr  com  a  facilida- 
de com  que  desejaria  o  primeiro  Ministro  de  D.  José  e  como  seria  necessário  pa- 
ra a  civilisação  do  Reino.  Aberto  o  conflicto  com  a  Companhia  de  Jesus,  envolve- 
se  uma  grande  parte  da  aristocracia  que  tinha  sido  educada  nas  escolas  da  Ordem 
e  que  continuava  a  indignar-se  com  a  orientação  que  se  segue  nas  reformas  dos 
tstados  e  da  Universidade. 

O  Marquez  de  Pombal  rodeia-se  de  homens  esclarecidos  e  eruditos  que  man- 
teem  o  prestigio  do  governo  e  para  isso  muitas  vezes  é  Pina  Manique  o  intenden- 
te da  policia  quem  representa  o  p"imeiro  papel  na  acção  social.  Toda  a  juventude 
litteraria  seguiu  as  orientações  sociaes  do  seu  governo  e  formara-se  com  um  espiri- 
to scientiíico  notável  :  de  princípios  positivos,  de  vontade  d'analyse,  de  orienta- 
ções materialistas;  mas  esses  indivíduos  que  vão  formando  uma  força  social  que 
se  tornará  a  seu  turno  o  foco  irradiador  de  toda  a  luz  intellectual  das  gerações 
mais  novas  que  estudavam  agora  nas  escolas  regias  e  nas  cadeiras  d'humanidades 
ou  nas  escolas  profissionaes;  essa  gerrte  que  recebe  esse  facto  extraordinário  na 
liiítoria  do  mundo  moderno  que  é  a  instituição  dos  princípios  democráticos  na  A- 
merica  ingleza  emancipada  do  governo  da  Gran  Bretanha,  essa  gente  que  já  é 
apontada  como  herética  e  inimiga  da  religião,  vae  á  morte  do  reconstructor  da  Ci- 
dade de  Lisboa  e  da  liberdade  dos  escravos,  ser  perseguida. 

A  razão  do  Estado  tinha  razões  desconhecidas  para  a  razão  social  e  é  assim 
que  o  poderoso  Inquisidor  o  Cardeal  da  Cunha  que  não  era  certamente  da  enver- 
gadura intellectual  do  Primeiro  Ministro  ainda  que  não  fosse  por  falta  de  elemen- 
tos pois  que  era  elle  o  possuidor  da  livraria  do  Conde  da  Ponte  de  onze  mil  volu- 
mes, era  comtudo'seu  conselheiro  escutado  e  por  elle  foi  José  Seabra  da  Silva  que 
então  tinha  o  lugar  de  sub-secretario  ou  adjunto  ao  Ministro  do  Reino,  próprio  chefe 
mandado  deportar  primeiro  para  os  arredores  de  Lisboa  e  depois  para  o  Brazil  e 
Angola. 

A's  questões  d'ordem  religiosa,  cujo  conflicto  não  era  na  corte  uma  reserva  pa- 
ra a  própria  Rainha,  misturavam-se  as  opiniões  politicas  que  se  caracterisavam  nos 
nacionalistas  contra  os  governantes  internacionalistas;  os  interesses  de  toda  a  or- 
dem aggravavam  o  antagonismo  porque  o  Marquez  de  Pombal  não  hesitava  em  re- 
correr a  Ribeiro  Sanches  que  era  um  fugido  de  Portugal  e  um  perseguido  por 
questões  religiosas  para  collaborar  na  reforma  da  Universidade  de  Coimbra  ou  dar 
parecer  sobre  questões  d'hygiene  ou  d'instrucção  publica. 

As  correntes  politicas  com  as  noticias  das  instituições  democráticas  na  nova 
republica  dos  Estados  Unidos  tomaram  uma  nova  evolução  para  os  litteratos;  a 
historia  das  republicas  Italianas  brilhava  na  memoria  dos  estudiosos  e  servia  de 
commentario  n'este  acontecimento  social  que  era  a  revolta  d'um  povo  sujeito  á 
poderosa  Inglaterra  e  de  que  era  ainda  semanas  antes  uma  das  jóias  mais  precio- 
sas da  sua  coroa  real. 

A  corte  ia-se  ver  á  morte  do  rei  D.  José  alvo  de  toda  a  massa  d'antagonismo 
que  se  debatia  em  vida  do  Soberano  sob  os  olhos  perspicazes  do  Marquez  de 
Pombal  e  para  evitar  um  conflicto  poz  Pina  Manique  em  actividade. 

Em  breve  deixavam  Portugal  Francisco  Manuel  do  Nascimento  e  Félix  d'Ave- 
lar  Brotero— os  espíritos  mais  notáveis  das  letras  e  da  sciencia  botânica. 

(Continua) 
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DA 

FREGUEZIÂ  DE  NOSSA  SENHORA  DOS  PRAZERES 

DO 

Logar  do  Pico  da  Pedra,  colligidas  de  documentos  e 

tradições  pelo  Vigário  da  mesma  íreguezia  António 

Furtado  de  Mendonça,  no  anno  de  19  ij 


A  Freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  do  logar  do  Pi.'o  da  Pedra,  é  das 
de  mais  recente  fundação,  da  ilha  de  San  Miguel. 

Derivou  tradição  de  seu  primeiro  provedor  o  Capitão  Manoel  Cordeiro,  natu- 
ral da  freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Neves  do  logar  da  Relva,  casado  com  Ma- 
ria da  Silva,  natural  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus,  de  Rabo  de  Pe'xe,  o  qual 
vivia  ainda  no  principio  do  anno  de  1775,  figurando  como  celebrante  de  necessi- 
dade de  um  baptismo,  effectuado  no  Pico  da  Pedra,  registado  na  Parochial  do 
Senhor  Bom  Jesus  a  2Q  de  Janeiro  d'aquelle  anno. 

Teve  vários  filhos,  por  cujo  registo  official  se  pôde  averiguar,  ao  certo,  a  sua 
naturalidade  eade  sua  esposa.  Residiu  no  fundo  da  primeira  travessa  da  rua  Direita, 
que  em  homenagem  ao  seu  primeiro  habitador  conserva  ainda  o  nome  de  Canada 
do  Cordeiro. 

As  ruinas  de  um  antigo  e  modesto  edifício,  convertidas  ha  poucos  annos  em 
casas  de  despejo  no  fundo  da  canada  do  Cordeiro,  foram  sempre  apontadas  como 
a  mais  antiga  habitação  d'este  logar. 

Existe  ainda  a  primeira  egreja  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  d'este  logar.  (a) 

Foi  constriicção  e  propriedade  do  Capitão  António  Botelho  de  Sampaio  Arru- 
da, natural  da  freguezia  de  Santo  António  do  Bom  Retiro  de  Minas  Oeraes,  no 
Brazil,  casado  com  D.  Francisca  Caetana  da  Camará  Borges  de  Bittencourth,  natu- 
ral da  freguezia  de  San  Sebastião  do  logar  dos  Ginetes,  residentes  na  freguezia 
Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Estrella  da  Villa  da  Ribeira  Grande. 

Do  registo  de  vários  filhos,  que  aqui  tiveram,  por  motivo  de  residência  acci- 
dental,  consta  que  foram  chefes  de  uma  numerosa  prole  tendo  um  filho  padre,  e 
um  irmão  Frei  Ignacio  Botelho,  religioso  agostiniano,  conventual  do  mosteiro  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  da  cidade  de  Ponta  Delgada. 

Ainda  em  22  de  Outubro  de  174Q  baptisava  o  Capitão  Botelho  um  filho  de 
nome  Jorge,  que  nascera  no  Pico  da  Pedra  a  doze  do  mesmo  mez,  e  anno  e  já 
d'outro  anterior  a  este  havia  sido  padrinho  o  Padre  Francisco  José  de  Sampaio, 
irmão  do  baptisado  e  filho,  como  fica  dito,  do  mesmo  Capitão  Botelho. 

Foi  na  ermida  do  Capitão  Botelho  que  se  estabeleceu  o  curato  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  onde  se  manteve,  como  se  verá,  por  espaço  de  setenta  e  dois 
annos. 


(a) No  «Preto  tio  Branco"  n."  56  anno  II. °  21  de  Janeiro  de  1897  lê-se  o  legiiinte  :  "Praz&res  (Snr.» 
dos  .  .  .  )  Pico  da  Pedra.  Foi  feita  por  Manoel  Muniz,  cidadão  de  Ponta  Delgada,  como  se  vè  do  seu 
testamento  de  31  de  Março  de  1604.  Em  1729  passou  com  os  terrenos  adjacentes  a  Francisco  d'Arruda 
e  Sá  por  permuta  com  D.  joio  d'Almeida,  conservando-se  em  vinculo  nos  descendentes  d'aquelle,  cujo 
representante  actual  c  D.  .Maria  Theodora  Pacheco.» 

A  presente  nota  devida  á  auctoria  illustrada  do  Dr.  Ernesto  do  Canto  só  invalida  o  texto  na  parte 
relativa  á  construcção  da  ermida. 

No  mais,  como  se  vè,  coníiran  o  qjj  pDr  fo.iíe  signra  se  havia  aftirniado. 

Veja-se  sobre  este  assumpto  adeante  nos  Dojumsntos  c  Rectificações. 
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Não  foi  possível  averiguar  ao  certo  a  data  da  creação  offlcial  do  curato  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 

Consta  porem  que  em  1730  ainda  não  existia,  porquanto  não  figura  ainda n'esta 
data  como  verba  de  despesa  nas  contas  da  alfandega  de  Ponta  Delgada,  que  n'a- 
quelle  anno  já  mencionam  o  cura  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem  nas  Calhetas. 

O  registo  parochial  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus,  de  que  fazia  parte  es^ 
te  logar,  leva-nos  a  suppor  que  foi  em  1735  qut  teve  logar  a  creação  do  curato  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 

Apparecc  pela  primeira  vez  mencionado  o  cura  do  Pico  da  Pedra  em  um  as- 
sento de  baptismo  datado  de  30  de  Outubro  d'aquelle  anno  de  1735. 

Neste  presupposto,  aliás  fundado,  foi  primeiro  cura  do  logar  do  Pico  da  Pe- 
dra o  Padre  Manuel  Lopes  d'AImeida,  que  desempenhou  esse  cargo  até  1739,  se- 
guindo-se-lhe  o  Padre  Miguel  Tavares  do  Amaral  até  1779,  a  este  o  Padre  João 
Tavares  do  Amaral  até  1786,  a  este  o  Padre  João  Pedro  Tavares  até  1799,  a  este 
o  Padre  José  Manuel  Pereira  até  1831. 

Foi  este  ultimo  cura  o  dedicado  fundador  da  actual  egreja  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres,  Parocnial  d'esta  freguazia  e  dos  antigos  o  único,  que  deixou  recor- 
dações perduráveis.  D'elle  e  de  todos  os  que  precederam  ha  assentos  de  baptismo 
no  registo  parochial  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus,  accusando  no  seu  cur- 
sivo, principalmente  o  primeiro,  a  sua  pouca  familiaridade  com  as  lettras. 


Fun<Iação  da  egreja  parocbial  <le  Mossa  Senbora  <lo5  Prazeres 

Foi  a  2  de  Fevereiro  de  1802  que  principiou  a  fundação  da  actual  egreja  de 
N.^  S.°  dos  Prazeres,  Parochial  d'esta  freguezia,  que  foi  concluída  cinco  annos  de- 
pois em  1807. 

A  rapidez  da  obra,  se  por  um  lado  mostra  o  fervoroso  enthusiasmo  dos  seus 
fundadores,  por  outro  accusa  a  sua  pouca  solidez,  que  ao  presente  promette  me- 
nos duração  do  que  a  primitiva  ermida,  para  onde,  Deus  sabe,  talvez  tenham  de 
voltar  os  vindouros. 

-   ,  ,^.„:         Foi   celebrada  com   a 


maior  pompa  e  regosijo 


m"-  '       '     -    inauguração  da  egreja  pa- 

rochial do  Pico  da  Pedra. 
Deixou  o  registo  da  festa 
o  Padre  José  Manuel  Perei- 
ra, no  livro  de  contas    da 
construcção,    onde     vem 
(^iiisignada  também  a  se- 
linte  recordação  : 
■  Lembrança  que  faço  de 
!   requerimento   que  se 
no  Sr.  Bispo,    para  se 
II  n  do    livro  do    registo 
as  licenças;   por  onde  se 
erigiu  e  benzeu  a  ermida 
Ruínas  da  habitação  do  Pico  da  Pedia  em  (}ue  residiu  o  de    Nossa     Senhora     dos 

Capitão  Cordeiro,  na  canada  que  tem.  o  seu  nome  Prazeres  do   Pico    da   Pe- 

dra, suffraganea  á  Paro- 
chial do  Senhor  Bom  Jesus,  do  logar  de  Rabo  de  Peixe,  por  se  terem  desencami- 
nhado as  ditas  licenças. 

Manuel  Correia  de  Ávila,  clérigo  diácono,  escrivão  interino  do  registro,  pelo 
Ex."'  e  Rev."""  Sr.  D.  José  Pegado  d'Azevedo,  da  Congregação  de  San  Fihppe  Ne- 
ri,  por  misericórdia  de  Deus  e  confirmação  da  Santa  Sé  Apostólica  Bispo  d' An- 
gra e  mais  ilh  as  dos  Açores,  e  do  Conselho  do  Príncipe  Regente  etc. 
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Certifico  que  revendo  os  livros  do  registro,  em  um,  a  folhas  58,  verso,  acfie 
o  registro  pedido,  cujo  teor  e  forma  é  o  seguinte: 

Provisão  de  licença  a  favor  do  Rev.°  Vigário  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Je- 
sus de  Rabo  de  Peixe,  cura  do  curato  do  Pico  da  Pedra  e  povo  do  mesmo  logar 
na  ilha  de  San  Miguel,  para  se  edificar  uma  nova  ermida  no  dito  sitio  do  Pico  da 
Pedra,  como  acima  se  declara. 

Emi  outro  livro,  a  folhas  III,  verso,  achei  o  outro  registro  pedido,  cujo  teor 
é  o  seguinte:  Commissão  para  o  Rev.°  Dor.  Ouvidor  da  Villa  da  Ribeira  Grande, 
na  ilha  de  San  Miguel  visitar  e  benzer  a  ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres, 
sita  no  Pico  da  Pedra,  sufraganea  á  Parochial  de  Rabo  de  Peixe,  da  dita  ilha,  co- 
mo acima  se  declara. 

E  não  se  contem  mais  nem  menos  nos  ditos  registros,  que  em  observância 
do  despacho  retro,  aqui  fielmente  trasladei,  ao  que  me  reporto.  Ponta  Delgada,  6 
de  Junho  de  1811.  O  Padre  Manuel  Correia  d'Avila. 

E  para  a  todo  o  tempo  constar  lancei  este  assento.  Pico  da  Pedra,  8  de  Julho 
de  1811.  O  cura  da  dita  ermida  José  Manuel  Pereira." 

"Lembrança  que  faço  do  dia  em  que  se  benzeu  a  ermida  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres  deste  logar  do  Pico  da  Pedra,  suffraganea  á  Parochial  do  Senhor 
Bom  Jesus  do  logar  de  Rabo  de  Peixe,  para  a  todo  o  tempo  constar  a  benção  da 
dita  ermida. 

«Em  os  treze  de  setembro  de  mil  oito  centos  e  sete,  foi  servido  o  Ex.""  e 
Rev."°  Sr.  D.  José  Pegado  de  Azevedo,  Bispo  de  Angra,  e  das  mais  ilhas  dos  Aço- 
res, por  sua  commissão  dar  faculdade  ao  Rev.°  Doutor  Damazo  José  de  Carvalho, 
Ouvidor  da  cidade  e  villa  da  Ribeira  Grande,  para  benzer  a  ermida  no  referido 
dia,  em  que  a  egreja  celebrou  a  solemne  festividade  do  nome  de  Nossa  Senhora 
treze  de  setembro  de  mil  oito  centos  e  sete.»  Foi  benta  a  ermida  pelo  dito  Rev.° 
Dr.  Ouvidor,  e  logo  se  cantou  missa,  com  os  melhores  muzicos  e  com  os  mais 
brilhantes  instrumentos. 

Pregou  o  Rev."  Padre  Mestre  Vigário  Provincial  do  convento  da  Graça  Frei 
Bernardino  da  Costa.  Alli  appareceram  muitos  vigários,  beneficiados,  s-^cerdotes, 
pessoas  da  primeira  nobreza  da  ilha,  e  três  negociantes  inglezes,  dos  quaes  um 
tinha  offertado  três  sinos,  outro  dourado  um  altar,  outro  dado  os  ornamentos. 

Estes  vieram  dois  dias  antes  com  bandeiras  para  a  torre  dos  sinos,  e  para 
delia  lançarem  varias  qualidades  de  fogo.  Tudo  se  fez  gratuitamente,  e  com  res- 
plandor,  que  deu  estrondo  por  toda  a  ilha,  de  cuja  fundação  ficaram  os  freguezes 
muito  satisfeitos,  por  verem  bem  empregadas  as  suas  esmolas  e  trabalhos.  E  por 
ser  verdade  todo  o  referido  fiz  o  presente  assento,  para  todo  o  tempo  constar.  O 
cura  da  dita  ermida  José  Manuel  Pereira.» 


Esiabelecirnepto  <io  tabernáculo  «ucbaristico 

Construída  e  benzida  a  nova  ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  adquiri- 
da á  custa  do  zelo  de  um  Padre,  tão  piedoso  como  activo,  e  do  esforço  de  um 
povo  mais  crente  que  numeroso,  faltava-lhe  o  que  é  mais  de  estimar  n'um  templo 
catholico. 

Diligenciou-se  a  concessão  de  sacrário  eucharistico  próprio  e  permanente,  a 
qual  foi  obtida  por  deliberação  do  Cabido  Episcopal  d'esta  Diocese,  sédc  vacante, 
em  data  de  11  d'Agosto  de  1813  e  provisoriamente  a  14  de  Junho  antes. 

Falam  eloquentemente  do  enthusiasmo,  que  este  facto  despertou  na  popula- 
ção do  Pico  da  Pedra  os  documentos  seguintes,  arehivados  na  Egreja  Parochial 
de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 

«111."°  Sr.  Cabido 

Dizem  José  da  Silva  d'01ivcira,  João  do  Rego  da  Silva  e  Francisco  Ignacio, 
moradores  no  Pico  da  Pedra,  termo  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus,  do  logar 
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de  Rabo  de  Peixe,  que  augmentando-se  notavelmente  a  população  do  referido  li- 
mite, e  vetido-se  os  seus  habitantes  nas  tristes  circumstancias  de  não  ter  logar  sa- 
grado, que  pudesse  receberem  si  um  numero  considerável  d'almas,  em  consequên- 
cia uma  grande  parte  do  povo  privado  de  assistir  ao  augusto  sacrifício  nos  dias 
preceituados  animados  no  Senhor  os  supplicantes  entraram  no  projecto  de  erigir 
uma  nova  ermida,  que  fosse  sufficiente  para  o  relatado  fim. 

Com  effeito  o  zelo  incansável  do  Rev."  Cura  actual,  ajudado  dos  fieis,  as 
suas  esmolas,  a  sua  industria  e  trabalho,  tudo  cooperou  á  porfia  para  se  concluir 
brevemente  a  referida  empreza.  Os  moradores  do  Pico  da  Pedra,  cheios  de  uma 
alegria  santa  viram  abençoada  uma  ermida  em  que  podem  commodamente  lou- 
var o  Deus  dos  ceos. 

1'ltimamente  propozeram-se  os  supplicantes  a  collocar  na  mesma  ermida  o 
Adorável  e  Santíssimo  Sacramentcr,  tendo  em  vista  a  promptidão  deste  soccorro 
espiritual,  e  preciosíssimo,  e  tudo  que  o  direito  exige  se  acha  completamente  veri- 
ficado, como  bem  decidem  os  documentos  junctos. 

Agora  para  ultimar  os  sentimentos  da  mais  sincera  piedade  pretendem  os  sup- 
plicantes dar  um  testemunho  publico  da  devoção  que  os  anima,  e  por  isso  recor- 
rem a  V.  S."  111.""°  se  digne  conceder-lhes  a  necessária  licença  para  que  no  feliz 
dia  da  collocação  do  Santíssimo  Sacramento  se  exponha  o  mesmo  Senhor  publi- 
camente na  ermida  sobredita,  outro  sim  seja  levado  em  procissão  solemne  pelas 
ruas  do  dito  termo  permittindo,  que  se  recitem  umas  orações  sagradas,  para  maior 
lustre  e  brilhantismo  da  mencionada  solemnidade. 

Portanto 

P.  a  V-  S."  111.°'  se  sirva 

abençoar  os  desejos  dos  supplicantes. 

E.  R.  Mc."» 

No  alto  do  presente  requerimento  lê-se  o  seguinte  despacho  : 
"Concedemos  a  licença  pedida." 
Cabido  d'Angra,  14  de  Junho  de  1813. 
O  Deão  Bettencourt  e  Arcediago  Ferreira.» 

Lcrnbrança,  que  faço  do  <Iía  erp  que  se  collocou  o  Saptijjirno 

Sacraroepto  nejta  errr)i<la    de   Mossa  Senhora  dos  Prazeres,  suf- 

fragaoea  á  Paroçbiai  do  5enbor  Borr)  Jejus  do  logar  de  Rabo 

de  Peixe,  para  a  todo  o  ternpo  constar 

Em  o  dia  vinte  cinco  de  Julho  de  mil  oito  centos  e  treze,  terceira  dominga  do 
dito  mez,  por  Alvará  do  111.""  e  Rev.""  Cabido  d'Angra,  sede  episcopal  vacante, 
se  collocou  o  Santíssimo  Sacramento  na  sobredita  ermida  de  Nossa  Senhora  dos 
Prazeres  do  logar  do  Pico  da  Pedra,  com  missa  cantada  pelo  Rev.'  Vigário  da  Pa- 
rochial  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Villa  da  Lagoa,  Caetano  José  Pereira 
Pregou  o  Rev.°  Cura  da  dita  Parochial  Manuel  Joaquim  Soares;  expoz-se  o  Senhor 
com  licença  do  mesmo  111."'°  e  Rev.™°  Cabido,  e  de  tarde  foi  levado  o  Santíssimo 
em  procissão  pelas  ruas  com  o  possível  respeito  e  decência,  e  a  esta  acção  pregou 
o  Rev."  Beneficiado  da  A4atriz  da  Lagoa  Francisco  António.  Concorreu  muita 
gente,  que  ajudou  a  solemnisar  estas  funcções  feitas  com  satisfação  dos  freguezes, 
por  verem  bem  empregadas  as  suas  esmolas.  E  para  constar  passei  esta  que  as- 
signo  em  os  cinco  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  e  quinze. 

O  Cura  José  Manuel  Pereira. 

Copia  do  Alvará  a  que  se  refere  a  noticia  retro 

Nós  Deão  Presidente  e  Cabido  da  Cathedral  do  S.  S."'"  Salvador  d'esta  cidade 
d'Angra,  sede  episcopal  vacante  etc. 

Fazemos  saber  que  sendo-nos  requerido  pelo  Rev.""  Manuel  Gomes  Tavares 
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vice  vigário  da  Parocliial  do  Senhor  Bom  Jesus,  logar  de  Rabo  de  Peixe,  e  pelo  Rev." 
José  Manuel  Pereira  cura  actual  da  ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  logar 
do  Pico  da  Pedra,  suffraganea  á  dita  Parocliia  tudo  da  ilha  de  San  Miguel  que  em 
razão  deste  curato  ser  muito  distante  da  Parochia,  e  comprehender  perto  de  nove 
centas  almas,  o  Rev.°  vice  vigário  antecessor  do  sobredito  supplicante  requerera  ao 
Ex.""  Sr.  Bispo  defuncto,  licença  para  collocar  o  S.  S.""  Sacramento  na  dita  Er- 
mida, a  cuja  supplica  ouvira  o  mesmo  Ex."°  Sr.  depois  do  informe  do  Rev.°  Ouvi- 
dor respectivo,  mandando  autuar  tudo,  mas  que  pela  moléstia  do  dito  Ex.'""  e 
Rev.""  Sr.  não  se  procedera  nas  ditas  diligencias  por  direito  requeridas,  pedindo- 
nos  por  fim  de  sua  supplica  mandássemos  proceder  nas  mesmas.  A  qual  supplica 
sendo  por  nós  vista  mandamos  proceder  á  visita  na  mencionada  ermida  pelo 
Rev.°  Ouvidor  respectivo,  e  como  pelo  auto,  que  delia  se  fez,  que  se  acha  junto 
aos  autos,  se  mostra  que  a  mesma  ermida  é  capaz  pela  sua  grandeza  e  ornato  de 
conter  em  si  o  S.  S.""  Sacramento,  e  que  tem  os  paramentos  e  alfaias  com  muita 
decência;  por  tanto  usando  da  nossa  auctoridade  ordinária  concedemos  licença 
geral  para  que  na  dita  ermida  se  possa  collocar  o  S.  S."'"  Sacramento  na  forma 
pretendida  pelos  supplicantes  visto  ter-se  estabelecido  património  perpetuo  da 
quantia  de  dezesete  mil  e  nove  centos  reis  de  foro  por  anno  para  todo  o  sempre,, 
á  capella  do  S.  S.""  Sacramento  que  se  pretende  collocar  na  dita  ermida,  como  se 
mostra  das  escripturas  de  doações  e  sentença,  que  vinculou  a  dita  quantia  em  pa- 
trimónio para  ajuda  do  azeite  e  cera,  e  a  sobredita  licença  concedemos  somente 
emquanto  a  mencionada  ermida  se  conservar  com  a  decência  em  que  agora  se  a- 
cha,  para  o  que  esta  será  apresentada  ao  Reverendo  Ouvidor  do  Districto  e  ao  res- 
pectivo próprio  parocho,  que  a  registará  no  livro  competente  da  Parochia,  e  ambos 
vigiarão  pela  sua  exacta  observância  pela  qual  nos  ficam  ambos  responsáveis.  Da- 
do em  Angra  sob  o  sello  da  Mesa  Capitular  e  signaes  dos  Rev."'  assignadores  aos 
onze  de  Agosto  de  mil  oito  centos  e  treze.  E  eu  o  Cónego  Manuel  Machado  Di- 
niz, secretario  do  111."°  e  Rev.™°  Cabido,  e  escrivão  da  Camará  Ecciesiastica  o  sub- 
escrevi.  Logar  do  sello.  O  Deão  José  Maria  de  Bettencourt  Vasconcellos  Lemos— 
O  Arcediago  Felice  José  Ferreira— Chancellaria  cincoenta  reis— Lemos— Registado 
a  folhas  oitenta  e  uma — Silva — Alvará  de  licença  para  se  collocar  o  S.  S."'°  Sacra- 
mento na  ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  logar  do  Pico  da  Pedra,  suffra- 
ganea á  Parochial  do  Senhor  .Bom  Jesus,  logar  d%  Rabo  de  Peixe,  tudo  da  ilha  de 
San  Miguel,  a  favor  do  Padre  Manuel  Gomes  Tavares,  vice  vigário  da  dita  Paro- 
chial e  José  Manuel  Pereira,  cura  da  dita  ermida.  Sello  e  Signal.  Pagou  de  sello 
quarenta  reis,  que  se  carregarão  a  folhas  cincoenta  e  oito.  Brito-Pires. 

E  não  contem  mais  nem  menos  o  dito  Alvará  de  licença  e  assignaturas  aqui 
fielmente  copiado  do  próprio,  que  fica  na  dita  Ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Pra- 
zeres logar  do  Pico  da  Pedra,  e  para  a  todo  o  tempo  constar  o  lancei  neste  livro, 
em  os  2  de  Janeiro  de  1815. 

O  Cura  da  mesma  ermida 

José  Manuel  Pereira 

Existe  ainda  o  autographo  da  concessão  referida,  com  o  livro  de  contas,  onde 
.01  tombada  a  sua  copia,  que  fica  fielmente  transcripta. 

Como  fosse  insufficiente  para  os  encargos  creados  com  a  concessão  do  taber- 
náculo eucharistico  a  citação  estabelecida  como  património,  estabeleceu-se  o  cos- 
tume, que  ainda  subsiste,  de  em  todos  os  domingos  percorrer  o  logar  um  mance- 
bo, vestido  de  opa  encarnada  com  uma  alcofa  ás  costas  pendente  de  um  bordão, 
esmolando  de  porta  em  porta,  com  o  seguinte  pregão :  Esmola  para  o  azeite  do 
S.  S.""  Sacramento. 

Os  donativos  para  este  peditório  são  em  regra  maçarocas  de  milho,  escolhi- 
das pela  devoção  de  entre  as  mais  gradas,  sans  e  perfeitas,  e  só  na  falta  d'estas  é 
offerecido  dinheiro. 
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E'  feito  este  serviço  por  uma  distribuição  mensal,  a  arbítrio  do  Parocho,  ha- 
vendo também  quem  o  faça  por  alguns  mezes  por  motivo'  de  promessa, 

O  producto  d'este  peditório,  que  segundo  o  antigo  registo  de  contas  começou 
no  mesmo  dia  em  que  se  collocou  na  egreja  parochial  o  Santissimo  Sacramento  e 
se  levou  a  effeito  a  festa  e  procissão  referidas  (25  de  Julho  de  1913)  orçava  nos 
primeiros  annos  pela  quantia  de  oito  mil  reis.  De  presente  rende  oito  vezes  mais, 
o  que  é  devido  sobretudo  á  differença  de  condições  económicas  da  actualidade, 
porquanto  a  população  d'esta  freguezia,  ao  presente  de  1.400  almas  é  pouco  supe- 
rior á  d'aquelle  tempo  computada  em  perto  de  nove  centas,  como  consta  dos  do- 
cumentos transcriptos. 

Parocbia  de  Mossa  S^nbora  dos  Prazercj  iijdepcpdcotc 
e  collação  <lo  seu  parocbo 

O  logar  do  Pico  da  Pedra  feito  curato  suffraganeo  em  1735,  foi  elevado  á  ca- 
tegoria de  Parochia  independente  em  1836.  A' falta  de  documento  official  por  onde 
conste  este  facto  serve  o  testemunho  do  registo  parochial  aqui  estabelecido  desde 
o  anno  de  1S33.  Foi  no  anno  de  1836  que  a  ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Praze- 
res perdeu  o  nome  de  filial  da  Parochial  do  Senhor  Bom  Jesus,  ficando  a  chamar- 
se  egreja  parochial. 

O  diploma  de  independência  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  te- 
ve o  reconhecimento  e  auctorisação  do  poder  civil,  que  annexou  quanto  á  admi- 
nistração temporal  o  curato  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem  das  Calhetas  a  este 
do  Pico  da  Pedra,  formando  ambas  uma  só  freguezia. 

A  este  tempo  estaVam  já  as  parochias  do  Districto  de  Ponta  Delgada  privadas 
do  titulo  e  prerogativa  de  collaticias,  com  excepção  das  Prioraes  d'esta  ilha. 

Por  excepção,*  que  não  foi  única,  pôde  o  primeiro  parocho  do  Pico  da  Pedra 
Francisco  José  d'Amaral  e  Mello  obter  a  coUação  na  egreja  parochial  d'esta  fregue- 
zia, sendo-lhe  conferida  a  posse  official  d'este  seu  beneficio  a  27  de  Setembro  de 
1846,  como  consta  de  uma  nota  marginal  do  livro  de  assentos  de  baptismos  do 
mesmo  anno,  exarada  pelo  próprio  agraciado. 

Pejsoai  Ecclesiastico  do  Curzito  e  Parocbial  de  riossA 
SeoborA  doj  Prazeres 

Serviram  successivamente  o  curato  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  na  sua  pri- 
mitiva ermida,  como  já  se  disse  n'outro  logar  d'estas  Memorias,  os  Padres  Manuel 
Lopes  d'Almcida,  Miguel  Tavares  d'Amaral,  João  Tavares  do  Amaral,  João  Pedro 
lavares  e  José  Manuel  Pereira. 

A  este  ultimo,  que  foi  o  fundador  da  actual  egreja  parochial,  succedeu  o  Pa- 
dre João  Jacintho  Raposo,  a  quem  se  seguiram  os  Padres  Francisco  José  d'Amaral 
e  Mello,  primeiro  parocho  próprio  e  independente,  José  Lucindo  da  Graça  Souza, 
João  Pedro  Soares,  e  o  actual  António  Furtado  de  Mendonça. 

Dos  primeiros  quatro  curas  do  Pico  da  Pedra  só  ha  noticia  pelo  registo  pa- 
rochial da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus,  porque  nem  sequer  a  ermida  onde  fi- 
zeram serviço  por  tantos  annos,  pode  perpetuar-lhes  a  memoria  com  quaesquer 
serviços  que,  nella  fizessem,  porque  eram  hospedes  n'uma  propriedade  alheia,  co- 
mo ficou  dicto  no  principio  d'estas  memorias. 

Foi  o  Padre  José  Manuel  Pereira  o  primeiro  cura  do  Pico  da  Pedra,  que  dei- 
xou recordações  históricas,  com  registo  saudoso  nos  primeiros  livros  de  contas 
d'esta  parochia  e  na  tradição  de  uma  geração,  que  findou  ha  pouco,  e  que  o  vene- 
rava como  o  Moysés  deste  povo,  a  quem,  mais  feliz  do  que  o  primeiro,  pôde  in- 
troduzir na  terra  promettida  de  uma  egreja  maior  e  sua. 

Tudo  leva  a  crer  que  o  Padre  José  Manuel  Pereira  fosse  natural  d;i  freguezia  do 
Senhor  Bom  Jesus  de  Rabo  de  Peixe  em  cujo  registo  parochial  figura  ainda  quando 
estudante,  mais  tarde  como  ordinando,  e  depois,  já  ordenado,  como  thesoureiro. 
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Veiu  parochiar  no  Pico  da  Pedra,  como  cura,  no  anno  de  17Q9,  e  é  de  crer 
que  concebesse  logo  o  projecto  da  construcção  da  nova  egreja,  que  começou  a 
executar  no  dia  2  de  Fevereiro  de  1802.  A  par  d'estes  trabalhos,  que  lhe  deviam 
absorver  toda  a  actividade,  o  bom  cura  do  Pico  da  Pedra  não  descurava  o  empre- 
go de  quaesquer  outras  aptidões,  que  pudessem  ser  proveitosas  aos  seus  paro- 
chianos.  Ainda  ha  sete  annos  vivia  quem  com  elle  aprendera  as  poucas  let- 
tras  que  sabia. 

Não  foi  tão  longa,  como  era  para  desejar,  a  parochiação  do  Padre  José 
Manuel  Pereira  no  Pico  da  Pedra,  porque  findou  a  16  d'Abril  de  1831,  dia  infausto 
da  sua  morte  aos  sessenta,  annos  de  edade 

Foi  honrado  o  seu  falíecimento,  como  era  de  esperar  não  só  com  o  tributo 
sincero  das  lagrimas  de  todo  um   povo,  de  quem    se    constituirá    pae,  mas   ainda 

com  as  e.xequias  solemnes,  que  lhe  pro- 
j       moveram  os  collegas,  que  lhe  aprecia- 
i  *!       vam  o  mérito. 

&■•'•«.-,  .  j  Assistiu  todo  o  collegio   da   Paro- 

»,  1       chiai   do  Senhor  Bom  Jesus,    e  vieram 

I  ^^  j       tomar  parte  no   officio  de    nove    lições 

1;,  '  i       das  suas  exéquias  oito  religiosos  do  mos- 

•       leiro  de  San  Francisco  da   villa  da  jRi- 
beira  Grande. 

Foi  sepultado,  como  era  de  justiça, 
j       no  cruzeiro  da  egreja,  que  fundou,  em 
^^  .^  I       sepultura  raza,  defronte  da    capella    do 

X®  BH    n     M    '  í       S.  S."'"    Sacramento,    onde    ainda    hoje 

^  jaz,  infelizmente  sem    um    epitapho  ou 

qualquer  outro  distinctivo  que  lembre  o 
3eu  nome  e  serviços. 
A«-  Do    Padre  João    Jacintho    Raposo 

não  ha  noticias,  que  o  honrem.  Entrou 
9^'  novo  n'esta  freguezia  e  sahiu  delia    no- 

vo por  demissão  que  lhe  foi  imposta  e 
ao  que  parece  reclamada  por  alguns 
dos  seus  parochianos.  Era  formoso  e 
loiro,  segundo  a  informação  dos  que 
ainda  o  conheceram.  Começou  no  seu 
tempo  (1838)  o  registo  parochial  d'esta 
I  freguezia,  que  escreveu  com,  regular 
ii  &/,■/./  /;av,-i„uí  ^h  Nossa  Senhora  ,tós  />ro-,;r<:    ^alligraphia.  A  sua  parochiação  que  co- 

rneçou  em  1831,  fmdou  em  1836. 
(a)  Successor  immediato  do  Padre  João  Jacintho  Raposo,  entrou  ainda  aqui 
como  cura  dependente  e  suffraganeo,  o  Padre  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello. 
Natural  da  freguezia  do  Apostolo  San  Pedro  da  Ribeira  Secca  por  estar  vaga  a  Sé 
Episcopal  d'Angra  foi  ordenar-se  a  Lisboa,  indo  em  seguida  á  sua  ordenação,  exer- 
cer a  parochiação  na  freguezia  d' Agua  Retorta  e  depois  na  villa  da  Povoação. 

Foi  d'alli  que  veiu  estabelecer-se  aqui  como  cura,  parochiando  esta  freguezia 
já  como  cura  suffraganeo  já  como  parocho  próprio,  por  espaço  de  44  annos  e  33 
dias.  Foi  parocho  disciplinador  e  exacto  cumpridor  dos  seus  deveres. 

Distinguia-se  pela  promptidão  com  que  se  apresentava  nos  actos  do  culto, 
seodo  intransigente  com  todos  os  que  faltavam  á  ponctualidade  da  hora  marcada 
para  os  serviços  do  seu  ministério.  Ostentou  por  vezes  admirável  sangue  frio  no 
modo  porque  repellia  com  firmeza  e  prudência  as  brutalidades  com   que  o  aggre- 


I 


(a)  Sobre  o  P.^  Franabco  José  d'Amaral  e  Mello  veja-se  adeatite,  onde  se  encontram  as  notas  bio» 
graphjças  do  mesmo,  por  modo  mais  corapiçto  e  de  mão  auctorisada, 
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diram  alguns  dos  seus  parocliianos  mais  grosseiros  e  boçaes,  sabendo  nianter-se 
no  seu  posto  com  honra  e  conciliando  o  respeito  de  mais  de  uma  geração,  que  o 
venerava  como  um  patriarclia. 

Conservador  por  indole,  era  avesso  a  innovaçõesde  qualquer  ordem,  introdu- 
zindo comtudo  na  sua  egreja  os  costumes  piedosos,  que  no  seu  tempo  eram  tão 
raros. 

Fazia  a  recitaçcão  do  terço  do  Rosário  de  tarde,  na  sua  egreja,  e  creou  a  asso- 
ciação das  filhas  de  Maria,  que  se  extinguiu,  pelos  modos,  antes  da  morte  do  seu 
fundador. 

Com  a  leitura  de  bons  livros  suppria  a  obrigação  pastorai  da  instrucção  ho- 
niiiitica,  e  ensinava  em  sua  casa  a  doutrina  cliristã  ás  creanças,  com  a  severidade 
pedagógica  d'aquelles  tempos,  corrigindo  com  o  báculo  pastoral  os  que  se  mos- 
travam dcsattentos  ou  desordeiros. 

Restaurou  a  capella  mór,  substituindo  o  primitivo  retábulo  de  madeira,  que 
foi  vendido  para  a  ermida  de  Nossa  Senhora  das  Candeias  do  Farropo,  onde 
existe  ainda,  pelo  actual  feito  de  pedra,  e  adquiriu  o  sino  maior  que  foi  collocado 
na  torre  a  4  de  julho  de  1850. 

Deixou  boa  memoria  de  si  e  abundantes  meios  de  fortuna,  que  legou  a  seus 
sobrinhos,  não  esquecendo  em  suas  ultimas  disposições  a  obra  da  Santa  Infância, 
á  qual  legou  uma  bôa  esmola  na  importância  de  contos  de  reis. 

Falleceu  nesta  freguezia,  confortado  com  todos  os  soccorros  da  religião,  a  28 
d'Outubro  de  1880,  tendo  de  edade  76  annos,  pois  nascera  a  31  de  janeiro  de 
1804,  na  freguezia  do  Apostolo  San  Pedro  da  Ribeira  Secca,  onde  residiam  seus 
pães.  Jaz  no  cemitério  publico  d'esta  freguezia.  Foi  no  tempo  d'este  parocho  e  por 
su  a  ordem  que  se  plantou  a  palmeira,  que  existe  no  pequeno  jardim  junto  a  sa- 
cristia da  egreja  parochial  d'esta  freguezia. 


Curas  coadjutores  da  Farochia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres 

Com  os  achaques  da  velhice  viu-se  obrigado  o  Padre  Francisco  José  d'Ama- 
ral  e  Mello  a  admittir  um  coadjutor,  a  quem  pagava  do  seu  bolso. 

Exerceram  este  cargo  successivamente  a  começar  do  anno  de  1871,  os  padres 
Manoel  Moniz  de  Souza,  natural  dos  Fenaes  da  Ajuda,  por  5  mezes,  José  Jacintho 
Carreiro,  por  5  annos,  José  Ignacio  Ferreira  Rodrigo,  natural  da  Ilha  de  S.  Jorge, 
que  falleceu  vigário  dos  Arrifes,  por  egual  praso,  e  José  Lucindo  da  Graça  Souza, 
natural  da  Villa  da  Povoação,  e  actual  Prior  da  Vilia  do  Nordeste,  por  15  dias. 

Dos  coadjutores  mencionados  deixaram  recordações  saudosas,  o  primeiro  co- 
mo homem  novo  e  hábil  a  substituir  um  padre,  a  quem  a  velhice  embargava  já  os 
passos  para  o  bom  desempenho  do  seu  ministério,  sendo  por  isso  muito  sentida 
a  sua  transferencia,  o  terceiro,  pela  acquisição  do  relógio  publico  da  torre  paro- 
chial e  pelo  estabelecimento  de  um  curso  nocturno  de  instrucção  literária  admi- 
nistrada por  elle  gratuitamente. 

Com  a  coadjuvação  de  15  dias  succedeu  na  parochiação  directa  d'esta  fregue- 
zia, ao  Padre  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello,  pelo  seu  fallecimento,  o  Padre  Jo- 
sé Lucindo  da  Graça  Souza. 

Este  excellente  sacerdote  estreando  n'"esta  freguezia  o  ministério  parochial  deu 
no  exercício  d'eile  as  melhores  provas  das  suas  aptidões  sacerdotaes  e  espirito  ec- 
clesiastico.  Cabem-lhe  ainda  hoje  as  honras  do  melhor  parocho  d'esta  freguezia, 
concorrendo  grandemente  para  a  reforma  dos  costumes  moraes  e  religiosos  dos 
seus  habitantes,  a  este  tempo  meio  hospedes  na  piedade  moderna  e  no  exercício 
pratico  das  virtudes  christãs. 

Ao  Padre  José  Lucindo  da  Graça  deve  a  egreja  parochial  d'esta  freguezia  bons 
serviços.  Reformou  a  sacristia,  que  ampliou  com  um  quarto  de  despejo,  construiu  a 
capella  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  fez  uma  nova  casa  para  o  archivo  paro- 
chial, e  adquiriu  fora  da  freguezia    os    donativos    necessários  para  a  reconstru- 
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cção  da  capella  do    Santíssimo   Sacramento,  que  da  antiga  só   tem  as   paredes  e 
as  portas. 

Assiduo  no  exercido  da  instrucção  religiosa  foi  o  melhor  promotor  da  fre- 
quência dos  sacramentos  n'este  logar,  deixando  também  estabelecida  a  devoção  do 
Sagrado  Coração  de  Jesus. 

Durou  a  sua  parochiação  até  Abril  de  1887,  em   que   foi  transferido   para   a 
egreja  parochial  do   Apostolo   San   Pedro  de 
';  "  Villa  Franca,  onde  foi  encontrar  as  sympathias 

que  aqui  deixara. 

Succedeu-ihe  o  Padre  João  Pedro  Soares,  na- 
tural da  Villa  da  Ribeira  Grande,  o  qual  no  curto 
espaço  de  treae  mezes  deu  mostras  da  sua  acti- 
idade,  continuando  os  bons  serviços  do  seu 
Medecessor,  vigiando  pela  boa  execução  da 
icconstrucção  da  capella  do  Santíssimo  Sacra- 
mento, e  promovendo  os  actos  do  culto,  que 
o  seu  zelo  lhe  inspirava,  com  a  execução  mo- 
desta dos  meios  que  uma  freguezia,  pequena  e 
pobre,  1  ode  proporcionar. 

Ao  Padre  João  Pedro  Soares  succedeu  o 
actual  Parocho  António  Furtado  de  Mendonça, 
que  entrou  n'esta  freguezia  pela  primeira  vez 
no  dia  sete  de  Julho  de  1888,  ficando  n'ella  es- 
tabelecido definitivamente  no  dia  nove  do  mes- 
mo mez  e  anno. 

Exerceu  o  cargo  de  parocho  encommen- 
dado  até  vinte  e  um  de  Setembro  de  1894,  da- 
ta da  sua  posse,  como  vigário  collado  desta 
freguezia. 

Foi  apresentado  n'este  beneficio  ecclesias- 
tico  por  Decreto  de  2  de  Março  de  1893,  e 
Carta  Regia  de  22  de  Junho  do  mesmo  anno, 
confirmada  por  Carta  Episcopal  de  15  de  Se- 

tenceram  ao  convento  da  &r.-.ça  de  \ugr ;  tCUlbrO    de    1894,    SCUdO    blSpO    d'eSta     DiOCCSeO 

Sr.  D.  Francisco  José  Ribeiro  de  Vieira  e  Brito. 
E'  natural  da  freguezia  Matriz  de  Santa  Cruz  da  villa  da  Lagoa.  Nasceu  a  29 
de  Fevereiro  de  18ô4,  foi  ordenado  de  presbytero  em  Agosto  de  18SÕ,  celebrou  a 
sua  primeira  missa  no  primeiro  de  Setembro  do  mesmo  anno  no  altar  mór  da 
egreja  Matriz  de  Santa  Cruz  da  dita  villa,  e  tendo  ido  parochiar  na  Matriz  de  San 
Jorge  da  villa  do  Nordeste  em  melado  do  mesmo  mez  de  Setembro,  como  cura 
coadjutor,  d'alli  retirou  em  Maio  seguinte  para  a  freguezia  d'Agua  Retorta,  onde 
exerceu  o  ministério  parochial  até  ao  ultimo  de  Junho  de  1888. 


Creaçao  do  Curato  adjuncto  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres 

Considerando-se  deficiente  para  a  execução  mais  completa  e  com  moda  do  ser- 
viço parochial  no  Pico  da  Pedra  um  só  padre,  a  reclamação  de  algumas  pessoas 
de  maior  influencia  foi  creado  officialmente  o  curato  adjuncto  de  Nossa  Senhora 


CN)-Falleceii  o  P.^  João  Pedro  Soares  no  sUio  da  Bôa  Vista,  ii'unlà  casâ  de  campo  parajotlde 
viera  de  véspera,  a  5  de  Agosto  de  1913. 

Foi  Vice  Prior  da  Matriz  da  Ribeira  Grande,  o  ultimo  cargo,  que  exerceu. 
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dos  Prazeres  por  Decreto  de  14  de  Novembro  de  IQOl,  executado  por  Sentença 
episcopal  de  26  de  Dezembro  do  mesmo  anno.  Foi  o  primeiro  provido  n'este  car^ò 
o  actual  cura  Padre  Manuel  Soares  do  Couto,  que  entrou  em  exercício  a  ó  de  Fe- 
vereiro de  1902.  (a) 

E'  natural  d'esta  freguezia.  Nasceu  a  19  de  Junho  de  1867,  e  foi  baptisado  no 
mesmo  dia.  Ordenado  de  Presbytero  a  20  de  Novembro  de  1892  celebrou  a  sua 
pnmeira  missa  na  egreja  parochial  d'esta  freguezia  a  8  do  mez  seguinte  e  foi  pa- 
rochiar  como  cura  capellão  para  a  Lomba  de  Santa  Barbara  de  Santo  Aiitonio  Jo- 
gar que  occupou  até  ser  provido  no  que  occupa  actualmente. 


Capellania  de  No5sa  Senhora  dos  Prazeres  ua  egreja  parochial 
do  mesmo  titulo 


Pela  generosidade  piedosa  de  D.  Maria  José  Borges,  dama  de  illustre  sangrie 
e  profundos  sentimentos  christãos,  de  Ponta  Delgada,  foi  creada  uma  capellania 
na  egreja  parochial  d'esta 
freguezia,  para  que  n'ella 
liodessem  iiaver  ao  do- 
mingo duas  missas.  Ficou 
este  encargo  á  Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  de  Pon- 
ta Delgada,  sendo  taxado 
pela  testadora  ovencimen- 
to  de  seis  mil  reis  men- 
saes  para  o  capelLão.  E  co- 
mo seja  limitado  este  be- 
neficio ao  praso  de  no- 
venta enoveannos,  legou 
José  Alves  do  Couto,  d'es- 
te  logar  em  seu  testa- 
mento uma  capellania 
idêntica  para  a  ermida  de  „     .  „  , 

Nossa  Senhora  do  Rosa-    i«.    .,  tru ,  ,o  o  ,„  .|,,i.d..i.  d    \„t,u,.„  \iv„siod,  M„tt.i  hr,/ 
rio    de   Rabo    de     Peixe,  '''"'''''' ''''ql^^por'■"U^TG^o"Domo'í''ru"^.m'^'l^^^ 

com    a    condição   de  ser 

transferida  para  a  egreja  parochial  de  Mossa  Senhora  dos  Prazeres,  logo  que  finde  o 
praso  da  capellania  estabelecida  por  D.  Maria  José  Borges.  ■ 

Serviram  a  capellania  da  egreja  parochial  do  Pico  da  Pedra  os  Padres : 

Manuel  Tavares  de  Resendes,  de  Rabo  de  Peixe. 

José  Caetano  Tavares,   do  mesmo  logar. 

Joaquim  António  Soares,  do  Pico  da   Pedra. 

António  Moniz  de  Souza,  de  Rabo  de  Peixe. 

José  Caetano  Tavares,   pela  segunda  vez. 

Com  o  fallecimento  d'este,  ha  dois  annos,  ficou  vaga  até  ao  presente,  (b) 

Deve  notar-se   que   antes  dos   mencionados    serviram  o  mesmo  mister  ou- 
tros padres,  mas  retribuídos  peio  povo. 


(a)- A  2Q  d'Abril  de  1016,  foi  exonerado  a  SeU  pedido,  ficando  na  situaç3o  de  manente. 

(b)— No  segundo  domingo  d'Agosto  de  1915  começou  a  fazer  o  serviço  de  capellão  o  P.'  Manuel 
Raposo  Custodio,  ex-vigario  dos  Fenaes  da  Luz,  nomeado  pela  mesa  da  Sanla  Casa  da  Misericórdia  de 
Ponta  Delgada,  ficando  sendo  immediato  successor  do  P."  José  Caetano  Tavares.  8  d' Agosto  de  1915. 

Demitiu-se,  deixando  de  celebrar  como  capellão  desde  o  1."  de  Fevereiro  de  1918. 
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Clero  natural  da  íreguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres 

CLERO  SECULAR 

Padre  Bernardo  António  da  Motta,  fallecido,  de  5ô  annos  a  22  de  Julho 
de  1855. 

Padre  Joaquim  António  Soares,  fallecido,  de  80  annos,  a  3  de  janeiro  de 
1894. 

Padre  Manuel    Soares  do  Couto,  actual  cura  d'esta  freguesia. 

Padre  Francisco  Moniz  da  Silva  Furtado;  cura  actual  da  freguezia  de  Santa 
Anna  da   Feteira  do  Nordeste. 

Do  primeiro  lia  a  notar,  que  se  ordenou  depois  de  viuvo,  e  deixou  filhos 
de  legitimo  matrimonio  que  contrahira  antes  de  ordenado.  Uo  segundo  que 
não  fizera  exame  de  moral  e  por  isso    não  exercia  o  mister   de  confessor. 

CLERO  REGULAR 

Frei  Francisco  do  Amor  Divino,  que  falleceu  de  70  annos  a  26  de  julho  de  1837. 

Frei  Luiz  da  Conceição,  que  falleceu  de  71   annos  a  4  de  janeiro  de  1848. 

Padre  Luiz  de  Mascarenhas  Couto  e  Silva,  que  falleceu  de  8Q  annos  a  4  de 
Março  de  1859  e  nasceu  a  17  de  Maio  de  1770. 

Padre  Bento  José  d'Amaral,  que  falleceu  de  63  annos  a  25  d'Agosto  de 
1869. 

Jacintho  José  d'Amarai,  que  falleceu  de  68  annos,  a   12  Dezembro  de  1876.  . 

Frei  Francisco  do  Amor  Divino  foi  frade  leigo,  conventual  do  mosteiro  de 
Santo  António  da  villa  da  Lagoa,  e  por  isso  franciscano.  Era  irmão  do  Alferes  Jo- 
sé da  Silva  d'01iveira,  aparentado  com  a  familia  mais  illustre  e  abonada  d'esta  terra, 
na  qual  encontrou  os  confortos  que  perdera  no  convento  com  a  suppressão  aa  sua 
ordem.  Da  sua  moralidade  ainda  quando  claustral,  não  diz  bem  o  titulo  de  frade  da 
negaça  com  que  o  decorou  a  troça,  e  que  repetido  lhe  fazia  dar  o  cavaco. 

Frei  Luiz  da  Conceição  foi  conventual  franciscano  do  mosteiro  da  sua  or- 
dem na  villa  da  Ribeira  Grande.  Foi  frade  leigo  e  honrou  cá  fora  os  votos 
que  fizera  no  convento,  acabando  demente  os  últimos  dias  da  sua  vida  atribulada. 

O  Padre  Luiz  de  Mascarenhas  foi  um  graciano  exemplar,  que  honrou  a  or- 
dem do  seu  patriarcha  Santo  Agostinho.  Occupava  o  honroso  logar  de  Prior  do  mos- 
teiro que  possuía  a  sua  ordem  em  Angra  do  Heroísmo,  quando  o  restituiu  á  sua 
pátria  o  Decreto  que  lhe  fechou  para  sempre  as  portas  do  seu  convento.  Eram 
d'este  a  caldeirinha  d'agua  benta  e  vaso  de  lavatório,  que  possue  a  egreja  paro- 
chial  d'esta  freguezia,  duas  alfaias  tão  boas,  que  não  envergonhariam  uma  Sé. 
Trouxe-as  Frei  Luiz  de  Mascarenhas  para  a  egreja  parochial  da  sua  terra,  e  fez 
muito  bem.  (a) 

O  Padre  Bento  José  d'Amaral  foi  conventual  do  Mosteiro  de  San  Francisco 
da  Ribeira  Grande  e  era  irmão  de  Frei  Jacintho,  que  professara  na  sua  ordem,  fi- 
cando leigo.  Juntos  no  convento,  cá  fora  preferiram  viver  separados,  constituindo 
familia. 

Do  primeiro  diz-se  que  a  celebrar  missa  era  um  trovão,  e  que  tinha  muita 
devoção  com  os  responsos  de  defunctos,  pelo  que  lhe  rendiam.  Sempre  que  ia 
ao  cemitério  abeirava-se  de  certas  sepulturas,  com  olhos  compassivos  para  quem 
lhe  poderia  retribuir  o  serviço;  do  segundo  affirmam  os  que  o  conheceram  que  ti- 


(a)-Veja-se  a  nota  (15  da  pagina  3B  do  tomo  4.°  dos  Annaes  da  Ilha  Terceira  de  Drummond. 
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Ilha  çrande  geito  para  abreviar  a  morte  aos  moribundos  com  a  vozeira  lamurienta 
com^ciue  os  agonisava.  A  confirmar  estas  aptidões  ha  o  facto  seguinte:  Diz-se  que 
passando  casualmente  um  dia  por  uma  rua  d'este  logar,  vira  uma  mulher  á  porta, 
cujo  marido  estivera  doente.  Perguntou-lhe  por  este  e  como  ella  lhe  respondesse 
que  estava  melhor  pediu  licença  para  entrar  e  vel-o.  Cumprimentou  o  convales- 
cente, que  tão  bom  estava,  que  acabara  de  baldear  no  estômago  uma  tigela  de 
sopas,  e  pediu-lhe  licença  para  lhe  dizer  umas  palavrinhas— trs.m  as  orações  das 
agonias.  Soube-as  dizer  de  tal  modo  que  o  homem  expirou  logo  de  tristeza.  A  mu- 
lher, surprehendida  com  este  facto,  correu  d  porta  a  gritar  aqui  d'el-rei  sobre  o 
Freijacintho,  que  lhe  matara  o  marido. 

("a)  Residiram  nesta  freguezia  outros  Padres,  mas  de  proveniência  incerta  e 
sem  serviços  dignos  de  registo.  Do  numero  dos  anonymos  deve  porem  ser  exce- 
ptuado o  Padre  António  Manuel  d'Amaral,  a  quem  o  livro  de  contas  d'esta  paro- 
chia  no  anno  de  1803  c\\7Lmdi—d'estelogar—o  qual  offereceu  á  imagem  de  Nossa 
Senh  jra  Mãe  dos  Homens,  hoje  Nossa  Senhora  do  Rosário,  no  custo  de  dez  moe- 
das um  cálice,  patena  e  galhetas  de  prata,  um  missal,  um  caderno  de  defunctos,  18 
còvados  de  nobreza  vermelha  e  branca  e  outros  objectos  no  valor  total  de  425$000, 
quantia  que  sendo  hoje  para  estimar,  n'aquelle  tempo  só  por  grande  generosidade 
e  affecto  religioso  se  podia  esperar  de  um  padre,  que  não  poderia  ser  rico,  viven- 
do n'um  logar  tão  pobre- 


Culto  na  egreja  e  P^rccMa  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres 

SOLEMNIDADES  EUCHARISTICAS 

Desde  a  inauguração  do  tabernáculo  eucharistico  que  deu  logar  ás  festas  re- 
feridas, não  parece  que  se  fizesse  outra  exposição  solemne  do  Santíssimo  Sacra- 
mento,'senão  no  ultimo  de  Dezembru  de  1870,  por  occasião  do  TeDeum  de  ac- 
ções d'e  graças.  -     a    ^      ^A  a     a 

No  requerimento  em  que  se  pede  a  concessão  da  faculdade  da  exposição  em 
nome  da  Junta  de  Parochia,  allega-se  a  construcção  recente  do  throno  da  capella 
mór  por  onde  se  deprehende  que  n'aquelia  data  estava  concluída  a  reconstrucção 
da  mesma  capella,  a  que  se  referem  estas  memorias,  n'outro  logar. 

Assignado  o  citado  requerimento  pelo  Padre  Francisco  José  d'Amaral  e  Mel- 
lo, parocho  próprio,  foi  comtudo  por  iniciativa  do  Padre  Manuel  Moniz  de  Souza, 
primeiro  coadjutor,  que  esta  modesta  festa  se  levou  a  effeito,  e  com  curiosos  da 
freguezia,  a  quem  este  padre  pôde  adestrar  no  canto  gregoriano  próprio  d'aquellas 

Assim  o  referiam  os  próprios,  que  tomaram  parte  n'este  acto. 

Datam  de  1889  as  festas  mais  esplendorosas  e  o  culto  mais  ferveroso  da  Sa- 
grada Eucharistia  n'esta  freguezia. 

Desde  essa  epocha  tem  tido  em  muitos  annos  o  Santíssimo  Sacramento  a  sua 
festa  própria,  algumas  vezes  com  procissão  externa  e  de  muita  pompa. 

O  Sagrado  Lausperenne,  hoje  celebrado  em  muitas  egrejas  da  ilha  de  São  Mi- 
guel teve  primeiro  aqui  a  sua  consagração  pelo  uso  mais  antigo  estabelecido  na 
egreja  parochial  do  Pico  da  Pedra.  ,       ,    -a 

Celebrado  a  principio  nos  dias  do  carnaval,  foi  nos  últimos  annos  transferido 
para  epocha  mais  própria  e  accommodada  ao  jubileu,  que  só  podem  ganhar  os 
que  bc  confessam  e  commungam  e  com  tanto  fructo,  que  no  presente  anno  foram 
mais  de  oito  centos  os  que  se  approximaram  da  Sagrada  mesa  no  terceiro  dia. 

(a) -Por  escriptiira  datada  de  10  de  Setembro  de  1802  doou  o  P.°  António  Manuel  d'Aniaral  uma 
quarta  de  terra  com  uma  casa  sita  no  logar  de  Rabo  de  Peixe  para  património  da  egreja  parochial  de 
Nossa  Senhora  dos  1'razeres.  ,      „       ,  ,    « 

Livro  do  tombo  da  egreja  do  Senhor  Bom  Jesus,  fs.  05. 
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Sobresahiu  pek  suâ  piedosa  significação  a  festa  eucharistica  celebrada  em  Ou- 
tubro de  18Q8,  em  desag^^ravo  do  desacato  praticado  50  annos  antes  na  capella  do 
Santíssimo  Sacramento  da  egreja  paroctiial  d'esta  freguezia,  peio  roubo  do  cibório 
de  prata,  que  continlia  as  sagradas  espécies,  que  o  ladrão  sacrilego  deixou  juntas 
sobre  o  altar. 

(a)  Motivou  este  triste  acontecimento  uma  provisão  do  Ex.""  Prelado  Diocesa- 
no, exarada  no  livro  próprio,  na  qual  se  recommenda  a  todos  os  parochos  d'esta 
ilha  a  maior  vigilância  e  cautella  na  guarda  dos  vasos  sagrados,  e  na  defeza  do 
tabernáculo  do  Santíssimo  Sacramento  allegando-se  os  muito  repetidos  desacatos 
n'aquelia  espécie,  n'esta  ilha. 

PcsMiis  contem poianeas  d'este  facto  referiam  que  o  Prelado  Diocesano  viera 
em  pessoa  levantar  o  interdicto,  que  por  este 
motivo  pesava  sobre  a  egreja  parochial,  fazen- 
do preces  de  desaggravo  com  o  povo  cons- 
ternado por  tão  horrível  sacrilégio. 

Teve  a  festa  ailudida  dois  sermões,  prolon- 
gando-se  até  á  noite,  havendo  de  manhã  nu- 
merosas conimunhões.  Para  mais  completo 
desaggravo  de  tamanha  offensa  feita  á  mages- 
tade  misericordiosa  de  Nosso  Senhor  Sacra- 
mento, e  tendo-se  em  vista  o  motivo  do  sacri- 
légio, foi  por  essa  occasião  adquirido,  por  do- 
nativos populares,  um  cibório  de  prata  que, 
com  o  que  já  existia,  ficou  ao  serviço  quoti- 
diano do  tabernáculo,  tendo  a  distinguil-o  a 
côr  da  prata  e  a  gravura  de  arabescos,  com 
que  se  differença  do  mais  antigo,  que  é  doira- 
do, liso  e  mais  pesado.  Custou  27$875. 

Abenção  com  o  Santíssimo  Sacramento  de 
tarde  aos  domingos  e  dias  santificados  estabe- 
lecida de  preceito  n'esta  diocese  por  determi- 
nação episcopal  de  7  de  Fevereiro  de  IS^A, 
estava  ja  em  uso  na  egreja  parochial  do  Pico 
da  Pedra,  antes  d'aquella  epocha. 

E  tão  radicado  está  esse  costume  piedoso, 
que  a  este  acto  concorrem  tantas  ou  mais  pes- 
soas do  que  aquellas,  que  assistem  a  qualquer 
das  duas  missas,  que  se  celebram  na  mesma 
egreja.  Para  terminar  cabe  aqui  dizer  que  foi  ad- 
quirida em  1889  uma  custodia  de  prata  na  im- 
portância de  94$860,  em  1905  um  báldaquino  na  importância  de  12$000,  em  1908 
um  thuribulo  na  importância  de  68$000,  e  dentro  deste  mesmo  período  um  cálice 
e  colher  de  prata,  cuja  importância  se  não  pode  precisar,  um  panno  de  púlpito  na 
importância  de  41  $670  e  um  sudário  na  importância  de  10$ó25. 


O  Rcvd.°  A"  António  Furtado  de 
Mendonça 


£ttdoeuças 

Foram  celebradas  as  primeiras  na  egreja  parochial  do  Pico  da  Pedra  no  anno 
de  1893.  Foi  projecto  repentino,  a  que  acudiram  de  prompto   as   melhores   vonta- 


(a)— Sobre  o  facto  a  que  se  refere  o  texto  veja-se  o  esclarecimento  a  pag.  ôl. 

N.  B.  Conferidas  as  datas  do  desacato  e  da  Provisíio,  vê-se  que  esta  precedeu  aquelle  10  dias.  23 
de  Setembro  de  1849  — ficando-nos  a  convicção  de  que  talvez  a  leitura  da  Provisão  fosse  o  que  des- 
pertasse a  lembrança  do  crime.  Que  horror !  se  assim  foi. 
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des,  tanto  do  clero  como  do  povo.  Tomaram  parte  n'ellas,  alem  do  parocho  pró- 
prio, os  padres  Joaquim  António  Soarei  José  Caetano  Tavares,  António  Moniz  de 
Souza,  Angelo  José  Ff.rreira  e  Manuel  Soares  do  Couto.  Cantaram-se  as  matinas 
de  5.°  e  6.°  feira  Santa,  a  canto  sacro,  e  das  procissões  externas  só  houve  a  da 
Resurreição  feita  com  o  maior  enth.usiasmo  acompanhada  de  uma  banda  de  musi- 
ca da  freçuezia  de  Rabo  de  Peixe.  Em  muitos  outros  annos  posteriormente,  tem 
sido  celebradas  aquellas  solemnidades  com  maior  pompa  addicionando-se-lhes  a 
procissão  externa  do  enterro  feita  com  edificante  gravidade. 

Foi  adquirida  para  esse  fim  uma  imagem  de  Nosso  Senhor  morto,  comprada 
em  segunda  mão  em  Lisboa,  na  importância  de  40$000,  offerta  de  D.  Maria  Au- 
gusta da  Costa  Aguiar,  filha  de  Francisco  da  Costa  Amar?!.  Deu  o  esquife  para  a 
mesma  imagem  D.  Anna  Emilia,  mulher  de  Jacintho  da  Costa  Amaral.  A  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Soledade  é  supprida  pela  antiga  e  bella  de  Nossa  Senhora 
dos  Afflictos  que  se  venera  na  egreja  parochial  d'esta  freguezia  em  altar  próprio. 


Solemnidade  de  Passos 


Celebrou-se  em  três  annos,  sendo  a  primeira  vez  em  1898.  Foi  adquirida  no 
mesmo  anno  a  imagem  de  Nosso  Senhor  dos  Passos  por  compra  feita  ao  Prior  de 
Ponta  Delgada  Jacintho  da  Ponte,  que  a  trouxera  de  Lisboa  com  outros  objectos 
religiosos  para  liquidar.  Por  informação  d'aquelle  mesmo  rev."  ecclesiastico  per- 
tencera a  dita  imagem  ao  convento  de  Santa  Martha  de  Lisboa,  e  custou  12$000, 
importância  de  que  se  fez  generosa  offerente  a  já  citada  D.  Maria  Augusta  da  Cos- 
ta Aguiar.  Egual  quantia  foi  precisa  para  a  restaurar  pouco  depois,  encarregando- 
se  d'esse  serviço  o  hábil  artista  António  Manuel  de  Vasconcellos  de  Ponta  Delga- 
da. Custou  10$500  a  coroa  de  espinhos  de  prata  que  orna  a  fronte  da  mesma  san- 
ta imagem  e  foi  obra  de  Manuel  Joaquim  do  Valle,  de  Ponta  Delgada,  que  assi- 
gnou  recibo  da  referida  quantia  com  data  de  24  de  Fevereiro  de  18QQ. 

A  procissão  de-Passos  feita  no  Pico  da  Pedra  em  trez  annos,  como  fica  dicto, 
distinguiu-se  sobre  tudo  peio  bom  gosto  porque  eram  feitos  os  Passos  armados 
de  verdura,  com  que  se  evidenciou  a  habilidade  bastante  apreciável  de  alguns  ha- 
bitantes d'esta  freguezia.  Para  esta  procissão  e  para  a  do  enterro  foi  adquirido  um 
pallio  roxo,  para  cujo  feitio  em  parte,  foi  aproveitado  um  antigo  frontal  do  altar 
mór,  de  brocado  a  oiro,  que  foi  iireciso  pintar.  O  manto  de  Nossa  Senhosa  dos 
Afflictos.  que  serve  n'estes  actos,  foi  offerta  de  D.  Hermínia  Ignacia  Resendes  e  os 
botões  d'oiro  dos  punhos  da  imagem  do  Senhor  dos  Passos  offerta  de  Francisco 
Bernardo  d'Aguiar. 

Matinas  do  Natal 

Celebraram-se  a  primeira  vez  com  relativo  esplendor  no  anno  de  1888,  capi- 
tulando este  acto  coral  o  Padre  Francisco  Moniz  Pereira,  antigo  parocho  da  fre- 
guezia de  Nossa  Senhora  do  Livramento. 

Motivou  esta  festa  extraordinária  a  mudança  do  Santíssimo  Sacramento  para 
a  sua  capella  própria  após  a  restauração  a  que  se  procedeu,  á  qual  n'outro  logar 
se  referem  estas  memorias.  Precedeu  as  matinas  um  sermão  pregado  pelo  vigário 
próprio. 

Como  estas,  feitas  a  musica,  tem  havido  outras  em  mais  annos,  havendo  tam- 
bém alguns  em  que  taes  solemnidades  para  menos  dispêndio  se  tem  feito  a  canto 
sacro.  

Festas  do  Espirito  Santo 

O  espirito  Santo  teve  o  culto  consagrado  pelos  usos  açoreanos,  n'esta  fregue- 
zia desde  que  n'ella  se  fundou  a  ermida  primitiva  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 
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Prova-0  o  aspecto  vetusto  do  império  feito  de  toscas  columnas  de  pedra,  jun- 
to á  mesma  ermida,  e  que  a  não  ser  uma  reforma  porque  esta  tenha  passado,  pa* 
rece  ainda  mais  antigo  do  que  eila. 

Cumpre  ainda  o  seu  antigo  destino  o  velho  alpendre,  onde  se  festeja  o  Espi- 
rito Santo  em  domingo  da  Santíssima  Trindade.  • 

Por  muito  tempo  foi  o  único  império  que  aqui  houve,  conforme  testemunhas 
d'aquelle  tempo,  que  ainda  ha  pouco  viviam. 

Foi  generosa  offerta  dos  irmãos  d'aquelle  império  o  primeiro  thuribulo  de 
prata  que  possuiu  a  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  e  que  ainda 
hoje  se  conserva.  Dil-o  uma  inscripção  gravada  no  mesmo  thuribulo. 

Singelos  como  todos  os  costumes  antigos,  foram  sem  duvida  os  cultos  do  Es- 
pirito Santo,  n'esta  freguezia  em  seu  principio. 

Reduziam-se  a  alguns  molhos  de  junco  espalhados  pelo  pavimento  da  egreja, 
verba  obrigatória  de  todos  os  orçamentos  e  contas  antigas,  ás  folias  e  fogaças 
desde  muito  supprimidas  e  á  coroação  de  manhã  em  uma  missa  resada  e  império 
de  tarde. 

No  presente  está  tudo  mudado,  conservando-se  apenas  dos  antigos  costumes 
o  uso  do  espadim  trazido  por  uma  creança,  que  faz  de  condestavel,  adiante  do 
imperador. 

Conserva-se  ainda  o  uso  das  domingas  tiradas  á  sorte  e  a  monotonia  das  tar- 
des do  império  tem  sido  quebrada  em  muitos  annos  pelas  harmonias  de  uma  or- 
chestra,  que  vem  substituir  as  antigas  folias,  supprimidas  ha  mais  de  25  annos. 

Ha  presentemente  quatro  impérios  do  Espirito  Santo  no  Pico  da  Pedra  em 
que  se  festejam  outras  tantas  coroas.  D'estas  distingue-se  pela  maior  elegância  da 
forma  e  superioridade  de  peso  a  do  império  da  rua  das  Oliveiras,  offerta  generosa 
de  Jeronymo  Alves  d'01iveira,  antigo  morador  d'aquella  rua. 

Subiram  de  esplendor  desde  alguns  annos  as  festas  preparativas  do  Espirito 
Santo.  São  de  presente  acompanhadas  de  uma  banda  de  musica,  que  no  sabbado  se- 
gue os  lindos  carros  puxados  a  bois  na  distribuição  das  esmolas,  depois  de  abri 
Ihantar  o  interessante  cortejo  de  pessoas  trazendo  á  cabeça  taboleiros  de  pão,  ves- 
tidos de  alvas  e  engomadas  toalhas  com  lindas  rendas,  e  ornados  com  as  mais 
bellas  flores. 

O  Espirito  Santo  é  honrado  por  uma  festa  litúrgica  com  missa  cantada  e  ser- 
mão, na  primeira  oitava  do  Pentecostes. 

Começou  este  uso  louvável  com  a  Encyclica  pontifícia,  que  tornou  de  precei- 
to a  novena  de  Pentecostes  em  1897,  e  é  custeada  esta  festa  pela  generosa  pieda- 
de dos  moradores  da  rua  das  Oliveiras. 


restas  e  procissão  da  Nossa  Senhora  dos  Prazeres 

Não  é  muito  antigo  o  uso  de  solemnisar  festivamente  o  titulo  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  padroeira  do  logar.  Os  meios  de  que  dispunham  os  primeiros 
habitantes  d'esta  freguezia  não  davam  para  festas  repetidas  e  dispendiosas.  Sendo 
este  logar  habitado  subretudo  por  lavradores,  tinham  estes  a  sua  feição  particular 
para  com  o  padroeiro  dos  animaes— Santo  Antão. 

Foi  este  santo  eremita  o  santo  mais  festejado  d'esta  freguezia  por  muitos  annos, 
constituindo-se  inperpetuum  mordomo  da  sua  festa  o  Alferes  José  da  Silva  d'OIi- 
veira.  Suspi'a  ainda  pelo  seu  devoto,  tão  fervoroso  e  sincero,  a  pequena  imagem 
de  Santo  Antão,  que  se  venera  em  um  nicho  lateral  do  altar  de  S.  José,  que  de 
anno  para  anno  tem  visto  esfriar  a  devoção  para  consigo,  deixando  de  ter  a  sua 
festa  ha  bastantes  annos.  A  um  neto  do  Alferes  José  da  Silva  d'01iveira  deve  o 
Sancto  Patriarcha  da  Thebaida  o  fim  da  sua  festa.  Foi  António  da  Silva  Calisto 
que  sendo  vogal  da  Junta  da  Parochia,  votou  a  suppressão  da  festa  de  Santo  Antão, 
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allesrando,  que  o  dinheiro  d'ella  era  para  os  padres.  E  eis  aqui  como  ha  netos, 
que  em  nnda  se  parecem  com  os  avós.  Este  é  um  d'elles  e  oxalá  que  fosse  só  n'isto. 
Tinha  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  a  sua  festa  annual  já  no  tempo  do  Padre 
Er.-ncisco  José  d'AmaraI  e  Mello.  Nunca  ninguém  porem  pôde  acabar  com  elle 
que  se  levasse  a  effeito  a  sua  procissão,  apesar  dos  bons  desejos  dos  novos  que 
viam  com  inveja  o  que  se  fazia  n'este  sentido  nas  freguezias  limitrophes.  Ailegava 
o  maduro  parocho  a  deficiência  de  alfaias  da  sua  egreja  para  fazer  uma  procissão, 
e  que  recorrendo-se  a  empréstimos  ficava-se  na  obrigação  de  empresar  também, 
com  o  que  se  estragaria  o  pouco,  mas  bom,  que  possuia  a   sua  egreja. 

E  foi  tal  a  firmeza  que  ostentou  n'este  ponto  que  chegou  a  obstar  que  se  fi- 
zesse uma  procissão  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  projectada  pelo  seu  coadjutor 
P.''  José  Jacintho  Carreiro,  quando  já  estava  todo  o  pessoal  convidado,  havendo 
de  pagar-se  a  este,  incluindo  o  pregador,  sem  que  nada  se  fizesse. 

Foi  em  1881,  quando  já  era  fallecido  o  Padre  Francisco  José  d'Amaral  e  Mel- 
lo, e  começava  a  sua  proveitosa  parochiação  o  Padre  José  Lucinio  da  Graça  Souza, 
que  teve  logar  a  primeira  procissão  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 

Promoveu-a  e  custeou-a  José  d'Aguiar,  cavalheiro  enthusiasta,  que  gosou  sem- 
pre a  estima  geral,  e  a  particular  sympathia  dos  seus  parochos.  de  quem  foi  coo- 
perador até  á  morte  em  todos  os  emprehendvmentos  de  caracter  religioso. 

Para  esse  fim  teve  de  reparar  caminhos,  e  promover  outros  melhoramentos 
locaes,  com  que  foi  lucrando  a  esthetica  geral  d'este  povoado,  renovando-se  a  caia- 
ção dos  edifícios  e  a  limpeza  geral  das  casas  com  o  que  muito  tem  a  ganhara  hy- 
giene. 

Reconhecendo-se  a  necessidade  de  ser  reparada  a  imagem  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres,  foi  para  esse  fim  enviada  á  cidade  do  Porto. 

O  seu  regresso  á  freguezia  do  Pico  da  Pedra,  onde  era  esperada  anciosamen- 
te,  motivou  uma  festa  religiosa,  das  que  se  tem  feito  aqui  com  maior  brilho,  e  en- 
thusiasmo. 

Depois  de  benzida  em  Ponta  Delgada  pelo  Rev.°  Ouvidor  da  mesma  cidade 
José  Augusto  da  Silva,  foi  a  santa  imagem  trasladada  para  esta  freguezia  no  mesmo 
caixão,  que  a  trouxera  do  Porto,  e  coilocada  na  antiga  ermida  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres. 

Alli  se  preparou  e  dispoz  o'  cortejo  que  trouxe  a  dita  imagem,  com  a  de  Nos- 
so Senhor  dos  Passos,  adquirida  por  essa  occasião,  acompanhando-a  uma  banda 
de  musica,  que  sahira  ao  seu  encontro. 

Na  egreja  parochial,  collocadas  as  santas  imagens  no  cruzeiro,  a  um  e  outro 
lado  da  Capella  mór,  foi  exposto  o  Santíssimo  Sacramento  no  throno  que  para  is- 
to se  havia  convenientemente  decorado,  e  com  a  assistência  de  bastante  clero  foi 
entoado,  após  um  discurso  congratulatorio  do  Parocho  próprio,  um  solemne  Te 
Deum  a  musica.  Teve  logar  esta  festividade  na  tarde  do  dia  23  de  janeiro  de  18Q8. 
A'  resenha  dos  cultos  tributados  a  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  devem  perten- 
cer os  festejos  que  aqui  se  fizeram  na  solemnidade  extraordinariamente  festiva  do 
primeiro  centenário  da  benção  da  Egreja  parochial,  no  anno  de  1907. 

, Descreveu  esta  festa  minuciosamente  o  "San  Miguel»,  jornal  catholico  d'esta 
ilha  em  seu  numero  120  e  anno  III  de  1907,  onde  o  leitor  curioso  pode  satisfa- 
zer a  sua  vontade  os  seus  desejos  eruditos  n'este  ponto. 

Resumindo,  constou  a  dita  festa  de  triduo  nos  dias  10,  lie  12  de  Se- 
tembro, com  pregação  preparatória  para  celebrar  com  proveito  espiritual 
uma  data  tão  festiva.  O  dia  13,  sexta-feira,  foi  destinado  para  o  servi- 
ço   das    confissões    e   no    sabbado    14    começaram    as    festas    com    missa    so- 


(N)— Pelo  documento  alusivo  á  fundação  da  parochial  trasladado  adeantc  pode  suppor-se  que  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  foi  adquirida  antes  de  completa  a  egreja  parochial;que  c  con- 
firmado pelo  facto  das  pessoas  mais  antigas  se  não  recordarem  da  sua  acquisição. 
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lemne  e  exposição  do  Santo  Lenho,  por  ser  o  dia  consagrado  á  Exaltação  da  San- 
ta Cruz,  pregando  com  geral  agrado  o  Padre  ]oão  de  Fontes  Ferraz  de  Ponta  Del- 
gada. Houve  n'pste  dia  communhão  geral  a  cerca  de  700  pessoas  e  communhão  de 
meninos  em  numero    de  70. 

Para  recordar  ao  vivo  a  data  que  então  se  festejava  foi  collocada  na  antiga 
ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  a  imagem  do  orago,  que  em  lindo  cortejo 
e  no  meio  de  vistosa  ilkiminação  foi  trazida  ao  anoitecer  do  sabbado  para  a  egreja 
parochial  onde  se  cantaram  em  seguida,  com  o  Santíssimo  Sacramento  exposto, 
vésperas  solemnes. 

Era  deslumbrante  o  aspecto  interno  do  templo  em  que  sobresahia  a  disposi- 
ção das  luzes  na  ornamentação  do  tlirono,  como  nunca  se  fizera.  Seguiu-se  o  ar- 
raial com  fogo  preso.  No  dia  immediato,  domingo,  foi  celebrada  missa  solemne 
com  o  Santíssimo  Sacramento  Exposto,  com  bom  e  selecto  numero  de  vozes, 
acompanhadas  a  instrumental. 

Foi  celebrante  o  Rev.°  Ouvidor  de  Ponta  Delgada  Padre  José  Augusto  da  Sil- 
va, e  orador  o  Padre  Manuel  Vicente,  da  mesma  cidade,  que  soube  frisar  com  elo- 
quência coiiimnvLMiíe  :i  d",t:i  rjue  se  recordava,  particularisando  as  virtudes   do  il- 

lustre  fundador  da  Egreja  parochial  do 


Áittir  môr  r  vcricniiida  iinayr^n  tif  Noísa  Sriihuni 
dos  Prazeres  da  egreja  parochial  do  mesmo  nome. 


Pico  da  Pedra,  Padre  José  Manuel  Fer- 
reira. Antes  do  sermão  e  em  seguida  ao 
Evangelho,  subira  ao  púlpito  o  vigário 
próprio,  acompanhado  das  pessoas  mais 
qualifificadas  do  logar,  a  fazer  a  leitura 
da  memoria  que  da  festa  primitiva  dei- 
xara escripta  o  citado  padre  fundador, 
e  que  noutro  logar  d'estes  escriptos  se  lê. 
Foi  festejado  este  acto  com  alegre  repi- 
que de  sinos  e  uma  salva  de  21  tiros 
de  morteiros. 

De  tarde  houve  uma  extensa  pro- 
Ksão  por  toda  a  freguezia  com  a  ima- 
'■m  do  Orago  acompanhada  de  bas- 
i  uite  clero  e  seguida  por  duas  bandas 
de  musica,  uma  de  Rabo  de  Peixe  e  ou- 
tra de  Rosto  de  Cão.  A  segunda-feira, 
ultimo  dia  das  festas,  foi  destinada  á 
commemoração  fúnebre  dos  bemfeitores 
da  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora 
tios  Prazeres,  e  em  particular  do  cura 
slu  fundador,  armando-se  no  meio  da 
L-^reja  um  magestoso  catafalco,  cantan- 
(io-se  missa  solemne  de  defunctos  e 
liivendo  no  fim,  antes  da  absolvição, 
oração  fúnebre,  feita  pelo  vigário  pró- 
prio. 


Culto  de  San  José 


O  culto  ferveroso  de  S.  José  na  freguezia  do  Pico  da   Pedra   data   do   tempo 
em  que  foi  parocho  da  mesma  o  Padre  José  Lucindo  da  Graça  Souz^. 

Começou  pela  exposição  de  um  quadro  de  papel  e  vidro   no  altar  lateral  de 


(N)— 1."  Centenário  da  fundação  e  benção  da  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 
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Nossa  Senhora  da  Missão,  actualmente  do  Santo  Patriarcha,  e  em  mil  oito  centos 
e  oitenta  e  oito  fez-se  a  sua  primeira  festa,  que  foi  modesta,  a  dezenove  de  Mar- 
ço dia  consagrado  ao  mesmo  Santo,  sendo  então  parocho  d'esta  freguezia  o  Pa- 
dre ]oão  Pedro  Soares. 

]á  havia  antes  uma  imagem  do  Santo  Patriarcha  em  vulto  no  altar  do  baptis- 
tério, mas  tão  grosseira  e  tosca,  que  mais  parecia  tolerada  do  que  venerada.  Fo- 
ra adquirida  ao  que  parece,  no  tempo  do  Padre  José  jacintho  Carreiro,  coadjutor 
officioso  do  parocho  d'esta  freguezia,  e  devia  ser  obra  de  algum  curioso  d'esta 
ilha. 

Empenharam-se  pelos  cultos  de  San  José,  adquirindo  donativos  para  a  sua 
primeira  festa,  e  para  as  que  se  lhe  seguiram  por  muitos  annos  José  Alves  d'01i- 
veira  e  sua  esposa  Marianna  da  Conceição  Alves,  naturaes  e  parochianos  d'esta  fre- 
guezia. 

O  primeiro,  devedor  ao  grande  Santo  da  graça  da  sua  conversão,  após  o  seu 
regresso  de  muitos  annos  de  residência  no  Brazil,  onde  adquiriu  alguns  meios  de 
fortuna,  foi  até  á  morte  ferverosissimo  devoto  do  Santo  Patriarcha,  mantendo-se 
mordomo  da  sua  festa  e  mais  cultos  e  thesoureiro  dos  seus  donativos  por  todo  o 
tempo  que  viveu. 

Falleceu  como  bom  christão  na  madrugada  de  23  de  janeiro  de  1Q08,  dia 
consagrado  pela  santa  Egreja  aos  santos  desposorios  da  Virgem  Nossa  Senhora 
com  o  glorioso  Patriarcha  San  José. 

Logo  após  o  seu  fallecimento  foi  celebrada  uma  missa  pela  sua  alma  no  altar 
de  San  José,  onde  também  se  celebrou  a  que  foi  cantada  nas  suas  exéquias.  Havia 
nascido  sob  a  influencia  de  um  dos  mais  bellos  signos  christãos,  dia  de  Santa  The- 
reza  de  Jesus,  a  melhor  devota  que  até  agora  teve  San  José  e  a  alma  mais  fervero- 
sa  que  se  empenhou  na  propagação  do  seu  culto — 15  de  Outubro  de  1831. 

José  Alves  d'01iveira  foi  varão  prudente  e  piedoso,  que  soube  honrar  no  res- 
to dos  seus  dias  o  nome,  que  a  piedade  de  seus  pães  lhe  impusera  no  baptismo, 
deixando  de  si  memoria  abençoada  e  querida,  que  perdurará  com  o  culto  do  San- 
to a  que  consagrou  a  mais  ferverosa  devoção. 

Foi  filho  de  Jeronymo  Alves  d'01iveira,  generoso  doador  da  coroa  do  Espiri- 
to Santo  do  império  da  rua  das  Oliveiras,  de  quem  fazem  menção  estas  memorias 
n'outro  logar. 

No  anno  de  1889  teve  San  José  a  sua  primeira  festa  pomposa,  que  até  ao  pre- 
sente se  tem  mantido  com  o  maior  brilhantismo,  sendo  a  que  chama  mais  concor- 
rentes de  fora,  pela  melhor  ornamentação  da  egreja,  mais  numerosa  assistência  de 
clero  e  superior  execução  musical,  tendo  em  quasi  todos  os  annos  acompanha- 
mento de  instrumental.  N'este  anno  de  1889  foi  feita  a  festa  de  S.  José  a  25  de 
Março,  n'uma  segunda-feira,  com  a  exposição  solemne  do  Santíssimo  Sacramento, 
em  todo  o  dia,  facto  inteiramente  novo  para  os  religiosos  habitantes  d'este  logar. 

A  ornamentação  da  egreja  feita  até  alto  com  a  maior  simplicidade,  foi  n'esta 
festa,  que  entrou  em  uma  nova  phase  de  melhor  gosto  e  verdadeiro  progresso. 
Decoraram-se,  alem  dos  altares,  as  janellas  e  das  arcadas  divisórias  das  três  na- 
ves do  templo  pendiam  bonitos  festões  de  verdura  e  flores,  presas  nos  capiteis  das 
columnas. 

Tornou  também  osta  festa  lembrada  o  facto  de  faltar  quasi  á  ultima  hora  o 
orador  da  manhã.  Para  remediar  esta  necessidade,  sem  prejuízo  do  brilho,  que  se 
pretendia  impor  a  uma  festa  do  maior  empenho  do  parocho  e  do  devoto  mordo- 
mo José  Alves  d'01iveira,  andaram  estes  na  véspera  á  noite  a  mendigar  em  Rabo 
de  Peixe  e  nas  Calhetas  um  padre  para  pregar  ou  ao  menos  cantar  a  missa.  Nem 
uma  cousa  nem  outra  se  pôde  obter,  como  se  desejava,  e  recolheram  bem  perto  da 
meia  noite  a  casa  o  parocho  e  o  mordomo  grandemente  desconsolados,  confiando 
de  S.  José  a  solução  do  caso. 

No  dia  seguinte,  quando  se  ia  revestir  para  começar  a  missa  solemne,  o  paro- 
cho com  os  seus  acolythos  com  a  intenção  de  celebrar  e  pregar  entrou  pela  porta 
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da  sacristia  o  Padre  João  José  Tavares,  parocho  da  Matriz  de  Santa  Cruz  da  villa 
da  Lagoa,  que  fora  convidado  para  auxiliar  a  festa  no  serviço  do  altar.  Sabendo 
do  occorrido  pronietteu  recordar  algumas  ideias  sobre  o  assumpto  da  festa,  e  se 
se  sentisse  bem  disposto  apresentar-se-hia  no  altar  á  hora  do  sermão,  o  que  assim 
succedeu  com  grande  prazer  de  todos  os  assistentes  a  quem  o  orador  inesperado 
deleitou  com  um  bello  discurso.  De  tarde  pregou  o  Vigário  próprio. 

Foi  convidado  por  muitas  vezes  nos  primeiros  annos,  a  pregar  na  festa  de  S. 
José  do  Pico  da  Pedra  o  Padre  João  Jacintho  de  Souza,  antigo  parocho  da  fregue- 
zia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Rabo  de  Peixe,  ornamento  da  tribuna  sagrada,  na  ilha 
de  San  Miguel  sua  terra  natal. 

Como  excellente  orador  e  ferveroso  devoto  do  Santo  Patriarcha  concorreram 
grandemente  os  seus  sermões  para  o  augmento  do  culto  de  S.  José,  na  freguezia 
do  Pico  da  Pedra,  merecendo  por  isso  registo  n'este  logar  o  nome  de  tão  excel- 
lente sacerdote  a  quem  a  freguezia  aonde  nasceu  e  parochiou  até  á  morte  deve  os 
mais  assignalados  serviços  de  instrucção  religiosa. 

Foi  o  padre  João  Jacintho  de  Souza  o  fundador  dos  cultos  de  San  José  na  sua 
parochia,  e  foi  em  honra  do  Santo  Patriarcha  que  pregou  a  ultima  vez  poucas  se- 
manas antes  da  sua  morte. 

O  fervor  com  que  a  devoção  de  San  José  proseguiu  logo  nos  primeiros  annos, 
após  o  estabelecimento  da  sua  festa,  determinou  a  acquisição  da  imagem  em  que 
actualmente  é  venerado  em  altar  próprio,  na  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres. 

Prestou-se  a  fazer  esse  valioso  serviço  em  satisfação  da  sua  devoção,  e  em  ob- 
sequio á  sua  parochia  o  Sr.  Manuel  da  Costa  Aguiar,  que  ainda  vive. 

A  maneira  porque  foi  celebrada  a  benção  e  inauguração  dos  cultos  da  vene- 
randa imagem  de  San  José  consta  da  seguinte  acta  de  uma  sessão  da  Junta  de  Pa- 
rochia, exarada  em  livro  próprio. 

Acta  da  sessão  da  Junta  de  Parochia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  do  logar 
do  Pico  da  Pedra  em  15  de  Março  de  1891. 

Aos  quinze  dias  do  mez  de  Março  de  mil  oito  centos  noventa  e  um,  reunida 
a  Junta  de  Parochia  d'este  logar  na  sala  para  esse  fim  destinada  sob  a  presidência 
do  Cidadão  Manuel  Tavares  Labão,  e  estando  presentes  os  vogaes  da  mesma.  Pa- 
dre António  Furtado  de  Mendonça,  Padre  José  Joaquim  Ferreira,  José  Alves  d'01i- 
veira  e  Francisco  Bernardo  d'Aguiar.  Intrepertando  os  sentimentos  de  todos  os 
habitantes  d'esta  freguezia  propôz  o  Reverendo  Parocho  da  mesma  ao  digno  Pre- 
sidente d'esta  Junta  e  mais  vogaes,  que  na  presente  sessão  se  registasse  um  louvor 
ao  Cidadão  Manuel  da  Costa  Aguiar,  pela  generosa  offerta  que  acabara  de  fazer  á 
Egreja  Parochial  d'esta  freguezia  d'uma  magnifica  imagem  do  Glorioso  Patriarcha 
San  José  com  seus  resplendores  de  prata  no  valor  de  cento  e  quatorze  mil  sete 
centos  e  cincoenta  reis  tornando-se  não  só  por  este,  mas  por  muitos  outros  valiosos  do- 
nativos feitos  a  esta  Egreja,  credor  de  reconhecimento  e  gratidão  de  todos  os  habi- 
tantes d'este  logar,  -um  verdadeiro  benemérito  da  religião  e  da  sua  pátria. 

Propoz  mais  o  dito  Reverendo  Parocho  que  n'esta  mesma  acta  se  referisse  o 
modo  porque  se  havia  feito  a  benção  solemne  da  dita  imagem,  para  que  de  futuro 
constasse  e  servisse  de  estimulo  ás  gerações  vindouras  d'esta  devota  freguezia. 

No  domingo  vinte  dois  de  Fevereiro  ultimo  pelo  meio  dia  convocado  ao  tom 
festivo  do3  sinos  o  povo  d'esta  freguezia,  com  a  assistência  de  oito  Piesbyteros,  e 
dois  meninos  do  coro,  procedeu  o  Reverendo  Parocho  á  benção  solemne  da  ima- 
gem de  San  José  collocada  em  um  brilhante  throno  na  capella  mór. 

Terminada  esta  com  repique  alegre  dos  sinos  e  estalos  de  muitos  foguetes, 
subiu  ao  púlpito  o  Reverendo  Christiano  de  Jesus  Borges,  cura  da  Matriz  da  Villa 
da  Ribeira  Grande,  o  qual  impressionou  vivamente  a  todos  os  espectadores  pe- 
lo modo  que  soube  exaltar  os  méritos  do  Glorioso  San  José  e  encareceu  a  todos 
o  seu  patrocínio. 

Depois  do  sermão  entoou  solemne  Te-Deum  o  Reverendo  Prior  da  Matriz  da 
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Ribeira  Grande  ladeado  por  um  diácono  e  subdiacorlo  e  assistido  de  mais  qua- 
tro sacerdotes  revestidos  de  pluviaes  brancos,  os  quaes  tornaram  esta  acto  sob  mo- 
do imponente  e  magestoso. 

Cantou  o  Te-Deum  a  Capeila  do  Reverendo  Manuel  Victorino  da  Ponte,  mes- 
tre da  Capeila  da  Matriz  da  Ribeira  Grande,  sendo  para  notar  que  tanto  este  sa- 
cerdote como  os  músicos  que  acompanharam  e  bem  assim  todos  os  outros  reve- 
rendos sacerdotes  inclusive  o  pregador  prestaram  os  serviços  gratuitamente,  des- 
pedindo-se  alegre  e  satisfeito  da  Egreja  todo  o  povo  pelo  modo  edificante  e  ap- 
paratoso  com  que  se  realisara  uma  das  mais  encantadoras  festas  da  sua  Egreja. 

A'  noite  em  signal  de  regosijo  illuininou-se  a  fachada  da  Egreja  Parochial  e 
todos  os  habitantes  d'este  logar  illuminaram  também  as  suas  casas  significando 
por  este  modo  bem  visivel  a  sua  fé  e  devoção  para  com  o  seu  glorioso  padroeiro 
San  José  a  quem  se  haviam  consagrado  n'esse  mesmo  dia. 

E  não  havendo  mais  a  tratar  deu  o  Presidente  por  concluída  a  sessão  man- 
dando que  da  presente  acta  se  extrahisse  copia  para  ser  enviada  ao  sobredito  Ci- 
dadão Manuel  da  Costa  Aguiar,  que  depois  de  lida  vai  ser  pelo  Presidente  e  mais 
vogaes  assignada  c  por  mim  Francisco  Simão  Júnior,  secretario  que  a  escrevi. 

O  Presidente— /Wa/z«^/  Tavares  Labão 

O  Vogal        —P."  António  Furtado  de  Mendonça 

O  Vogal         —P."  José  Joaquim  Ferreira 

O  Vogal         —José  Alves  d'Oliveiia 

O  Vogal         —Francisco  Bernardo  d' Aguiar 

O  Secretario  —Francisco  Simão  Júnior 

Desde  o  anno  de  1888  até  ao  presente  não  deixou  o  Patriarcha  San  José  de 
ter  a  sua  festa  annual,  com  o  esplendor  possível,  e  com  um  fervor,  que  o  tempo 
não  tem  conseguido  entibiar. 


Via  Sacra 

Foi  a  dezanove  de  Fevereiro  de  1872,  que  se  estabeleceu  pela  primeira  vez  a 
Via  Sacra  na  egieja  parochial  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres.  Constava  apenas 
das  respectivas  cruzes  que  foram  benzidas  pelo  Padre  António  d'Amaral  e  Mello 
segundo  consta  do  auto  respectivo  a  foliias  05  verso  do  2°  volume  do  registo  das 
Pastoraes.  Addicionou-lhes  os  competentes  quadros-  no  principio  da  sua  gerência 
o  Vigário  António  Furtonio  de  A\endonça  que  os  substituiu  pelos  actuaes  adquiri- 
dos por  ele  na  sua  viagem  á  America  por  offerta  do  Reverendo  Francisco  Silveira  Mes- 
quita. Renovou-se  por  esse  motivo  a  benção  e  installação  da  via  sacra  na  egreja  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  como  consta  do  respectivo  auto  lançado  a  folhas  23 
do  3.°  volume  do  registo  das  Pastoraes,  em  a  data  de  17  de  Fevereiro  de  1908. 


Missões 

Devido  á  piedade  do  seu  parocho  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello,  gosou  a 
freguezia  do  Pico  da  Pedra  do  beneficio  da  missão,  que  em  18Ó8  deram  uns  pa- 
dres vindos  de  Portugal,  em  quasi  toda  a  ilha  de  S.  Miguel. 

Coube  á  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  este  beneficio  de  innumero- 
so  fructo  nos  dias  13,  14,  15,  ló,  17,  18.  19,  20  e  21  do  mez  de  Maio  do  citado 
anno  e  desempenharam  esse  serviço  o  Padre  Luiz  Prospero,  jesuíta  e  o  Padre  José 
Guerreiro  (do  Bom  Successo)  franciscano.  Houve  missa  cantada  no  dia  18,  em  que 
commimgaram  pela  primeira  vez  64  creanças,  e  no  dia  20,  em  que  commungaram 
mais  de  ÒOO  adultos,  havendo  no  dia  21  procissão  do  Santíssimo  Sacramento  para 
a  communhão  dos  enfermos,  em  numero  de  9. 
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Consta  este  facto  da  memoria,  que  d'elle  deixou  escripta   o  Padre   Francisco 
José  d'Amaral  e  Mello  no  livro  2.°  do  registo  das  Pastoraes,  a  folhas  72  verso. 


Visita  episcopal 


De  nenhuma  ha  registo  directo  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres. 

Consta  porém  que  fez  a  primeira  o  Prelado  d'esta  Diocese  D.  Frei  Estevão  de 
Jesus  Maria,  (1)  para  ministrar  o  Chrisma,  no  dia  17  de  Setembro  de  1849.  Assim  o 
testemunham  algumas  pessoas  chrismadas  n'este  tempo;  que  ainda  vivem,  e  o  con- 
firma um  assento  de  mudança  de  nome  no  registo  parocliial  de  baptismos,  effec- 
tuado  com  aquella  data,  alem  do  Aviso  Pastoral,  que  annuncia  aquelle  serviço  re- 
gistado a  folhas  26  do  1.°  livro  das  Pastoraes. 

Visitou  depois  d'aquelle  santo  Prelado,  a  egreja  parochial  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres  para  os  effeitos  do  Chrisma,  o  Sr.  D.  José  Correia  Cardoso  Monteiro 
fazendo  a  sua  entrada  soiemne  na  manhã  do  dia  13  de  junho  de  1908,  sabbado, 
véspera  da  festa  da  Santíssima  Trindade. 

Foi  recebido  á  porta  do  templo  com  as  cerimonias  prescriptas  pelo  ritual,  sem 
apparatos  dispendiosos  que  não  podem  agradar  a  um  Bispo.  Não  teve  banda  de 
musica  nem  préstito  externo,  como  n'()utras  partes.  Egreja  asseada  e  bem  ornada  e 
os  paramentos  e  alfaias  em  ordem  para  serem  examinados  e  tudo  que  o  ritual 
prescreve  para  o  serviço  do  Chrisma,  prompto  e  em  ordem,  foram  os  únicos  cui- 
dados do  Parocho.  Chrismaram-se  574  pessoas. 

Hospedou-se  o  Prelado  na  casa  do  parocho,  onde  jantou  com  as  pessoas  da 
sua  comitiva,  retirando-se  satisfeito,  na  tarde  do  mesmo  dia  para  as  Capellas,  onde 
residia.  _ 

Cemitério  parochial 

Até  ao  fim  do  anno  de  1834  sepultaram-se  na  egreja  parochial  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  os  defunctos  d'esta  freguezia,  sendo  o  ultimo  Úrsula  Moniz, 
solteira,  d'este  logar,  fallecida  a  18  de  Dezembro  do  dito  anno.  Desde  o  principio 
de  1835  passaram  a  sepultar-se  no  cemitério  publico  de  Rabo  de  Peixe,  sendo  o 
primeiro  defuncto  para  alli  levado  José  d'Amaral,  casado  com  Joaquina  Máxima, 
fallecido  a  vinte  quatro  de  Janeiro  de  1835. 

Foi  em  1847  que  se  construiu  cemitério  próprio  n'esta  freguezia,  lavrando  o 
auto  da  benção  no  livro  d'obitos  d'aquelle  anno,  a  folhas  90,  o  P."  Francisco  José 
d'Amaral  e  Mello,  pela  seguinte  forma  : 

«Em  o  dia  vinte  oito  do  mez  de  Novembro  de  mil  oito  centos  quarenta  e  se- 
te, por  auctorisação,  que  me  concedeu  o  Exm."  e  Revm.°  Sr.  Bispo  D.  Frei  Este- 
vão de  Jesus  Maria,  com  assistência  do  Revm."  collegio  d'esta  freguezia,  benzi  o 
cemitério  d'esta  freguezia,  construído  na  canada  do  Charco.  E  para  constar  faço 
este  assento,  dia,  mez  e  era,  ut  supra. 

O  cura.— Francisco  José  d' Amaral  e  Mellc 

A  primeira  pessoa  sepultada  no  novo  cemitério  foi  Margarida  Úrsula  Motta, 
de  72  annos,'  solteira,  fallecida  no  mesmo  dia  em  que  o  cemitério  se  benzera. 

Reconhecendo-se  que  o  terreno  do  cemitério  era  deficiente  para  a  população 
crescente  d'esta  freguezia,  foi  resolvida  a  sua  ampliação  pela  compra  de  egual  por- 
ção de  terra  pelo  lado  nascente.  Effectuou-se  por  quantia  doada  pela  Camará  Mu- 
nicipal d'este  Concelho  e  solicitada  pelo  Sr.  Manuel  da  Costa  Aguiar  d'este  logar, 
vereador  da  mesma,  á  Junta  de  Parochia  d'esta  freguezia.  A  despeza  com  a  accom- 
modação  do  novo  terreno  foi  feita  por  subscripção  popular  e  a  reconstrucção  da 
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capella  que  antes  d'esta  epoclia  era  muito  pequena  e  não  fora  benzida,  foi   feita   a 
expensas  do  dito  vereador  Manuel  da  Costa  Aguiar. 

Foi  benzida  a  nova  parte  do  cemitério  e  a  capella  pelo  Vigário  António  Fur- 
tado de  Mendonça  no  dia  24  de  Março  de  mil  nove  centos  e  um,  e  no  mesmo  dia 
celebrado  pela  primeira  vez  o  sacrifício  da  missa  n'aquelle  recinto  mortuário. 
Consta  isto  mesmo  do  auto  respectivo  lavrado  no  3."  livro  das  Pastoraes  a  folhas  22. 


Confrarias 


Não  teve  nunca  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  confraria  alguma 
propriamente  dita,  com  estatutos  approvados. 

Existe  do  principio  da  egreja  parochial  um  livro  de  contas  chamado   da   con- 
fraria do  Santíssimo,  onde  se  lêem  registados  alguns  títulos  de   doação  á  confraria 
do  Santíssimo  Sacramento  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres.  Não  cons- 
ta porém  do  mesmo  livro  a  existência  de  irmãos,  cujas  pautas  c^eyiam   figurar  alli 
como  verba  de  receita,  por  onde  se   conclue, 
SC  que  a  chamada   confraria   do   Santíssimo  era 

^'  ■'  apenas  uma  com  missão  composta  de  algumas 

pp  pessoas   de    mais    recommendavel    probidade, 

^  .  presidida  pelo  cura,  encarregada  de  adminis- 

trar os  donativos  feitos  ao  Santíssimo  Sacra- 
mento, com  a  obrigação  de  prestar  contas  an- 
nualmente  á  auctoridade  civil  da  sua  adminis- 
tração. 

Associação  de  soccorros  aos  fieis  defun- 
ctos,  com  o  nome  de  confraria  das  almas  é 
muito  antiga  n'esta  freguezia,  não  podendo 
precisar-se  a  data  da  sua  origem.  E'  do  tempo 
do  Alferes  José  da  Silva  d'01íveira  que  carece 
ter  sido  o  seu  primeiro  mordomo,  promoven- 
do por  muitos  annos  o  offícío  geral  dos  fieis 
defunctos,  e  hospedando  em  sua  casa  o  pes- 
soal para  tal  serviço  convidado.  Tem  irmãos 
e  pautas,  mas  sem  estatutos,  estando  a  direc- 
ção do  seu  serviço  a  cargo  de  uma  única  en- 
tidade e  por  vezes  de  mais,  da  nomeação  da 
Junta  de  Parochia. 

Presentemente  está  esse  serviço  a  cargo 
do  parocho  próprio. 

Foi  pelo  anno  de    1880,  pouco    mais    ou 
menos,  que   começou    o  estylo   do    peditório 
%"rlS'YhÚad'o\m%urc^^^^^^^^  com  a  alcofa  das  almas,  aos  domingos  á  se- 

encorporado  na  aruiga  quinta  do  morsado  mllhauça  do  que  se  faz  com  a  alcofa  do  SaU" 

Fernando  de  Qnental  ...  %,  ^         . 

tissimo  Sacramento. 

Estabeleceram-no  os  mordomos  Francisco  Tavares  Ledo  e  José  Tavares  do 
Couto,  que  geriam,  ambos,  a  esse  tempo,  a  confraria  das  almas. 

Vem  a  propósito  mencionar  aqui  o  costume  muito  antigo  de  suffragar  as  al- 
mas do  purgatório  no  dia  de  finados,  durante  a  celebração  dos  cffcios  religiosos. 

No  catafalco  chamado  vulgarmente  eça  havia  uma  gaveta,  que  se  conservava 
aberta  durante  os  officios,  e  junto  d'ella  estava  o  mordomo  das  almas  de  pé  com 
uma  vara  na  mão  destinada  a  concertar  as  velas  de  cera  que  ardiam.  As  pessoas, 
que  desejavam  suffragar  os  seus  defuncíos  lançavam  na  gaveta  tantas  moedas, 
quantas  as  almas,  que  pretendiam  suffragar,  apagando  e  accendendo  de  novo  com 
a  vara  o  mordomo  um  numero  de  velas,  correspondente  ao  numero  de  defunctos, 
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Por  caricato  e  algo  supersticioso  foi  abordo  tal  costume  lia  alguns  annos  pe- 
lo actuai  parodio. 

Existe  ainda  a  confraria  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  da  fundação  do  P." 
Francisco  José  d'Amaral  e  Mello.  Tem  a  mesma  organisação  da  associação  das 
almas.  E'  gerida  por  um  mordomo,  tem  irmãos  e  obrigação  de  suffragios  por  es- 
tes, mas  sem  estatutos. 

Como  n'outro  logar  ficou  dicto,  tem  hoje  a  invocação  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário  a  antiga  imagem  de  Nossa  Senhora  Mãe  dos  Homens.  Foi  esta  restaurada 
no  tempo  do  P.'  José  Lucindo  da  Oraça  Souza,  serviço  que  após  curto  praso  foi 
repelido  pelo  actual  parocho,  quasi  sem  proveito,  em  razão  da  humidade  da  capella. 

Foi  esta  doirada  e  pintada  no  anno  de  1897,  custeando  a  respectiva  despesa  a 
Sr.'  O.  Miria  dos  Anjos  Motta,  por  disposição  do  seu  fallecido  marido  António 
■|a\(.ira  da  Silva. 

Tem  tido  alguns  annos  Nossa  Senhora  do  Rosário  a  sua  festa  no  mez  d'Ou- 
I  ib  o,  sendo  com  procissão  no  anno  de  IQll.sahindo  a  imagem  de  Nossa  Senho- 
ri  iÍ!-ís  Prazeres,  em  vez  da  própria,  por  ser  pequena  e  sobretudo  pelo  mau  esta- 
do cm  que  se  acha. 

A  devoção  do  Rosário  de  Nossa  Senhora  é  uma  das  mais  bem  radicadas  nos 
inbitos  e  costumes  religiosos  do  Pico  da  Pedra.  Raríssima  é  a  familia,  que  não  re- 
cita em  commum  o  terço  do  Rosário,  á  noite  após  a  ceia. 


Altar  privilegiado 


Oosa  d'essa  prerogativa  o  altar  de  Nossa  Senhora  dos  Afflictos  da  egreja  pa- 
rochial  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres.  Foi-lhe  concedida  essa  graça  por  Sua  San- 
tidade Pio  Vil  por  indulto  apostólico,  datado  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oito  cen- 
tos e  dezoito.  Tem  o  caracter  de  perpetuo,  eco;no  fosse  concedido  para  o  altar  de 
Nosso  Senhor  dos  Afflictos,  quandj  fora  pediJc  para  o  de  Nossa  Senhora  dos  Af- 
flictos, consultada  n'este  ponto  a  auctoridade  diocesana,  decidiu  que  com  a  imagem 
de  Nossa  Senhora  dos  Afflictos  se  collocasse  no  seu  altar  outra  de  Nosso  Senhor  Cru- 
cificado que  já  tinha  o  nome  de  Nossso  Senhor  dos  Afflictos.  Aisim  se  cumpriu  lo- 
go no  principio,  e  para  maior  segurança  foi  ha  annos  retirado  o  crucifixo  de  entre 
os  castiçaes  e  collocado  no  fundo  do  nicho,  que  por  esse  motivo  se  fez  mais  alto 
quando  o  altar  se  fez  de  novo.  , 

Convém  pois  advertir  que  i  collocação  d'aquella  imagem  de  Nosso  Senhor 
nãoobdece  apenas  a  um  motivo  de  esthetica  piedosa.  E'  sim  uma  condição  essen- 
cial para  a  valida  execução  do  indulto  pontifício.  Existem  ainda  devidamente  ar- 
chivados  os  documentos  officiaes,  que  serviram  de  base  á  presente  nota. 


Escolas  de  instrucção  primaria— Sscola  do  sexo  masculino 

Apesar  de  ser  uma  aldeia  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  foi  con- 
tudo muito  a  tempo  beneficiada  com  o  serviço  de  uma  escola  oíficial  para  o  se- 
xo masculino. 

Antes  da  sua  installação,  cuja  data  se  não  pode  precisar  ao  certo,  mas  que 
não  deve  remontar  muito  alem  de  cincoenta  e  cinco  annos,  desempenharam  o  car- 
go de  professores  livres  n'este  logar,  vários  indivíduos,  sendo  um  d'estes  Frei  Ja- 
cintho  José  d'Amaral,  de  que  estas  memorias  resam  n'outro  logar. 

Honram-no  ainda  hoje  com  referencias  de  louvor  alguns  dos  seus  discípulos. 

Para  em  epocha  relativamente  ass  iz  remota  possuir  o  Pico  da  Pedra  uma  es- 
cola oíficial  do  sexo  masculino  contribuiu  com  o  seu  esforço  e  dedicação  um  filho 
d'esta  terra,  que  a  soube  honrar  grandemente  até  á  morte-  Foi  António   Augusto 
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da  Motta  Frazão,  filho  de  António  José  da  Motta  e  D.  Maria  Jacintha,  natural  d'és-' 
ta  freguezia,  professor  effectivo  do  L.yceii  de  Ponta  Delgada  quem  contribuiu  para 
a  creação  da  escola  official  do  sexo  masculino  do  Pico  da  Pedra. 

Foi  o  primeiro  professo  ■  d'este  estabelecimento  de  ensino  por  conta  do  Esta- 
do José  de  Souza  Sá  Fontes,  natural  de  Rasto  de  Cão. 

Falleceu  aqui  aposentado,  e  louvam-no  ainda  hoje  os  que  com  elle  aprende- 
ram as  lettras,  que  sabem,  sem  comtudo  esquecerem  os  rigorosos  castigos,  que  a 
pedagogia  d'aquelles  tempos  auctorisava. 

Recordam-se  com  saudade  os  discipulos  de  melhor  Índole  religioso  das  recrea- 
tivas prelecções  sobre  historia  sagrada,  que  em  determinado  dia  da  semana  fazia 
aquelle  zeloso  e  catholico  mestre. 

Succedeu-lhe  na  sua  cadeira  official  do  Pico  da  Pedra  José  Caetano  Tavares 
Silva,  natural  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Rabo  de  Peixe,   onde  falleceu. 

Foi  demorado  o  magistério  d'este,  obtendo  aqui  a  sua  aposentação,  mas  her- 
dando em  parte  os  methodos  de  rigor  do  seu  predecessor  não  deu  comtudo  dis- 
cipulos tão  aproveitados. 

E'  terceira  professora  official  do  sexo  masculino  d'esta  freguezia  D.  Maria  de 
Nazareth  Tavares  Moniz,  a  quein  uma  pertinaz  e  grave  doença  obrigou  agora  a 
abandonar  a  sua  escola. 

E'  natural  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Rabo  de  Peixe,  e  foi  provida 
definitivamente  na  escola  official  d'esta  freguezia,  depois  de  haver  occupado  por 
algum  tempo  o  cargo  provisório  de  professor  official  da  antiga  escola  normal  de 
Ponta  Delgada. 

Habilitou  alguns  alumnos  para  os  exames  de  1."  e  2.°  grau,  e  mais  teria  feito, 
se  os  seus  soffrimentos,  que  vem  de  longe,  não  accentuassem  cada  vez  mais  a  sua 
negativa  vocação  para  o  magistério,  que  a  sua  sinceridade  não  sabia  occultar. 


Escola  do  sexo  feminino 

Fundada  por  Decreto  de  7  d'Abril  de  1872  a  escola  primaria  do  sexo  fenieni" 
no  d'este  logar,  deve  ser  contada  ainda  entre  os  bons  serviços,  que  a  António  Au- 
gusto da  Motta  Frazão  deve  esta  terra,  que  se  gloria  de  o  ter  por  filho.  Uma  lei 
d'aquelle  tempo  auctorisava  a  creação  de  escolas  primarias  em  toda  a  parte  onde 
fosse  possível  a  acquisição  do  edifício  e  mobiliário  escolar. 

Aproveitou-a  logo  António  Augusto  da  Motta  Frazão,  promovendo  uma  subs- 
cripção  para  a  compra  do  mobiliário  e  determinando  a  Junta  de  Parochia  a  accei- 
tar  o  encargo  da  renda  do  edifício  escolar. 

Foi  primeira  professora  official  do  sexo  feminino  no  Pico  da  Pedra  D.  Mari- 
anna  Júlia  Ferreira  Raposo,  que  para  aqui  veiu  transferida  d'outra  parte,  a  seu  pe- 
dido. 

E  bem  estreado  ficou  aqui  o  ensino  d'aquella  cadeira  com  o  magistério  d'a- 
quella  illustre  matrona,  que  foi  mãe  de  cinco  filhas  professoras  de  ensino  primá- 
rio, sendo  por  isso  cognominada  por  alguns  com  muita  graça— arvore  da  sciencia. 

Era  natural  do  continente  portuguez  e  falleceu  na  villa  da  Ribeira  Grande, 
onde  fixou  a  sua  residência  depois  de  aposentada,  sendo  a  ultima  cadeira,  que  re- 
geu, a  do  Pico  da  Pedra. 

Recordam-se  com  saudade  dos  seus  methodos  de  ensino  as  senhoras,  que 
com  ella  aprenderam,  e  que  ainda  hoje  vivem.  Sem  descurar  o  ensino  das  lettras, 
seu  principal  dever,  presava  D.  Marianna  o  ensino  de  serviços,  a  que  se  applicava 
com  louvável  dedicação.  Com  as  mesmas  mãos  finas  com  que  executava  os  me- 
lhores lavores  a  oiro  puxava  pelo  fio  da  roca,  fiando  linho  na  presença  de  suas 
discípulas,  a  quem  dava  o  melhor  exemplo  de  economia  domestica,,  e  amor  ao 
trabalho,  ainda  nos  mesteres  mais  humildes.  Conseguiu  preparar  e  dispor  para  o 
magistério  primário  a  D.  Jacintha  da  Gloria  da  Luz  Ccrreia,  filha  d'esta  terra,  que 
occupa  com  honra  a  cadeira  de  ensino  primário  no  logar  da  Várzea  d'esta  ilha. 
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Succedeu  a  D.  Marianna  na  cadeira  de  ensino  primário  do  sexo  feminino  do 
Pico  da  Pedra  D.  Anna  Ermelinda  de  Medeiros,  natural  da  cidade  de  Ponta  Del- 
gada. 

Esta  mestra  tão  sympathica  soube  continuar  as  tradições  de  zelo  e  dedicação 
pelo  ensino,  que  deixara  a  sua  illustre  predecessora.  Habilitou  varias  discípulas 
para  o  exame  de  primeiro  grau,  e  conseguiu  o  que  não  é  fácil  n'uma  aldeia— o 
amor  pela  escola. 

Foi  d'aqui  transferida  para  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Livramento,  e 
d'esta  para  a  de  São  Pedro  de  Ponta  Delgada,  onde  falleceu  muito  nova,  com  im- 
menso  pesar  dos  habitantes  do  Pico  da  Pedra,  que  por  ella  tiveram  sempre  a 
maior  sympathia. 

A  D.  Anna  Ermelinda  de  Medeiros  succedeu  na  cadeira  do  seu  ensino  n'esta 
freguezia  a  Sr."  D.  Maria  José  Ferreira,  natural  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus 
de  Rabo  de  Peixe. 

Depois  de  diplomada  para  o  magistério  occupou  por  algum  tempo  a  cadeira  de 
ensino  primário  do  sexo  masculino  na  sua  freguezia  natal,  com  o  caracter  interi- 
no, obtendo  depois  a  sua  collocação,  que  se  tornou  definitiva,  na  cadeira  de  ensi- 
no primário  do  sexo  feminino  d'esta  freguezia,  que  actualmente  rege. 

E'  a  terceira  professora  official  do  sexo  feminino  d'esta  terra,  que  adoptou  por 
sua,  construindo  uma  bella  casa  própria  com  as  accommodações  exigidas  pela  pe- 
dagogia moderna  para  o  ensino  e  residência. 

Com  os  methodos  de  ensino  suggeridos  antes  pela  sua  Índole,  do  que  apren- 
didos de  theorias  impraticáveis,  tem  as  meninas  suas  discípulas  gosado  desde  mui- 
to os  benefícios  que  outras  não  conseguiram  ainda  em  viilas  e  cidades. 

Nem  mesmo  os  recreios  ao  ar  livre  lhes  faltam  em  ameno  jardim  junto  á  es- 
cola. 

Affectuosa  para  com  as  creanças,  a  quem  trata  com  carinho  verdadeiramente 
maternal,  sabe  comtudo  temperar  esses  affectos,  que  são  muito  de  estimar,  com  a 
justa  gravidade  de  quem  quer  ser  amada  sem  deixar  de  ser  respeitada. 

Poucas  freguezias  terão  tido  a  fortuna  que  coube  ao  Pico  da  Pedra  com  a  no- 
meação de  tão  dedicada  professora. 

E'  já  bem  crescido  o  numero  de  creanças  que  tem  habilitado  para  os  exames 
de  1.°  e  2°  grau,  chegando  a  conseguir  com  o  seu  esforço,  que  uma  mulher  de 
mais  de  20  annos,  e  pouco  inteliigente  se  habilitasse  a  fazer  o  exame  de  admissão 
ao  Lyceu,  em  que  foi  approvada. 

O  maior  elogio,  que  se  pode  fazer  de  tão  dedicada  mestra  está  em  que  o  dia 
em  que  se  annuncia  na  sua  escola  um  feriado  é  o  de  maior  tristeza  para  as  suas 
discípulas. 


Agua  potável 


Os  primeiros  habitantes  do  Pico  da  Pedra  encontraram  esta  freguezia,  ao  es- 
tabelecer-se  n'ella,  tão  árida  como  o  deserto  aonde  Moyses  transportou  o  povo  de 
Israel,  após  a  escravidão  do  Egypto. 

Nem  ribeiras,  nem  fontes,  e  nem  sequer  a  possibilidade  de  abrir  poços  pela 
demasiada  elevação  do  seu  nivel. 

Por  mais  de  um  século  se  conservou  a  população  d'esta  freguezia  na  triste  si- 
tuação de  mendigar  das  povoações  visinhas  a  agua  de  que  carecia  para  os  mes- 
teres mais  indispensáveis  da  vida.  E  n'esse  tempo  nem  sequer  lhe  podia  valer  o 
recurso  das  cisternas,  porque  á  excepção  da  egreja  poucas  habitações  haveria,  que 
não  fossem  cobertas  de  colmo  ou  palha. 

Tudo  mudou  felizmente  ao  presente.  As  casas  cobertas  de  palha  são  agora 
avis  rara,  as  cisternas  abundam,  a  agua  das  fontes  já  causa  inveja  aos  visinhos,  a 
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quem  o  povo  do  Pico  da  Pedra  de  verão,  paga  generosamente  o  tributo,  que  d'el- 
les  recebeu  outr'cra. 

Foi  o  primeiro  bemfeitor  d'esta  freguezia,  n'este  ponto  o  nunca  assaz  louvado 
primeiro  Barão  de  Fonte  Bclla,  que  com  a  doação  de  um  annei  d'agua  eternisou  a 
recordação  do  seu  nome  no  coração  da  população  d'esta  freguezia  que  por  grati- 
dão o  gravou  em  uma  lapide  de  mármore  na  fachada  da  sua  primeira  fonte  á  egre- 
ja  parochial. 

Contam  ainda  hoje  os  velhos,  que  depois  da  construcção  e  benção  da  sua 
egreja  nunca  aqui  se  fizera  festa  tão  ruidosa  como  a  da  inauguração  da  sua  pri- 
meira fonte,  facto  a  que  assistiu  o  generoso  doador,  em  palanque  para  isso  pre- 
parado. .  _  _ 

Pode  calcular-se  o  delírio  de  prazer  e  gratidão  que  se  apoderaria  de  um  po- 
vo, ao  ver  correr  pela  primeira  vez  uma  fonte 
na  sua  terra,  na  presença  do  próprio  bemfei- 
tor, que  a  doara. 

Lembram-se  ainda  os  contemporâneos  de 
uma  surpresa  adrede  preparada.  Ao  abrir-se 
as  torneiras,  no  principio  da  festa,  correu  vi- 
nho. 

Para  mais  completo  registo  de  facto  tão 
memorável  segue  a  copia  da  escriptura,  que 
consignou  tão  generosa  doação. 


Escriptura  de  aforamento  e  cedência  de  um 
annel  d'agua,  ou  a  necessária  para  uma  bica 
ordinária,  derivada  do  Pico  do  Fogo,  por  on- 
de passa  o  aqueducto  da  dita  agua  para  o  lo- 
gar  do  Pico  da  Pedra,  que  fazem  os  Excellen- 
tissimos  Barão  de  Fonte  Bella  Jacintho  Igna- 
cio  Rodrigues  Silveira  e  sua  mulher  Baroneza 
do  mesmo  titulo  Marianna  Isabel  de  Menezes 
Amorim,  moradores  n'esta  cidade  aos  mora- 
dores do  dito  logar  do  Pico  da  Pedra,  repre- 
sentados pela  pessoa  de  António  Caetano  do 
Rego  Calisto,  como  regedor  de  parochia  do 
sobredito  logar  pelo  foro  ou  cânon  annual  de 
um  frango,  e  na  sua  falta  cento  e  sessenta  reis, 
Ksor,!;!  ,i„  curso  loiuini,.,,  do  r,„,i.,iv,!, :,..!..  ,|u.    emviutc  sctedcMarço   de  mil   oitocentos  e 

'''  Vi-rrè?i'.;,!  ^'iiuWníVMoraini  d;i'  .mÍ!'ii'.'!  '  "  qUarCUta. 

Em  nome  de  Deus  amen.  Saibam  quantos 
este  publico  instrumento  de  aforamento  e  perpetuo  emprazamento,  cedência,  obri- 
gação e  acceitação  dlioje  para  todo  sempre  virem  que  no  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oito  centos  e  quarenta,  aos  vinte  sete  dias  do 
mez  de  Março  do  dito  anno,  n'esta  cidade  de  Ponta*  Delgada,  ilha  de  San  Miguel, 
no  palácio  onde  reside  o  Excellentissimo  Barão  de  Fonte  Bella,  onde  eu  tabellião 
vim  aqui  perante  mim  testemunhas  no  fim  d'este  instrumento  nomeadas  e  assigna- 
das,  compareceram  partes  contractantes  de  uma  como  senhorios,  aforados  e  ce- 
dentes o  dito  Excellentissimo  Barão  de  Fonte  Bella,  Fidalgo  Cavalleiro  da  Casa 
Real  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Commendador  da  Ordem  de 
Christo  e  sua  mulher  a  Excellentissima  Baroneza  do  mesmo  titulo  Dona  Marianna 
Isabel  de  Menezes  Amorim,  e  de  outra,  como  cessionária  foreira  obrigada  a  Junta 
de  Parochia  do  logar  do  Pico  da  Pedra  representada  pelo  Regedor  da  mesma  Pa- 
rochia António  Caetano  do  Rego  Calisto,  para  tanto  auctorisado,  como  me  cons- 
tou  da  certidão  do    accordão   da    mesma   Junta  que  adeante  vae   transcripta, 
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todos  de  mim  reconhecidos  e  das  testemunlias  por  os  propiios  aqui  nomeados.  E 
disse  o  Excellentissimo  Senhorio  que  entre  os  mais  bens  e  direitos  de  que  está  em 
posse  e  dominio  se  comprehende  o  aqueducto  e  porção  de  agua  n'elle  conduzida 
em  distancia  de  mais  de  três  léguas  desde  a  serra  de  Agua  de  Pau,  no  sitio  cha- 
mado a  Fajã  do  Boi  e  do  junco  e  Ribeira  do  Tufo,  até  sua  quinta  do  Botelho  no 
logar  de  Rosto  de  Cão,  o  qual  aqueducto  este  senhorio  fizera  construir  á  sua  cus- 
ta, digo,  á  sua  própria  custa  e  despesa,  para  o  que  e  bem  assim  para  o  fornecer  da 
agua  necessária  já  em  tempos  mais  remotos  fora  concedida  não  só  licença  da  res- 
pectiva Camará,  como  Provisão  Regia  que  a  confirmou  ao  proprietário  da  dita 
quinta  o  Doutor  António  Francisco  de  Carvalho,  cujos  direitos  os  apresenta  elle 
senhorio,  em  qualidade  de  universal  herdeiro  do  Doutor  Francisco  Caetano  de 
Carvalho,  que  também  o  fora  do  proprietário  Impetrante  como  me  constou  de  uma 
Provisão  Regia,  passada  em  nome  de  Sua  Magestade  a  Rainha  Dona  Maria  Pri- 
meira assignada  pelos  seus  desembargadores  do  Paço  Manuel  Pedro  de  Lima,  An- 
tónio Henrique  da  Silveira  e  José  Ricardo  Pereira  de  Castro,  em  data  de  doze  de 
Maio  de  mil  sete  centos  noventa  e  quatro,  registada  na  camará  da  villa  de  Agua 
de  Pau  a  cujo  titulo  me  reporto  em  poder  do  Excellentissimo  Barão  digo,  Excel- 
lentissimo Senhorio,  que  m'o  apresentou  e  o  tornou  a  receber.  E  que  por  ser  as- 
sim senhor  do  dito  aqueducto  e  a  agua  n'elle  conteuda,  considerando  a  grande 
falta  que  havia  d'esse  artigo  de  consumo  diário  no  logar  do  Pico  da  Pedra,  onde 
não  existia  alguma  fonte,  nem  nas  suas  immediações,  sendo  necessário  aos  mora- 
dores do  dito  logar  ir  buscar  a  agua  a  grande  distancia,  e  com  assaz  de  incom- 
modo,  e  podendo  elle  senhorio  supprir-lhes  essa  falta  concedendo-lhes  do  seu 
aqueducto  um  annel  d'agua,  ou  a  necessária  para  uma  bica  ordinária  derivado  do 
sitio  do  Pico  da  Pedra,  digo,  do  Pico  do  Fogo,  por  onde  passa  o  mesmo  aque- 
ducto, por  esta  razão  elle  senhorio  convinha  em  ceder  e  dar  de  aforamento  per- 
petuo aos  moradores  do  dito  logar  representados  pela  Junta  da  sua  Parochia  o  di- 
to annel  d'agua  ou  a  quantidade  indispensável  para  a  bica  ou  fonte  da  maneira 
em  que  corre  actualmente  no  referido  logar,  e  isso  com  as  condições  e  clausulas 
seguintes : 

Que  a  Junta  ou  qualquer  outra  corporação  ou  indivíduos,  que  representar  a 
parochia  será  obrigada  a  pagar  a  elle  senhorio  ou  seus  herdeiros  e  successores  na 
Quinta  do  Botelho,  em  reconhecimento  do  seu  dominio  directo  um  frango  de  fo- 
ro no  mez  de  Dezembro  de  cada  um  anno,  e  na  falta  da  própria  espécie  pagará 
o  seu  valor  de  cento  e  sessenta  reis.  Que  não  pagando  a  Junta  esta  pensão  por 
três  annos  successivos,  ficará  sujeita  a  pena  de  commisso,  podendo  elle  senho- 
rio retirar-lhe  a  agua,  assim  como  em  todos  os  mais  casos  em  que  conforme  o 
direito  ha  logar  a  mesma  pena.  Que  não  poderá  vender  nem  alienar  para  fora  do 
logar  a  dita  agua  sem  expressa  licença  d'elle  senhorio,  pela  qual  receberá  este  o 
laudemio  de  quarentena,  nos  casos  em  que  lhe  competir  conforme  as  leis  dos  fo- 
ros fixos.  Que  a  dita  agua  ou  seu  dominio  útil,  aqui  transferida  e  cedida  á  dita 
junta  em  nome  dos  moradores  do  logar  ficará  sendo  propriedade  d'elles,  sem 
que  em  tempo  algum  nem  a  Camará  d'aquelle  districto,  nem  outro  algum  corpo 
administrativo  possa  ter  ingerência  na  mesma  agua,  nem  dispor  d'tlla,  em  todo 
ou  em  parte,  contra  a  vontade  dos  ditos  moradores  ou  da  Junta,  pois  que  esta  é 
uma  das  condições  expressas  e  indefectiveis  com  que  elle  senhorio  faz  a  presente 
cessão  e  aforamento.  Que  quando  em  algum  tempo  aconteça  haver  ruina  ou  de- 
terioração considerável  no  aqueducto  e  muros,  que  lhe  dão  passagem  a  junta  se 
deverá  prestar  a  concorrer  para  a  despesa  dos  reparos  indispensáveis,  e  isso  co- 
mo pro  rata  lhe  tocar,  conforme  a  parte  do  dominio  útil,  que  por  esta  escriptura 
e  contracto  vem  a  adquirir  na  agua  encanada.  E  finalmente  que  continuará  a  exis- 
tir uma  arquinha,  tal  como  ora  se  acha  construída  no  sitio  do  Fogo  tendo  uma 
pia  onde  alem  da  porção  d'agua  destinada  á  fonte  do  dito  logar  do  I^ico  da  Pe- 
dra, e  que  faz  o  objecto  do  presente  contracto,  se  lança  mais  um  annel  de  agua, 
que  vae  no  aqueducto  da  mesma  fonte  para  casa  e  quinta   de   António   Francisco 
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Botelho  de  Sampaio  Arruda,  ficando  assim  este  encanamento  da  Junta  de  Parochia 
sujeito  a  dar  servidão  ao  dito  annel  d'agua  não  só  ao  actual  proprietário  da  mes- 
ma quinta,  como  aos  seus  herdeiros  ou  successores,  que  houverem  de  possui-la 
com  o  andar  dos  tempos,  por  ser  essa  também  uma  das  condições,  que  elle  se- 
nhorio impõe  na  cessão  e  aforamento  de  que  aqui  se  trata.  O  que  sendo  ouvido 
pelo  Regedor  da  dita  Parochia  disse  que  em  nome  da  Junta  e  dos  moradores  do 
logar  conforme  a  auctorisação  por  ella  concedida  acceita  a  presente  cessão  e  afo- 
ramento, obrigando-se  d'ora  em  diante  a  solver  o  foro  ou  cânon  acima  indicado 
em  reconhecimento  do  dominio  directo  do  senhorio  na  agua  referida  e  egual- 
mente  se  obriga  a  todas  as  mais  clausulas  e  condições,  aqui  estipuladas,  que  pro- 
mette  guardar  religiosamente  e  bem  assim  a  não  oppor  em  tempo  algum  duvi- 
das nem  demandas  sobre  o  objecto  da  presente  cessão  e  aforamento  e  suas  con- 
dições, pois  a  sua  vontade  é  que  se  cumpra  e  guarde  sem  a  menor  quebra  da  ma- 
neira acima  declarada.  Em  fé  e  testimunho  de  verdade  assim  o  outorgaram,  esti- 
pularam e  acceitaram  reciprocamente  estas  partes,  por  quem  me  foi  pedido  lhes 
lançasse  a  presente  n'esta  nota  que  lhes  li  á  vista  das  testemunhas  ante  as  quaes 
disseram  que  estava  ás  suas  vontades,  e  da  maneira,  que  se  tinham  justo  e  con- 
vencionado do  que  tudo  cu  tabeliião  dou  minha  fé  passar  todo  o  seu  conteúdo 
na  verdade. 

Certidão  do  accordãc  da  junta,  digo,  ou  copia  do  accordão  da  Junta  de  Paro- 
chia, de  que  aqui  tenho  feito  menção  e  distribuição,  por  onde  esta  me  pertenceu, 
contem  tudo  pelo  modo  seguinte.  "Aos  vinte  três  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  oito 

-•^i  centos  e  quarenta,  reuni- 
•;'  dos  o  Presidente  e  mem- 
bios    da   Junta  de   Paro- 
chia do  logar  do  Pico  da 
Pedi  a,  João  Jacintho  d'01i- 
\ciia,    João    António    da 
bil\  a,    Francisco   Tavares 
da    Motía    Frazão,    João 
Taxares  d'01iveira  e  An- 
dré Pereira  Serpa,  foi  por 
todos  unanimente  accor- 
lado,  que  visto  o  Excel- 
-itissimo  Barão  de  Fon- 
Bella  haver  beneficia- 
i.s.-!3íl^'^^^«»«!SsisKt,jívj:*sL'i5^'*--."'!  :.-^-íiua ''o  OS  moradorcs  do  dito 
.,,,,,,,,„.,,  ^  .  logar,     cedendo-lhes    do 

..    H.QI*  íio  r-ico  m  1  n(i!i   ■  III  í  U).,  ai^qui^ic  10  collabor.^r.Tin  cora  griíinp  7eln  p  int.  II'  ,        , 

í  .ii.Ma  'w  dm.  iiiuMi  s  i„„n ,  ,i,.n,  os  AMtr„„o  Ausi.sto  d i  Motto  F1..7 1"  e  .1..-0      scu  encanameuto  da  qum- 
^  n.i.ícs  <v,.„u„,  „„,„w.  „,u„„.,j,„„,™,  Dr.Mo,oi,ad.wMo.u  ^^  ^Jq  Botclho  3  agua  uc- 

cessaria,  para  a  fonte,  que  hoje  corre  dentro  do  mesmo  logar  sem  exigir  por  isso 
outra  maior  pensão  mais  do  que  o  cânon  ou  foro  de  um  frango,  em  reconhe- 
cimento do  seu  dominio,  era  conveniente  se  exarasse  d'este  contracto  a  compe- 
tente escriptura,  com  as  clausulas  e  condições  que  o  mesmo  Excellentisssimo 
Barão  exigir,  não  só  para  que  no  archivo  da  junta  haja  um  titulo,  que  a  todo  o 
tempo  verifique  a  maneira  porque  os  ditos  moradores  fizerem  aquella  acquisição, 
mas  para  a  todo  o  tempo  se  verificar  que  o  uso  ou  dominio  útil  da  mesma  agua 
e  o  seu  encanamento,  a  partir  da  arquinha  do  Pico  do  Fogo,  é  propriedade  da 
Junta,  em  nome  dos  moradores,  não  podendo  particular  algum  nem  corporação 
administrativa  ingerir-se  na  direcção  e  uso  da  dita  fonte  contra  a  vontade  da  Jun- 
ta. Pelo  que  usando  da  faculdade,  que  lhes  outorga  o  código  administrativo,  no 
paragrapho  segundo  do  artigo  cento  ecincoenta  e  oito,  auctorisam  o  Regedor  ^'es- 
ta Parochia  António  Caetano  do  Rego  Calisto,  para  que  em  nome  da  Junta  e  dos 
moradores  do  logar  possa  celebrar  com  o  dito  Excellentissimo  Barão  de  Fonte 
Bella  a  escriptura  ou  escripturas,  que  forem  necessárias,  para  clareza  e  validade  do 
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contracto,  obrigando-se  ás  condições  e  clausulas,  que  ahi  forem  expressadas.  O 
Presidente  João  Jacintho  d'OIiveira,  João  António  de  Silva,  Francisco  Tavares  da 
Motta  Frazão,  João  Tavares  d'01iveira,  André  Pereira  de  Souza  Serpa,  O  Secreta- 
rio Hypolito  Augusto  d'01iveira  Quental— Numero  oito  centos  e  vinte  oito.  Pagou 
quarenta  reis  de  sello  a  folhas  cincoenta  e  três,  verso.  Ponta  Delgada  vinte  seis  de 
Março  de  mil  oito  centos  e  quarenta— Canto — O  Procurador  do  Recebedor  An- 
drade, digo,  do  Recebedor  do  Concelho  Andrade— Logar  do  sello  do  credito  pu- 
blico quarenta  reis — Ao  Tabellião  Almeida — Escriptura  de  cedência  e  aforamento, 
que  faz  o  Excellentisbimo  Barão  de  Fonte  Bella  e  sua  mulher  a  Excellentissima  Ba- 
roneza  do  mesmo  titulo  de  um  annel  d'agua  ou  a  necessária  para  uma  bica  ordi- 
nária no  logar  da  Pico  da  Pedra  aos  moradores  do  mesmo  logar,  representados 
pela  pessoa  do  Regedor  da  Junta  de  Parochia,  digo,  da  Junta  da  sua  Parochia  An- 
tónio Caetano  do  Rego  Calisto,  com  o  cânon  ou  foro  annual  de  um  frango  e  na 
falta  d'este  cento  e  sessenta  reis,  em  cinco  de  Março  de  mil  oito  centos  e  quaren- 
ta. Quintal— Confere  com  as  próprias  certidão  e  distribuição  cujas  assignaturas, 
que  formam  esses  originaes  reconheço  por  verdadeiras,  o  que  certifico.  Foram  tes- 
temunhas presentes  que  com  estas  partes  assignarão,  Hypolito  Augusto  d'Oliveira 
Quintal,  solteiro  que  vive  da  sua  agencia,  morador  no  sobredito  logar  do  Pico  da 
Pedra  e  António  Borges  da  Silva,  que  vive  dos  seus  bens  e  negocio,  casado,  mo- 
rador n'esta  memorada  cidade  conhecidos  de  mim  Joaquim  Cláudio  d'Almeida, 
tabellião  encartado  vitalicio,  que  o  escrevi.  Baroneza  de  Fonte  Bella,  Barão  de  Fon- 
te Bella,  António  Caetano  do  Rego  Calisto,  Mypolito  Augusto  d'01iveira  Quintal, 
António  Borges  da  Silva. 

Concorda  com  a  própria  escriptura  do  contracto  de  aforamento  perpetuo  em- 
prasamento  e  com  tudo  mais  n'ella  conteúdo,  a  qual  se  acha  lançada,  a  folhas  de- 
zenove,  verso  até  folhas  vinte  duas,  verso  do  meu  livro  septimo  de  notas,  em  que 
actualmente  escrevo,  ao  qual  me  reporto  em  meu  poder  e  cartório  com  cujo  ori- 
ginal a  presente  traslado,  corri,  conferi,  fiz  escrever,  e  subscrevo  e  assigno  em  pu- 
blico, n'esta  cidade  de  Ponta  Delgada,  aos  cinco  dias  do  mez  de  Abril  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  quarenta.  F  eu 
Joaquim  Cláudio  d'Almeida,  Tabellião  encartado  vitalicio,  que  o  subscrevi  e  assi- 
gno em  publico — Logar  do  signal  publico.  Em  testemunho  de  verdade.  O  Tabel- 
lião Joaquim  Cláudio  d'Almeida. 

Concorda  com  o  próprio  traslado,  a  que  me  reporto,  em  poder  do  apresen- 
tante, que  como  o  tornou  a  receber  no  fim  hade  assignar,  e  com  esse  traslado 
conferiu  o  presente,  que  fiz  escrever,  subscrevo  e  assigno  em  publico,  n'esta  cida- 
de de  Ponta  Delgada  aos  vinte  dois  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  oito  centos  e  quarenta.  E  valerão  as  entrelinhas  que  di- 
zem agora— n'esta—accordado— Parochia— n'essa—e  bem  assim  os  emendados,  que 
dizem  indivíduos — ou  — e  não  valerá  o  riscado,  que  dizia  Júnior,  o  que  tudo  por 
verdade  se  fez,  ao  conferir.— Joaquim  Cláudio  d'Almeida,  Tabellião  encartado,  vi- 
talicio, que  o  subscrevi  e  assigno  em  publico.  Em  testemunho  de  verdade.  O  ta- 
bellião Joaquim  Cláudio  de  Almeida. 

D.  p     Õ16 
Pel.  p     160 
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Foi  em  1836  que  se  inaugurou  a  fonte  concedida  pelo  Barão  de  Fonte  Bella. 
Não  gozou  por  muito  tempo  em  boa  paz  o  povo  do  Pico  da  Pedra  este  beneficio. 
Coube  melhor  sorte  n'este  ponto,  ao  morgado  António  Francisco  Botelho  de  Sani' 
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paio  Arruda,  que  na  concessão  d'aquelle  benemérito  recebeu   todos   os  prós  sem 
um  único  contra,  ficando  em  tudo  o  tcrtius  gaudet. 

A  conservação  do  encanamento,  que  pelos  modos  foi  feito  com  tanta  preci- 
pitação e  tão  pouca  solidez  como  a  cgreja  parochial,  começou  a  exigir  cuidados  e 
despezas  incompativeis  com  as  forças  orçamentaes  da  Junta  de  Parochia,  havendo 
esta  por  isso  de  abandonar  á  Camará  Municipal  uma  propriedade  muito  sua. 

Suscitaram-se  também  conflictos  sobre  a  concessão  dos  sobejos  da  fonte,  que 
começaram  a  ser  disputados  pelas  pessoas  principaes  da  freguezia.  Obtiveram  fa- 
culdade para  os  captar  em  canaiisação  própria  o  P/  Francisco  José  d'Amaral  e 
Mello,  parocho  d'esta  freguezia,  António  Augusto  da  Motta  Frazão  e  AntorJo  Ja- 
cintlio  d'Almeida.  Só  o  primeiro,  porem  tornou  effectiva  a  concessão,  que  lhe  ha- 
via sido  feita,  e  que  para  todos  se  acha  presentemente  de  facto  abolida. 

O  mau  estado  da  canaiisação  aggrava-se  cada  vez  mais,  e  a  agua,  sujeitada 
no  seu  percurso  a  vários  raptos  para  diversos  destinos,  começou  a  escassear  na 
fonte  do  Pico  da  Pedra. 

Começou  então  a  pensar-se  na  acquisição  de  outra  fonte  de  diversa  prove- 
niência. 

A  freguezia  de  Rabo  de  Peixe,  que  então  se  dotara  de  boas  fontes,  começou 
a  excitar  a  cubica  dos  habitantes  do  Pico  da  Pedra. 

Pertenciam  á  edilidade  ribeira  grandense  dois  homens  de  valor  d'este  logar, 
António  Augusto  da  Motta  Frazão,  que  n'estas  memorias  foi  já  louvado  e  João 
Borges  Agnello,  natural  de  Ponta  Delgada  que  aqui  fixara  residência. 

Propuzeram  ambos  ao  senado,  a  que  pertenciam,  a  concessão  de  um  annel 
da  agua  de  Rabo  de  Peixe  para  o  Pico  da  Pedra. 

A  questão  foi  discutida,  e  decidida  contra  os  proponentes  pela  maioria  de  um 
voto. 

Era  apaixonado  e  zeloso  defensor  da  exclusiva  applicação  das  aguas  de  Rabo 
de  Peixe  no  mesmo  logar  o  morgado  Maurício  d'Arruda,  vereador  municipal  n'a- 
quella  epocha,  e  morador  n'aquella  freguezia. 

■Apesar  de  bastante  amigo  dos  vereadores  do  Pico  da  Pedra  nunca  se  deter- 
minou a  ceder  á  sua  reclamação. 

Para  conseguiram  o  seu  desideratum  re  olveram  António  Augusto  da  Motta 
Frazão  e  João  Borges  Agnello  comparecer  a  todas  as  sessões  da  Camará,  até  que 
um  dia  pudessem  ficar  em  maioria,  pela  falta  de  qualquer  dos  vereadores  adver- 
sos á  sua  proposta. 

Quanto  vale  a  constância  n'um  propcsito  mostrou  mais  uma  vez  o  bom  suc- 
cesso,  que  no  seu  tiveram  aquelles  dois  illustres  defensores  dos  interesses  d'es- 
te  logar. 

f:oi  ao  fim  de  um  anno,  que  pela  falta  do  morgado  Mauricio  conseguiram  o 
que  pretendiam. 

E  tão  bons  eram  os  amigos  d'aquelle  tempo,  que  nem  por  isso  se  desavieram, 
contentando-se  o  mondado  Mauricio,  com  chamar  uns  nomes  feios  aos  amigos  do 
Pico  da  Pedra,  reconhecendo  o  logro  em  que  cahira,  por  ter  faltado  a  uma  sessão. 

Resolvida  a  concessão  da  agua  de  Rabo  de  Peixe  ao  Pico  da  Pedra,  foi  logo 
metter  mãos  á  obra  do  encanamento,  a  que  não  faltaram  revezes,  que  o  faro  pou- 
co scientifico  de  quem  dirigiu  estes  trabalhos  nem  sempre  soube  prever.  Tiveram 
alguns  pobres  camponeos  por  vezes  de  fazer  de  engenheiros,  segundo  rcsani  as 
chronicas  d'aquelle  tempo. 

A  trancos  e  barrancos  conseguiu-se  trazer  a  agua  até  á  canada  grande  d'este 
logar,  onde  correu  por  algum  tempo  em  fonte  improvisada. 

rj'alli  veiu  mais  tarde,  até  á  rua  Direita  d'esta  freguezia  onde  correu  ainda 
por  algum  tempo  de  uma  pia  encravada  n'um  muro. 

Foram  os  brios  de  José  d'Aguiar,  que  a  levaram  até  á  fonte  bein  construída, 
onde  corre  desde  1882. 

Cuidou  em  promover  para  isso  uma  subscrição  dentro  da  freguezia,  e  achan- 


872 


REVISTA     MICHAELENSE 


do  pouco  O  que  ella  rendera,  recorreu  á  generosidade   de  alguns  cavalheiros  de 
Ponta  Delgada,  fazendo  por  este  modo  boa  colheita. 

Doara  em  seu  testamento  José  Alves  do  Couto  o  terreno  preciso  para  a  cons- 
trucção  da  fonte  e  tanques  adjacentes  para  uso  dos  animais,  n'uma  quinta  que 
possuia  em  frente  á  rua  das  almas. 

Foi  alli  que  se  levantou  a  segunda  fonte  do  Pico  da  Pedra,  que  veiu  alternar 
a  crise  com  que  já  ia  luctando  o  po\'0  d'esta  freguezia  pela  escassez  da  agua  da 
sua  primeira  fonte. 

Houve  festa  rija  por  esse  rrtotivo  glorificando-se  os  promotores  de  tão  útil  me- 
lhoramento, não  faltando  as  g:raciosas  trovas  de  Manuel  Borges  do  Couto,  que 
com  outros  companheiros,  trajando  de  cavalleiros,  honraram  a  festa  com  facécias, 
que  por  muito  tempo  ficaram  de  memoria  e  ainda  hoje  em  conversação  são  por 
vezes  lembradas. 

Uma  allocução  eloquente  do  Sr.  Dr.  Aristides  Moreira  da  .Motta,  foi  o  epilo- 
go brilhante  d'esses  festejos  saudosos. 

Com  mais  este  recurso  veiu  ainda  assim,  annos  depois,  a  faltar  agua  no  Pico 
da  Pedra,  vendo-se  a  sua  população  obrigada  a  ^ 
recorrer  de   verão  ás    povoações  visinhas    onde  i  ., 
n'aquella  epocha  também  não  abunda. 

O  reservatório  que  o  zelo  nunca  desmenti- 
do de  um  antigo  vereador  d'este  concellio,  An- 
tónio Tavares  Torres,  de  Rabo  de  Peixe,  fez 
construir,  junto  á  segunda  fonte,  não  conseguiu 
normalisar  este  serviço  n'uma  epocha  em  que 
Rabo  de  Peixe,  Pico  da  Pedra  e  Calhetas  dispu- 
tavam o  mesmo. 

Os  mananciaes  escasseavam  e  estas  três  fre- 
guezias  dos  mesmos  é  que  recebiam  a  agua  por- 
que a  fonte  doada  pelo  Barão  de  Fonte  Bella,  só 
para  o  inverno  servia  e  mal. 

Por  influencia  do  aliudido  cavalheiro  Antó- 
nio Tavares  Torres,  a  quem  o  Pico  da  Pedra 
mereceu  sempre  as  maiores  sympathias,  obteve 
da  Junta  Cral  Francisco  Tiburcio  d'01ivfira  da 
villa  da  Ribeira  Grande  o  subsidio  de  4.35OS00O 
para  uma  nova  canalisação  da  agua  doada  pelo 
Barão  de  Fonte  Bella. 

Foi  com  esta  verba  importante  que  o  velho 
encanamento  de  barro  foi  substituído  por  outro, 
mais  solido  feito  a  grez,  que  infelizmente  não 
pôde  de  todo  ficar  concluído,  apesar  da  sub- 
scripção  dupla   feita  dentro  da  freguezia,  com  a 

qual  ainda  não  foi  possível  levar  a  effeito  o  com- 1.»  roatr.  n,,  r^,,  .i ,  r-i,.,  ■■■.u,in  a  rn-rnia paro.hiai, 
plemento  da  obra.  Foi  isto  em  1910.  i;:,u,nJ7yuiT:'\'''!''.''''.''':^''li]''nu:.,,;,f:,ch^. 

(a)  Tão  bons  resultados  deu  a  substituição  do       ''u'/na'V,',.;,,, '; .  '  ,,  '    'W   , ',,  ' !;"."' 
velho  encanamento  que  a  affluencia  da  agua  fez 

lembrar  a  sua  derivação  para  a  fonte  de  baixo  cedendo-se  condicionalmente  á  fre- 
guezia de  Rabo  de  Peixe  a  pouca  que  de  lá  nos  vinha  e  que  fora  conquistada  pe- 
lo esforço  e  artificio  dos  dois  camaristas  d'esta  terra,  já  mencionados,  (b) 

Foi  tomada  esta  resolução  por  uma  vereação  municipal  a  que  pertenceu  An- 
tónio da  Silva  Calisto,  d'este  logar  que  quando  vogal  da  Junta  supprimiu   a  festa 


.  (a)  A  31  de  Janeiro  de  1916  ficou  concluido  o  encanamento  a  grez,  a  que  se  refere  o  contexto, 
despesa  custeada  pela  camará  municipal,  sendo  o  presidente  da  commissão  executiva  o  cidadão  Antó- 
nio Tavares  Torres. 

(b]  Veja-se  adeante  a  transcripção  da  Acta  da  Gamara  da  Ribeira  Qrande  de  12  de  fev."  de  191Ó. 
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de  Santo  Antão,  sendo  lavrador,  e  agora,  como  vereador,  fez  â  cedência  de  uma 
propriedad-í  parochial,  sem  para  nada  consultar  a  Junta  de  Parochia,  que  no  caso 
devia  ser  ouvida. 

Nunca  este  cavalheiro  manifestou  outros  préstimos  em  bem  servir  a  sua  terra, 

A  estas  duas  glorias,  que  não  são  pequenas,  juntou  mais  tarde  a  de  se  fazer 
presidente  da  commissão  administrativa  parochial,  com  o  fim  único  de  proceder 
no  principio  do  actual  regimen  a  uma  reunião  do  inventario  da  egreja  parocHial 
por  forma  que  d'elle  não  ficasse  excluído  o  minimo  ferro  velho. 

Ás  benemerencias  dos  que  se  dedicaram  a  fornecer  esta  terra  de  um  elemen- 
to tão  indispensável  como  aquelle  deve  juntar-se  com  justo  louvor  a  de  José  Al- 
ves do  Couto,  que  t:ndo  doado,  como  ficou  dito,  o  terreno  necessário  para  o  es- 
tabelecimento da  fonte  de  baixo,  legou  também  ein  seu  testamento  á  Junta  de  Pa- 
chia  d'esta  freguezia  a  quantia  de  duzentos  mil  reis,  para  que  postos  a  mutuo  aju- 
dassem com  o  seu  rendimento  a  custear  a  despeza  com  o  agueiro  d'esta  freguezia. 

Por  muitos  annos  foi  administrado  aquelle  fundo  pela  Junta  de  Parochia,  até 
que  por  uma  reforma  administrativa  foram  entregues  ás  camarás  todos  os  fun- 
dos que  como  aquelle  se  não  reputavam  de  exclusivo  interesse  parochial. 

O  ultimo  detentor  da  alludida  quantia  foi  Domingos  Tavares  Silva  de  Rabo  de 
Peixe  que  a  recebera  por  uma  via  de  lettra  da  Junta  de  Parochia,  a  premio  de 
seis  por  cento. 
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O  Dr.  Luiz  Francisco  Rebello  Bicudo 

e  ^  Liter2^tura  Cooternpora^oeai 

Luiz  Francisco  Rebello  Bicudo  morreu  muito  novo !  33  annos !  Um  botão  que 
desabrocha  n'um  meio  dia  de  verão!  Quando  a  morte  de  Luiz  Francisco  me  vem 
á  memoria  penso  n'essa  soberba  carta  de  Piinio  a  Calestius  sobre  a  morte  de  Co- 
rellius  Rufus  em  que  elle  diz :  tive  uma  perda  cruel,  se  isto  basla  para  exprimir  a 
dôr  que  arrebatou  a  morte  d'um  tão  grande  homem- 

Corellius  Rufus  morreu,  e  o  que  me  afflige  mais,  é  que  elle  morreu  porque 
quiz. 

Este  género  de  morte  que  não  se  pode  levar  em  censura  nem  á  ordem  da  na- 
tureza nem  aos  caprichos  da  fortuna  parece-me  o  mais  afflictivo  de  todos. 

Quando  o  decurso  d'uma  doença  leva  os  amigos,  estes,  deixam-nos  ao  menos 
um  sujeito  de  consolação  n'esta  inevitável  necessidade  que  ameaça  todos  os  ho- 
mens. 

Mas  aquelles  que  se  entregam  elles  mesmos  á  morte  só  nos  deixam  o  eterno 
sentimento  de  pensar  que  poderiam  ainda  viver  muito  tempo. 

E  o  que  Piinio  sentia  com  referencia  a  um 

]  '  '1    homem  atacado  seriamente  pela  gotta    e  tolhi- 

\   do  no  leito  immovel  e  cheio  de  dores  de  mais 

'    de  67  annos  d'edade,  mais  nos   impressiona  a 

^.^'  •    morte  de  Luiz  Francisco  aos  33  annos  com  a 

y*'     ,-'  ■  sua  vida  publica  por   formar,    esperançoso  no 

futuro. 

O  pessimismo  dos  seus  versos   era  a   na- 
tural influencia  da  eschola  poética  de  Anthero  e 
■  •   •■  não  uma  forma  de   sentir  pessoal  e  não  se  po- 

de ver  n'elles   as    manifestações  d'hypocondria 
■-    que  apparentam   na  tristeza  dos    pensamentos, 
;  :"  :    portanto  as   suas   aspirações   eram    risonhas  e 

;  ;.  serenas,  posso-o  affirmar,  que  o  vi  bem  pouco 

í  i  .'    tempo  antes  de  morrer,   passeando  de  manhã 

'    ■       .  ,        ■  .    por  Santa  Clara  com  o  seu  filho  pela  mão,  pre- 

occupado  com  a  desenvoltura  e  a  cultura  phy- 
sica  da  creança,  como  elle  se  tinha  sempre  de- 
dicado ao  esporte  quando  rapaz  nas  ferias  d' 
estudo. 

Foi  alegre  d'espirito,  bondoso  d'alma,  he- 
róico de  sentimento.  Volúvel  como  são  os 
poetas  d'inspiração,  os  seus  ideiaes  tumultua- 
vam por  sobre  as  questões  sociaes  e  politicas 
como  sobre  um  mar  picado  esvoaça  a  gaivo- 
j    ta  esbelta. 

A  gaivota  ora  sobe  no  espaço   ora  desce- 
Eschola  da  Sr^  D.  Maria  Isabel  Borges      e  paira  nas  aguas  ou  leva  um  peixe  para  o  co 
da  Costa,  na  Rua  Formosa  mer  a  voar,  o    estro    d'este    poeta    de    coração 

pairou  sobre  os  acontecimentos  do  seu  tem- 
po depennicando  no  que  lhe  apeteceu  com  uma  delicadeza  d'ave;  poisou  no 
que  havia  de  melhor  e  sempre  curioso  no  estylo  e  nos  assumptos  que  tratou  nos 
seus  vários  escriptos,  claramente,  á  prova  de  todas  as  intelligencias  e  de  todos 
os  gostos  deixou  a  mais  fina  plumagem  suspensa  aos  olhos  de  quem  lia  o  «Diá- 
rio dos  Açôres"  nos  primeiros  annos  do  século  de  900. 

Fomos  amigos  desde  o  banco  da  eschola  infantil.  íamos  ambos  a  casa  da  Se- 
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nhora  D.  Maria  Izabel  Borges  da  Costa,  que  com  a  filha  D.  Maria  Eufrosina  tinha 
aula  n'uma  das  primeiras  casas  do  lado  direito  da  Rua  Formosa  que  entesta  com 
o  campo  aonde  mais  tarde  installou  o  Senhor  João  Maria  Sequeira  o  liello  recin- 
to esportivo  e  recreativo  a  que  chamou  Recreios. 

Foi  sempre  buliçoso  e  desinquieto  mas  era  dócil  e  attento  ás  lições.  yXppren- 
demos  ambos  a  ler  entre  um  rancho  de  raparigas.  Fu  estudei  depois  em  casa,  el- 
le  seguiu  a  instrucção  primaria  na  escliola  do  Senhor  Silva  na  rua  Nova  da  Ma- 
triz, cursou  o  lyceu  e  forrnou-se  depois  em  Coimbra,  emquanto  eu  transitava  jior 
vários  estudos  em  Inglaterra,  em  França  e  na  Bélgica.  Depois  de  formado  em  di- 
reito veiu  para  a  Ilha  em  1908,  frequ.^ntou  ,■  eschola  de  lettras  de  Lisboa  em  U)09, 
passou  á  Ailemanha  durante  o  anno  d;-  lUiO,  viajou  pela  Suissa  na  primavera  e 
verão  de  IQil,  voltando  para  a  Ailemanha  e  residindo  em  Berlim  até  setembro  de 
1912;  fixou-se  depois  na  Bélgica  em  algumas  cidades  durante  um  anno,  indo  depois  para 
Inglaterra  para  Herne  Bay,  onde  fez  quartel  general  moto  cycletando  por  Borne- 
moutli,  Bristol,  Birmingham,  Liverpool,  Southampton  e  costa  do  sudoeste  do  paiz. 
n<i  fructo  d'esses  numerosos  estudos  em  quinze  anos  de  litteratura  só  restam  ver- 
sos e  uma  prosa  clara  matisada  com  lampejos  d'erudição  mas  cuidadosamente 
occulta  por  um  receio  infundado  que  os  seus  pequenos  trabalhos  deveriam  uiteres- 
sar  os  leitores  dos  jornaes  e  não  preoccupal-os  com  problemas  complicados. 

Abriu  comtudo  uma  excepção  com  a  instrucção  publica  e  n'ella  passou  dos 
escriptos  theoricos  para  a  realidade  pratica. 

Na  sua  mocidade  frequentou-me  muito  e  nós  passámol-a  ambos  nos  mais 
livres  exercícios  entregues  a  nós  mesmos.  Hm  dos  divertimentos  predilectos  era  a 
laranjada  na  minha  quinta,  determinante  natural  d'uma  industria  decadente  e  que 
em  breve  iria  terminar  a  sua  intensidade  económica. 

A  seguir  aos  grandes  temporaes  a  laranja  cahia  e  ficava  espalhada  pela  terra; 
verde,  ainda  por  encher,  não  havendo  mercado  que  a  utilizasse  na  confecção  da 
marmelada  á  ingleza  para  a  qual  o  fructo  n'aquellas  condições  é  melhor  do  que  a 
fructa  amadurecida;  nós  os  rapazes  utilizávamol-a  no  arremesso,  organizando  ba- 
talhas. Dispunham-se  para  isso  dois  grupos  auxiliados  por  garotos  que  traziam  os 
projecteis  em  cestos  ou  em  saccosedava-se  o  combate  que  consistia  em  fazer  recuar 
o  inimigo. 

N'uma  occasião  acabou-se  a  lucta  á  borda  do  croquett  com  José  Pacheco  de 
Castro  isolado,  sem  defeza  d'arvore,  com  um  cesto  vazio  na  mão,  um  heroe!  receben- 
do laranjadas  de  seis  ou  sete,  até  que  gritou:  alto;  vencido!  Foi  um  dia  de  juizo! 

E'  para  notar  que  a  habilidade  dos  contendentes  era  tal  que  nunca  neniium  se 
magoou  com  laranja  atirada  á  cara;  havia  muita  nódoa  negra  pelas  pernas  e  pelo 
corpo  mas  a  gravidade  dos  ferimentos  nunca  passou  d'ahi. 

Luiz  Francisco  praticou  a  velocipedia  que  o  desenvolveu  muito  e  mais  tarde 
a  bycicletia  que  eu  lhe  ensinei  em  duas  horas  de  lição.  Um  recordo. 

Separamo-nos;  e  as  nossas  distracções  esportivas  em  commum  ficaram  por 
aqui.  As  lettras  absorveram-no,  mas  a  educação  physica  nunca  deixou  de  o  preoc- 
cupar,  não  como  praticante  mas  debaixo  do  ponto  de  vista  pedagógico,  pois  que 
elle  projectava  dedicar-se  mais  tarde  ao  professorado,  projecto  que  nunca  chegou 
a  pôr  em  execução. 

Sentindo  que  a  sua  fraqueza  era,  a  volubilidade,  luctou  sem]Me  contra  as  ten- 
dências dos  meios  em  que  viveu  e  recorrendo  á  educação  da  vontade  leu  os  mes- 
tres Payot  e  E.  Levy  e  procurou  na  sua  observação  scientifica  fazer  um  espirito 
forte.  Perdido  no  inimigo  e  sem  achar  o  forte  auxilio  da  união,  foi  tirando  partido 
tanto  quanto  poude  dos  elementos  ao  seu  alcance,  e  sem  ter  podido  realisar  as 
suas  aspirações  contentou-se  em  ficar  no  que  era. 

Foi  um  perseguido?  Foi,  inconscientemente,  n'um  ambiente  de  frondeurs.  Al- 
guns amigos  se  approximarati  d'elle;  duvidou  dos  resultados  da  sua  associação  e 
continuou  exgottando  as  suas  forças  n'uma  lucta  estéril. 

Quem  ler  Cervantes  pintando  o  caracter  e  a  humanidade  n'esse  exaggero   ro- 
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mantico  de  D.  Quixote  coffibâtendo  pela  dátUá  dos  seUs  amores,  verá  a  batalha 
que  o  joven  poeta  deu  á  vida  apoz  a  conclusão  dos  seus  primeiros  estudos  secunda-- 
rios  no  lyceu  de  Ponta  Delgada,  buscando  a  perfeição  moral. 

Vendo  oi  perigos  aonde  não  existia  mais  do  que  naturaes  e  materiaes  abys- 
mos  evitáveis  com  o  afastamento,  elle  precipitava-se  na  lucta  deseguai  aonde  as 
forças  sociaes  se  desharnionisavam  e  aonde  o  numero  fatalmente  leva    a    melhor. 

De  temperamento  naturalmente  audacioso  mettia-se  na  batalha  como  se  fosse 
possivel  guerrear  com  uma  flauta  na  mão  contra  uma  horda  de  bandidos  arma- 
dos de  faca,  e  lá  foi  de  ferim*ento  em  ferimento  recebendo  os  golpes  que  o  mata- 
riam na  flor  da  vida,  em  pleno  goso  d'uma  saúde  physica  que  egualava  as  suas 
qualidades  moraes  e  os  dotes  d'espirito  e  de  intelligencia. 

Por  isso  os  seus  trabalhos  litterarios  não  foram  aquillo  que  deveriam  ser  nem 
aquillo  que  poderiam  ser,  faltos  de  ponderação,  d'estudo,  de  reflexões,  de  observa- 
ção e  de  impregnação  d'um  trabalho  coordenado  e  persistente.  São  comtudo  notá- 
veis porque  vieram  desbravando  um  matto  estéril  e  selvático  em  que  se  perdiam 
muitos  esforços  úteis  e  muitas  intelligencias  sadias. 

Um  mundo  acostumado,  a  leituras  de  ficção  d'um  meio  differente  e  desconhe- 
cido, estava  pouco  propenso  a  acceitar  escriptos  quelhe  appareciam  como  extrava- 
gantes e  pouco  naturaes  e  sentidos.  Os  jornaes  inclinados  á  obra    de   propaganda 
deixaram  a  cultura  litteraria,  e  a  trans- 
cripção    continuava    á    publicidade  da 
litetratura  desconhecida  ao  meio. 

Luiz  Francisco  impoz-se  o  dever 
de  os  corrigir;  e  escreveu.  Esses  traba- 
lhos marcam  trez  phases  distinctas :  a 
poesia  aonde  cantou  os  seus  sentimen- 
tos profundos,  os  seus  ideiaes,  as 
suas  tristezas  e  os  seus  amores:  as 
chronicas  e  as  opiniões  d'um  michaelen- 
se  que  são  jorros  d'observação  e  de 
critica  a  revelar  a  uma  sociedade  n'um 
estudo  humorístico  os  bons  princípios 
de  moral  e  as  coisas  boas  da  vida;  e  fi- 
nalmente os  contos  e  narrativas  em  que 
elle  escreve  para  o  povo  desconexa- 
mente,  sem  forma,  mas  com  descrip- 
ção  vigorosa  e  apaixonada  matisada 
com  violência  de  pensamento  e  de  sen- 
timentalidade própria  da  gente  illustra- 
da,  explorando  a  crença  e  a  superstição. 

A  cultura  do  bello  na  poesia,  o 
ensinamento  na  narrativa  e  a  impres- 
são na  lenda  eis  os  centros  da  força 
litteraria  que  sahem  dos  seus  escri- 
ptos. 

Com  excepção  da  poesia  não  ha  n'el- 
les  a  menor  preocupação  d'elegancia. 

Esses  bellos  sonetos,  d'uma  pureza  grande,  encerram  o  quer  que  é  de  infini- 
tamente doce. 

Anthero  de  Quental  tinha  a  exprer.são  sentida,  a  dôr  plangente  a  que  associa- 
va pensamentos  de  transfoimismo  metaphysico;  Luiz  Francisco  descrevia  e  o  sen- 
timento philosophico  elle  empregava-o  no  conceito  dos  seus  sonetos.  O  que  An- 
thero tinha  em  geral  de  physico  abstracto  tinha  Luiz  Francisco  de  observação 
concreta.  A  suavidade  da  phrase  de  Anthero  possuia-a  também  o  joven  poeta  de 
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20  annos  e  nem  as  suas  impressões  saô  mertos  fofteà  nem  o  seu  pensâttiètito  é 
menos  alevantado. 

A  linguagem  imaginosa  esmalta  constantemente  a  sua  poesia  e  eila  é  sóbria  e 
quente  e  exhuberante  como  um  quadro  de  Marciano  Henriques. 

Se  Luiz  Francisco  Rebello  Bicudo  vivesse  mais  vinte  annos,  os  seus  versos  se- 
riam com  as  reminiscências  do  passado  e  com  as  correcções  e  observações  do  fu- 
turo, não  as  mais  primorosas  jóias  litterarias  da  nossa  epocha  como  foram,  mas 
um  thesouro  inexgottavel  d'inspiração  e  de  belleza.  Como  nas  poesias  de  Gonsal- 
ves  Crespo,  como  em  Antiíero,  são  os  seus  sonetos  belias  concepções  expressas  em 
elevada  phrase  mas  aonde  o  sentimento  muitas  vezes  não  está  em  harmonia  com 
a  doçura  do  quadro  exposto. 

Um  exemplo  claro  é  este  soneto  dedicado  ao  Dr.  Martim  Machado  de  Faria 
e  Maia,  que  foi  seu  contemporâneo  em  Coimbra  e  que  era  seu  amigo  d'infancia  : 

Os  que  amo  na  senda  da  amargura 
Caminham  sorridentes,  illudidos, 
Sempre  a  vencer,  mas  ai!  sempre  vencidos 
N'um  constante  luctar  pela  ventura. 

Outros  sabem  da  vida,  noite  escura 
Sobre  elles  se  faz,  logo  esquecidos. 
E  aonde  irão,  espirites  perdidos, 
Inda  immersos,  talvez,  em  luz  impura  ? 

Os  que  vivem,  caminham  sorridentes. 

Se  vão  cegos!. . .  E  os  mortos  é  de  esperar 

Que  estejam  descançados  e  contentes. 

Só  a  mim  me  foi  dado  eterno  anciar 

E  até  do  Amor,  Verdade  e  Bem  presentes 

Um  doloroso  e  horrível  duvidar. 

Poesias  escreveu  porem  d'uma  unidade  de  forma  e  de  pensamento  tantir  db»- 
lorosas  de  ideia  como  ridentes  de  sentimento  que  marcam  na  historia  da  litteratura. 
micliaelense  uma  epocha  brilhante  em  que  Manuel  Augusto  do  Amaral,  esse  des- 
velado professor  d'instrucção  primaria,  foi  uma  notável  personagem  assim  como  a, 
senhora  D.  Alice  Moderno. 

Este,  escripto  em  Coimbra  dedicado  a  outro  poeta  Raposo  d'01iveira,  de  nãò^ 
raro  talento  que  depois  se  lançou  em  Lisboa  no  jornalismo,  é  um  modelo  de  des- 
cripção  sentimentalista  •' 

A  vida  aqui  é  cheia  de  iilusões. 
De  sonhos  e  chimeras  d'esta  edade; 
Tem  um  supremo  encanto  a  saudade. 
Tem  um  perpetuo  enlevo  aspirações. 

Tudo  para  nós  são  meigas  tradições 
D'amores  gentis  d'um'outra  mocidade; 
Da  Lapa  dos  Esteios  a  soledade 
Já  inspirou  poetas,  gerações 

E  até  Camões  chorou  já  tristemente 
Ao  ver  o  sangue  rubro  sempre  quente, 
Da  loira  Ignez  na  Fonte  dos  Amores. 

Ha  quantos  annos?  Ai !  Ha  tantos. . .  tantos. 
Que  enamorados  tem  aqui  seus  prantos, 
Ao  luar  cantado  as  suas  santas  dores. 
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No  emtanto  a  maioria  dâs  suas  poesias  apresentam  n'uma  aspiraçlo  ás  vezes 
ambiciosa  um  pessimismo  affiicto,  assim  como  uma  nota  de  desalento  desatina  um 
iiymno  dos  mais  sinceros  desejos  de  felicidade. 

Começarei  nos  pessimistas  por  este  que  me  foi  dedicado  aonde  o  poeta  reve- 
la n'uma  unisona  tristeza  apprehensiva  a  esperança  da  realisação  das  aspirações  á 
ventura. 

Aquella  nuvem  d'oiro  do  passado 
Que  me  encobria  a  terra  promettida, 
Do  tempo  em  que  na  forte  nau  da  vida 
Singrava  em  ondas  mancas  embalado. 

Tomou  a  côr  da  noite  e  alevantado 
O  mar  já  desmantella  a  nau  perdida; 
Ao  longe  a  terra  ideal  apetecida 
Esconde  o  rosto  mais,  ;empre  velado. 

Navegava  t\  caminho  da  Ventura, 
Cheguei  ha  pouco  ao  tormentoso  mar 
Onde  a  lUusão  reveste  a  côr  escura. 

D'esse  paíz  jamais  se  ouviu  falar, 
Porem  a  crença  é  grande,  a  crença  dura 
Até  a  nau  de  todo  sossobrar. 

Outro  no  mesmo  género  é  dedicado  ao  Senhor  Fernando  Bissaya  Barreto. 

A  pouco  e  pouco  as  nuvens  do  poente 
Foram  perdendo  a  côr  da  luz  doirada. 
Que  faz  lembrar  sorrindo  á  minha  amada 
D'uma  visão  o  rosto  de  innocente. 

Cihia  a  noite  mesta,  brandamente. 
Piava  um  mocho  uma  canção  chorada, 
E  da  montanha  negra  a  paz  calada 
Gerava  a  solidão  e  o  tédio  ingente. 

Tal  o  rubor  na  face  d'uma  rosa. 

Que  o  rocio  beija  ao  vel-a  esmaecida ; 

r;)o  luar  o  encanto  á  noite  silenciosa. 

Essa  visão,  oh  minha  amada  qu'rida, 
D'um  filho  da  noss'alma  fervorosa, 
Será  luar  á  noite  d'esta  vida. 

Ainda  no  mesmo  género  é  este  a  Annibal  Cymbron  Barbosa. 

O  ceu,  a  terra  e  o  mar  desapparecem 
Da  mente  n'uma  sombra  indefinida, 
Adonde  a  luz,  o  som,  a  própria  vida, 
Fsmaiam  e  também  se  desvanecem. 


Estraniias  flor's,  que  as  outras  desconhecem, 
Brotam  n'alma  e  agora  a  fé  perdida, 
O  amor  ingénuo,  a  crença  engrandecida, 
Novamente  florindo  reverdecem. 
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Cheio  de  pasmo  encontro  em  mim  um  mundo, 
Muito  maior  que  o  outro  em  que  cu  Iiabito, 
A  arder  na  chamma  dum  desejo  fundo. 

E  desde  então  eu  ando  assim  affiicto, 
Pois  vejo  além  um  abysmo  mais  profundo 
Um  torvo  sorvedoiro :  o  Infinito. 

Os  sonetos  publicados  em  QOõ  estavam  escriptos  e  archivados  nos  papeis  do 
joven  poeta  desde  1Q02.  Luiz  Francisco  que  sabia  o  que  valia  ncãr>  tinha  comtudo  a 
preoccupação  de  apregoar  os  seus  méritos.  Alguém  que  viu  os  seus  trabalhos  pe- 
diu-Ihe  para  os  dar  ao  "Diário  dos  .Açores-.  De  que  serve  o  capital  do  abastado 
niettido  em  arcas,  arrecadado?  De  nada.  De  iá  sahe  um  dia  sujeito  á  censura  du- 
blica  de  ter  sido  mal  empregado.  Luiz  Francisco  se  não  era  um  vaidoso  sabia  que 
as  suas  preciosas  jóias  litterarias  estragavam-se  nos  maços  dos  papeis  que  o  tem- 
po faz  amaieilecer  e  corroer  pela  traça.  Francisco  Maria  Supico,  seu  cunhado  Dr. 
Gil  Jacome  de  Medeiros,  Manuel  Augusto  de  Amaral,  o  Dr.  Humberto  de  Bethen- 
court  insistiram  para  que  os  versos  fossem  dados  á  publicidade  e  submettidos  á 
critica.  Luiz  Francisco  cedeu  entre  duas  d'essas  gargalhadas  francas  que  lhe  eram 
particulares  e  prestou-se  á  gloria  litteraria  com  a  mesma  indifferença  com  que  olha- 
va para  os  erros  dos  nossos  homens  públicos  nos  negócios  administrativos. 

Foi  assim  que  no  "Diário  dos  Açores»  de  10  de  março  de  1906  apparcceu  o 
primeiro  soneto  que  ia  despertar  uma  intensa  curiosidade  litteraria  ao  mundo  mi- 
chaelense;  e  a  esse  seguiam-se  outros  que  formam  uma  collecção  de  desejes  senti- 
mentaes.  Ahi  encontra  o  leitor  um  canto  permanente,  um  hymno  infinito  á  aspira- 
ção da  ventura  e  da  felicidade,  bens  psychicos  que  o  poeta  não  concretisa  e  que 
no  doniinio  espiritual  elle  contenta-se  em  mostrar  que  não  existem  paraelleno  domi- 
nio  da  phantasia  e  da  arte.  A  pratica  de  viver  é  bem  um  dom  material  que  se  não 
deve  misturar  com  as  concepções  de  belleza.  Na  vida  p  atiça  procedendo  cada 
qual  como  o  seu  semelhante  trata-se  de  tiísr  o  mellior  partido  da  communidade 
para  satisfação  de  interesse  pessoal  e  collectivo,  para  a  arte  o  individuo  derruba- 
se  ao  contacto  da  sociedade  para  crear  uma  pessoal  visão  das  coisas,  dos  senti- 
mentos ou  de  factos  que  mais  convenha  a  essa  sociedade. 

Proseguindo  na  demonstração  dos  trabalhos  poeíicos  de  Luiz  Francisco  cita- 
rei este  soneto  a  Francisco  Xavier  Bettencourt  de  Medeiros  e  Camará  que  tinha 
sido  com  elle  alumno  do  Lyceu  aonde  tomara  uma  parte  activa  na  litteratura  do 
seu  curso,  fundando  vários  jornaés  académicos  e  escrevendo  para  elles  com  assi- 
duidade. 

Passem  embora  os  outros  triumphantes 
Cheios  de  gloria  e  de  nomes  conquistados. 
Como  bandos  de  génios  inflamados 
Vindos  de  soes  immensos  palpitantes. 

Deixa-los  ir  aos  corações  amantes 
Os  loiros  offertar,  tam  desejados, 
E  reclinando  os  peitos  de  cançados 
Conta:-  as  lutas  épicas  gigantes. 

De  que  nos  vale  a  fama  n'este  mundo, 
Mesquinho  grão  d'areia  no  Universo, 
Cahindo  n'um  abvsmo  negro  e  fundo? 


Eis  o  que  eu  digo,  vê— mas  quando  immerso 
Na  luz  do  seu  olhar  doce  e  profundo 
O  pensamento  meu  é  bem  diverso. . . 
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Temos  aqui  um  sentimento  immenso  a  atravessar  as  considerações  philoso- 
phicas  sobre  os  propulsores  do  trabalho.  Ligando  o  amor  á  vida  elle  vê  depen- 
dente do  triumpho  e  da  fama  do  trabalho  pessoal  o  amor  d'uma  mulher. 

As  suas  poesias  amorosas  tomam  uma  bôa  parte  dos  versos  publicados  que 
não  foram  numerosos.  Citarei  primeiro  o  soneto  dedicado  ao  amigo  d'infancia  An- 
tónio Kopke  de  Barboza  Ayala. 

Mal  o  sol  se  perdia  no  occidente, 
Olhava  eu  captivo  a  linda  estrella 
Sirius  divina,  a  minha  Sirius  bella, 
Que  outra  não  ha  mais  pura  e  mais  fulgente. 

Tombava  na  minha  alma  docemente 
Uma  ventura  estranha  só  de  vê-la, 
Que  doce  o  olhar  da  sideral  donzella, 
iam  meigo  no  infinito,  tam  dolente  ! 


Dia  a  dia,  porem,  foi-se  afastando 

Ate  desapparecer,  jamais  voltar, 

E  sempre  então  a  esperava  soluçando. 


Eis  porque  soffro:  um  outro  humano  olhar 
Mais  puro  e  bello  do  que  os  soes  brilhando, 
Temo  não  deixe  assim  de  me  fitar. 

Este  outro  é  mais  directo  e  consagrado  á  mulher.  Quando  o  poeta  se  diiige  ás 
mulheres  elle  põe-nas  geralmente  em  guarda  contra  o  amor.  O  amor  é  a  união  de 
dois  seres  que  se  juntam  nas  mesmas  ideias  e  communhão  d'interesses  e  que  se- 
rão fortes  contra  os  inimigos  da  felicidade  conjugal— o  embuste,  a  mentira,  o  ca- 
pricho, a  traição. 

Vendo-me  alegre,  pensas,  minha  qu'rida, 

No  que  .;u  digo  nos  versos  mentirosos, 

—Os  velhos  mensageiros  enganosos 

Da  falsa  dôr  do  poeta  conhecida. 


Se  tu  soubesses  o  que  é  ter  perdida 
A  mente  nos  espaços  tenebrosos. 
Onde  monstros  em  chammas  pavorosos 
Eternamente  geram  luz  e  vida. 


E  se  podesses  vêr  n'est'alma  ardente 
A  sede  da  Verdade  que  a  devora: 
Julgarias  a  immensa  dôr  latente. 


Porém  eu  tenho  em  ti  a  força  enorme 
Que  me  faz  esquecer,  feliz  agora 
Emquanto  a  alma  venturosa  dorme. 


A  2  de  fevereiro  de  1906  o  poeta  diz  sinceramente   o   que  lhe  vae    n'alma  ao 
pensar  na  mulher  que  lhe  alimenta  a  chamma  da  paixão. 

Eu  ando  n'um  postremo  desalinho 

Perdido  por  te  amar  e  sempre  a  amar-te ; 

Percorrendo  esquecido  o  teu  caminho 

Na  sombra  e  como  a  sombra  em  toda  a  parte, 
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A's  vezes  se  os  teus  olhos  adivinho 
Buscando  os  meus  p'ra  que  meus  olhos  {arte: 
Eu  que  sou  como  um  tremulo  ceguiniio 
Levado  peio  amor  que  soube  dar-te. 

Eu  que  vivo  anhelante  da  ventura 
Suspenso  d'esse  olhar  que  desconheço, 
Que  succumbo  em  profunda  noite  escura. 

Sabendo  aonde  paira  a  luz  que  peço: 
Se  o  teu  olhar,  mulher,  o  meu  procura 
Escondo-me  a  tremer  e  desfalleço!. . . 

N'outra  poesia  eile  define  o  amor. 

Accendo  o  meu  cigarro,  o  fumo  pelo  ar,       ^ 
Um  ar  de  verão,  pesado  e  somnolento, 
Toma  as  formas  e  os  tons  d'um  pensamento 
Que  o  meu  sonho  percorre  devagar. 

Erguem-se  as  simples  portas  d'um  castelio. 
Depois  as  barbacans  e  as  muralhas, 
Surge  o  negro  da  pedra  das  cimalhas 
No  alto  ceu  illuminado  e  bello. 

E's  tu  a  castcllã.  . .  Appareceste. 
Tudo  em  volta  ruiu  e  se  abateu. 
Tudo  quanto  o  meu  sonho  percorreu 
Se  dissipou  assim  que  tu  vieste. 

Não  posso  ter  um  sonho  de  grandeza. 
Pensar  na  gloria  ou  desejar  a  fama ; 
A  tua  imagem  vem  e  o  teu  olhar  proclama 
Que  é  só  verdade  o  amor  em  toda  a  natureza. 

(30  d' Abril  de  908) 

Talvez  as  melhores  producções  poéticas  de  Luiz  Francisco  sejam  os  descripti- 
vos.  A  sua  linguagem  fluente,  imaginosa,  épica  harmonisava-se  bem  com  a  narra- 
tiva quando  essa  narrativa  era  concebida  n'uma  moldura  artística.  Mas  a  perfeição 
não  estava  nas  intenções  do  poeta  e  elle  frequentemente  a  sacrificava  á  ideia  crua, 
violenta,  brutal  que  diz  o  fundo  do  pensamento. 

No  proitrio  soneto  descriptivo  o  poeta  chora,  não  das  coisas  ao  redor,  no 
que  vê,  no  que  admira,  no  que  descreve,  mas  no  sentimento.  Parece  que  elle  tinha 
melhor  para  dizer  e  que  as  circumstancias  em  que  elle  desprende  o  canto  são  re- 
fractárias ao  seu  extasis. 

Veja-se  esta  poesia  escripta  n'um  álbum  terceirense  em  190L 

Noite  silenciosa,  virginal,  serena. 
Beija  a  lua  a  medo  constantemente  o  mar, 
Cantam  pastorinhos  pela  noite  amena, 
Muito  ao  longe  as  fontes  ouvem-se  cantar. 

Uma  aragem  branda  que  recolhe  á  terra. 
Vem  tangendo  doces  nuvemsiiihas  brancas 
Para  pôr  grinaldas  nos  casaes  da  serra 
E  engastar  na  alvura  as  orações  das  santas. 
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N'uiTi  barquinho  leve  pela  estrada  d'oiro 
Na  qual  eu  pensava  em  ir  urn  dia  á  lua 
Vem  chorando  e  canta  lindd  poeta  loiro 
Na  visão  da  ingrata  que  jurou  ser  sua. 

Toda  a  natureza  repoisando  ingente 
N'um  silencio  calmo  que  embalsama  a  vida, 
Dulcifica  o  triste,  reconforta  o  crente, 
Traz-me  n'um  enlevo  a  tua  imagem  qu'rida. 
11 

Noite  de  tristeza,  noite  d'amargura 

Nem  uma  cstrella  brilha  na  amplidão  dos  céus 

Tem  o  mar  ao  longe  gritos  de  loucura, 

1  vrios,  pensamentos  tudo  é  negro,  oh  Deus! 

Vão  velhinhos  santos  ao  relento  e  ao  frio 
Murmurando  preces  com  resignação. 
As  crenças  resam  n'um  fervor  sombrio 
Vendo  monstros  pela  escuridão. 

E  as  aves  meigas  doces  tiritando 
Guardam  sob  as  azas  com  divino  amor 
Pequeninos  seres  que  amanhã  cantando 
Soltarão  alegres  hymnos  ao  Senhor. 

A  minha  alma  triste  como  a  natureza 
Quer  fugir  da  treva  n'um  horror  á  vida, 
Só  lhe  traz  consolo,  enlevação,  grandeza 
Recordar  sonhando  a  tua  imagem  qu'rida  ! 

^  sua  bondade  egualava  a  sua  honestidade  e  em  volta  de  si  creou  muitos  ini- 
migos porque  disse  sempre  a  verdade  em  prol  do  bem  e  da  moral. 

Em  Coimbra  na  Revista  Arte  e  Vida,  aonde  colaborou,  manifestou  um  dia  o 
seu  pouco  pensar  sobre  aquelles  que  passam  a  existência  n'uma  desordenada  vi- 
da de  café,  divagando  e  ruminando  pensamentos  perversos  em  noites  d'insomnia. 

Preoccupado  com  as  questões  de  raça  e  de  cultura,  elle  advertiu  n'estes  termos 
as  mulheres  para  que  a  conservassem  pura  e  saudável. 

Essps  que  vês,  mulher,  d'olhos  pisados. 
Soturnos  como  uns  ecolos  dormentes 
Com  a  pollidez  dos  lyrios  macerados 
Nos  prantos  consumidos  de  videntes. 

Os  que  pensas  ungidos  e  inspirados 
Dos  estros  geniaes  e  transcendentes : 
São  aves  negras,  espíritos  gafados, 
Que  a  lepra  da  vaidade  fez  doentes. 

Dizem-se  poetas!  Numes,  perdoae  .. 
—No  alto  do  Ceu  da  graça  e  da  belleza 
O  astro  da  bondade  não  se  esvahe. . . 

Põe  teus  hbios  na  minha  bocca  accesa. 

Julgarás  quanto  fogo  n'alma  vae. 

Quanto  amor,  se  ella  é  gémea  da  grandeza. 
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Luiz  Francisco  era  um  doente?  Não.  Soffreu  as  consequências  daescliola  poé- 
tica do  seu  tempo  imbuida  do  pessimismo  d'Anthero  de  Quental. 

Quental,  a  quem  a  sociedade  e  as  circumstancias  tinham  tornado  neurastlieni- 
co,  vingou-se  d'ella  escrevendo  esses  prantos  doridos  que  foram  em  toda  a  sua  bel- 
leza  um  lamento  perenne  áquelles  que  lhe  roubaram  a  paz  e  a  confiança  á  sua  iii- 
tclligencia  sublime.  Dotado  das  melhores  intenções,  elle  viu  a  perseguição  mover- 
se  implacável  contra  elle  e  contra  a  sua  acção  social,  politica  e  litteraria  na  má 
vontade  da  gente  do  Governo  e  da  administração  publica.  Expandidor  de  doutri- 
nas tomaram-no  como  um  revolucionário  perigoso.  A  desnacionalisação  d'ellas  foi 
uma  consequência  fatal  da  incompatibilidade   e  da  inculpabilidade  na  acção. 

Luiz  Francisco,  filho  d'essa  eschola  pessimista,  lançou-se  egualmente  no  estro 
duvidoso  da  metaphysica  do  auctor  das  Odes  Modernas  e  dos  Sorietoò  e  queixou- 
se  como  elle  ao  mundo  dos  desalentos  da  vida. 

O  soneto  22,  dil  o  claramente: 

la-me  a  dôr  terrena  annuveando 

O  claro  sol  da  minha  pura  mente 

E  eu  já  sentia  a  vibora  latente 

Crescendo  pouco  a  pouco  e  empeçonhando. 

Mas  fui  o  pensamento  emancipando 
Da  lembrança  do  mundo  e  do  presente 
E  pondo  os  olhos  no  Universo  ingente 
Finou-se  a  dôr  que  me  ia  atormentando. 

Porem  um'outra  dôr  brotou-me  n'alma, 
Dôr  que  não  cessa  e  que  jamais  acalma, 
Dôr  do  vidente  em  face  do  Infinito. 

Por  ella  fui  buscar  á  sciencia  humana 
A  causa  (e  não  a  achei)  da  vida  insana; 
E  assim  nasceu  a  febre  em  que  me  agito. 
Novembro  de  1903. 

No  verão  Luiz  Francisco  ia  passar  uma  temporada  ao  Lameiro  á  Granja  que 
fica  sombranceira  ao  Porto  de  Santa  Iria  e  á  aldeia  da  Ribeirinha. 

Por  occaMão  das  vindimas  era  elle  quem  organisava  charambas  apreciando 
immenso  o  convívio  com  as  raparigas  do  trabalho  e  cantava  com  eilas  ao  desafio.  A 
sua  natural  alegria  excitava-se  com  e  ses  divertimentos  A'  noite  ao  redor  d'uma 
fogueira  na  eira  ou  no  grande  pateo  que  dá  aL^cesso  pnra  as  diíferentes divisões  da 
casaria,  afinava  a  guitarrra,  chamava  a  gente  que  se  lavava  e  dispunlia  a  retirar 
para  as  suas  casas  depois  das  lidas  do  trabalho  e  punha-se  a  bailar.  Algumas  das 
trovas  improvisadas  ficaram-me  na  memoria  durante  algum  tempo,  depois  esque- 
ci-as. 

Uma  das  descripções  d'essas  noites  de  verão  vêem  n'uma  das  narrativas  que 
fazem  parte  da  ultima  phase  litteraria  de  Luiz  Francisco  e  que  certamente  é  a  de- 
cadente da  sua  vida  d'escriptor. 

A's  vezes  leuniam-se  varias  famílias  no  Lameiro  e  uma  noite  em  que  se  adia- 
vam as  filhas  do  Conde  da  Fonte  B;lla,  que  então  eram  umas  creanças,  como  uma 
d'ellas  insistisse  para  elle  liie  escrevei  uma  poesia  e  como  varias  pessoas  lhe 
pedissem  para  a  recitar,  o  Luiz  Francisco  desprendeu  o  seu  estro  n'uin  elogio  á  ho- 
menageada que  pelo  contraste  dos  seus  sentimentos  sobre  as  coisas  e  a  vida  pare- 
ce-me  que  é  assaz  natural  como  documento  comprovativo  da  sensibilidade  moral 
do  poeta.  Essa  poesia  é  ao  mesmo  tempo  descriptiva  e  sentimental,  elogiosa  e  pes- 
simista, amável  e  brutal,  delicada  e  sem  senso  moral.  Bella  no  emtanto  na  forma 
e  no  rhythmo,  é  uma  pérola  que  a  concha  da  inspiração  abre  acrítica  eá  apreciação. 
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H  uma  crcança 


Minha  qirrida  Izahelinlia, 

Revi  tudo  quanto  tinha 

A  natureza  de  bello, 

Procurei  inspiração 

No  mar,  nas  nuven'^,  nas  flores, 

Desencantei  os  primores 

D'esta  vellia  creação, 

E  vê  tu  lá  que  tristeza ! 

Para  uma  simples  poesia 

Nada  ha  na  natureza 

Que  me  baste  á  phantasia. 

Ncão  o  poder  suspeitar, 

—  Quem  sabe  se  o  saberás— 

A  tortura  que  nos  faz 

A  busca  da  perfeição. . . 

O  profundo  immenso  mar, 

O  claro  sol  tão  brilhante, 

O  fulgir  do  diamante 

O  chammejar  das  estreilas  : 

Sfio  cousas  grandes,  são  bellas 
Para  a  vã  humanidade  ; 
Mas  para  nós,  os  poetas, 

Almas  eleitas,  completas, 

Cheias  de  luz,  de  verdade, 
Tudo  nos  faz  soffrimento 
Quanto  o  universo  contem  ! 

Tudo  não. . .  não  digo  bem. . . 

E'  até  por  não  ser  tudo, 

Que  o  meu  estro  ficou  mudo 

E  frustrado  o  meu  intento. 

Como  havia  de  passar 

Atra  vez  teus  lábios  puros, 

A  descripção  de  monturos 

Que  nem  podes  calcular?! 

E  as  coisas  immatriaes 

Dos  sentimentos?  Que  engano!. . 

São  como  um  largo  oceano 

Da  imperfeição  dos  mortaes. 

Assim  gentil  e  graciosa 

Com  o  teu  sorriso  innocente, 

Não  ha  flor  mais  preciosa, 

Nem  sonho  mais  transcendente, 

E'  por  isso,  Izabelinha, 

Que  eu  ao  ver  tudo  que  tinha 

A  natureza  de  bello, 

Nada  encontrei  de  singello, 

Grandioso  e  immaculado. 

Que  o  teu  pensar  delicado 

Pudesse  reproduzir. 

E'  uma  estranha  afflicção. 

Um  horror  da  imperfeição, 

Que  um  dia  podes  sentir. 
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Nas  Caldeiras  da  Ribeira  Grande,  aonde  da  Granja  do  Lameiro  se  ia  varias 
vezes  passar  a  noite  e  dançar  á  assembleia  das  tliermas,  uma  tarde  de  croqiiet 
uma  das  filhas  da  Sr.*  D.  Laureana  Avellai,  a  D.  Margarida,  que  então  era  uma  ra- 
pariga dos  seus  17  annos  dos  mais  interessantes,  olhos  grandes  esverdeados,  bri- 
lhante na  conversa,  espirituosa  e  ardente,  foi  alvo  de  uma  outra  poesia  não  menos 
delicada  em  que  ha  qualquer  coisa  de  medievo  e  de    inspiração  de  trovadores. 

Em  Coimbra  também  o  poeta  possuía  cantos  populares  e  n'uma  festa  dada  a 
S.  João  e  á  Rainha  Santa  pelo  Rancho  do  Largo  das  Ameias  em  IQOS  escreve  a 
Canção  ás  Tricanas  para  a  qual  escreve  o  Snr.  Maurício  Costa  a  musica. 

Tricanas  morenas, 
Queimae  vossas  penas 
Nos  vossos  desejos, 
Nos  peitos  em  chamma. 
Na  luz  que  derrama 
O  fogo  dos  beijos. 

(Cantam  tricanas) 
Em  noite  de  S.  João, 
Noite  de  tanta  clemência. 
Todos  os  beijos  se  dão 
Com  cem  annos  de  perdão. 
Com  cem  dias  d'indulgencia. 

(coro  de  rapazes) 
Abri  vossos  braços 
E  em  longos  abraços 
De  intensos  amores 
Fareis  bem  mais  novo, 
Mais  forte  este  povo 
Dos  navegadores.  , 

2.^  PARTE 

Oh  loiras  tricanas, 
Fidalgas  serranas 
De  extrema  nobreza; 
Levae  nossas  almas 
A  terras  mais  calmas 
Sem  mal  nem  tristeza 

(Cantam  tricanas) 
N'um  beijo  ligam-se  as  vidas 
N^uma  estranha  commoção 
Como  as  nuvens  aquecidas 
Tocando  as  orlas  perdidas 
Fazem  nascer  o  trovão. 

(coro  de  rapazes) 
Abri  vossos  braços 
E  em  longos  abraços 
De  intensos  amores 
Fazei  bem  novo, 
Mais  forte  este  povo 
Dos  navegadores. 

Mas  a  poesia  como  cultura  não  basta  á  actividade  litteraria  do  estudante  de 
Direito  na  Universidade  de  Coimbra. 

A  prosa  para  divulgação  de  ideias  impõe-se  e  elle  escreve  para  o  "Diário  dos 
Açôres"  aonde  o  Corpo  de  Redacção  acolhe  os  seus  artigos  com  grande  agrado  e 
o  publico  cqrn  crescente  interesse. 
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Em  outubro  se  908  (Diário  de  17)  appareceram  uns  artigos  criticos  á  vida  mi- 
chaelense  sob  o  titulo  Opiniões  d'um  Micliaelense,  n'uma  linguagem  corriqueira  e 
humorística. 

O  primeiro  refere-se  á  sisudez  tradicional  de  Ponta  Delgada  que  inspira  a 
um  juiz  da  Relação  um  Livro  "Horas  d'Ocio»  e  queelie  commenta  com  a  natural  liber- 
dade de  pensamento.  Porque  é  que  a  gente  niichaelense  não  ri,  não  se  expande 
em  sinceras  manifestações  d'agiado  ou  desagrado  ?  Costumes  inveterados,  preoccu- 
pações  económicas,  hábitos  laboriosos?  o  litterato  a  nada  d'isío  se  refere;  descreve, 
commenta,  observa  e  acaba  por  concluir  que  dá  vontade  de  commeter  actos  de  lou- 
cura para  animar  esta  gente  pacata  que  só  no  passeio  e  no  theatro  sedistrahe  du- 
rante as  horas  do  justo  repouso  quotidiano. 

A  arte  ninguém  a  aprecia,  trez  casas  da  gosto,  dois  modestos  monumentos,  e 

dois  monumentos  de  mais  modesta  fac- 
tura eis   o  que  ha    n'esta   terra    aonde 
,; '  w,.^  '    só  a  batata  doce   é   bem    cultivada   no 

/'         '.  dizer  d'um  desbragado  poeta;  Costa  Re- 

-.  zende.  Applaude  o   publico  Brindis  de 

Sallas,  um  poeta  que  toca  rabeca,  e  a 
Landy,  um  suprano  ligeiro  que  tem 
alguma  belleza  physica,  eis  as  manifes- 
tações artísticas  que  recebem  uma  par- 
te do  echo  d'este  povo,  aonde  não  ha- 
via muitos  annos  os  pães  de  famílias 
sós  comiam  com  talheres,  no  dizer  d'al- 
yuem  que  intimamente  o  revela  ao  nos- 
so escriptor. 

A  hygiene   existe  e  na    mais  pura 
'  e  bella  forma    nas    mulheres    que    não 

usam  pomadas  n'"m  creme  nem  perfu- 
mes extravagantes  cxhalando  aquclle 
"odor  di  femina"  que  para  Luiz  Fran- 
cisco é  um  odor  de  porcaria,  mas  a  hy- 
yiene  xias  casas  com  as  suas  jancllas 
cerradas  e  as  ruas  com  os  seus  pose  la- 
mas por  varrer  são  uma  infecção  cnns- 
■  y/MMm^^^{^\M'í'-''>^s:y^jí'^^(^ii-^^  ■    tante   aos  pulmões  da    população.  Não 

ha  filtros,  havendo  a  monte  pedra    po- 
Liiiz  Fianiisco,  EsiudaiJe  cm  Coimbia  mes  e  OS  agrupamentos  quer  nas  egre- 

jns  quer  nos  clubs  respiram  o  ar  viciado. 
A  má  lingiia  é  a  lepra  da  felicidade  social.  E'  uma  doença  que  a  preoccupação 
da  critica  atormenta  deshumanamente  e  ninguém  se  revolta,  ninguém  pugna  por 
uma  melhoria  de  coisas,  ninguém  reforma  os  costumes  e  a  moral.  Os  mais  beilos 
espécimens  femininos  são  diffamados  e  a  família,  como  diz  Thakerey,  é  espa- 
tifada pelos  amigos. 

Aonde  se  distingue  a  respeitabilidade  e  o  que  é  ella  ?  O  caracter;  porem  os 
(-abellos  brancos  inspiram  á  maioria  dos  michaelen-:es  esse  sentimento  que  selec- 
ciona na  humanidade  os  indivíduos  e  entrega-os  aos  seus  talentos,  á  liberdade  d' 
aCção,  para  viverem  a  sua  vida  de  trabalho. 

Os  anglo-saxões  de  sessenta  annos  brincam  com  as  creanças  como  se  tives- 
sem a  edade  d'ellas  e  gozam  de  estima  publica,  os  latinos  que  se  envolvem  no 
manto  da  reserva  e  na  aureola  do  romanticismosão  temidos  pelo  meio  ambiente  co- 
mo se  esse  isolamento  e  a  experiência  da  edade  os  envolvesse  da  couraça  da  ve- 
neração. O  resultado  é  que  uns  vegetam  na  triste  situação  dos  déspotas,  os  outros 
recreiam-se  nas  alegrias  do  lar  e  criam  ahi  o  humor  e  a  affabilidade,  eternas  fontes 
d'inspiração  e  de  prosperidade. 
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Luiz  Francisco  criticou  e  fez  justas  homenagens  á  sua  terra.  Referindo-se  á 
educação,  elle  cita  esse  superior  homein  da  sciqncia  que  foi  João  de  Moraes  Pereira 
que  tinha  como  máxima  que  o  alumno  devia  saber  e  pouco  se  importava  que  elle 
estudasse  e  dispunha  para  o  ensino  não  só  d'um  vasto  material  de  demonstração 
como  d'uma  paciência  sem  limites  que  punha  ao  serviço  de  demoradas  demons- 
trações praticas.  Luiz  Francisco  tinha-o  como  o  melhor  professor  que  encontrará 
em  toda  a  sua  carreira  .d'estudante  e,  citando  uma  historia  passada  com  elje,  con- 
cluía que  com  os  princípios  de  Moraes  Pereira  não  só  se  reformava  um  systema  cs- 
cliolar-como  se  for-mariam  caracteres  sólidos  na  mocidade  portugueza. 

A  historia  é  simples  e  dá  a  justa  compreliensão  da  importância  que  Moraes 
Pereira  dava  á  affirmação  e  á  palavra  do  individuo. 

Alguns  papeis  com  problemas  resolvidos  tinham  voado  das  mãos  do  estudan- 
te para  cima  d'um  telhado  da  casa  junto  ás  escadarias  do   Lyceu.   Luiz    Francisco 
procura  o  professor  para  lhe  narrar  o  acontecido  e   dizer-lhe    que   era   impossível 
na  lição  do  dia  apresentar  na  aula  que  ia  abrir  os  referidos  napeis,  e  accrescentou 
que  chamava  amigos  que  tinham  visto 
o  facto  para  confirmarem   o  aronteci- 
do.  Moraes   Pereira    admoestou    Luiz 
Francisco  e   disse-lhe    que   bastava  a       í| 
sua  palavra  e  que  elle    não  tinha  que       í 

chamar  ninguém   para   provar-lhe   o      %  , 

facto  e  que  não  lhe  passasse    pelo  es-      T  \ 

pirito  que  punham    em   duvida  o  que       "• 
elle  contasse. 

Luiz  Francisco  approxima-se  do  ^ 

homens  que    investigam,  que  sabem,  >        . 

que  duvidam,  que  experimentam  e  que 
depois  com    conhecimento    de    causa 
expõem   as   suas   theorias   e  os    seus 
princípios.  Annos  d'estudos  do  Lyceu      ;: 
e  de  Universidade  assim    o    demons-      ;'. 
tram.  Elle  está  d'atalaia  contra  as  ideias    .  í,: 
pieconcebidase  que  não  são  contraria-     ,  V" 
das  por  outras   ideias    scientificamen-      5^, 
te    demonstradas    superiores,    e   para      ^ 
isso  elle  dá  dois  exemplos  na  sua  lín-      *: 
guagem  pitoresca,  o  do  tratamento  ali-    ;  ?j 
menticio   dado    de  carne  crua  a  uma      | 
sua  cadella    que    a    opinião    popular      1^ 
condemna  em  massa  e  a  máxima  po-      ';' 
lítica  de  que  com  gente  como  aquel-      ■,' 
la  que  administra  os  negócios   publí-      ' 
cos  é  impossível  levar   avante   as   re-      i 
formas    necessárias   á    transformação       h 
politica  indispensável  no  progresso  do   caricatura  de  Luiz  Francisco  feita  por  um  cstadantc 
paiz. 

D'isto  el!e  tira  a  conclusão  de  que  a  sociedade  está  nas  mãos  da  plebs  igna- 
ra e  boçal  e  que  não  ouve  a  voz  do  bom  senso  e  da  intelíígencia. 

A  instrucção  não  é  aquillo  que  devia  ser,  apezar  dos  alumnos  da  Universida- 
de sahirem  d'ella  com  as  habilitações  necessárias  a  ganharem  a  sua  vida  como 
theologos,  advogados  ou  philosophos.  Apprendem-se  as  sciencias  e  litteratura,  mas 
não  se  está  emancipado  dos  defeitos  da  rotina  social;  adquirem-se  diplomas  mas 
não  se  forma  caracteres;  é-se  doutor  mas  não  se  sabe  assumir  a  responsabilidade 
d'uma  direcção  d'um  organismo,  ou  d'uma  administração.  O  ensino  pratico  que 
tem  mais  alcance  na  vida  do  homem  que  se  quer  estabelecer  ainda  é  no  curso   de 
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medicina  que  se  obtém,  os  outros  estudos  sao  apenas  esforços  empregados  á  cus- 
ta da  memoria  para  acquisição  de  diplomas. 

Os  conhecimentos  obtidos  com  a  memoria  e  apenas  utilisados  em  conversas 
que  só  tinham  por  fim  commentar  os  calções  do  Keiser  ou  os  babeiros  dos  filhos 
dos  chefes  d'Estado  nos  clubs  e  nos  cafés  eram  bem  magros  adornos  d'uma  edu- 
cação que  levava  os  individuos  ao  ceio  e  á  esterilidade. 

Quantas  faculdades  estavam  por  utilisar  na  exploração  de  tantos  recursos  que 
offerece  a  Ilha;  quanta  atrophia  económica,  quanto  derramamento  de  fontes  de 
fortuna  estabelecidas  com  o  suor  dos  antepassados,  quantas  desmoralisações  en- 
tregues ao  abandono  e  deixadas  alastrar  com  a  maior  indifferença. 

"Mens  sana  e  corpore  sano»  dos  romanos  vem-Ihe  ao  espirito  como  a  máxi- 
ma salvadora  e  elle  volta  á  sua  ideia  de  formar  a  mocidade  coma  cultura  physica, 

creando  os  in- 
Tígr  dividuos  com  a 
natureza,  de  bra- 
ços fortes  e  ro- 
bustez de  corpo. 
A  serie  d'arti- 
gos  sob  o  titulo 
de  Opiniões  d' 
um  Michaelense 
deu  em  resulta- 
do a  intervenção 
do  Sub  -  Inspe- 
ctor tscholar  do 
Circulo  que  era 
então  Manuel 
Ignacio  d'Arru- 
da,amigodoPoe- 
^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^  ta,  lhe  propor 
W--  ^^^^^_^^^^|^^^^^^H^^^^H^^^H^^BflH^  n'uma  carta  aber- 
ta para  o  Diário 
dos  Açores  a  fun- 
dação d'uma  Li- 
ga que  se  deno- 
minaria Liga  Mi- 
chaelense d'Ins- 
trucção  Publica 
e  que  se  destina- 
ria á  abertura  de 

cursos  nocturnos.  Os  serviços  a  prestar  por  uma  Instituição  d'este  género,  dil-o 
o  i)rofessor  d'instrucção  primaria  encarregado  da  sub-inspecção,  que  viria  benefi- 
ciar com  a  abertura  de  cursos  nocturnos  uns  1500  analphabetos  desembolsando 
apenas  uns  1500  escudos  annuaes.  Estes  cursos  rer.-:ediariam  em  parte  a  falta  ma- 
nifestada no  regimen  escholar  primário  do  Districto  de  cerca  de  130  escholas  pa- 
ra as  quaes  era  necessário  um  dispêndio  de  perto  de  46  contos  que  nem  as  Ca- 
rnaras  Municipaes  nem  o  Estado  estavam  em  condições  de  fazer  no  presente  re- 
gimen escholar  primário. 

Luiz  Erancisco  não  perde  a  opportunid  ide  e  escreve  para'o  "Diário»  o  seu  ar- 
tigo fazendo  appelo  ao  clero  das  aldeias.  Os  parochos  ruraes  gozando  da  estima 
e  amizade  das  populações  das  Freguezias  sã)  naturalmente  as  pessoas  mais  influen- 
tes para  levar  as  obras  de  progresso  avante.  Sem  sectarismo,  sem  rancor,  sem 
facciosismo  nem  superstição  politica  o  auctor  dor  artigos  sobre  instrucção  publica 
para  o  "f^iario  dos  Açôresi»  vê  a  utilidade  de  empregar  todos  os  elementos  e  for- 
ças das  tradiçõeí  e  costumes  para  organisar  qualquer  movimento  social.   Filho  d' 
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um  regeneiador  histórico  eile  dá  a  mão  a  um  progressista  militante  que  é  Ignacio 
d'Arruda  e  não  hesita  em  trabalhar  com  elle  e  sob  os  seus  planos  que  se  harmo- 
nisam  com  as  conveniências  dos  programmas  de  Instrucção  Prim-aria  em  S.  Mi- 
guel; livre  pensador  e  materialista  por  educação,  recorre  ao  clero  e  propõe-lhe  um 
pacto  de  solidariedade. 

Ha  nada  de  mais  flagrante  e  de  mais  demonstrativo  na  sua  vida  que  demons- 
tre a  elevação  d'espirito  e  de  sentimento  que  conductam  a  moral  de  Luiz  Francis- 
co ?  Lembro-me  d'um  facto  curioso  passado  por  occasião  d'umas  eleições  que 
egualmente  lança  luz  sobre  o  culto  que  elle  tinha  pela  independência  de  cara- 
cter. Um  seu  velho  creado  por  qualquer  razão  inclinado  á  propaganda  que  fazia  o 
partido  progressista  para  a  representação  do  Districto  nas  Camarás,  mostrou-llie 
os  seus  escrúpulos  em  .votar  contra  a  sua  consciência,  pois  estava  certo  que  a  gen- 
te do  partido  contrario  estava  mais  bem  preparada  para  fazer  obra  politica.  Vota 
com  os  progressistas,  lhe  disse  Luiz  Lrancisco  e  fica  certo  que  não  te  quererei  mal 
por  isso,  homem  de  Deus  ! 

Muitos  de  nós  éramos  assim  n'aquelle  período  que  serviu  a  findar  d'uin  regi- 
men ás  vezes  opprcssivo. 

Mas  voltemos  a  falar  da  fundação  da  Liga.  Manuel  Ignacio  d'Arruda  não  vê 
no  clero'scr.ão  uma  força  das  mais  efficazes  para  acompmhar  a  Liga  iia  sua  diítii- 
são  da  instrucção  primaria. 

Llle  não  é  reaccionário  como  muita  gente  o  considera  e  em  harmonia  com  o 
programma  do  partido  nacionalista  collaooraria  na  obra  laica  introduzindo  a  vc- 
liia  mora!  religiosa.  O  Sr.  Ignacio  d'Arruda,  um  democrata,  também  abatt;  a  ban- 
deira e  deixa  passar  o  plano  triurnp  hante  d'união  d'elementos  pedagógicos. 

O  mesmo  não  succede  com  o  ex-inspector  escholar,  o  Dr.  Francisco  Athayde 
Machado  de  Faria  e  Maia,  menos  pahtico,  mais  parcial  portanto,  mas  que  condemna 
a  desceiuralisação  bascandc-se  ni  obia  cstciil  uu  Commissocs   de  Beneficência   e 

I  nsuio  que  elle  fun- 
dai a  durante  a  sua 
pissageni  peia  Inspec- 
ção Lschoiar,  cuja  his- 
toiíaçlo  faz  n'outro 
aih^o  pira  o  «Diário 
dos  A(,ôres"  conso- 
giado  a  Luiz  Francis- 
co e  iJLi-entc  ao  pla- 
no J  i  c.eação  da  Li- 
ga. 

Os  seus  conscllids 
d  uuii/  u  os  fundos  d' 
Ls-as  (  Oiiiniissoes  em 
pi  n\ eito  da  I.ig.i  são 
comt.ido  acatados  por 
este  mais  tarde.  Tra- 
ta-se  primeiro  de  an- 
gariar donativos.  Es- 
tava eu  então  em  Ge- 
nebra  descançando 
n'um  aprazível  ho- 
tel dos  arredores  da  cidade,  em  Champel,  quando  recebi  uma  carta  do  amigo 
pedindo  a  minha  adhesão  á  Liga  e  um  subsidio  annual  para  concorrer  para  a 
sua  prosperidade.  Dei  um  conto  de  reis  manifestando  os  meus  votos  d'exito  e  o 
meu  amigo  viu  na  importância  subscripta  uma  base  solida  com  a  qual  se  pode- 
ria  erigir   o   monumento,  dirigindo  um  appello  aos  políticos,  homens    públicos  e 
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litteratos  e  expondo  o  programnia  da  Liga  rios  termos  já  expostos  filhos  dos  de- 
bates na  Imprensa  entre  Manuel  Ignacio  d'Arruda,  Dr.  Francisco  Athayde  Maclia- 
do  de  Faria  e  Maia  e  eiie. 

A  Commissão  Organisadora  da  Liga  constituida  a  pedido  do  Luiz  Francisco 
foi  composta  pelos  Senhores  Alexandre  de  Medeiros  e  Albuquerque,  Alfredo  Gon- 
çalves, Dr.  Diniz  Moreira  da  Motta,  Dr.  Francisco  Athayde  Machado  de  Faria  e 
Maia,  Francisco  Maria  Supico,  Dr.  Francisco  de  Mello  Manuel  Leite  Arruda,  Dr. 
Guilherme  Fisher  Berquó  Poças  Falcio,  João  Maria  d'Aguiar,  José  Maria  Raposo 
do  Amaral,  Dr.  Luiz  Botelho  Motta,  Dr.  Luiz  Francisco  Bicudo  e  Manuel  Ignacio 
d'Arruda,  na  sessão  inaugural  que  teve  lugar  na  sala  do  Club  Michaelense  offere- 
cida  graciosamente  para  esse  fim  e  n'ella  foi  constituida  a  Commissão  technica 
com  os  Senhores  Dr.  MonfAlvernc  de  Sequeira,  reitor  do  Lyceu,  Dr.  Luiz  Bote- 
lho Motta,  director  da  eschola  normal,  Dr.  Francisco  Athayde  Machado  de  Faria 
e  Maia,  Manuel  Ignacio  d'Arruda  e  Alfredo  Gonçalves  que  no  decorrer  do  mez 
de  Maio  (1909)  se  reuniram  no  mesmo  local  e  elaboraram  os  Estatutos  que  rege- 
ram a  Sociedade  e  que  foram  publicados  pela  Imprensa  a  18  d'outubro  seguinte. 

Ficou  assim  constituida  a  Liga  que  estabeleceu  33  cursos  nocturnos  obtendo 
de  receita  no  primeiro  anno  1.527$230reis  e  distribuindo  pelos  professores  40  mil 
reis  mensaes. 

Os  effeitos  da  Liga  foram  salutarissimos  quer  na  divulgação  do  ensino  primá- 
rio pelos  cursos  nocturnos  quer  depois,  quando  o  governo  Republicano  dispoz  de 
verbas  espcciaes  para  subsidiar  esses  cursos  nas  aldeias,  no  estabelecimento  d'um 
curso  na  cadeia  para  os  presos,  na  abertura  d'uma  aula  d'artes  e  officios  na  rua 
Dr.  Bruno  Tavares  Carreiro,  na  installação  d'uma  eschola  movei  agrícola  na  Ri- 
beira Grande,  no  auxilio  ás  caixas  económicas  escholares,  no  subsidio  a  duas  pro- 
fessoras para  se  identificarem  no  Porto  com  o  ensino  de  cursos  práticos  de  traba- 
lhos manuaes,  na  fundação  de  trez  prémios  de  100  mil  reis  cada  um  destinados 
ao  melhor  livro  de  versos,  peça  de  theatro  e  apparelho  mcchanico,  producto  de 
auctor  michaelense;  cerca  de  dois  mil  volumes  foram  distribuídos  por  bibliothecas 
fregueziaes  por  todo  o  Districto;  em  cada  aldeia  funccionava  uma  Commissão  de 
delegados  da  Liga  composta  por  cinco  membros;  a  Liga  promoveu  o  canto  coral 
nas  escholas,  abriu  verba  para  a  compra  de  musicas  populares,  tentou  abrir  um 
curso  de  cosinha  gratuito  para  os  indigentes,  subsidiou  um  curso  de  rendas  para 
raparigas  que  teve  um  grande  êxito. 

E  se  a  mais  Liga,  que  findou  os  seus  trabalhos  em  maio  de  1918,  não  deu 
execução  em  prol  da  instrucção  popular  foi  porque  o  programma  aberto  na  ses- 
são do  encerramento  de  contas  no  primeiro  domingo  de  Maio  de  1914  e  eleição 
dos  novos  corpos  gerentes  e  que  tinha  por  fim  abrir  com  uma  quota  minima  o 
subsidio  ás  classes  que  auferiam  interesse  directo  no  progresso  da  Instituição  não 
teve  bom  acolhimento  publico.  Durante  trez  annos  trabalharam  as  Direcções  com 
desvelo  para  levar  a  reforma  dos  Estatutos  ao  conhecimento  dos  componezes  e 
dos  operários  e  em  vão  empregaram  as  suas  energias  para  angariar  sócios.  A  Li- 
ga que  começara  com  1.5G0$000  reis  de  receita  acabou  com  uma  receita  de 
menos  de  1.200S000  reis  no  anno  de  1917  e  com  um  orçamento  provável  para  o 
anno  seguinte  de  739SÕÕ5  reis.  Seria  indifferença?  Seria  pouca  approvação  na  mar- 
cha dos  negócios  que  dera  lugar  ao  abandono  em  que  se  achava  a  Liga  ?  Seria 
ainda  resentimento  por  o  fundador  não  tomar  parte  activa  na  administração  da 
Sociedade?  Haveria  talvez  um  pouco  de  tudo  isso;  o  que  é  um  facto  incontestá- 
vel é  que  Luiz  Francisco  nunca  manifestou  a  vontade  de  participar  da  gerência  da 
Instituição. 

Ausente  no  extrangeiro  nos  primeiros  annos,  casou-se,  em  Londres  (1)  na  Egre- 
ja  catholica  de  St.  Mary  of  the  Angeis  em  Bayswater  a  26  de  agosto  de  1914  een- 


(1)  N'iim  relatório  da  Liga  Michaelense  d'íiistriicçâo  Publica  de  1917-1Q18  diz-sc  por  engano  que 
elle  casou  na  Snissa  fica  desfeito  o  erro  originado  por  niá  informação. 


tregou-se  aos  negócios  particulares  que  constituiam  â  sua  pequena  fortuna  e  a  de 
sua  esposa  e  preoccupou-se  com  a  fundaç.ão  do  Colyseu  Avenida  a  cuja  direcção 
geral  pertenceu  e  sobre  o  qual  escreveu  artigos  para  a  Imprensa  predestinando-llie 
uma  larga  fortuna  quando  se  discutiu  a  grandeza  da  obra. 

Não  manifestou  também  n'estes  últimos  annos  da  vida  nem  interesse  pela  po- 
litica nem  curiosidade  litteraria;  como  já  disse,  contentou-se  em  escrever  as  lendas 
a  que  já  me  referi  sobre  a  superstição  popular  e  costumes,  e,  vivendo  ora  no  cam- 
po ora  na  cidade,  tentou  dedicar-se  aos  trabalhos  ruraes  em  que  foi  mal  succe- 
dido. 

Lia  muito  e  é  possível  que  viesse  a  abordar  a  publicação  d'alguma  obra  que 
estivesse  concebida  e  que  lhe  satisfizesse  a  sua  aspiração;  porém  nunca  a  encetou;  é  q' 
o  seu  espirito  profundamente  absorvido  por  bellas  coisas  não  se  contentava  agora 
com  pequenas  divagações d'uma  moral  comesinha.  A  philosophia  misturava-secom 
as  questões  sociaes  e  de  raça  e  a  confusão  dos  problemas  abria-lhe  um  campo  no- 
vo á  sua  clara  intelligencia. 

Ainda  não  abordamos  a  ultima  phase  da  vida  do  poeta,  mas  vamos  fazel-o. 

Antes  porém  de  falar  das  lendas  e  narrativas  ainda  vou  citar  outros  artigos 
pelos  jornaes  da  epocha. 

Nas  viagens  da  Tuna  publicadas  no  mesmo  «Diário»  a  1,  3  e4  d'Abril  do 
anno  de  1918  sente-se  essa  alegria  da  vista  e  da  observação.  Desde  a  descripção  dos 
companheiros  e  a  disposição  d'espirito  em  que  elles  partem  pelo  Carnaval  para  a 
vizinha  Hespanha  a  vizitarem  os  seus  collegas  da  Universidade  e  Lyceus  da  Qailiza 
até  á  descripção  de  Braga  com  os  seus  santos  pelas  esquinas,  com  as  hordas  de 
padres  de  aspecto  diverso  e  divertido,  a  pintura  da  paisagem  do  Minho,  tudo  tem 
vida,  verve,  humor. 

A  passagem  das  pontes  de  Vianna  e  de  Tuy,  a  chegada  a  Santiago  de  Com- 
postella,  o  acolhimento  da  população,  dos  Estudantes  e  das  modistas  honestas  são 
outros  tantos  traços  de  natural  alegria  do  estudante  coimbrão. 

Depois  o  nosso  michaelense  conta  as  impressões  amorosas.  A  Luiz  Bernando, 
o  contacto  com  as  graças  gallegas  tornam-no  rosado  e  saudável.  Moniz  Monteiro 
fica  depois  de  voltar  a  Portugal  mantendo  assidua  correspondência  com  8  hespa- 
nholas.  Quanto  ao  poeta  chronista,  que  lê  pela  cartilha  de  RuyChianca,  que  diz  na 
Aljubarrota  que  o  amor  é  cantar  uma  trova  e  passar,  deixa  o  seu  coração  ligado  a 
uma  valsa,  ás  tradições  cavalheirescas  d'uma  raça  d'heroes  e  d'artistas  e  a  uns  ca- 
bellos  loiros  que  se  desprendem  no  revoltear  da  dança. 

Uma  palavra  sentida  liga-o  á  nobre  rapariga,  seu  par,  e  adeus  formalidades, 
quando  os  violinos  gemem  e  o  piano  solta  os  seus  accordãos  sonorosos,  Luiz  Fran- 
cisco repete  o  prazer  d'enlaçar  a  dama  dos  seus  encantos  e  convida-a  novamen- 
te a  rodopiar  com  elle  a  graciosa  arte  da  terpsichore. 

Conheço  alguns  artigos  em  que  os  sentimentos  são  esbatidos  pela  critica.  No 
amor  (Diário  de  21  de  setembro  905)  o  poeta  recebe  a  confidencia  d'um  joven 
amigo  que  se  acha  desvairado  por  uma  d'essas  paixões  que  lhe  occupam  o  espiri- 
to e  que  o  absorvem  inteiramente.  Luiz  Francisco  disserta  sobre  a  analyse  e  a  dis- 
secação do  sentimento  e  ao  mesmo  tempo  evoca  a  influencia  do  amor  atravez  do 
tempo  e  da  historia. 

E'  um  trabalho  valioso?  Longe  d'isso.  Algumas  palavras  apenas  lançadas  á  j>u- 
biicidade  e  procurando  sem  discussão  e  sem  estudo  prender  a  attenção  do  leitor 
lembrando-lhe  o  grande  prazer  da  leitura;  não  d'aquella  de  que  elle  trata  mas  das 
que  recreiam  o  espirito  e  que  são  o  producto  do  trabalho  e  da  investigação  histó- 
rica. 

Em  Agosto  de  908  n'uma  secção  de  coisas  úteis  escreve  um  artigo  sobre  a 
utilidade  da  carreira  do  tiro  que  elle  frequentava  em  Coimbra  e  aonde  adquiriu  a 
classificação  de  atirador  de  1.'  classe. 

Como  o  antecedente,  este  artigo  não  tem  valor  litterario.  Hoje  existe  a  carreira 
de  tiro  civil  e,  se  lembrarmos  que    Luiz    Francisco  foi  um  dos  que  falou  no  as- 
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sumpto  ventilândo-ò  ha  Imprensa,  prestaremos  um  justo  tributo  em  homena- 
gem á  realisação  da  obra,  e  que  o  seu  justo  escripto  vale  a  parte  que  lhe  com- 
pete n'isso. 

E'  chegado  o  rriQmento  de  nos  referirmos  á  ultima  phase  litteraria  da  obra  de 
Luiz  Francisco  deixada  na  Imprensa  de  Ponta  Delgada — as  lendas  e  as  narrativas. 
Não  foi  a  mais  brilhante,  mas  não  deixa  de  ser  curiosa  e  de  ter  um  interesse  real  na 
litteratura  regional. 

O  que  eram  as  lendas?  Uma  serie  de  narrativas  de  costumes  populares  em 
que  a  sentimentalidade  da  gente  rústica  se  traduzia  em  toda  a  sua  supersticiosa 
ci"ença  do  mysterioso. 

Um  frade  franciscano  em  meiados  do  século  XVIIl  foi  subitamente  atacado 
d'uma  crise  de  catalepsia  e  paralysaram-se-lhe  todas  as  funcções  vitaes. 

Ao  ser  enterrado,  comtudo  foi  despertado  do  seu  somno  iethargico  e  voltou  á 
vida  no  meio  do  maior  assombro  popular.  E:  tanto  foi  a  maravilha  commentada  eo 
milagre  fjstfjndo  por  toda  a  parte  que  o  frade,  que  desejava  comniemorar  a  graça 
divina  de  t|ue  fora  merecedor  por  um  assignalado  feito,  dirigiu-se  a  todas  as  fregue- 
zias  a  procurar  na  bolsa  dos  mais  abastados  proprietários  um  obulo  para  afunda- 
çãQ  d'uma  capella  do  seu  mosteiro,  collectando  o  sufficiente  para  a  factura  da  obra 
tiueéhòje  o  baptistério  de  S.  Francisco  decorado  com  preciosos  azulejos  da  epocha 
e  de  rica  tíilha. 

Luiz  Francisco  não  procurou  a  verdade  histórica,  apresentou  os  acontecimen- 
tos n'um  ambiente  próprio  d'quelle 
'  f  '  tempo  em   que  os   frades  se  deba- 

tiam em  desmedidas  vaidades  dis- 
l-)utando  por  todas  as  formas  a  su- 
prcnuacia  hierarchica,  emqunnto  que 
o  pcvo  fanatisado  se  deixava  arras- 
tar pelas  maiores  correntes  d'opi- 
nião  religiosa  sem  moral  mas  forte- 
mente imbuido  d'espirito  divino  e 
associativo. 

Gabriel  Danunzio,  que  vivia  na 
província  dos  Abrusios  na  Itália, 
n'algumas  das  suas  peças  e  nos 
seus  romances  reproduz  a  alma  po- 
pular nas  violências  e  nas  suas 
:  berrações  sentimentaes;  Luiz  Fran- 
cisco, que  também  percorreu  a  Itá- 
lia e  estudou  lá  a  poesia  contempo- 
rânea, que  lhe  despertou  o  interesse 
de  escrever  para  o  "Diário  dos  Aço- 
res» uma  critica  sobre  a  obra  de 
Marinetti,  o  poeta  da  Revista  "O  Fu- 
turismo" em  que  é  cantado  o  sport, 
as  obras  grandiosas,  o  despreso  pe- 
la mulher,  os  meios  modernos  de 
transporte,  não  deixou  de  despertar 
um  certo  interesse  no  Doutor  for- 
mado em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  que  pensava  agora  na 
Ilha  ás  horas  d'ocio  a  estudar  o  que 
mais  poderia  interessar  a  litteratura  michaelense.  Escrever  uma  novella  á  Júlio  Di- 
niz desenrolando  um  romance  por  entre  um  mundo  d'aldeia  que  pacificamente  la- 
buta pelos  meios  d'existencia  e  pelo  pé  de  meia  que  lhe  ha  de  permittir  a  compra 
d'uma  pequena  casinhola  ou  emprego  de  um  capital  a  juros,  nem  está  no  seu  tem- 
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peramento  emotivo  nem  no  seu  espirito  desinquieto;  é  a  impressão  que  é  preciso 
ferir,  a  impressão  pela  violência  de  aberração  sentimental  e  elle  estuda  essa  tendên- 
cia para  a  crendice  embalada  pela  educação  religiosa  na  historia  sagrada  muito  de- 
ficientemente ensinada  nas  escholas  de  catechese  mysteriosamente  envolta  em  plie- 
nomenos  hystericos.  t  descrevendo  o  que  vê  e  mostrando  as  coisas  em  que  os  seus 
personagens  acreditam  escreve  uma  bella  serie  de  contos  extravagantes. 

Na  "ilha  das  Sete  Cidades-  uma  vellia  camponeza  narra  ao  meu  amigo  alguns 
plienomenos  geológicos  que  se  tinham  dado  e  descreve  como  os  antigos  contavam  o 
apparecimento  da  Ilha.  Era  uma  tarde  de  verão  e  emquanto  no  seu  pequenino  leito 
uma  pobre  creança  agonisava  victimada  por  um  typho,  a  velha  entre  outros  peque- 
nos que  a  ouvem  incrédulos  e  boquiabertos  vae  contando  a  sua  historia  apontan- 
do para  os  locaes  aonde  os  acontecimentos  tiveram  lugar  muitos  annos  passados. 

O  ambiente  aonde  se  paosa  a  scena,  o  leitor  não  o  pode  adivinhar,  é  o  Lameiro^ 
d'onde  se  descobre  o  mar  no  horizonte,  no  qual,  nas  tardes  muilo  claras  se  divisa 
ás  vezes  a  Ilha  Terceira  e  aonde  a  terra  se  extende  cm  prolongadas  curvas  até  á 
pon  e  da  Bretanha.  Era  alli  que  o  meu  amigo  passava  algum.is  temporadas  no  ve- 
rão. L'ma  occasião  foi  á  chamada  gruta  do  sol,  uma  extensa  caverna  alta  e  som- 
bria cavada  na  rocha  a  milha  e  meia  do  porto  de  Santa  iria,  e  essa  digressão  pelo 
mar  inspira-o  para  outra  narrativa  com  o  titulo  d-"  "A  Furna  do  Sol»  em  que  a  vi- 
são do  sublime  lhe  apparece  na  illuminação  matulina,  com  o  raiar  do  sol  na  caver- 
na, representado  na  fraternidade  (gualdade  ."  libere  a  le,  ornadas  dos  symbole)s  da 
sciencia,  das  lettras  e  das  artes  que  surgem  como  appariações  phantasticas,  dos  re- 
cortes das  pedras  de  cima  da  abobada  da  gruta. 

Mais  suave  e  real  na  descripção  e  menos  extravagante  é  «A  Fonte  dos  Namo- 
rados-, assim  chamada  a  lonte  no  Jardim  António  Borges  de  Medeiros  nas  Furnas, 
l^orque  é  crença  popular  que  a  sua  agua  tem  influencia  no  destino  dos  adolescen- 
tes. E'  um  trecho  da  vida  das  Furnas,  dos  banhistas,  e  dos  simples  veraneantes,  os 
passeios,  as  noites  da  assembka,  a  vida  intima,  estão  ahi  narrados  e  o  parallelo  da 
velha  vida  dos  nossos  avós  também,  sendo  elles  quem  tinham  dado  o  primeiro  des- 
baste àquela  rústica  aldeia  thermatica.  E  n'um  ambiente  feérico  sob  um  luar  de 
prata,  uma  veneranda  figura  de  fidalgo  sentado  com  o  meu  amigo  junto  ás  escada- 
rias d'um  palacete,  que  domina  um  soberbo  parque  e  tanques  vastos,  conta-lhe  co- 
mo um  mocetão  da  serra  bebeu  agua  da  fonte  dos  namorados  que  estava  a  cangar 
para  uma  assistência  nobre;  vae  beber  á  fonte  por  uma  folha  aonde  pouceiA-  mo- 
mentos antes  estivera  bebendo  agua  uma  rica  e  seductora  morgadinha;  algum  tem- 
po depois  com  escândalo  do  valle  essa  morgadinha  fugia  com  o  rústico  ^para  ca- 
sar. 

Alguns  trechos  de  paisagem  michaelense  ficaram  n'essas  lendas  c  narrativns  c 
a  obra  popular  desabrocha  no  seu  mysterio  essa  supersticiosa  tradição  da  vida  con- 
ventual e  das  commoções  geológicas  que  tão  férteis  foram  em  S.  Miguel. 

Pode-se  dizer  que  Luiz  Francisco  com  as  preoccupações  litterarias  que  teve  foi 
o  primeiro  escriptor  que  emprehendeu  aqui  esse  género  de  litteratura. 

N"uma  disposição  d'espirito  menos  poética  elle  encheu-o  d'asperezas  de  lin- 
guagem, de  sentimento  e  de  descripção  que  tornaram  os  trabalhos  pouco  bellos;  po- 
rem se  elle  os  burilasse  a  modo  de  os  approximar  da  perfeição,  fugiria  á  novida- 
de da  forma  que  elle  desejou  imprimir  e  que  dá  de  facto  a  esses  escriptos  uma 
realidade  particular  ainda  não  tratados  nas  lettras  michaelenses. 

Findamos  aqui  as  notas  critico-litterarias  d'esse  saudoso  amigo  que  nos  dei- 
xou, com  a  sua  morte  a  13  d'Abril  de  1918,  uma  grande  saudade. 

Muitas  vezes  confundimos  as  nossas  esperanças  em  idênticas  aspirações  e  esses 
momentos  na  vida  jamais  se  apagam  na  memoria. 

Um  dia  encontrei-o  lançado  na  leitura  da  peior  espécie  de  livros  pscudo-scien- 
tificos,  discuti  com  elle  e  arredei-o  d'essa  peçonha  de  espirito,  n'uma  outra  occa- 
sião tive  a  satisfação  de  o  subtrahir  á  influencia  d'um  meio  nefasto;  escreveu-me  uma 
carta  semanas  depois  em  que  se  manifestava  alli  um  sentimento  d'amisade   grata. 
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Devo-lhe  eguàlmente  muitàà  horas  de  eòrtvivio  em  que  èlle  me  expoz  as  suas  ideias 
sociaes,  politicas  e  philosopbicas  n'uma  franca  conversa. 

Esles  são  pactos  d'amisade  que  o  tempo  reserra  mais  fortemente!  Instruir-se 
para  ensinar  era  no  que  pensava  Luiz  Francisco  quando  graves  perturbações  men- 
taes  o  acommetteram  subitamente  : 

Navegava  a  caminho  da  Ventura, 
Cheguei  ha  pouco  ao  tormentoso  mar 
Onde  a  Illusão  reveste  a  côr  escura. 

D'esse  paiz  jamais  se  ouviu  falar. 
Porem  a  crença  é  grande,  a  crença  dura, 
Até  a  nau  de  todo  sossobrar. 

A.  J.  C. 


Para  este  artigo  teve  a  amabilidade  de  nos  conceder  licença  de  reprodnção  dos  varies  sonetos  e 
•poesias  aqui  transcriptos  a  Empreza  do  Diário  dos  Açores  em  cnjo  jornal  elies  foram  quasi  todos  pu- 
blicados e  a  quem  deixamos  consignados  os  mais  vivos  agradecimentos. 
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A  liberdade  é  o  poderoso  jazigo  das  conveniências  sociaes  e  a  grande  semen- 
teira da  observação  dos  interesses  coilectivos.  Esta  terra  fecunda  michaeiense  tem 
sido  berço  d'um  e  d'outra  e  é  quando  a  intervenção  do  Estado  se  faz  sentir  no  re- 
gimen autonómico  das  corporações  publicas  que  essas  poderosas  fontes  de  pros- 
peridade insular  deixam  de  alimentar  a  nossa  civilisação  solida. 

Esses  bens  de  progresso  transformaram-se  na  vida  activa  em  sentimentos  pes- 
soaes  e  coilectivos  e  é  com  o  embate  de  forças  extranhas,  nos  conflictos  d'interes- 
ses  que  se  tem  perturbado  o  manancial  de  riqueza— a  liberdade  dos  povos. 

Os  desmandos  occasionados  na  vida  michaeiense  tem  sido  semelhantes  áquelles 
que  se  dão  nas  más  administrações  das  grandes  fortunas  aonde  um  emprego  ac- 
cumuiativo  de  capital  no  mesmo  sentido  torna-se  inútil  n'uma  occasião  de  crise  do 
mesmo,  necessário  á  exploração  de  outras  origens  de  riqueza:— os  excessos  de 
sentimentalidade  entregues  ao  abandono,  sem  direcção,  sem  controlo  de  conveni- 
ências mutuas,  teem  perturbado  essa  liberdade  benéfica  e  concorrido  para  os  des- 
mandos da  economia  publica  michaeiense  e  mesmo  para  os  de  economia  nacio- 
nal, a  qual  deve  ser  uma  pura  expressão  de  patriotismo,  deixando  os  povos  de 
congraçar  os  seus  esforços  para  o  bem  commum. 

A  emigração,  esse  êxodo  para  terras  estranhas  em  busca  do  mais  bem-estar 
miterial  ao  risco  de  tantas  inclemências,  de  tantos  sacrifícios  moraes  e  materiaes, 
de  tantos  perigos,  é  uma  d'essas  manifestações  de  liberdade  intima  que  a  liberdade 
politica  e  social  não  tem  podido  encaminhar. 

E'  triste  dizel-o  e  sobretudo  assistir  impotente  a  essa  debandada  familiar;  mas 
é  um  facto  incontestável  e  nada  se  tem  feito  de  seno  e  potentoso  para  evitar  a 
emigração.  E'  uma  corrente  que  dura  ha  mais  d'um  século  com  altas  e  baixas  e 
entra  na  vida  das  populações:  no  entretanto  essa  corrente  é  abusiva  de  liberdade 
collcctiva  que  trabalha  n'um  solo  rico,  profusamente  arroteado  e  que  é  a  origem 
de  fortuna  de  mais  de  cem  mil  habitantes. 

Digamos  com  um  certo  consolo  que  se  trata  de  excepções  aos  sentimentos  de 
liberdade  innatos  nos  habitantes  da  Ilha  e  adquiridos  na  sua  educação  civica  c  que 
vemos  traduzidos  nos  mais  amplos  actos  administrativos.  Mas  na  vida  agrícola 
das  populações  ruraes,  no  mçio  industrial  das  villas,  nos  centros  económicos  da 
Cidade,  na  vida  escholar,  constatam-se  essas  mesmas  aspirações  da  liberdade  que 
tornaram  os  michaelenses  relativamente  jjrosperos  na  sua  moderna  civilisação  in- 
sular, quer  politicamente,  quer  comniercialmente.  E  essa  immensa  industria  que  fni 
a  cultura  da  laranja  para  exportação  teve  na  producção  por  base  a  liberdade  do 
crescimento  das  arvores.  A  theoria  dos  tratamentos  das  quintas  resumia-se  nas  boas 
condições  dos  terrenos  entregues  somente  ás  laranjeiras  ou  a  uma  pequena  se- 
menteira de  horta  em  linhas  entremeantes  das  arvores,  e  quando  essas  arvores  se 
desenvolviam  e  começavam  a  produzir  os  seus  fructos  as  podas  restringiam-se  a  sim- 
ples suppressão  de  galhos  scccos  ou  pequenas  ramificações  que  se  tornariam,  se 
se  desenvolvessem,  em  ramos  inúteis.  Era  o  que  se  chamava  as  limpezas.  Na- 
da de  forçar  a  arvore  a  adaptar-se  a  um  clima  ventoso  cortando-a  e  exten- 
dendo-a  em  forma  de  latada,  para  a  abrigar  das  intempéries  e  rigores  do  tempo; 
foram  creados  os  abrigos  quer  formados  por  muros  elevados,  quer  estabelecidos 
com  a  plantação  das  arvores  cujas  ramadas  compactas  formavam,  juntando-se,  se- 
bes de  resguardo  elevadas  á  altura  das  copas  dos  laranjaes. 

A  producção  sabe-se  o  que  foi:  chegou  a  cerca  de  500  mil  malotes,  o  que  re- 
presenta duzentas  mil  arvores  e  2  mil  quintas  de  plantação,  distribuindo,  diz  o 
Senhor  José  do  Canto  no  Agricultor  Michaeiense,  cerca  de  2  mil  contos  d'interes- 
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ses  pelos  proprietários,  trabalhadores,  constructorcs  de  caixaria,  negociantes  e   ca- 
sas exportadoras. 

Um  viajante  francez,  o  Snr.  Drouet,  que  veiu  em  tournée  d'estudo  aos  Açores 
e  escreveu  varias  coisas  interessantes  sobre  a  iiistoria  natural  das  Ilhas,  cita  uma  la- 
ranjeira da  quinta  do  1.°  Barão  de  Fonte  Bella,  do  Boteliio,  carregada  com  cerca  de 
2  mil  fructos,  dando-a  como  exemplo  da  excellente  cultura  que  existia  de  laran- 
jaes  em  S.  Miguel. 

Estes  processos  de  cultura  d'arvores  fructiferas  filhos  d'uma  experiência  soli- 
da de  quasi  um  século  ficou  na  pomicultura  da  Ilha  e  ainda  hoje  não  são  segui- 
dos os  processos  de  podas  usados  pelos  horticultores  da  vizinhança  das  capitães  e 
que  pretendem  levar  á  concorrência  dos  mercados  os  mais  perfeitos  e  maiores 
fructos  pelos  quaes  obterão  grandes  preços.  Essas  torturas  que  soffrem  as  arvores 
tronchadas  de  todos  os  lados,  reduzidas  a  pequenos  e  pouco  numerosos  ramos 
que  se  revestem  de  folhas  e  fructos  observando  toda  a  vitalidade  da  planta  assim 
manejada,  os  nossos  horticultores  não  lhe  reconhecem  vantagem.  Ha,  é  certo,  al- 
gumas fructas  que  não  soffrem  com  a  arte  das  podas  exercida  sobre  a  arvore,  mas 
ha  outras  em  que  se  constata  a  perda  do  sabor  e  isso  é  mais  do  que  sufficiente 
para  abrir  á  discussão  se  em  frente  da  poda  e  da  limpeza  da  arvore  deixando-a 
expandir-se  em  liberdade  não  será  melhor  a  sirtiples  limpeza.  Esse  espirito  avesso 
á  contrariedade  própria  da  natureza  e  caracter  honesto  dos  nossos  agricultores 
repugna-lhes  as  podas  e  elles,  quanto  á  melhoria  da  espécie,  dizem  que  com  as 
hybridações,  com  sabias  enxertias,  com  plantações  de  saudáveis  sementes,  com  enér- 
gicas defesas  contra  os  insectos  que  atacam  as  arvores  e  os  fructos,  com  uma 
cuidada  cultura  d'um  solo  rico  e  fecundo,  se  chega  a  obter  os  mesmos  fructos 
grandes  em  melhores  condições.  E  é  facto  demonstrativo  que  isso  assim  acontece  e 
nós  temos  um  exemplo  n'essas  deliciosas  malapios  rosas,  n'algumas  peras  e  nos 
magníficos  pbcegos  das  Furnas  que  fazem  a  delicia  dos  veraneantes  do  valle. 

Mas  lancemos  a  vista  para  o  meio  social  e  vejamos  o  que  por  lá  se  passa;  na 
officina,  o  chefe,  é  um  operário  superior  e  a  sua  fiscalisação  é  minima.  O  operá- 
rio trabalha  sem  imposição  e  a  sua  producção  não  é  inferior  por  isso.  Como  nos 
meios  agrícolas  aonde  os  utensílios  de  trabalho  são  mais  susceptíveis  de  tirar  me- 
lhor rendimento  á  terra,  na  casa  de  trabalho  a  actividade  livre,  ot)tem  com  esfor- 
ço natural,  bons  resultados  do  labor  a  executar.  No  commercio  a  organisação  se- 
gue a  mesma  bitola  :os  caixeiros  vivem  n'um  regimen  de  disciplina  horária  egual  á 
dos  campnnezes,  o  patrão  não  os  opprime,  não  lhes  tolhe  a  iniciativa;  ás  vezes  os 
desmazelos  dão-se  como  em  todos  os  empregos  porem;  elles  pagam  as  consequên- 
cias das  suas  negligencias  sem  gravames  despóticos.  Cahoticas  ás  vezes  as  arma- 
zenagens como  nas  imprensas,  os  ty|50graphos  deixam  estabelecer  confusões,  os 
patrões  soffrem  do  trabalho,  repetidas  e  inúteis  quando  há  mau  methodo  e  cuida- 
do, sem  os  submetterem  a  severas  penas.  Com  a  liberdade  d'acção  ha  a  esperança 
de  acquisição  de  mais  aptidões  e  iniciativas  e  n'essas  aspirações  os  patrões  conser- 
vam a  velha  rotina  e  costumes  das  organisações  dos  seus  estabelecimentos.  Por 
isso  se  formam  homens  com  experiência  adquirida  que  frequentes  vezes  deixam 
esses  estabelecimentos  e  vão  montar  outros  por  sua  ccnta.  Nem  sempre  agem  com 
prudência  porque  faltando-lhes  muitas  vezes  capitães  se  vêem  obrigados  a  acceitar 
mercadorias  sob  condição  para  serem  pagas  a  prazos  determinados  e  complicam 
a  sua  economia  domestica  sujeitando-a  a  empréstimos  por  vezies  concluídos  com 
horrorosos  juros.    ■ 

Mas  o  facto  é  que  são  frequentes  essas  dissidências  e  se  os  defeitos  da  ini- 
ciativa dos  agentes  concorrem  para  a  exaggerada  concorrência  que  se  dá  em  cer- 
tos ramos  de  commercio  é  á  vaidade  e  ambição  mal  medidas  d'estes  e  não  ao  es- 
pirito de  liberdade  dos  patrões  que  se  deve  attribuir  o  mal. 

Fui  durante  alguns  annos  Presidente  da  Direcção  da  Liga  Michaelense  d'Ins- 
trucção  Publica  e  lidei  de  perto  com  o  movimento  escholar  primário  do  Districto. 

Tive  ahi  occasião  de  presenciar  alguns   defeitos  que  se  davam  com  a  liberda- 
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de  estabelecida  na  vida.  do  ensino,  que  tornavam  a  obrigatoriedade  d'elle  uma  pa- 
lavra vâ.  '     ,'  . .  1,"  . 

Os  meus  estudos  sobre  o  assuríipto lèvaram-me  á  efaboraçãod^ima  estatísti- 
ca com  dados  fornecidos  pela  Sub  Inspecção  Escliolar  que  sé  achava  representada 
na  referida  Direcção  da  Liga,  e  por  ella  eu  constatei  que  na  ilha,  d'uma  popula- 
ção escholar  recenseada  de  18  mil  çreanças  a  matricula  não  attingia  4.500,  isto  6 
menos  de  2í  por  cento. 

A  explicação  do  facto  não  vcm  do  estado  cahotico  em  que  se  acha  o  ensino 
primário  rural,  faltando  os  edifícios  e  os  professores  para  a  sua  população  escho- 
lar. Muitas  das  escholas  existentes  em  1912  tinham  professores  a  reger  os  cursos 
interinamente  não  sendo  professores  do  quadro  do  professorado  Òffioial  è  esses 
mesmos,  como  dizia  n'um  relatório  o  Sub-inspector,  o  Snr.  Manuel  Ignacio  d'Ar- 
ruda,  eram  no  concelho  de'  Ponta  Delgada,  no  numero  de  pouco  mais  da  metade 
que  devia  ser  (92  por  47);  e  todo  o  districto  mais  ou  menos  andava  na  mesma  pro- 
porção de  deficiências-       ,       ' 

Mas  as  razões  porque  se  explicam  essas  faltas  na  organisação  escholar  prima- 
ria do  Districto  são  as  que  determina  o  não  cumprimento  da  obrigatoriedade  d'en- 
sino.  Se  de  facto  se  contasse  para  cada  eschola  com  75,5  çreanças  das  recencea- 
das,  238  escholas  seriam  necessárias  e  as  120  ou  pouco  menos  que  existiam  áquel- 
la  data  davam  para  a  affluencia  dos  alumnos.  A  liberdade  d'acção  da  família  dos 
camponezes  e  dos  operários  influe  severamente  na  obrígatoridade  do  ensino  con- 
trariando a  acção  instructíva  das  çreanças;  o  muito  amor  aos  filhos,  a  dedicação 
pelo  mister  em  que  se  occupam,  os  receios  de  os  tornarem  alheios  aos  affectos  fa- 
miliaes,  tudo  lhes  pesa  no  sentimento  para  os  conservar  junto  a  si,  sacrificando-os 
á  ignorância  das  lettras,  e  como  o  salário  d'uma  creança  é  quasi  o  terço  d'um  sa- 
lário d'um  bom  camponez  ou  crum  bom  operário  o  seu  trabalho  contribue  para  o 
equilíbrio  do  orçamento  domestico. 

Entre  a  eschola  e  o  salário  e  o  serviço  no  mister  do  pae  ou  da  mãe  a  crean- 
ça segue  a  vida  laboriosa,  não  reconhecendo  as  vantagens  das  lettras;  quanto  aos 
pães,  que  na  maioria  desconhecem  egualmente  essas  vantagens,  não  hesitam  em 
os  iniciar  nas  suas  profissões. 

Mas  deixando  de  parte  estes  pequenos  assumptos  de  vida  particular  ou  de 
classe  e  cobrindo  com  um  manto  d'indulgencía  esta  liberdade  impudica  contra  a 
obrígatoridade  do  ensino  e  a  qual  foge  aos  verdadeiros  princípios  de  liberdade  cí- 
vica e  social,  voltemos  a  occuparmo-nos  da  verdadeira  liberdade  phílosophica  ap- 
plicada  ás  aspirações  politicas  dos  michaelenses  e  que  formam  a  Constituição  or- 
gânica da  vida  publica. 

Duas  epochas  marcam  os  resultados  dos  esforços  michaelenses  para  acquisi- 
ção  das  regalias  d'um  governo  e  d'uma  administração,  consoante  essas  ideias  de 
liberdade,  havia  ahí  conflictos  de  direitos  e  os  nossos  eram  lesados  com  menosca- 
bo da  auctoridade  regional;  uma  d'essas  epochas  retumbou  em  1  de  Março  de 
1821  depois  das  Revoluções  do  Porto  e  Lisboa  de  agosto  e  setembro  do  anno  an- 
terior para  o  restabelecimento  do  governo  Supremo  do  Império  na  antiga  Capital 
portugueza;  os  michaelenses  aproveitaram-se  do  momento  em  que  se  estudava  a 
nova  Constituição  para  pedir  uma  separação  da  Capitania  Geral  d'Angra  que 
absorvia  o  melhor  dos  nossos  rendimentos  públicos  em  proveito  seu,  havendo  gra- 
ves desmandos  administrativos,  intencionaes  protecções  em  detrimento  dos  nos- 
sos interesses  económicos,  e  um  certo  desiireso  pelas  commodidades  e  conveniên- 
cias dos  povos.  Os  patriotas  ilhéus  prestando  um  valioso  concurso  á  reforma  cons- 
titucional do  Reino,  abrindo  vastos  campos  d'acção  pela  instituição  de  governos 
autónomos  locaes,  verificando  que  as  importâncias  absorvidas  pela  má  adminis- 
tração da  Capitania  Geral  sommavam  avultadas  verbas  vendo  que  a  liberdade  do 
commercio  dos  vinhos  estabelecida  entre  os  Açores  e  a  Metrópole  era  prejudicial 
aos  cultivadores  vinícolas  e  aos  commerciantes  exportadores  da  Ilha,  constatando 
a  importância  da  Junta  da  Real  Fazenda  para  reprimir  a  curso  vicioso  de   moedas 
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cerceadas,  safadas,  falsificadas,  e  exírangeiras  e  as  especulações  que  essa  mistura- 
da de  dinheiro  offerecia,  incapazes  de  obter  satisfação  durante  a  guerra  contra  os 
argentinos  ás  repetidas  queixas  e  reivindicações  d'arinaniento  e  munições  e  fortifi- 
cações para  a  defesa  da  ilha;  os  bravos  michaelenses  constituiram  o  seu  governo 
autónomo,  resistindo  á  acção  do  Governo  d'Angra  e  enviando  os  seus  represen- 
tantes ás  Cortes  a  pugnar  pelo  seu  novo  Estado  Politico  Independente  n'um  regi- 
men politico  liberal. 

A'  primeira  vista  parecerá  que  essa  restricção  á  liberdade  de  commercio  para 
os  vinhos  era  um  entrave  á  liberdade  politica,  mas  longe  d'isso,  porque  o  regimen 
proteccionista  visava  uma  garantia  de  liberdade  agrícola  interna  que  era  não  só 
uma  fonte  de  riqueza  local  como  uma  necessidade  de  commercio  inter-insular.  E  a 
prova  que  quando  se  tratava  em  harmonizar  interesses,  a  liberdade  era  o  estan- 
darte glorioso  dos  apanágios  ilhéus,  é  que  os  Michaelenses,  que  durante  os  gover- 
nos do  Marquez  de  Pombal  tinham  obtido  a  liberdade  d'exportação  de  cereaes, 
queriam  n'essa  epocha  extenderas  liberdades  de  commercio  á  exportação  de  outros 
géneros  agrícolas  nas  mesmas  condições,  o  que  nunca  foi  concedido  pelas  Cortes. 

A  segunda  deu-se  em  1893  e  1895  a  seguir  a  um  governo  do  Snr.  José  Dias 
Ferreira  que  n'um  programma  d'economia  publica  supprimiu  as  Juntas  Qeraes  do 
Districto  porque  as  despezas  de  pessoal  empregado  nas  secretarias  d'esses  orga- 
nismos administrativos,  aggravadas  com  dividas,  e  incompetentes  para  dar  execução 
á  politica  regional  d'obras  publicas,  se  tornavam  inúteis  ou  prejudiciaes  na  cons- 
tituição administrativa.  Os  membros  da  Junta  Geral  do  nosso  Districto  á  data  da 
extincção  das  Corporações,  protestando  contra  a  lei  como  prejudicial  aos  interesses 
districtaes,  representou  ao  Governo  demonstrando  que  a  Junta  de  Ponta  Delgada 
bem  longe  de  estar  compromettida  por  uma  divida  onerosa,  desempenhara  duran- 
te a  sua  vida  activa  e  sobre  tudo  nos  últimos  annos  passados  próximos  uma  acção 
importante  na  civilização  local  e  mesmo  indispensável  ou  insubstituível  para  o  fu- 
turo no  caso  de  soffrer  o  destino  das  suas  congéneres  do  Reino. 

Os  nossos  deputados  secundaram  também  as  reclamações  e  a  orientação  dos 
membros  da  Junta  extincta  em  defesa  da  liberdade  dos  povos  michaelenses;  e, 
dissolvido  o  governo  de  José  Dias  Ferreira  e  restabelecido  um  governo  regenera- 
dor, foi  pelo  Snr.  João  Franco  Ferrão  Castclio  Branco  apresentado  ás  Camarás  e 
approvado  o  projecto  de  lei  autonómico  de  2  de  março  de  1895. 

E  não  só  a  Junta  Geral  de  Ponta  Delgada  era  restabelecida  como  eram  resta- 
belecidas as  outras  Juntas  do  Districto  do  Reino. 

A  liberdade  entre  indivíduos,  que  é  a  faculdade  de  goso  de  direitos  até  que 
elles  não  entrem  em  conflictos  com  os  direitos  alheios,  repercute-se  nas  organisa- 
ções  politicas  por  uma  forma  equivalente  e  os  povos  associados  por  um  facto  de 
solidariedade  commum  teem  o  direito  de  defender  as  suas  conveniências  coactando 
as  liberdades  alheias  para  obterem  as  liberdades  que  harmonizam  os  interesses  da 
conectividade.  A  policia  que  reprime,  que  exerce  uma  acção  oppressora  nas  massas, 
que  intima,  que  ordena  imperiosamente,  é  uma  instituição  tão  liberal  porque  defen- 
da por  egual  os  direitos  dos  povos,  como  é  uma  cosinha  económica  que  distribue 
gratuitamente  ou  mediante  uma  minima  remuneração  comida  aos  pobres  sem  con- 
dições mais  do  que  oattestado  de  indigência.  E  o  mesmo  é  o  exercito  e  a  marinha 
que  defendem  os  sagrados  interesses  da  pátria  em  caso  de  guerra  e  a  ordem  pu- 
blica em  tempo  de  revolução  e  a  justiça  que  subtrahe  e  castiga  os  criminosos  para 
garantia  da  propriedade  do  cidadão ;  estas  instituições  que  attingem  a  liberdade; 
de  meia  dúzia  de  indivíduos  que  não  teem  a  justa  comprehensão  do  que  é  o  seu 
exercício,  garantem  no  emtanto  a  liberdade  a  todos  e  por  isso  são  instituições  libe- 
raes  próprias  dos  povos  que  comprehendem  liberdades  e  teem  o  sentimento  d'ellas. 

"Não  pode  negar-se,  diz  Trindade  Coeliio  no  seu  "Manual  politico  do  cida- 
dão», que  o  exercido  da  liberdade  é  coisa  difficil  que  exige  uma  aprendisagem 
muito  demorada. 

«O  grau  de  liberdade  de  que  uma  nação  pode  gozar  sem   inconveniente,  de- 
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pende  do  grau  da  instrucção  geral.  A  luz  da  Instriicção  é  necessária  para  illuminar 
o  sentimento  de  responsabilidade.  O  liomein  que  não  sabe  medir  o  alcance  dos 
seus  actos  não  está  em  condições  de  se  servir  utilmente  da  liberdade. 

«A  missão  de  qualquer  governo  consiste  em  ir  preparando  a  nação  para  o 
exercício  cada  vez  mais  amplo  da  liberdade.  A  este  respeito,  o  progresso  não  tem 
limites.  Os  próprios  povos  mais  avançados,  esses  mesmos,  estão  ainda  longe  d'a- 
quelle  ponto  em  que  a  liberdade  completa  reinará  no  seio  d'elles,  com  todos  os 
benefícios  resultantes  d'essa  liberdade.  Malditos  os  governos,  sejam  elies  quaes  fo- 
rem, monarchicos  ou  republicanos,  autocráticos  ou  constitucionaes,  que  descura- 
rem fazer  ascender  os  seus  povos  á  região  sublime  da  liberdade !  Terríveis  convul- 
sões lhes  ensinarão  que  não  é  impunemente  que  se  posterga  esta  grande  lei  da  na- 
tureza que  mostra  a  todos  os  homens  ser  a  posse  da  liberdade  o  meio  supremo  da 
felicidade. 

"Em  summa  a  liberdade  é  como  uma  arma  que  sendo  útil  em  mãos  que  sai- 
bam lidar  com  ella,  é,  em  mãos  de  loucos  ou  de  creanças,  instrumento  com  que 
se  ferem-. 

Estas  considerações  do  Dr.  Trindade  Coelho  podem-se  applicar  entre  nós 
com  a  liberdade  usada  com  a  nossa  emigração.  A  emigração  é  uma  regalia  que 
assume  o  cidadão  que  se  considera  livre,  mas  que  pela  sua  intensidade,  que  n'uma 
década  depauperou  a  população  da  Ilha  em  cerca  de  5  mil  habitantes  do  recen- 
ceamento,  como  já  atraz  disse,  se  tornou  nefasta.  Ha  aqui  attingimento  de  liberda- 
des de  ordem  económica  e  social  inherentes  á  collectividade  e  deveria  ser  reprimi- 
da, mas  reprimida  por  forma  absoluta  pois  que  a  ameaça  da  civilisaçâo  insular  é 
aterradora. 

Haverá  represssão  conveniente  contra  o  crime  ?  O  crime  que  é  um  direito  in- 
dividual ou  tomado  por  mais  d'um  individuo  contra  o  trabalho  e  a  propriedade, 
não  é  preventivamente  assaz  combatido. 

A  policia  é  pouco  numerosa,  a  guarda  republicana  pouco  vigilante,  o  bata- 
lhão bastante  recatado;  as  ruas  da  Cidade  são  frequentemente  perturbadas  por  de- 
sordens e  os  campos  são  assaltados  por  ratoneiros.  Aonde  está  o  gozo  dos  direi- 
tos da  propriedade  particular  e  as  garantias  da  segurança  publica  que  devem  ser 
as  primeiras  liberdades  a  serem  tomadas  pelas  auctoridades  d'um  Districto  ? 

Estes  sentimentos  de  liberdade  politica  eram  antigas  regalias  dos  Municípios 
e  D.  Fernando,  se  os  tornou  princípios  sociaes  pelas  suas  medidas  agrícolas,  mili- 
tares e  navaes,  deu  um  exemplo  do  que  eram  princípios  philosophicos  applícados 
ás  razões  do  Estado. 

Nem  sempre  foram  essas  as  concepções  de  philosophía  e  de  liberdade.  A  Phi- 
losophía  da  antiguidade  era  composta  de  ideias  vagas  e  abstractas.  Platão  define-a 
bem  no  seu  -  Dialogo  moral  sobre  a  philosophía»  quando  descreve  a  aula  do  gram- 
matico  Dyonísio.  Elle  encontra  alli  vários  grupos  de  mancebos  discutindo  as  theo- 
rias  de  Anaxágoras  e  de  Enapides,  descrevendo  círculos  e  expondo  certos  movi- 
mentos e  inclinação  dos  astros;  e  approximando-se  d'um  dos  rapazes,  perguntou- 
Ihe  :  «Por  certo  que  alguma  grande  e  bella  questão  ventilam  elles  pois  n'ella  põe 
tanto  cuidado;  respondendo  o  discípulo:  «Qual  grande  e  bella?»  Aquelles  não  fa- 
zem senão  pairar  sobre  coisas  do  ceu  e  dizer  mil  pataratas  com  a  sua  philosophía. 
«Platão  retorque-lhe:— "julgas  amigo  por  ventura  ser  patarata  o  philosophar? 

— E  senão  para  que  falar  d'esse  modo  tão  desentoado  e  desabrido?— O  facto 
éque  esse  rapaz  com  quem  falava  Platão  era  um  gymnasta  e  que  outro  que  estava 
ao  lado  e  que  se  dava  ao  estudo  das  sciencias  logo  que  lhe  confirma  a  sua  opi- 
nião que  philosophar  não  é  patranha  e  que  só  com  o  conhecimento  cabal  das  coi- 
sas é  que  o  homem  pode  julgar  o  torpe  do  bello,  citando  a  definição  de  Solão 
que  dizia  que  "envelhecia  aprendendo  cada  dia  muitas  coisas.»  Depois  esse  discípulo 
de  Dyonísio  espraia-se  sobre  a  philosophía  que  elle  considera  o  estudo  universal 
de  todas  as  coisas  em  harmonia  com  as  ideias  de  Platão. 


900  REVISTA     MICHAELENSE 

Um  homem  celebre  na  philosopia  sobre  as  liberdades  politicas  dos  Governos 
foi  Machiavel  na  Itália  nos  princípios  do  século  XVI  e  a  Europa  foi  na  transição 
dos  governos  feudaes  da  Edade  Media  para  a  Renascença,  transformando-se  pela 
união  nacional  e  pela  garantia  aos  direitos  de  commercio  e  de  industria  em  fortes 
organismos  políticos  regidos  sob  princípios  de  liberdade. 

O  período  transitório  que  marca  a  passagem  dos  governos  dos  nobres  para  o 
governo  do  Soberano  absoluto,  reunindo  em  volta  de  si  os  interesses  e  as  respon- 
sabilidades do  Estado,  foi  perturbado  pelas  empresas  ultramarinas  em  que  se  en- 
volveu o  commercio  da  Índia  e  da  Africa  e  a  colonisação  das  IIHas.  As  liberdades 
políticas  incidiram  sobre  essa  acção  externa  e  expansão  colonial  e  tiveram  cara- 
cterísticas bem  mais  notáveis  para  a  historia  do  governo  unificado  do  Soberano  do 
que  a  dos  outros  paizes  n'essa  mesma  epocha.  ^.  João  II  ainda  luctou  para  esta- 
belecer a  unidade  nacional  e  a  submissão  dos  nobres  ás  razões  do  Estado.  D.  João 
111,  espirito  muito  illustrado  e  douto,  deixou  na  historia  das  Ilhas  do  grupo  oriental 
dos  Açores  o  primeiro  notável  facto  da  descentralisação  judicial  investindo  o  Dr. 
Francisco  Toscano  de  Corregedor  da  Comarca  de  S.  Miguel  e  Santa  Maria  e  se- 
parando-a  da  Correição  d'Angra  em  1534. 

As  difficuldades  de  communicação  com  o  reino  pela  distancia  a  que  nos 
achávamos  davam  lugar  a  vastas  attribuições  e  assumições  de  responsabilidade  ás 
auctoridades  administrativas  e  fiscaes  e  as  Corporações  Municipaes  viviam  n'um 
regímen  de  poder  que  hoje  o  código  administrativo  desconhece.  Foi  pois  em 
volta  das  Camarás  Municipaes  que  se  reuniram  os  princípios  de  liberdade  admi- 
nistrativa entre  os  povos  michaelenses  e  que  duas  tentativas  no  século  XIX  foram 
emprehendidas  para  o  estabelecimento  de  niais  amplos  poderes  n'um  governo  dis- 
trictal. 

As  Camarás  Municipaes  concediam  as  licenças  índustriaes  e  fiscalizavam  a  sua 
producção :  as  estivas  sobre  os  géneros  e  cereaes  eram  applícadas  sob  a  alçada  do 
juiz  almotdcé;  os  procuradores  dos  misteres  levavam  ás  commíssões  administrati- 
vas as  questões  que  interessavam  as  ciasses  operarias  ;  as  populações  eram  ouvi- 
das e  muitas  vezes  se  estabeleciam  contractos  com  os  productores  harmonísando 
os  interesses  d'estes  com  os  dos  consumidores;  as  Camarás  reuníam-se  em  Junta 
Geral  na  Camará  da  Cidade  como  delegados  dos  povos  da  Ilha  e  deliberavam  so- 
bre assumptos  de  maior  importância  d'elles;  o  cebo,  a  pólvora,  as  carnes  eram  ta- 
xadas nos  preços  de  venda  pelas  administrações  municipaes.  Temos  aqui  uma  de- 
monstração mais  do  que  sufficiente  das  attribuições  camarárias  antes  da  nova  re- 
forma administrativa  cie  1832  em  que  resulta  a  complexa  e  superior  intervenção 
e  poder  nos  negócios  públicos  tão  úteis  para  a  autonomia  dos  Concelhos. 

A  phllosophía  da  liberdade  dos  povos  estava  mais  arreigada  ao  espírito  da 
politica  dos  concelhos  do  que  se  acha  actualmente  e  mesmo  com  a  creação  do 
Corpo  Distríctal  da  Junta  Geral  que  nunca  foi  um  governo  dístrictal  mas  uma  cor- 
poração com  attribuições  administrativas  mais  amplas  do  que  as  Camarás,  centra- 
lisando  uma  vasta  séd.'  d'obras  publicas  e  arrecadando  para  esse  fim  verbas  espe- 
ciaes  convenientes  das  contríbuções  mesmo  depois  do  estabelecimento  da  Junta 
Geral  com  as  regalias  do  decreto  de  2  de  março  autonómico  nunc?.  os  privilégios 
municipaes  em  defesa  da  liberdade  dos  povos  voltaram  porque  nunca  mais  o  es- 
pírito político  se  manteve  independente.  A  constituição  da  Capitania  Geral  que  foi 
um  plano  de  descentralização  governativa  do  Marquez  de  Pombal  não  deu  os  re- 
sultados desejados  porque  favoreceu  as  outras  Ilhas  em  detrimento  do  grupo  orien- 
tal e  depois  de  centralizado  outra  vez  o  governo  em  Lisboa  por  D.  João  VI  não 
só  não  se  manteve  como  não  satisfez  o  espirito  profundamente  autónomo  dos  sen- 
timentos dos  michaelenses.  E'  que  os  povos  michaelenses  foram  desde  a  coloniza- 
ção povos  laboriosos  lançando-se  em  grandes  emprezas  índustriaes,  aproveitando 
os  seus  terrenos  o  mais  possível  e  pondo-os  a  produzir.  A  fabricação  do  assucar, 
a  exportação  do  pastel,  a  cultura  da  laranjeira  para  venda  no  extrangeíro  da  fru- 
cta,  a  industria  do  álcool,  da  batata  doce,  as  estufas  d'ananazes  e  o  seu  commercÍD. 
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são  outras  tantas  fontes  de  prosperidade  que  se  ramificavam  por  milhões  d'indivi- 
duos  interessados  e  que  concorreram  para  um  lançamento  tributário  que  dava 
fortes  lucros  ao  estado. 

E'  que  nos  meios  civilizados  as  liberdades  dos  povos  trazem  as  liberdades  po- 
liticas que  se  conjugam  ncão  só  pela  solidariedade  d'interesses  communs  como  pela 
educação  que  resulta  do  complexo  estado  d'elles.  E  se  essas  liberdades  não  foram 
sempre  emanantes  do  governo  local  por  anomalias  de  Constituição  politica,  não  dei- 
xaram comtudo  de  estar  no  espirito  e  nos  sentimentos  dos  ilhéus  quando  lhes  fal- 
taram as  regalias  municipaes. 

As  liberdades  sociaes  tiveram  no  século  XVI  dois  grandes  protectores  em  dois 
homens  de  lettras.  Um  foi  Fructuoso,  o  grande  historiador  dos  Açores,  que  envol- 
vendo a  historia  das  ilhas  n'uma  justificação  philosophica,  pondo  a  verdade  a  con- 
tar á  fama  os  feitos  dos  primeiros  portuguezes  na  Colonização,  desenvolvimento 
e  progresso  rápido  da  edificação,  arroteamento  da  terra  e  vantagens  d'industrias, 
creação  e  foraes  de  Villas,  constituição  administrativa  e  ecciesiastica,  commercio 
e  outros  ramos  dactividade  publica,  proclamou  as  liberdades  d'um  novo  povo 
cuja  prosperidade  resplandecia  como  um  astro  no  firmamento  politico  do  paiz 
indicador  de  esforços  empregados  durante  mais  de  um  scculo.  O  outro  era  Ruy 
Gonçalves,  Doutor  pela  Universidade  de  Coimbra,  professor  do  mesmo  Instituto 
durante  alguns  tempos  e  depois  advogado  em  Lisboa.  Este  erudito  homem  de 
leis,  michaelense,  deixou  no  principio  da  segunda  metade  do  século  XVI  um 
livro  ainda  hoje  celebre  das  primeiras  edições  impressas  em  Portugal  consagra- 
do ao  feminismo.  O  seu  nome  ilustrou  as  lettras  michaelenses.  N'elle  o  escriptor 
em  duas  partes  distinctas  relata  os  privilégios  gozados  pelas  mulheres  desde  re- 
motas civilizações  asiáticas  e  enumera  as  prerogativas  que  a  lei  lhes  concedia. 
"Os  Privilégios  e  Prerogativas  do  sexo  feminino-/,  que  é  o  titulo  do  livro,  é 
uma  obra  d'uma  clareza  grande  de  exposição  e  que  mostra  que  o  auctor  não 
teve  só  em  vista  esclarecer  as  tradições  da  influencia  feminina  na  civilização 
e  mostrar  que  as  leis  portuguezas  estavam  em  harmonia  com  as  ambições  do 
bello  sexo;  mas  também  em  escrever  uma  obra  de  amor,  uma  clamação  d'in- 
citamento  e  de  illustração  aos  direitos  das  mulheres. 

N'um  estylo  dogmático  por  vezes  secco,  sempre  juridico  na  sua  contextura,  o 
Livro  de  Ruy  Gonçalves  é  comtudo  pela  sua  intenção  um  livro  consagrado  á  con- 
servação das  liberdades  sociaes  do  feminismo  e  por  isso  mesmo  um  livro  de  trans- 
cendente philosophia. 

Fructuoso  nas  "Saudades  da  Terra»  não  contesta  nem  combate  o  governo  dos 
Donatários  que  no  periodo  da  Colonisação  foram  como  soberanos  na  organisação 
social  e  politica  da  Ilha.  Eram  os  Donatários  que  conferiam  as  "sesmarias»  que 
tinham  por  fim  entregar  a  terra  a  quem  pretendia  exploral-a  por  meio  de  con- 
tractos definitivos  quando  da  posse  d'ellas  advinha  interesse  publico;  eram  elles 
quem  superintendiam  ha  administração  suprema  da  ilha,  e  que  tinham  os  altos 
cargos  da  governança  intervindo  no  bem  publico  quando  entendiam.  Dava-lhes  o 
direito  a  successão  do  Donatário  que  comprehendia  a  posse  da  terra  e  os  rendi- 
mentos a  tirar  de  certas  rendas  e  redizimos.  Assumindo  a  responsabilidade  e  ga- 
rantias das  liberdades  dos  colonizadores,  elles  foram  os  grandes  auctores  e  promo- 
tores d'esse  enorme  progresso  do  primeiro  século  de  colonização. 

No  século  XVII  e  XVllI  as  Corporações  municipaes  tomam  sobre  si  as  ini- 
ciativas e  o  poder  dos  donatários  offusca-se  n'uma  acção  mais  particular  e  indepen- 
dente exercendo  a  influencia  consagrada  pela  tradição  no  cargo  do  Governador  e 
de  cortezão  junto  á  pessoa  do  Rei;  é  esse  para  nós  o  periodo  democrático  por  ex- 
cellencia  e  aonde  a  liberdade  politica  é  comprehendida  na  administração  publica 
por  forma  a  distribuir  os  benefícios  por  todos  os  cidadãos  sobre  princípios  eguali- 
tarios;  depois  vem  o  século  XIX  e  como  já  vimos  o  governo  da  Capitania  seguido 
d'um  periodo  de  guerras,  faz  sentir  mais  profundamente  os  males  d'um  governo 
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mal  orientado  e  as  preocupações  d'autonomia  invadem  os  michaelenses;  ahi  as  li- 
berdades ilhoas  combatidas  pelos  interesses  das  outras  ilhas  soffreni  golpes  cruéis 
e  um  novo  trabalho  para  o  seu  restabelecimento  é  elaborado  pacientemente  pelos 
patriotas  da  Terra,  é  esse  periodo  já  aludido  em  que  pela  primeira  vez  foi  estabe- 
lecido um  governo  independente  em  Ponta  Delgada. 

Esse  principio  do  século  XIX  tão  perturbado  pela  acção  social  deu-nos  tam-- 
bem  a  fortuna  de  recolher  um  d'esses  pugnadores  das  liberdades  politicas  nacio- 
naes,  o  Doutor  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  da  Costa  que  o  governo  da  Regên- 
cia deportara  para  a  Ilha  Terceira  em  1810  e  que  aqui  viera  depois  parar  por  con- 
veniências particulares.  levou  annos,  esse  patriota,  a  esclarecer  o  governo  do  Ria 
de  Janeiro  dos  erros  dos  governos  de  Lisboa  e  dos  descontentamentos  d'um  re- 
gimen d'oppressão  e  de  deshonestidade  que  assolavam  este  pobre  paiz  tão  açoita- 
do pelas  desventuras.  Cartas  sobre  cartas  eram  dirigidas  á  Capitania  d'Angra  e  a 
D.  João  VI;  e  n'ellas  explendidos  programas  políticos  são  avançados,  prevenções 
são  dirigidas,  concelhos  são  dados,  advertências  são  prestadas,  sempre  n'um  es- 
tyio  estóico  e  sublime  que  toca  a  suprema  indiferença  da  imbecilidade  humana  e 
ao  mesmo  tempo  esse  culto  da  pátria  e  da  personalidade  que  inspirávamos  roma- 
nos das  grandes  epochas  da  sua  civilisação  antiga.  O  Dezembargador  Vicente  não 
foi  só  um  homem  açoreano  e  pelos  vários  livros  que  publicou  tornou-se  um  dos 
preconisadores  celebres  da  moderna  Constituição  de  1820;  o  seu  projecto  de  Có- 
digo Civil  que  é  hoje  uma  instituição  jurídica  nacional  foi  outro  pergaminho  com 
que  illustrou  o  seu  nome  e  as  modernas  liberdades  do  direito  portuguez. 

A  moderna  organisação  Districtal  das  Juntas  Oeraes  não  foi  ella  consc-vada 
na  Constituição  politica  portugueza  pela  acção  dos  autonomistas  de  1893?  Anthero 
de  Quental  não  foi  elle  o  indigitado  para  presidir  á  Liga  dos  patriotas  em  1891 
por  occasião  da  ruptura  de  relações  entre  o  Governo  Portuguez  e  o  governo  in- 
glez,  e  não  empregou  elle  o  melhor  dos  seus  esforços  para  ver  se  estabelecia  as 
bases  d'uma  organisação  democrática  e  socialista,  isto  é  a  moderna  liberdade  no 
trabalho  e  na  industria?  Costa  Cabral,  o  ministro  organisador  da  ordem  na  ulti- 
ma década  da  primeira  metade  do  século  XIX  não  tinha  elle  iniciado  a  sua  car- 
reira politica  como  representante  do  Circulo  de  Ponta  Delgada  no  Parlamento?  E 
agora  já  no  periodo  do  republicano  não  foi  o  Doutor  Theophilo  Braga  um  dos  mais 
notáveis  caudilhos  do  republicanismo  positivo  e  no  próprio  Governo  instituidor 
da  Republica  e  lançador  das  bases  das  liberdades  pátrias  na  organisação  politica, 
administractiva,  judicial,  social,  industrial,  comercial  e  financeira? 

Todas  estas  centelhas  de  liberdade  nacional  foram  irradiadas  d'uma  educação 
que  se  fez  embalada  nas  tradições  da  vida  michaelense.  Desde  a  infância  as  von- 
tades cr'am-se  nos  costumes  e  hábitos  exercidos  na  localidade, as  leituras,  as  ideias 
transportadas  de  outros  meios,  completam  o  raciocínio,  formam  o  caracter,  esten- 
dem a  instrucção;  e  d'essa  amalgama  de  forças  que  incidem  sobre  o  individuo, elle 
apresenta  a  sua  personalidade  particular.  Dma  historia,  um  dito,  um  facto  aconte- 
cido na  rua,  uma  phtse  da  vida  d'um  personagem  histórico,  um  incidente  occorri- 
do  com  a  própria  pessoa,  ás  vezes  pezam  definitivamente  sobre  o  futuro  d'essa 
pessoa,  no  seu  espirito  desenvolve-se  uma  serie  de  raciocínios  e  de  deducção  em 
deducção  vae-se  constituindo  um  plano  especial  que  se  adapta  ás  circunstancias  de 
existência,  aos  recursos  intellectuaes,  ás  aptidões  materiaes  e  que  determina  a  de- 
cisão definitiva. 

Ha  uma  velha  anedocta  passada  no  tempo  da  Colonisação  michaelense  que 
quando  me  recordo  d'ella  penso  que  a  sua  influencia  deve  ter  sido  grande  na  his- 
toria da  Ilha.  O  facto  passou-se  na  Ribeira  Grande  entre  a  viuva  d'um  dos  mais 
ricos  fazendeiros  da  costa  do  norte  Ruy  Vaz  Gago  e  o  feitor  de  seu  falecido  mari- 
do João  do  Outeiro. 

Chamava-se  a  dama  Catharina  Gomes  Rapozo  rica  herdeira  d'uma  parte  da 
fortuna  que  fora  repartida  pelos  filhos.  Essa  Senhora  querendo  dar  uma  prova 
d'estima  e  d'amor  ao  homem  que  zelava  pelos  interesses  da  sua  casa  e  das  suas  fi- 
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lhas,  convidou-o  a  casar-se  comsigo.  João  do  Outeiro,  homem  reflectido  e  com 
experiência  dos  homens  e  das  coisas,  ponderou  que  uma  união  entre  ella  e  elle 
daria  lugar  aos  mais  ardilosos  e  censuráveis  commentarios  por  parte  da  sociedade. 
Ella  então  lembrou-se  de  lhe  mostrar  com  um  exemplo  quão  ephemeras  eram  as  a- 
preciações  e  as  intrigas  da  sociedade  e  convidou-o  a  montar  n'uma  vacca  e  passear 
pelas  ruas  da  Villa.  A  rapaziada  riu,  os  velhos  olharam  desconfiados,  a  gente  mo- 
ça criticou  o  facto  como  uma  extravagância  d'insanidade;  mas  repetida  a  scena 
duas  ou  trez  vezes  a  gente  conformou-se,  habituou-se  e  deixou  d'extranhar  o  facto. 
Dias  depois  dizia-lhe  Catharina  Gomes  Raposo  n'uma  franca  risada:  vês  tu  o  que 
acontecerá  com  o  nosso  casamento?  Os  primeiros  dias  serás  alvo  de  grandes  dis- 
cussões e  d'extranhos  reparos,  depois  entrará  na  norma  das  coisas  acontecidas,  no 
banal,  no  vulgar,  n'uma  historieta  do  passado,  e  a  nossa  vida  será  feliz  e  prospe- 
ra, assim  tenho  a  certeza. 

E'  esta  anedocta  dos  fins  do  século  XV  uma  bôa  lição  de  liberdade  a  regis- 
tar na  historia  d'um  povo;  e  a  influencia  d'esta  moral  na  nossa  historia  politica  e 
social  está  no  ambiente,  no  espirito  de  todos,  na  alma  das  nossas  iniciativas  e  dos 
nossos  costumes. 
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Nesta  casa  encontra-se  sempre  á  venda  um  variado  sortido  em  papeis  e  envelopes  navionaes 
e  extrangeiros,  livros  em  branco,  pastas  e  mais  objectos  para  escriplorios,  tintas  para  aguarelas 
em  bonitos  estojos,  tela  e  tintas  d'oleo,  pincéis  e  mais  artigos  para  pintura,  carteiras,  pasta  e 
pós  dentifricos,  sabonetes,  óculos,  galões  dourados  para  oficiaes  ,  romances,  livros  de  ensino 
primário,  secundário  e  normal,  diccionarios,  etc,  etc. 

Oficina  d'encadernaçãO    perfeito  acabamento,  bom  Artigos    par»  caça 
gosto  e  pontualidade.               ^  Bllhstes  poitaei  lllustrado»  ►- 
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